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EDITORIAL

A GEOUSP AGORA inCLU I A GEOGRAFIA FÍSICA

A partir deste número, a QEOUSP absorve 
a contribuição da Geografía Física, quer através 
de artigos, quer na concepção mais ampla da Re­
vista, que agora conta com os geógrafos físicos, 
como componentes de seu corpo editorial. Mão 
se trata, ainda, de um projeto uno, que sustente uma 
leitura da geografia com concepções agregadoras 
de nossas diferenças internas, tão consolidadas: 
diferenças de objetos de análise, de métodos e 
procedimentos de pesquisa, de fundamentos ci­
entíficos. A Geografia Humana se aproxima das 
Ciências Humanas e Sociais, na mesma medida 
em que a Geografia Física se envolve com as Ci­
ências Haturais.

Essa afirmação, por outro lado, é irrisória, 
considerando-se as costuras múltiplas de nossas 
influências, que vêm nos aproximando, até confi­
gurar a possibilidade de projetos comuns, nos quais 
essas diferenças alimentem pontos de vista neces­
sários sobre um mesmo tema. A GEOUSP não tem 
ainda este caráter temático sintético, mas pode 
caminhar nesta direção. Por enquanto, trata-se de 
uma convivência plural, que reúne os geógrafos fí­
sicos e humanos. Uma tentativa que vem se firman­
do no Departamento de Geografia da Universidade 
de São Paulo, em vários planos, e que já  produziu 
mais de uma experiência.1

Esta relação possível e necessária, entre a 
Geografia Física e a Geografia Humana, na forma 
de um programa comum, a perseguir, insiste no 
fundamento da Geografia como aquele da compre­
ensão da relação entre o homem e a natureza, fun­
dador da relação possível entre os homens.

As espacialidades e as temporalidades nes­
sa relação são mais múltiplas e complexas; po­

deríamos falar, parafraseando Lefebvre, numa 
arquitetônica espacial. Cada um de nós, diante de 
sua especialização, sai do limite de sua observa­
ção e entra no horizonte dos espaços e tempos 
entremeados e diversos, na dupla determinação dos 
ritmos naturais e humanos e suas influências. Por 
exemplo, num fenômeno como o das enchentes em 
São Paulo devem ser considerados aqueles tem­
pos e espaços produzidos pela história dos homens 
e os próprios da natureza. Seu discernimento exi­
ge nossa presença coletiva, nossa reunião. Desta 
maneira, a perspectiva espacial e temporal se refi­
na e a análise torna-se mais aprofundada. Ho caso 
mencionado, ambos, o geógrafo físico e o geógrafo 
humano evitam os riscos da submissão a um pon­
to de vista político-administrativo e/ou tecnocrático, 
e mais, o equívoco de sua legitimação científica, 
através da Geografia. Os conhecimentos acumula­
dos a respeito da questão, frutos de interpretação 
de áreas do saber diferentes, podem ser avaliados 
sem reducionismos.

Hão pretendemos reduzir o natural ao so­
cial, ou vice-versa. Embora a reunião comporte 
também o confronto. Trata-se da busca do que é, 
ao mesmo tempo, natural e humano, desembo­
cando no caminho da participação num projeto de 
sociedade que inclui, simultaneamente, o natura­
lismo e o humanismo acabados, realizados. Mas, 
ainda, só há uma tênue intenção. Veremos, com o 
tempo e o esforço comuns, os resultados. Ho mo­
mento, estamos aqui separados, mas lado a lado, 
com a possibilidade que esta convivência cria.

Este projeto possível depende dos acasos, 
das circunstâncias cotidianas de nossa relação, 
agora renovada.

Amélia Luisa Damiani



N otas

1 Entre os exemplos, neste sentido, estão: Ross, Jurandyr 
L. Sanches (org.), Geografia do Brasil, São Paulo, 
EDUSP, 1995. Livro premiado com o Jabuti, em 1997, 
enquanto didático de l.o  e 2.o graus. Outra produção 
recente é o livro íiovos Caminhos da Geografia, orga­

nizado pela Prof.a Ana Rani Alessandri Carlos, reunin 
do professores de ambas as áreas, a maioria do De 
partamento de Geografia, da USP, publicado pela Edi 
tora Contexto, em 1999.







A CIDADE, O URBANO, O LUGAR
Pedro de Almeida Vasconcelos

RESUMO:
Na Mesa Redonda "A Cidade, o Urbano, o Lugar", realizada no Encontro Internacional "O Mundo do Cidadão. Um 
Cidadão do Mundo" em homenagem ao professor Milton Santos, propus rever a utilização historicamente dada 
pelos autores que trabalharam com esses três conceitos que estão entre os mais importantes dentre os utilizados na 
geografia (embora não sejam exclusivos da disciplina). Os referidos conceitos têm diferentes níveis de consenso, e 
sobretudo, estão sendo questionados pelas rápidas transformações que estão ocorrendo no mundo atual. 
PALAVRAS-CHAVE:
conceitos, cidade, urbano, lugar, Geografia 

ABSTRACT:
In the table d'hote "The city, the urban, the place" realized in the International Meeting "The citizen's world - a 
World's Citizen" in homage to professor Milton Santos, I have proposed a review on the historical utilization of 
these three concepts - that are among the most important ones applied in Geography (although they are not 
exclusivity of this discipline) by authors that have worked with them. These concepts have different levels of 
consensus, and they have been questioned by the fast transformations that are occurring in the present world. 
KEY WORDS:
concepts, city, urban, place, Geography

1. A Cidade

A partir das transfomações causadas pela Re­
volução Industrial, vários autores, no século XIX, ten­
taram estabelecer definições sobre a cidade. MARX e 
Engels, na Ideologia Alemã (1984 p.64), tratam a ci­
dade de maneira positiva, como "a realidade de con­
centração da população, de instrumentos de produ­
ção, dos prazeres e das necessidades ..." enquanto 
que o campo seria seu oposto. O sociólogo Tõnnies, 
no seu livro de 1887 sobre Comunidade (Gemeinschaft) 
e Sociedade (Gesellschaft), considerou positivamen­
te a cidade como "a mais elevada e a mais complica­
da das formas de vida comuns em geral" (cf. ANSAY e 
SCHOONBRODT, 1989: p.441). O geógrafo F. Ratzel, 
na sua Antropogeografia (1891), define a cidade como 
algo concreto, como uma "reunião durável de homens 
e habitações humanas, cobrindo uma grande superfí­
cie e situada nos cruzamentos das grandes vias co­

merciais" (cf. CHABOT, 1948: p. 16), numa visão basi­
camente regional.

No século atual, no período anterior à Segun­
da Guerra Mundial, o sociólogo René MAUNIER (1910) 
define a cidade como "uma sociedade complexa, cuja 
base geográfica é particularmente restrita relativamen­
te ao seu volume, e onde o elemento territorial é, em 
quantidade, relativamente restrito em relação aos seus 
elementos humanos" (p.44).

Nos anos 20, temos duas tentativas impor­
tantes de conceituar a cidade ocidental no passado: 
primeiro, o erudito sociólogo Max WEBER (1958), no 
seu livro de 1921, considera a cidade como uma co­
munidade urbana e como ”um habitat concentrado, 
uma grande localidade" (p.17), e do ponto de vista 
econômico, como "uma aglomeração cuja maior par­
te dos habitantes vive da indústria e do comércio, e 
não da agricultura" (p. 18). A segunda, do historiador 
belga Henri P1RENNE (1925), considera a cidade euro-
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péia a partir do século XII, como "urna comuna, vi- 
vendo do comércio e da industria, ao abrigo de um 
recinto fortificado, gozando de um direito, de urna 
administração e de uma jurisprudência de exceçáo" 
(p. 167), definição bastante próxima daquela de co­
munidade urbana proposta por WEBER em 1921.

rio final da década de 30, temos três 
conceituações elaboradas por Lewis MUMFORD, no li­
vro A Cultura das Cidades (1938): 1) a cidade como 
um "ponto de concentração máxima do poderío e da 
cultura da comunidade" (I: p .l l) ,  mas seria também 
um produto da terra e um produto do tempo" (I: p.12); 
2) a cidade, no sentido sociológico, seria "um lugar 
onde se concentra herança social, e onde as possibi­
lidades de intercâmbio social contínuo e de interação 
elevam a um potencial mais alto as atividades do ho­
mem" (I: p.270); 3) a cidade seria também "um plexo 
geográfico, uma organização econômica, um proces­
so institucional, um teatro de ação social e um sím­
bolo estético de unidade coletiva" (II: p.433). Tâm- 
bém no mesmo ano foi publicada a excelente defini­
ção do sociólogo Louis WIRTH, que sintetiza as idéias 
da Escola de Chicago: a cidade é vista entáo como 
um núcleo "relativamente grande, denso e permanen­
te de individuos socialmente heterogéneo"(p.625).

No pós-guerra, destacamos, cronologicamen­
te, os seguintes autores:

Pára o geógrafo Pierre GEORGE, no seu livro 
La Ville, de 1952, a cidade seria "um fato histórico e 
um fato geográfico, na medida em que sua forma se­
ria um compromisso entre o seu passado e o presen­
te, enquanto que o seu conteúdo humano e a ativida­
de de seus habitantes seriam marcados pelo signo do 
presente" (p. 24).

Para o sociólogo e filósofo marxista Henri 
LEFEBVRE, em artigo de 1962, publicado no seu livro 
Do Rural ao Urbano, a cidade "projeta no terreno uma 
sociedade inteira, uma totalidade social, suas supe- 
restruturas e as relações sociais que constituem sua 
estrutura propriamente dita" (1970 p. 147). No seu fa­
moso livro de 1968, O Direito à Cidade, ele define a 
cidade como "uma realidade presente, um dado prá­
tico, sensível e arquitetural" (p.57).

O geógrafo David HARVEY, no seu livro de 
1973, A Justiça Social e a Cidade, define inicialmente

a cidade como "um sistema dinâmico-complexo no 
qual a forma espacial e o processo social estão em 
contínua interação" (p.24). Mas na segunda parte do 
mesmo livro, quando assume posições socialistas, a 
cidade passa a ser vista como ”o lugar das tradições 
acumuladas" ou como o "berço provável do modo de 
produção" (p. 174).

Para o antropólogo Ulf HANNERZ (1980), a ci­
dade pode ser resumida a uma "reunião de indivídu­
os que só existem como seres sociais através de seus 
papéis, e das relações que eles estabelecem e que 
eles mantêm realizando os seus papéis" (p.308).

O geógrafo Paul CLAVAL, no seu abrangente 
livro A Lógica das Cidades (1981), define a cidade 
como "uma organização destinada a maximizar a 
interação social" (p.4), conceito que funciona como 
fio condutor de sua obra, que extrapola a geografia 
urbana. Outro geógrafo francês, Marcel RONCAYOLO, 
define a cidade, em 1990, como "um território parti­
cular ou uma combinação de territórios" (p. 19). Um 
terceiro, Guy BURGEL, amplia o conceito, em 1993, 
definindo a cidade como uma "produção histórica das 
sociedades, que as constróem em formas materiais, 
em práticas e representações" (p.87).

Finalmente, Milton SANTOS, em 1994, con­
trapõe a cidade (como "o particular, o concreto e o 
interno") ao urbano (que seria frequentemente "o abs­
trato, o geral e o externo") (p.69).

Este apanhado de diferentes autores que ten­
taram definir a cidade, num período de 150 anos, 
mostra a dificuldade de apropriação conceituai de um 
objeto tão complexo.

Uma primeira dificuldade reside no fato de a 
cidade ser vista como uma aglomeração de objetos e 
indivíduos, como preferem geógrafos clássicos como 
Ratzel, ou mesmo modernos como Roncayolo, que a 
vê como um território particular, ou como uma socie­
dade específica, como lembra o sociólogo Maunier.

Alguns autores destacam especificidades das 
cidades: para Marx e Engels a concentração seria a 
palavra chave, o que também pode-se observar na 
definição de Weber e de Mumford, apesar de perten­
cerem a correntes opostas. Outros destacam a com­
plexidade das cidades, como Tõnnies e Meunier. Wirth 
destaca a heterogeneidade de seus habitantes, com
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base na realidade das cidades norte-americanas. O 
tamanho urbano, embora não especificado, é também 
um critério utilizado por Wirth, assim como por Ratzel 
meio século antes, enquanto que Maunier enfatiza o 
tamanho restrito do territorio, comparando com o vo­
lume da população. As atividades da população são 
destacadas por Weber e Pirenne, no mesmo período. 
As questões de interação e intercâmbio já  são desta­
cadas por Mumford no final da década de 30, assim 
como por Pàul Claval, enquanto que Hamerz destaca 
as relações e papéis, e Burgel menciona as represen­
tações. A temporalidade e a herança das cidades são 
lembradas por Mumford, P George e Burgel Mumford 
destaca ainda a cidade como "teatro" da ação social, 
assim como suas qualidades simbólicas. Para Lefebvre, 
a cidade seria uma projeção da sociedade. Cidade esta 
que seria concreta e particular para Milton Santos.

Como podemos observar, não há um acordo 
sobre o conceito de cidade, e as várias definições não 
são excludentes, mas correspondem às visões teóri­
cas de cada autor e cada período, que enfocam dife­
rentes prismas do mesmo objeto analisado.

2. O Urbano

O conceito de urbano parece menos polêmi­
co que o de cidade.

Segundo a filósofa Françoise CHOAY, confor­
me verbete em dicionário especializado publicado em 
1988, esse conceito vem do latim urbanus (signifi­
cando da cidade, citadino, polido, de bom tom), e é 
utilizado de forma adjetiva para caracterizar a oposi­
ção ao rural e por extensão, indica a qualidade de um 
comportamento controlado, e designa o habitante das 
cidades. Para a autora, o conceito tomou sua forma 
adjetiva na literatura dos anos 60, designando o que 
constituiria o caráter próprio da vida urbana.

Pâra Louis WIRTH (1968), da Escola de Chica­
go, o urbano seria um modo de vida, o que extrapola 
o conceito de cidade.

Para Henri LEFEBVRE, no seu livro O Direito a 
Cidade, de 1968, o urbano seria uma realidade social 
composta de relações a conceber pelo pensamento. 
Porém o urbano não poderia ser concebido sem uma

base, sem uma morfología (p.57). Ho seu livro de 1970, 
A Revolução Urbana, o urbano é considerado como 
uma forma pura, "um ponto de encontro, um lugar de 
reunião, a simultaneidade ..., porém o urbano não 
constituiria um sistema, em razão da independência 
relativa entre as formas e conteúdos. Seria antes, uma 
forma tendendo à centralidade e à policentralidade" 
(pp. 224-225).

Como citado anteriormente, para Milton SAH- 
TOS, o urbano seria "frequentemente o abstrato, ge­
ral, o externo" em oposição à cidade (1994: p.69).

Há, portanto, uma maior concordância entre 
os autores que tratam do conceito de urbano, tendo 
em vista que a sua utilização como qualificativo apre­
senta menor dificuldade de apreensão do que o da 
realidade complexa da cidade.

3. O lugar

Dos três conceitos, este parece o mais abs­
trato, embora seja sempre referido a uma realidade 
concreta. Foi tratado desde a antiguidade grega.

Segundo o filósofo espanhol Ferrater MORA 
(1988), Aristóteles discutiu o conceito de lugar no li­
vro IV Da Física, fazendo uma diferença entre lugar 
comum (o Universo), o lugar próprio (o limite do ele­
mento vizinho), e o lugar primeiro (o limite interno do 
elemento atravessado por um elemento alheio). Se­
gundo o mesmo autor, Kant introduziu o conceito de 
lugar (Ort) transcendental.

A filósofa francesa Anne CAUQUELIH (1982), 
definiu o "lugar comum" no seu livro Essai de 
philosophie urbaine, um dos poucos trabalhos filosó­
ficos sobre questões urbanas, como "um espaço que 
traça o cerco das sociabilidades onde os homens se 
reúnem" (p. 175).

Ha geografia, temos propostas de diferentes 
vertentes, que vão desde Eric DARDEL (1952), para 
quem o lugar seria a base onde recuaria a nossa sub­
jetividade. Pierre GEORGE, no seu artigo de 1965, 
considera que um lugar urbano seria "um espaço 
mobilizado a partir do sítio inicial sobre diversos síti­
os sucessivos apropriados às diversas formas de de­
senvolvimento das funções da cidade" (p.651). Pâra o
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geógrafo humanista Yi-Fu TUAN (1977), o lugar 
corresponderia à segurança, contrapondo-se ao es­
paço, que seria a liberdade (p.5). Para esse autor, o 
espaço também poderia se transformar em lugar (p. 
151), e o lugar poderia existir em diferentes escalas 
(de uma poltrona até toda a Térra) (p. 165). Para Ar­
mando Corrêa da Silva (1985), o lugar seria um espa­
ço concreto (área, região, território) (p.95), e se ma­
nifestaria como unicidade, dependência e equivalên­
cia (p.99). Alain PRED procurou inovar em 1986, con­
cebendo o lugar como um processo, sempre em mo­
vimento (in ROGERS, 1992).

Mais recentemente, o antropólogo Marc AUGÉ 
(1992) retoma a idéia de "não-lugar" em oposição à 
noção sociológica de lugar, que é associada a uma 
cultura localizada no tempo e no espaço (p.360). Este 
conceito foi tratado anteriormente pelo geógrafo ca­
nadense Edward RELPH, em 1976 (placelessness).

Finalmente, para Milton SAMTOS (1994), cada 
lugar é um ponto de encontro de lógicas que traba­
lham em diferentes escalas (p. 18), assim como de 
interesses longínquos (mundiais) e próximos (locais)

(pp. 18-19). Para o autor, todos os lugares seriam 
mundiais. Por outro lado, as pessoas e os lugares não 
se globalizariam (p.31). Recentemente Milton Santos 
tem destacado que a emoção seria possível apenas 
no lugar.

4 . C onclusão

Com o desenvolvimento das novas fomas dos 
aglomerados urbanos, seja através do aparecimento 
de nebulosas urbanas, seja através do crescimento 
de aglomerações desmesuradas como Los Angeles, 
os conceitos de cidade e de urbano estão sendo cada 
vez mais contestados: é quase impossível constatar 
onde termina uma grande cidade, e mesmo estabele­
cer a especificidade do urbano neste final de século, 
com o desenvolvimento de novas formas de comuni­
cação. Paradoxalmente, o antigo conceito de lugar está 
sendo retomado, e pelo seu caráter abstrato, parece 
abrir novas perspectivas para o avanço da geografia 
urbana.
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CONSUMISMO E GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Manuel Rolando Berríos

RESUMO:
Desde os tempos mais primitivos, o homem produz resíduos sob diferentes formas, oriundos da açáo de apropria­
ção da natureza para satisfazer suas necessidades. Com o avanço científico e técnico, os resíduos se diversificam e 
se tornam mais complexos na sua composição. O advento do capitalismo impõe novas necessidades, incentivando o 
consumo de objetos. Boa parte da humanidade entrou numa verdadeira febre consumista. Esse paper discute a 
criação de novas necessidades no modelo neoliberal, que empurra o consumidor a adquirir bens e serviços desne­
cessários, elaborados para ter curta duração ou descartáveis. Assim, o empresariado reproduz seus capitais, mas 
agride os sistemas ambientais com os objetos transformados em lixo. Sugere-se, aqui, a revisão dos padrões de 
consumo e o manejo dos resíduos de formas mais condizentes com os requerimentos ambientais.
PALAVRAS- CHAVE:
Resíduos sólidos, consumismo, necessidades, neoliberalismo, descarte, impactos ambientais 

ABSTRACT:
Since the beginning of his history, man produces waste as a result of nature appropriation in order to satisfy his 
needs. With the technical and scientific advances, waste becomes diversified and complex in its composition. The 
rise of capitalism imposes new needs to the society. This paper discusses the creation of the new needs in the 
neoliberal model that pushes the consumer to acquire short life, discardprone and useless goods and services. 
Thus, entrepreneurs reproduce easily their capital, but provoke impacts on environmental systems due to things 
transformed in waste. It is proposed, herewith, the revision of consumer standards and solid waste management 
according to environmental requirements.
KEY WORDS:
Solid waste, consumptive behaviour, needs, neoliberalism, environmental impacts

Produção primitiva d e  resíd uos

Como todo organismo vivo, o homem, para 
sobreviver, necessita de matérias e energia, ele­
mentos considerados aqui como insumos obtidos 
do processo de apropriação da natureza e trans­
formados em bens ou mercadorias prontas para 
satisfazer os requerimentos básicos ou primários. 
Dessa forma, a humanidade tem se reproduzido 
por mais de um milhão de anos, num processo 
evolutivo traduzido na especialização somática, que 
lhe permitiu o desenvolvimento da capacidade de 
ubiqüidade, traduzida na possibilidade de seu as­
sentamento em todo o planeta. Ao mesmo tempo,

ganhava em cultura, facilitadora das condições in­
dispensáveis para se apropriar do espaço e asse­
gurar sua sobrevivência, onde quer que se fixasse 
territorialmente.

Se considerado do ponto de vista sistêmico, 
o homem pode ser entendido como um sistema 
aberto, em cuja ponta de entrada é um consumi­
dor de matéria e energia, advindas dos alimentos 
e do ar que respira, processando-os e transforman­
do-os em outras formas energéticas, como ações, 
movimentos corporais e atividade mental realiza­
dos quotidianamente, os quais singularizam a sua 
existência e ação sobre a realidade concreta. Ma 
ponta final do seu funcionamento como sistema, o
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indivíduo humano evacua restos do metabolismo 
que, posteriormente, se integrarão aos mesmos 
sistemas produtores de insumos requeridos por 
meio de alimentos e ar, completando-se, assim, o 
ciclo da matéria. O consumo de matérias e energia 
corresponde ao que Lotka, citado por MARTÍNEZ 
ALIER (1992), denomina consumo endossomático.

Nesse processo simplificado de reprodução 
da existência, unicamente para atender às neces­
sidades fisiológicas, o individuo elimina diversos 
residuos nos tres estados físicos: líquidos, assimi­
lados pelo sistema hídrico; gasosos, pela atmosfe­
ra e, sólidos, pela litosfera e biosfera. Contudo, a 
atividade humana não se reduz apenas à da ali­
mentação, existem outras necessidades básicas 
inerentes à espécie, ainda que os termos 'básico' 
ou primário' possam ser relativizados em função 
do grau cultural das comunidades. Completam o 
conjunto de necessidades materiais básicas, as de 
defesa, de conservação da espécie, de abrigo e 
outras, conforme a metodologia classificatória se­
guida. Para suprir tais demandas, sempre em au­
mento, são requeridas, igualmente, matérias e 
energias, abastecidas pelos quatro sistemas pro­
postos por SOTCHAWA (1977), que, após um perí­
odo determinado de uso ou uma vez consumidas, 
tornam-se também resíduos que deveriam ser de­
compostos e absorvidos pelos sistemas naturais.

Nas mais antigas formas de organização so­
cial humana, as necessidades integravam peque­
no conjunto de requerimentos diretamente relaci­
onados ao grau cultural alcançado pela comunida­
de na qual se inseria. Assim, no período neolítico, 
por exemplo, as necessidades eram extremamente 
restritas à alimentação, à defesa, à perpetuação da 
espécie e a outras de caráter cultural simples, vin­
culadas à satisfação espiritual de cada comunida­
de ou grupo social. Para isso, o homem se valia de 
elementos tecnológicos singelos baseados no uso 
da pedra, ossos, conchas, penas, madeiras e ou­
tros materiais de fácil obtenção e degradação. Por 
sua vez, o consumo destinado a satisfazer necessi­
dades extra-básicas, forma parte do que Lotka (ci­
tado por MARTÍNEZ ALIER, 1992) chama de consu­
mo exossomático.

No contexto de um modo de vida muito sim­
plificado, que objetivava a reprodução da espécie, 
tanto as formas energéticas primárias, traduzidas 
em alimentos, como as matérias simples, represen­
tadas pelos elementos tecnológicos incipientes, 
eram obtidas diretamente dos sistemas naturais, 
passando, ou não, por etapas de transformação tam­
bém muito rudimentares, pois o grau de desenvol­
vimento cultural era elementar.

Os produtos residuais dos consumos endo 
e exossomáticos, restringiam-se, portanto, a ma­
térias em condições próximas às naturais, mesmo 
porque, ou se tratava de matérias consumidas nos 
seus estados iniciais, naturais (a maior parte dos 
alimentos, por exemplo), ou se tratava de objetos 
transformados e adaptados aos usos específicos 
requeridos, usando-se técnicas muito rudimenta­
res e sem a adição ou emprego, no processo de 
transformação de outros componentes alheios às 
substâncias naturais (fogo, água, tintas naturais 
etc.).

Dada a constituição predominantemente 
orgânica, a maioria dos resíduos tornava-se facil­
mente assimilável pelos mecanismos de auto- 
regulação dos mesmos sistemas naturais, sem a 
produção de desajustes ou impactos ambientais 
que pudessem comprometer sua homeostase. Em 
termos ecológicos, nos estágios mais primitivos, o 
homem era parte da biocenose, atuando como qual­
quer outro organismo vivo, realizando funções pare­
cidas, captando, assimilando e eliminando matéri­
as e energia, logo transformadas através dos me­
canismos próprios da natureza, sem aumentar a 
entropia nem romper o equilíbrio hemeostásico, 
como acontece com o atual aperfeiçoamento da 
tecnologia (MARTÍNEZ e SCHLÜPMAN, 1991).

Novas N ecessid ades, Novos C onsum os

Da Idade da Pedra até os dias presentes, 
muito tempo se passou; a humanidade evoluiu, a 
técnica e os conhecimentos científicos alcançaram 
níveis impressionantes de perfeição, as formas de 
relacionamento do homem com a natureza são
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outras e as necessidades se sofisticaram a tal pon­
to, que o homem contemporâneo teria dificulda­
des imensas -ou talvez não tivesse sucesso-, se se 
pudesse regred ir no tempo, em situar-se no 
paleolítico e tentar sobreviver, por exemplo. As 
necessidades situaram-se em patamares de sofis­
ticação cada vez maiores e aumentam à medida e 
que o desenvolvimento técnico-cultural avança, pois 
crescem, conseqüentemente, as demandas. Nessa 
ampliação das necessidades, UTRIA (1986) distin­
gue, entre os requerimentos básicos, as necessi­
dades biológicas -ou primárias- e as culturais -ou 
secundárias. Entre as primeiras, ele inclui alimen­
tação, espaço para assentamento e moradia, saú­
de, vestuário, proteção e segurança e outras; en­
tre as culturais estão aquelas que dizem respeito à 
"...vinculação com o resto do sistema social e ao 
desenvolvimento do espírito" -trabalho, salário, 
educação, lazer, pensamento político, religioso, li­
berdades etc. Evidentemente, as necessidades bá­
sicas -endo- e exossomáticas- distanciaram-se 
enormemente das do homem da Idade da Pedra.

Como indicam os princípios da ecologia, 
cabe aos sistemas naturais (primeira ou segunda 
natureza, na terminologia usada por Marx), propor­
cionar os elementos materiais e energéticos para 
satisfazer as demandas crescentes, as que, trans­
formadas na fase industrial e postas à disposição 
do mercado, são consumidas pelos indivíduos. 
Cabe, assim, aos sistemas naturais a tríplice função 
de fornecer insumos, servir de base para as fases 
de transformação, distribuição e comercialização e, 
por último, servir de contenedor para receber os 
resíduos e desperdícios gerados pelos desajustes 
múltiplos nas três etapas indicadas anteriormente, 
restos produzidos cada vez em maiores quantida­
des e mais estáveis ante a degradação.

Toda a história (e pré-história) da humani­
dade tem sido uma longa e inexorável caminhada 
de luta do homem pela subsistência e desenvolvi­
mento em todos os âmbitos da sua realidade. Para 
tais objetivos, o meio geográfico tem sido o forne­
cedor do que requer. É a busca da satisfação de 
necessidades e de aspirações geracionais, especí­
ficas de cada momento histórico, num processo li­

near, ascendente, com ritmos de desenvolvimento 
diferenciados, mais lentos ou mais rápidos e, até 
mesmo regressivos, conforme fatores de diversa 
índole.

Os progressos científicos e tecnológicos 
decorrentes do anseio de tornar a vida mais fácil e 
confortável transformaram todas as facetas do quo­
tidiano humano: modos de produção, estruturas 
sociais, modos comportamentais, ideologias e ati­
tudes mentais (Salomon, Sagasti e Sachs, 1996), 
desenvolvimento que se opera cada vez com mai­
or velocidade, quando um fator de grande enver­
gadura começa a permear todos os campos da vida 
no Ocidente: o aparecimento do capitalismo, es­
pecialmente a partir da fase industrial, na segunda 
metade do século XVIII.

A abundante bibliografia existente abordan­
do esse assunto consegue demonstrar que as ne­
cessidades humanas são satisfeitas pelos bens 
oriundos dos sistemas naturais, como já  foi colo­
cado, mas alguns dos recursos já  estão exauridos, 
outros encontram-se em franco processo de esgo­
tamento e outros, ainda, fortemente impactados 
e desajustados no seu runcionam ento. Não 
aprofundaremos, aqui, esse aspecto, pois nosso in­
teresse volta-se para o reconhecimento de como o 
crescimento e sofisticação das necessidades bási­
cas produz cada vez mais resíduos. Com relação 
às necessidades primárias, pode-se reconhecer seu 
caráter limitado; o ato de comer é detido por um 
limite fisiológico do indivíduo que, se ultrapassado 
tal limiar, o impede de continuar comendo, ainda 
que se reconheçam as diferenças entre saciar-se 
com trufas, caviar e faisão, ou com arroz, feijão e 
farofa. No entanto, as necessidades secundárias 
(consumo exossomático) não conhecem senão os 
limites da imaginação, que são estabelecidos em 
função do poder aquisitivo, das preferências, da in­
formação da cultura e de outros fatores. Como afir­
ma Jo an  MARTÍNEZ A U ER  (1992) "...tenem os 
instrucciones genéticas por lo que se refiere al con­
sumo endosomático, pero la especie humana no 
tiene instrucciones genéticas respecto al consumo 
exosomático" elas são ilimitadas. Daí as dificulda­
des levantadas por BAUDRILLARD (1991), citando
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Knight, para entender sua extensão: "As necessi­
dades são as (sic) que de mais obstinadamente in­
cógnito existe entre todas as incógnitas de que se 
ocupa a ciencia económica"

C onsum ism o

Sobre o consumo, DURNING (1994) entre­
ga duas definições antitéticas: "Los economistas 
usan la palabra consumir con el significado de uti­
lizar bienes económicos', pero la definición del 
Shorter Oxford D ictionary es más apropiada para 
los ecologistas: desechar o destruir, malgastar o 
derrochar; agotar"' (aspas do autor). Para enten­
der o que se segue, ficaremos com os últimos si­
nônimos, pois exprimem bem melhor o que que­
remos explicitar na realidade.

LE ISS (1976) estudou as necessidades fa­
zendo um corte diacrônico, estabelecendo, para 
cada período histórico, necessidades específicas em 
função da organização econômica alcançada por 
uma comunidade determinada, conforme os pa­
drões de intercâmbio comercial estabelecidos den­
tro e para fora dessa comunidade. O autor consi­
dera o consumo como "... chave na natureza hu­
mana, como um componente ontológico do ser" 
É incontestável que, sem o consumo de matéria e 
energia {input) para suprir demandas básicas, o 
indivíduo morre. Leiss reconhece quatro instânci­
as na história do desenvolvimento das necessida­
des humanas e do consumo: a primeira, das socie­
dades coletoras/caçadoras; depois, a dos assenta­
mentos permanentes em pequena escala ou soci­
edades iniciando a produção dos meios de subsis­
tência; a terceira, a dos assentamentos em larga 
escala, coincidentes com o estágio da civilização, 
na terminologia de Toynbee, com divisão do traba­
lho e a última instância, a do capitalismo e da in­
dustrialização.

Tanto MELLOS (1988) como LEISS (1976) 
concordam em atribuir à sociedade capitalista e in­
dustrial -que nesse sentido não se diferencia da 
socialista antes de esta fenecer- a exacerbação na 
medida, beirando à irracionalidade, e no abuso do

consumo, uma vez que se fragmenta a noção do 
valor de uso de um objeto, com sua banalização e 
perda dos referenciais do sujeito com o objeto, uma 
vez que as mercadorias passam a ter um valor su­
bestimado quando se generaliza seu consumo.

O período industrial caracteriza-se pela 
colocação de objetos nos mercados, cada vez mais 
diversificados, mais acessíveis ao consumidor e, em 
larga escala, a um público massivo, e não às elites, 
como acontecia anteriormente; são "...os homens 
da opulência que originam uma cultura material na 
forma de bens e locais de consumo" (Featherstone, 
1995). Esses homens já  "...não se encontram rode­
ados ...por outros homens, mas mais por objetos 
... Vivemos o tempo dos objetos ...existimos con­
forme o seu ritmo e em conformidade com a sua 
sucessão permanente" (BAUDRILLARD, 1991). A 
inovação dentro do campo da produção forma par­
te da realidade, sendo os objetos industrializados 
empurrados pelos empresários para o consumidor 
por múltiplos mecanismos de persuasão, como os 
apontados por DORFLES (1988), aos quais nos re­
feriremos mais adiante.

Consumir tornou-se numa verdadeira febre 
social no mundo capitalista ocidental. No entanto, 
é mister destacar que nem toda a humanidade en­
trou na psicose consumista. Como a humanidade 
se polariza entre a pobreza e a riqueza, a escalada 
consumista apresenta-se com toda sua intensida­
de nos países desenvolvidos, com os Estados Uni­
dos de Norte América, no topo da pirâmide; e tam­
bém no "circuito superior" em que se enquadram 
os setores mais abastados da população nos paí­
ses subdesenvolvidos (SANTOS, 1979). O resto das 
comunidades se debate entre a carência total de 
possibilidades para a obtenção de condições e con­
seguir o mínimo para assegurar a sua sobrevivên­
cia e o consumo moderado' de matérias e ener­
gia, inserindo-se, assim, dentro das três categori­
as restantes de sociedades enunciadas por LE ISS  
(1979).

Ainda que com características diferentes, 
antes da Revolução Industrial já  existia um certo 
exagero no ato de consumir, -"consumo conspi­
cuo" "consumo extravagante" "super-consumo"
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como os resume ORTIZ (1991), apoiando-se em di­
versos autores- embora, fosse um consumo em 
termos relativos. Nobreza e burguesia exibiam pa­
drões de consumo superiores aos das classes so­
ciais inferiores. Obedecendo a motivações orien­
tadas para a manifestação de poder, elas demons­
travam sua força exibindo opulência, ressalvando 
que o consumo era feito por um grupo minoritário, 
e que, se comparado com o atual, o fazia em pe­
quena escala. Mo que diz respeito à eliminação de 
resíduos nessas etapas, caracterizavam-se pela 
pouca quantidade produzida e pela susceptibilida­
de ante a degradação pelos agentes naturais. O 
problema dos resíduos aparecia em menor escala 
e ainda era controlável.

Ao fator expansão do capitalismo industri­
al e suas formas superiores posteriores, tanto 
FEATHERSTONE (1995) como BAUDRILLARD (1991) 
acrescentam, como causas da expansão do consu­
mo, a satisfação pessoal proporcionada pelos ob­
jetos; eles atuam como agentes que conferem 
status de hierarquia dentro do conjunto social. 
Featherstone acrescenta como terceira concepção, 
"...a questão dos prazeres emocionais do consu­
mo e os sonhos e desejos celebrados no imaginá­
rio cultural consumista (que se materializa) em lo­
cais específicos de consumo que produzem diver­
sos tipos de excitação física e prazeres estéticos" 
Para esse autor, tem-se estatuído uma verdadeira 
cultura do consumo, ou uma mística, impulsionadora 
de todo o processo de consecução de objetos que 
significam posição e classificação social das pes­
soas, diminuindo a importância da suposição co­
mum de que o consumo deriva inequivocamente 
da expansão industrial.

É característico da natureza humana o ins­
tinto, se o podemos denominar assim, de possuir 
objetos, coisas, mercadorias; instinto reforçado por 
práticas culturais adquiridas e aceitas pelo grupo 
em que se situam os indivíduos. É o instinto de 
propriedade, para alguns autores. Daí deduzimos 
que a propensão para o consumo, como signo de 
status e como satisfação hedonista, conjuga-se com 
a vocação do capitalismo por acelerar a produção 
de objetos e conseguir, conseqüentemente, a re­

produção do capital. As três motivações não se ex­
cluem, complementam-se e solidarizam-se, empur­
rando a sociedade a esse impulso irresistível de 
consumir.

Incitação ao  consum o

Condição prévia de uma comunidade para 
transformar-se numa sociedade de consumo é a 
capacidade de possuir níveis de rendimentos sufi­
cientemente compatíveis com a compra de obje­
tos, ou seja, devem ter-se atingido patamares de 
desenvolvimento econômico capazes de gerar ex­
cedentes de dinheiro e poder dirigi-los à aquisição 
de bens, mercadorias e serviços desnecessários, 
suntuosos, em excesso, descartáveis e/ou de curta 
duração.

Dada a qualidade de estática das mercado­
rias -exceto algumas comercializadas vivas- elas 
exigem ser dinamizadas, há de se lhes atribuir 
atratividade para cativar os potenciais consumido­
res. Aflora, então, a necessidade de recorrer a prin­
cípios da semiótica para compreender que o con­
sumo fundamenta-se na manipulação dirigida dos 
signos, como foi exposto por BAUDRILLARD (1991). 
O sociólogo francês argumenta que "...é o pensa­
mento mágico que governa o consumo; é mais uma 
mentalidade sensível ao miraculoso que rege a vida 
quotidiana, é a mentalidade primitiva, no sentido 
em que foi definida como baseada na crença na 
onipotência dos pensamentos; no caso presente, 
trata-se da crença, na onipotência dos signos da 
felicidade. As satisfações que os objetos em si 
conferem(...)são o reflexo antecipado da Grande 
Satisfação virtual, da Opulência total, da jubilação 
derradeira dos miraculados definitivos, cuja espe­
rança louca alimenta a banalidade quotidiana" (grifo 
do autor).

Para dinamizar os objetos e colocá-los à 
disposição do consumidor, eles são apresentados 
em embalagens atraentes, novidosas, para impactar 
os sentidos e a curiosidade, embalagens de for­
matos sedutores, em cores cativantes para atrair a 
atenção do comprador. São todas embalagens
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desnecessárias, sobredimensionadas, pois o que 
importa e o que se compra é o conteúdo, muitas 
delas têm custo bastante elevado, chegando a re­
presentar até 65% do valor do produto, como no 
caso de certos cosméticos. Embrulhos e embala­
gens, enfim, são simplesmente lixo que atormenta 
as autoridades municipais do setor de limpeza de 
todo o mundo.

Os objetos são comercializados em esta­
belecimentos que se esmeram por prender a aten­
ção dos compradores. Trava-se uma verdadeira luta 
para compeli-los a comprar, qualquer coisa, ainda 
que dela não precisem. As vendas se materializam 
em locais especiais, indo desde o simples arma­
zém, até os sofisticados drugstores, m alls e 
shopping centers, passando pelas lojas de depar­
tamentos, supermercados, entre outras formas de 
vendas virtuais mais modernas apoiadas na com­
putação e nas telecomunicações. Esses espaços 
oferecem mercadorias e serviços os mais variados, 
e de formas as mais sedutoras imagináveis. Ha atu­
alidade, os shopping centers têm se constituído 
no que PIHTAUDI (1991) chama de "templos da mer­
cadoria" onde os indivíduos encontram toda a 
gama de objetos para comprar e serviços ad hoc, 
tudo em ambientes climatizados, musicais, esteri­
lizados e seguros, visando criar ambientes especi­
ais, reunindo sob um mesmo teto indivíduos que 
obedecem aos mesmos padrões comportamentais 
ou que fingem respeitá-los.

Contribuem decisivamente com o escoa­
mento das mercadorias e serviços as técnicas de 
marketing e propaganda modernas, porque des­
pertam nos comuns dos mortais o irresistível de­
sejo de, através do consumo de determinado pro­
duto exclusivo', tornar-se igual às mais badaladas 
e famosas personagens que usam tal ou qual pro­
duto. A mídia dita modas e tendências, e para isso, 
conta com os gigantescos recursos audiovisuais 
arquiconhecidos. Os meios de comunicação e pro­
paganda impõem usos, encaixam as pessoas den­
tro de marcas ou grifes, "...el papel de Ias marcas 
en la sociedad de consumo es como el mito nas 
sociedades trad ic ionales..." aponta DURHIHG 
(1994); seu uso (ou crença) distingue um grupo de

outro, tentar fugir das marcas e grifes, como expli­
ca DORFLES (1988), passou a ser extremamente 
difícil, e já  é quase impossível, para a maioria dos 
indivíduos, viver fora da moda, pois o conjunto 
social se encarrega de rejeitá-los. Ultrapassada uma 
moda, os objetos tornam-se obsoletos, sem o sig­
no que os caracterizava e que dava categoria, trans- 
formam-se em descartáveis e, portanto, coisas ve­
lhas das quais há, obrigatoriamente, que de des- 
vencilhar, em outras palavras, mais lixo.

Liquidações, promoções, descontos, prêmi­
os, crediário, leasing e tantos outros artifícios são 
utilizados para promover as vendas, encorajando 
o comprador a obter objetos dispensáveis; e, como 
o poder de sedução é grande, até o indivíduo mais 
irredutível torna-se vulnerável e termina compran­
do, muitas vezes, objetos não programados.

N ecessidade de m udanças

Altvater publicou, em 1994, o livro 'El Precio 
del Bienestar', em que analisa as conseqüências 
do desenvolvimento econômico em termos da in­
justiça com as sociedades pobres do Sul e com os 
sistemas ambientais, enfocando, especialmente o 
desperdício de recursos finitos por parte dos paí­
ses ricos que os exploram. Além disso, critica a idéia 
da aplicabilidade desses modelos dos ricos às eco­
nom ias pobres; pois teriam  conseqüências 
ambientais desastrosas. Ao modelo consumista 
nefasto de desenvolvimento, existem outras formas 
alternativas possíveis de materializar, mais condi­
zentes com o meio ambiente, que salvaguardam 
as reservas de matérias e energia dos países po­
bres. Ho que diz respeito ao consumo, acredita­
mos ser viável elevar seu nível e satisfazer as ne­
cessidades reprim idas, sem cair na praga do 
consumismo. Uma sociedade que propicia a satis­
fação das necessidades das pessoas dentro de pa­
drões toleráveis de aquisição de objetos, não tem 
problemas em se reproduzir, respeitando princípi­
os de justiça social e ambiental, podendo, inclusi­
ve, no seu interior, fomentar o consumo controla­
do, sem exacerbação. BROWH (1987), afirma que
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"en una sociedad donde las riquezas y las 
posesiones materiales confieren status, el consu­
mo excesivo y muy visible manifiesta ese status a 
otras personas. Pero donde se aplica la frugalidad 
y el uso cuidadoso de recursos, la frugalidad 
conspicua también transmite el mensaje" É essa 
mensagem que queremos destacar, o consumo 
moderado também produz um efeito multiplicador 
dentro da sociedade.

Como afirmativa, no mínimo folclórica, cir­
cula certo argumento absurdo de alguns pesquisa­
dores de países industrializados, sugerindo que as 
comunidades não desenvolvidas devem permane­
cer tal como estão, porque pobreza e não-consu- 
mo seriam vantajosos e menos agressivos ao am­
biente; sem meios econômicos, os pobres conso­
mem menos. A maior parte da bibliografia rejeita a 
afirmação, pois a pobreza, comprovadamente, agri­
de os sistemas ambientais tanto quanto a riqueza. 
Ao mesmo tempo, não é possível sustentar que as 
sociedades industriais se mantenham no mesmo 
estágio, sem evoluir. A proposta consiste em nive­
lar por cima' as comunidades postergadas, ou atra­
sadas, em relação ao crescimento socioeconómico 
e manter, ou diminuir, o ritmo de desenvolvimento 
das comunidades que desfrutam da fartura; nou­
tras palavras, chegar a um crescimento zero, como 
sustenta Daly (1989) e tantos outros economistas. 
Inclusive, seria conveniente falar em desaceleração, 
e, até mesmo, em decréscimo, para aqueles seto­
res sociais com acesso desmedido e irracional aos 
bens e serviços, que contam com um amplo leque 
de necessidades básicas e secundárias já  satisfei­
tas; aqui poder-se-ia nivelar por baixo'

Tálvez a proposição possa sugerir extempora- 
neidade ou utopia. Como induzir aos ricos a con­
sumir menos? E como propiciar a melhoria dos po­
bres? Ma verdade, estamos bem distante da reali­
dade, mas alguma iniciativa deve ser tomada. O 
statu quo atual só agrava a situação social e 
ambiental; boas intenções não faltam, e muitos já 
alertaram para a urgência de se tomarem medidas 
no sentido de diminuir o ritmo de crescimento dos 
países do Morte e aumentar as possibilidades nas 
economias do Sul. Mas, o problema não resulta mui­

to simples de solucionar, e sua adequação, obriga­
toriamente, passa pela discussão dos princípios rei­
tores do capitalismo, das formas neoliberais da atu­
al globalização de todas as atividades humanas e, 
no fundo, dos fundamentos em que se alicerça a 
denominada civilização ocidental. Pode ser uma 
utopia possível, pois já se observam alguns sinto­
mas de mudança, no comportamento dos indiví­
duos em algumas formas de produção. Se pensar­
mos como Lester BROWM, já indicado, a frugalida­
de também é contagiosa. Resulta ser descabido 
continuar aceitando o pensamento de HIRSli, cita­
do por MARTÍMEZ AL1ER (1992), de que \ .. la  
satisfacción causada por los 'bienes posicionales' 
disminuyen si muchas personas los poseen" (as­
pas do autor), colocação aplicável, possivelmente, 
nas sociedades ricas; nas pobres, carentes de tudo, 
seria ilusão querer atenuar a vontade de conseguir 
objetos, pois elas não têm nada.

A

Onus do consum ism o

Com mais força que nunca, é necessário 
despojar-se da idéia de que as ações de consumir 
promovem a melhoria das condições de vida; pelo 
contrário, a frugalidade permite viver melhor e mais 
quando se alcançam níveis de satisfação de neces­
sidades aceitáveis para todo um grupo social. De­
vemos aprender a domesticar o consumo, como ins­
tiga DURMIMG (1994). Trata-se de reaprender a con­
sumir e mudar de hábitos (ALPHAMDÉRY, BITOUM e 
DUPOMT, 1992). Os objetos não constituem a feli­
cidade em si; existem outras formas de consegui- 
la e, ao mesmo tempo, de ordenar a sociedade, 
não mais sobre a base da acumulação de bens ma­
teriais, mas a de classificação dos indivíduos de 
acordo com valores mais trascendentais, de tipo 
espiritual, cultural, entre outros.

Vivemos numa economia de fluxo, na qual 
os objetos são produzidos para ser rapidamente 
substituídos por outros mais novos, quando não 
descartáveis, num processo de aceleração da sua 
caducidade. Chega-se ao extremo de que alguns 
indivíduos sofrem até de compulsividade por com-
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prar. Messas sociedades as pessoas perdem os 
referenciais do valor e da utilidade dos objetos, 
considerando-os inúteis depois de um certo tempo, 
mesmo quando ainda têm utilidade. "Una economía 
de consumo masivo, de rápida obsolescencia y 
reposición, no puede abstenerse de fomentar una 
actitud de despilfarro frente a los bienes artificiales, 
sin importar su calidad. Mo hay tiempo para 
aficionarse a nada ...Y en todo caso, pronto será 
substituido por un modelo nuevo. En consecuencia, 
todo lo que se compra se convierte en 'basura po­
tencial' y se le trata como tal" -aspas do autor 
(MISHAM, 1989). Assim, as pessoas não têm apego 
aos objetos que compram porque mentalmente 
estão condicionadas para descartá-los.

Para a industria, quanto mais produzir, e 
mais rapidamente, melhor, pouco se importando 
com as deseconomias, especialmente as referen­
tes aos impactos por resíduos sólidos; prova disso 
está na escassa importância devotada ao assunto, 
especialmente nos Estados Unidos, que têm dado 
prioridade à resolução dos impactos sobre a at­
mosfera e sobre os corpos de água, mesmo por­
que os efeitos negativos dos mesmos são de cará­
ter areai; a poluição expande-se por espaços mai­
ores, enquanto as agressões do lixo são pontuais, 
por serem resíduos no estado sólido (Cairncross,
1995). A atitude dos norte-americanos se enqua­
dra muito bem na chamada sociedade NIMBY (not 
in m y back yard : no meu quintal não), como 
CAIRMCROSS (1992) apelida aquelas pessoas que 
esbanjam, poluem, mas querem os restos o mais 
longe possível, sem se responsabilizar pelos im­
pactos gerados. Diga-se de passagem, que os 
estadunidenses, com seu poderio econômico, es­
tão mais preocupados com dar soluções técnicas 
ao lixo do que em revisar os padrões de consumo, 
redesenhar embalagens, evitar desperdício, e ba­
nir a economia de fluxo; é mais cômodo pagar para 
seguir poluindo, sem importar-se pelos danos 
ambientais decorrentes.

Referente à economia de fluxo, frisamos 
que para poder conseguir comercializar os bens 
industrializados, o empresariado destina anualmen­
te vultosas quantidades de dinheiro para gerar en­

tre os indivíduos, a insatisfação ante as objetos já 
possuídos; a publicidade se encarrega de fomen­
tar o descontentamento, criando, artificialmente, 
novas necessidades para, assim, conseguir reno­
var o arsenal de objetos inúteis adquiridos pelos 
compradores alienados, como aponta MISHAM, an­
tes referido. Reafirmando esta idéia, LACERDA
(1992) escrevia, numa revista paulista, sobre o es­
banjamento japonês, o seguinte: "A farra do con­
sumo que se vê no Japão  ...explica o principal 
motivo do sucesso econômico do país: o de ter em 
casa um mercado de 130 milhões de consumido­
res ávidos por desfrutar qualquer bem de consu­
mo, desde que seja o último modelo ...(lá) corre- 
se o risco de comprar o último modelo de TV e, ao 
ligá-lo em casa, ser informado de que algo mais 
avançado acaba de chegar às lojas".

O caso japonês serve de exemplo para ilus­
trar até que ponto o consumismo alcançou e o pre­
ço que a sociedade, em seu conjunto, deve arcar 
para administrar as milhões de toneladas de resí­
duos sólidos evacuadas diariamente nesse país 
lixo, aliás, de alto valor econômico. O poder públi­
co confronta-se com graves e difíceis desafios para 
administrar a questão dos resíduos em constante 
aumento e cada vez mais complicados de tratar; 
entre esses agravantes, dois apresentam-se como 
mais importantes: a dificuldade para conseguir es­
paços para a disposição final e o alto custo a ser 
pago para manter um sistema eficiente para cole­
tar, transportar, tratar e dispor o lixo.

Mo Brasil se sintetizam as características do 
consumismo anteriormente expostas, típicas das 
sociedades em vias de desenvolvimento, e as con­
tradições entre os pequenos grupos abastados lo­
calizados nos enclaves de riqueza dentro do mar 
de pobreza. A primeira categoria, formando o que 
Milton SAMTOS entende como "circuito superior" 
está conectada ao que há de mais moderno e 
globalizado do mundo desenvolvido, alienada e 
esnobe, usufruindo de altas rendas, suficientes para 
consumir e esbanjar nos mesmos moldes feitos pela 
sociedade norte-americana à qual imita nos pa­
drões de vida. O "circuito inferior" segunda cate­
goria, é formado por um importante setor que se
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debate entre a miséria e pobreza, com poder de 
compra apenas para a auto-sustentaçáo, geralmen­
te também alienado na miséria, sem enxergar saí­
das, enclausurado na maior parte das vezes num 
conformismo estóico, esperando o assistencialismo 
de terceiros, fruto da sua incultura. No meio dos 
dois grupos sociais, um crescente segmento 
populacional que luta para não cair no circuito in­
ferior da economia e que se esforça para progre­
dir, emulando aos grupos superiores, fazendo tudo 
o que está ao seu alcance para não perder a posi­
ção conquistada. Estes últimos representam o ci­
dadão médio brasileiro, que é produtor, em medi­
da razoável, de resíduos sólidos, sem esbanjar, mas 
também sem denotar miséria.

Para dar um exemplo, ilustrando que a so­
ciedade brasileira aproxima-se, igualmente, às so­
ciedades industriais esbanjadoras de riqueza, di­
remos que, embora nosso caráter de subdesen­
volvidos, ainda assim, o país se dá o luxo de mal­
bara tar entre 2 5 %  e 5 0 %  da p rodução  de 
hortifrutigranjeiros, e 25% da produção de grãos 
esfuma-se entre o canteiro de produção do fazen­
deiro e a mesa do consumidor (Berríos, 1998), 
desviando-se alimentos dos que mais necessitam- 
no. Esta forma de desperdício resulta ser tanto o 
mais condenável que as anteriores, porque se dei­
xa de alimentar a milhares de pessoas.

O ônus do descarte de resíduos e as defici­
ências na sua gestão e manejo, seja essa munici­
pal, seja terceirizada, tem despertado nossa aten­
ção. Nossa pesquisa, volta-se para a questão dos 
resíduos sólidos no Brasil e na América Latina, a 
partir de diversos ângulos de análise, dentro do cam­
po das ciências sociais e da ecologia, enfatizando a 
participação da sociedade nas ações de planejamen­
to, no manejo e destinação final dos resíduos, bem 
como as implicações econômicas e ambientais 
(BERRÍOS, 1992; 1993a; 1993b; 1993c; 1993d; 
1996; 1997a; 1997b; 1997c; 1998; 1999), citados 
os trabalhos mais significativos editados nos últi­
mos sete anos. Com o intuito de sintetizar os 
desajustes e problemas, diretos ou indiretos, ge­
rados pelo manejo deficiente do lixo nos sistemas 
ambientais e nos indivíduos, agrupámo-los confor­

me os impactos promovidos, nas categorias arro­
ladas a seguir: 1) no meio ambiente, incluindo aqui, 
as agressões aos quatro sistemas naturais; 2) na 
sociedade, considerando-a como agente que pro­
duz resíduos e como paciente que recebe o rigor 
dos impactos e outros aspectos como os de gera­
ção de emprego, dos catadores de rua, etc. 3) na 
economia, ao analisar o dispendio da matéria e da 
energia contidas no lixo, sua reciclagem industrial 
e custos operacionais do serviço; e 4) no espaço 
geográfico, salientando a carência de locais para 
instalar plantas de tratamento, falta de locais para 
a sua disposição final, problemas na coleta urbana 
e outros. Temos a convicção de serem solucionáveis 
todos os impactos ocasionados pelo mal manejo 
dos resíduos, tanto por parte dos indivíduos, como 
do poder público. Para isso é mister contar com 
consciência ambiental, com vontade política e com 
alguns recursos econômicos.

Nos últimos anos, perece auspiciosa a 
constatação de o que poderia ser um grande pro­
blema a resolver, um ônus a mais para a sociedade 
carregar nas costas, transformou-se, em algumas 
comunidades, num desafio a ser vencido, num le­
que de opções para problemas energéticos, soci­
ais, políticos e mesmo, ambientais, com promis­
soras oportunidades para todos. Claro que essas 
saídas unicamente mitigam o problema fundamen­
tal e não atacam o essencial, as tendências des­
medidas ao consumo. Mas, não menos significati­
vo, hoje, o que era um peso para as autoridades 
municipais constituiu-se na solução para múltiplos 
problemas, a qual favorecerá empresários e traba­
lhadores. Na França, particularmente, Bertolini 
(1996) avista, nos resíduos, novas alternativas para 
empregar mão-de-obra, amalgamando recursos 
materiais e humanos para a solução do problema 
crônico daquele país. Numa outra publicação, o 
mesmo BERTOLINI (1991) eleva os resíduos sóli­
dos à qualidade de matéria-prima, com muito boas 
chances para negócios na França e na Europa. Por 
outro lado, VATIMBELLA (1992) analisa o amplo mer­
cado aberto para o setor industrial pelo desenvolvi­
mento de sistemas de proteção ambiental, investi­
gando-o em termos de tecnologias antipoluentes e
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produtos ecologicamente corretos. Meyronneinc
(1993) levanta a questáo das potencialidades eco­
nômicas e laborais representadas pela reciclagem, 
recuperação, incineração e estocagem de resídu­
os, atividades em que se pode investir com confi­
ança e para dar emprego no setor primário, indús­
tria e serviços. Por último, MAYSTRE et al. (1994) 
recomenda alternativas para o que fazer com os 
resíduos sólidos, propondo novas estratégias para 
sua gestão visando ao aproveitamento econômico.

Produção futura de resíduos

Hos próximos anos terão que ser realiza­
das importantes e profundas mudanças nos siste­
mas produção de bens e serviços, nos hábitos de 
consumo, nas técnicas de reciclagem e nas moda­
lidades de destinação final dos resíduos sólidos

Em todo o mundo se observa que as me­
trópoles e grandes cidades, não têm mais condi­
ções de contar com espaços disponíveis para com­
portar novos aterros sanitários; áreas aptas para 
este objetivo não existem ou apresentam restri­
ções de uso, conforme a legislação. Por outro lado 
e em consideração à iminente escassez e esgota­
mento de muitos recursos naturais e à elevação 
dos seus preços, escapa à toda lógica continuar 
aterrando montanhas de materiais ricos em con­
teúdo energético e passíveis de reciclar grande par­
te dos seus componentes para obter novos produ­
tos. Conforme o anterior, deriva-se ser inconcebí­
vel continuar dispendendo grandes quantidades de 
elementos que podem e devem passar pelo circui­
to de transformação da matéria, comumente de­
nominado de processo dos "4 Rs" ou seja, reciclar, 
recuperar, reaproveitar e reduzir.

Para aproximar-se à observância do pre­
ceito dos "4 Rs" deve-se, como desafio fundamen­
tal, desenvolver uma consciência de conservação 
e respeito ambiental, além do uso racional dos 
recursos oferecidos pelos sistemas naturais. Tra- 
ta-se de um verdadeiro desafio para ser iniciado 
no próximo milênio apontando devolver à nature­
za o que lhe pertence e/ou poupando-a da sua 
pessada contribuição. Somente no lixo domésti­

co, algo em torno de %  partes dos seus compo­
nentes pode ser reincorporada aos sistemas na­
turais, via compostagem ou recuperada através da 
reciclagem industrial ou, ainda, reaproveitada atra­
vés de outras formas (Berríos, 1993c). Terão que 
ser vencidos os atuais impedimentos de ordem 
técnica, financeira e preconceitos relativos à re­
jeição da idéia popular equivocada que acha que 
os objetos reciclados ou reaproveitados não ofe­
recem bons padrões de higiene e de segurança. É 
de vital importância recuperar objetos usados, eles 
não podem continuar sendo descartáveis depois 
de uma primeira e única utilização. As práticas de 
consertar e não jogar artefatos quebrados devem 
se impor. Parte significativa dos restos sem con­
dições de uso para o originalmente planejado, 
pode ser reutilizada para outros objetivos e cum­
prir novas funções sem inconvenientes. A redu­
ção deve ser entendida no sentido de diminuir os 
padrões de consumo desmedido e no sentido de 
reduzir as embalagens e vasilhames, visando di­
minuir na fonte a geração de resíduos.

Finalmente, o mais importante e pesado 
desafio a ser alcançado na premissa antes citada, 
consiste em domesticar o consumo. Para conse­
guir tal objetivo, a condição sine qua non estriba 
na determinação dos limites do consumismo, o que, 
por sua vez, necessariamente implica na revisão 
do conceito necessidades humanas. Má unanimi­
dade entre os estudosos do tema em afirmar que 
limitar as necessidades seria quase impossível den­
tro do presente ordenamento social, político e eco­
nómico. Elas se desenvolvem em função dos avan­
ços técnicos e do poder aquisitivo, principalmente 
dos setores sociais mais abastados; impedir que 
se desenvolvam e consumam, nas condições atu­
ais é impossível.

Mas, por outro lado, constitui-se numa ver­
dade irrefutável o fato que a reprodução incontrolada 
do atual modelo de consumo do modelo capitalista 
neoliberal passou a ser inviável, não pode continu­
ar. Surge, então, a forçosa urgência de decidir: ou 
se controla a produção de resíduos, ou eles toma­
rão conta da vida, não só humana, senão a da mai­
oria dos seres vivos.
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COBERTURA VEGETAL EM ÁREAS URBANAS - 
CONCEITO E MÉTODO

Jo ão  Carlos Nucci1 
Felisberto Cavalheiro2

RESUMO:
Constata-se urna grande confusão em relação aos termos utilizados para identificação do verde urbano. Entre os 
órgãos de pesquisa, ensino e planejamento, são encontradas diferentes interpretações para os termos área verde, 
espaço livre, cobertura vegetal, áreas destinadas à conservação da natureza entre outros. Este trabalho propõe 
conceitos e um método de levantamento da cobertura vegetal. A cobertura vegetal no Distrito de Santa Cecília (MSP) 
é classificada por critérios de cobertura, forma, conectividade e contigüidade. Um tipo principal de cobertura é 
identificado: tipo isolado com as variantes disperso e agrupado. A distribuição da cobertura vegetal é, predominan­
temente, exígua e desconexa.
PALAVRAS-CHAVE:
cobertura vegetal, área verde, espaço livre, qualidade ambiental 

ABSTRACT:
We notice a great confusion in respect to the terms used to identify the green of the nature in the city. Among 
corporations of research, education and planning, we find different versions of terms for green area, open space, 
tree canopy coverage, these areas have the purpose of nature preservation. This work suggests concepts and a 
method of quantification of the tree canopy coverage. Tree canopy in Santa Cecilia district (MSP) is classified by 
geometric criteria of coverage, shape, connectivity, and contiguity. One main canopy type is identified: isolated type 
with dispersed and clustered variants. The distributed tree canopy coverage is predominantly scanty and disconnected. 
REY WORDS:
tree canopy coverage, green area, open space, environmental quality

1. Introdução

Mos estudos relacionados com o "verde ur­
bano" encontram-se diferentes interpretações para 
os termos espaço livre, área verde e cobertura ve­
getal, o que dificulta a identificação, a classifica­
ção e a quantificação desses espaços no ambiente 
urbano.

CAVALHEIRO et al. (prelo) propõem a utili­
zação das seguintes definições:

- Espaços Livres de Construção: constituem-se 
de espaços urbanos ao ar livre, destinados a todo 
tipo de utilização que se relacione com cami­
nhadas, descanso, passeios, práticas de espor­
tes e, em geral, a recreação e entretenimento 
em horas de ócio; os locais de passeios a pé 
devem oferecer segurança e comodidade com 
separação total da calçada em relação aos veí­
culos; os caminhos devem ser agradáveis, vari­
ados e pitorescos; os locais onde as pessoas se

1 Biólogo, doutor em Geografia Física (DG/USP)
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2 Engenheiro Agrônomo, Professor Doutor DG/USP



30 Revista GEOUSP, N° 6 p. 29-36 João Carlos Mucci e Felisberto Cavalheiro

locomovem por meios motorizados não devem 
ser considerados como espaços livres. Os es­
paços livres podem ser privados, potencialmente 
coletivos ou públicos e podem desempenhar, 
principalmente, funções estética, de lazer e eco- 
lógico-ambiental, entre outras.
- Áreas Verdes: são um tipo especial de espaços 
livres onde o elemento fundamental de compo­
sição é a vegetação. Elas devem satisfazer três 
objetivos principais: ecológico-ambiental, esté­
tico e de lazer. Vegetação e solo permeável (sem 
laje) devem ocupar, pelo menos, 70% da área; 
devem servir à população, propiciando um 
uso e condições para recreação. Canteiros, pe­
quenos jardins de ornamentação, rotatórias e 
arborização não podem ser considerados áre­
as verdes, mas sim "verde de acompanhamen­
to viário", que com as calçadas (sem separação 
total em relação aos veículos) pertencem à ca­
tegoria de espaços construídos ou espaços de 
integração urbana.
- Cobertura Vegetal: projeção do verde em car­
tas planimétricas e pode ser identificada por 
meio de fotografias aéreas, sem auxilio de 
esteroscopia. A escala da foto deve acompanhar 
os índices de cobertura vegetal; deve ser consi­
derada a localização e a configuração das man­
chas (em mapas). Considera-se toda a cobertu­
ra vegetal existente nos três sistemas (espa­
ços construídos, espaços livres e espaços de 
integração) e as encontradas nas Unidades de 
Conservação (que na sua maioria restringem o 
acesso ao público), inclusive na zona rural.

A cobertura vegetal, diferente de muitos 
outros recursos da cidade, é relacionada pela mai­
oria dos cidadãos mais com uma função de satisfa­
ção psicológica e cultural do que com funções físi­
cas. Entretanto, pode-se citar várias funções de­
sempenhadas pela vegetação na cidade, como es­
tabilização de determinadas superfícies, obstáculo 
contra o vento, proteção da qualidade da água, 
filtração do ar, equilíbrio do índice de umidade, 
diminuição da poeira em suspensão, redução dos 
ruídos, interação entre as atividades humanas e o

meio ambiente, fornecimento de alimentos, prote­
ção das nascentes e mananciais, organização e 
composição de espaços no desenvolvimento das 
atividades humanas, valorização visual e ornamen­
tal, segurança nas calçadas (acompanhamento vi­
ário), recreação, quebra da monotonia das cida­
des, cores relaxantes, estabelecimento de uma es­
cala intermediária entre a humana e a construída, 
caracterização e sinalização de espaços, etc.

Para DOUGLAS (1983), a cobertura vegetal 
desempenha ainda a função de suporte para a vida 
silvestre nas áreas urbanas, onde os espaços livres 
não mais se referem apenas à disponibilidade de 
recreação. "Entre 1930 e 1970 as áreas vegetadas 
foram designadas essencialmente para esporte e 
recreação ou jardins formais. O planejamento da 
vida silvestre na cidade cresceu com os grandes 
esforços em conservar a vida silvestre em seus 
habitats naturais (...) A diversidade biológica nas 
áreas urbanas pode ser alcançada através de ações 
prescritas por leis, ou constrangimento legal, ou 
pelo desenho urbano (...) com o objetivo, de criar 
meio ambiente favorável à vida silvestre nas cida­
des (...)" (op. cit.)

Fica claro portanto a importância da cober­
tura vegetal para a qualidade de vida dos habitan­
tes da cidade. Entretanto, problemas de definição 
de termos associados com a quantificação dessa 
vegetação, dificulta a proposição de critérios mais 
exatos que ajudariam na elaboração de leis de de­
fesa da qualidade de vida da população urbana.

Ho que diz respeito à quantificação, Oke 
(1973) "(...) estima que um índice de cobertura ve­
getal na faixa de 30% seja o recomendável para 
proporcionar um adequado balanço térmico em 
áreas urbanas, sendo que áreas com índice de 
arborização inferior a 5 %  determinam característi­
cas sem elhantes às de um deserto ." (apud 
LOMBARDO, 1985). Estes valores carecem, ainda, 
de um modelo que relacione a quantidade neces­
sária de cobertura vegetal com as características 
das áreas urbanas nas diferentes latitudes.

Outros índices, relacionados aos de cober­
tura vegetal, apontam para que pelo menos 40% 
da superfície urbana sejam constituídos por espa­
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ços livres de construção. "Cm um informe sobre 
as áreas recreativas de Nordrhein-Westfalen (Re­
pública Federal da Alemanha), se considera como 
ponto crítico que um município utilize mais de 50% 
de sua superficie para construção (...) na Hungria 
estão fazendo esforços para não permitir que mais 
de 50% dos terrenos urbanizáveis sejam edificados 
ou pavimentados (...) A densidade de edificações 
determina as possibilidades de revegetação do 
centro urbano. A densidade de construção deverá 
também planificar-se de tal maneira, que se consi­
ga uma densidade média, em vez de uma densida­
de máxima (por exemplo, que se possa edificar ou 
pavimentar, aproximadamente, dois terços, '66%' 
da superfície do centro)" (SUKOPP &  WERNER, 
1991).

Para efeito de comparação podem ser cita­
dos os valores para a zona urbana do Município de 
São Paulo (MSP) que apresenta 70% de sua área 
ocupada por espaços construídos, 27% pertencem 
ao sistema viário e somente 3%  são áreas verdes, 
segundo SEMPLA/DEPLANO (SILVA, 1993).

NUCCI (1996), em levantamento rea­
lizado no distrito de Santa Cecília no município de 
São Paulo, encontrou 2,18% da área do distrito ocu­
pados pelo Sistema de Espaços Livres de Constru­
ção, 19,83% ocupados pelo Sistema de Integração 
Rodo-ferroviária e 77,99% ocupados pelo Sistema 
de Espaços Construídos.

A quantificação da cobertura vegetal deve 
vir acompanhada de sua configuração. JIM  (1989) 
mostra um estudo realizado em Hong Kong, em 
que faz uma classificação dos tipos de configura­
ções das manchas de cobertura vegetal, que ele 
chama de Tree-canopy cover (Fig. 1), estudadas 
por meio de fotografias aéreas na escala de 1:2.500, 
1:5.000 e 1:8.000, reduzindo posteriormente os re­
sultados para a escala 1:20.000.

Classifica a configuração da cobertura ve­
getal em três tipos (Isolated, Linear e Connected) 
utilizando como critério a forma da cobertura. Acres­
centando à forma da cobertura a conectividade e a 
contigüidade, divide-se cada tipo em três varian­
tes, formando nove categorias de configuração de 
cobertura.

O tipo Iso lated  é dominante em locais 
edificados, com ruas e superfícies impermeáveis 
que formam uma matriz contínua circundando as 
discretas e pequenas unidades de cobertura vege­
tal; as árvores estão localizadas principalmente em 
nichos espalhados e apertados nas calçadas e oca­
sionalm ente em pequenos ja rd in s  em lotes 
residenciais. Apresenta as seguintes variações:

a. Dispersed: com pequenas unidades com di­
mensões semelhantes, principalmente árvores 
solitárias, sendo amplamente encontrada na ma­
triz edificada.
b. Clustered: árvores em pequenos grupos 
freqüentemente misturadas com componentes 
das edificações.
c. Clumped: agregação de árvores em grandes 
unidades nos quintais ou taludes.

O tipo Linear apresenta uma justaposição 
de árvores em uma direção dominante em respos­
ta à regimentação em alongados habitats. Tem 
como variantes:

a. Rectilinear: estreito alinhamento ao longo das 
calçadas ou na periferia de lotes; esse modelo 
segue o plano em grade relativamente livre dos 
constrangimentos da topografia.
b. Curvilinear: cinturões largos e meandrados 
com vertentes naturais ou modificadas adjacen­
tes às ruas.
c. Annular: caso especial de variante curvilínea; 
as árvores formam um anel contínuo ao redor 
de p eq u en o s morros e topos elevados por mo­
vimentação de terra.

No tipo Linear, embora grande parte das 
formas da variante Rectilinear ser formada por ár­
vores cultivadas, nas variantes Curvilinear e Annular 
ocorrem, principalmente, florestas pré-existentes.

O tipo Connected apresenta ampla cober­
tura vegetal e o mais alto grau de conectividade e 
contigüidade; as florestas remanescentes se esta­
beleceram antes da urbanização. Estas parcelas 
estão localizadas em terrenos com alta declividade
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ou na periferia da cidade, apresentando as seguinges 
variáveis:

a. Reticulate: rede alongada com meandros atra­
vessando estreitos interstícios de vertentes não 
urbanizadas entre construções agrupadas.
b. Ramified: apresenta mais de 50% da área com 
cobertura vegetal; copas entrelaçadas formam 
uma estrutura contínua que envolve lotes 
edificados separadamente.
c. Continuous: mais de 75% da área apresenta 
cobertura vegetal; sáo florestas na periferia com 
um mínimo de intrusão da urbanização. A qua­
se contínua cobertura vegetal é pontuada so­
mente ocasionalmente por pequenas constru­
ções isoladas ou ruas estreitas.

Portanto, JIM  (1989) utilizando-se de crité­
rios geométricos para o levantamento da cobertu­
ra vegetal, conclui que a cidade além de apresen­
tar pouca cobertura vegetal, esta é de tamanho 
pequeno e com distribuição desconexa, requeren­
do, portanto, uma modificação do modelo atual por 
meio do planejamento urbano. O tipo Isolated, es­
pecialmente as variantes Dispersed e Clustered, são 
as dominantes em Hong Kong. Acrescenta ainda 
que, não somente o aumento da quantidade da 
cobertura vegetal é importante, mas também sua 
localização e configuração.

A preocupação com a distribuição da co­
bertura vegetal no ecossistema urbano é muito 
importante para a vida silvestre, como coloca 
DOUGLAS (1983): "Em áreas urbanas, a contínua 
fragmentação dos habitats naturais, distúrbios e 
aumento de isolamento em ilhas têm causado uma 
redução geral na riqueza de espécies. A relação 
entre imigração e extinção em qualquer espaço li­
vre urbano não manejado depende do tamanho da 
área, da vizinhança, das rotas de migração para 
plantas e animais. A viabilidade das 'Ilhas de 
Habitats" depende das suas ligações com outras 
ilhas e também com a zona rural."

Propõe-se apresentar uma técnica de 
quantificação e caracterização da configuração da 
cobertura vegetal na área urbana, utilizando-se

como exemplo o distrito de Santa Cecília (MSP), 
sugerindo essa variavel como indicador de quali­
dade ambiental.

2. M etodologia

Utiliza-se o distrito de Santa Cecília (MSP) 
como exemplo pois, segundo a Lei Orgânica do MSP 
de 1991, em seu artigo 157. "O Município institui­
rá a divisão geográfica de sua área em Distritos, a 
serem adotados como base para a organização da 
prestação dos diferentes serviços públicos", ou seja, 
o Distrito, para o MSP, pode ser considerado como 
uma "unidade de planejamento"

Por meio de fotografias aéreas (ELETRO- 
PAULO), de 10.04.89, na escala 1:10.000, retirou- 
se, a olho nu (sem auxílio de esteroscopia), toda 
cobertura vegetal, visível nessa escala, bem como 
os limites do distrito, construindo, assim o mapa 
da figura 2.

Com papel vegetal milimetrado calculou- 
se a área do distrito e também a área ocupada pela 
cobertura vegetal. Todos os cálculos foram feitos 
com base nas fotografias aéreas, já  que estas apre­
sentam distorsões e, a utilização de outras fontes, 
como mapas ou índices encontrados em tabelas, 
estariam baseados em áreas diferentes. Para se tra­
balhar com uma área mais próxima da realidade, a 
área total da cobertura vegetal foi transformada em 
porcentagem e esse valor foi utilizado para o cál­
culo da área total da cobertura vegetal.

Dividindo-se a área total da cobertura ve­
getal pelo número de habitantes do distrito chega- 
se ao índice de cobertura vegetal por habitante, 
que não deve ser confundido com o índice de áre­
as verdes por habitante.

3. R esultados e  D iscussão

O cálculo com base nas fotografias aéreas 
indicou uma área total do distrito de 300 ha e com 
7% de cobertura vegetal, ou seja, 21 ha. Calculan- 
do-se 7% (cobertura vegetal) de 360 ha (área total 
do distrito mais próxima da realidade, ou seja, sem 
a distorção da foto aérea) obtem-se 25,2 ha. Se
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esse cálculo não fosse realizado, os índices apre­
sentariam um erro da ordem de 20%.

Dividindo-se 25,2 ha (252.000 m2) por 
85.050 habitantes (IBGE, 1991), tem-se o índice 
de cobertura vegetal por habitante que no caso é 
de 2,96m2/hab, para o distrito de Santa Cecilia.

Com 7% de cobertura vegetal o distrito de 
Santa Cecília encontra-se muito próximo do índice 
de 5%  sugerido por Oke (1973 apud LOMBARDO, 
1985), como limite para a área ser considerada 
como um deserto. Ha verdade, a figura 2 mostra 
que a cobertura vegetal não está distribuida de for­
ma homogênea, e portanto, é possível identificar 
áreas que podem ser caracterizadas como “deser­
to florístico" (DOUGLAS, 1983).

Comparando a distribuição da cobertura 
vegetal no distrito de Santa Cecilia (Fig. 2) com a 
proposta de classificação da figura 1 (JIM, 1989), 
observa-se que o distrito apresenta uma distribui­
ção da cobertura vegetal do tipo Isolated com as 
variantes Dispersed e em alguns lugares Clustered.

A cobertura vegetal se encontra em man­
chas maiores nas praças, no acompanhamento viá­
rio da Ponte da Casa Verde e nos jardins das gran­
des escolas e do único centro esportivo do didtrito. 
Essas manchas estão desconectadas devido à dis­
tribuição linear e falha da arborização das calçadas.

Comparando-se o mapa de distribuição da 
cobertura vegetal (fig.2) com o levantamento dos 
usos do território (NÜCCI, 1996) verifica-se que há 
correlação entre ausência de cobertura vegetal e 
usos relacionados com grande movimentação de

veículos como: mecânicas, funilarias, venda de 
acessórios, venda de veículos (boca do automóvel 
em Campos Elíseos), depósitos de carga, estacio­
namentos etc. Nesses locais as guias das calçadas 
são rebaixadas e as árvores retiradas para a livre 
movimentação dos veículos. As manobras execu­
tadas por caminhões, para carga e descarga, sem­
pre acabam danificando as árvores que ainda res­
tam. Toda a área vai aos poucos se transformando 
em um "deserto"

4. Conclusão

De acordo com todos os benefícios, já ar­
rolados, que a vegetação pode trazer ao ser huma­
no, os problemas acarretados devido à sua escas­
sez e os dados aqui apresentados, conclui-se que 
o distrito de Santa Cecília apresenta uma quanti­
dade de cobertura vegetal insuficiente, mal distri­
buída e desconexa, prejudicando assim, em alguns 
setores mais, em outros menos, a qualidade 
ambiental da cidade.

Tânto para um controle preventivo (regis­
tro e licenciamento) quanto para um controle cor­
retivo (fiscalização), sugere-se a consideração, en­
tre outros fatores, das variáveis do meio físico como 
a quantidade e distribuição da cobertura vegetal, 
onde a escala de proporção espacial esteja eviden­
te. Toda e qualquer intervenção no distrito, seja 
particular ou pública, deve estar vinculada com a 
melhoria das condições da cobertura vegetal pen­
sando na qualidade de vida de todos os cidadãos.

B ibliografia

CAVALHEIRO, F.; NUCCI, J.C ; GUZZO, P.; ROCHA, Y.T. 
"Proposição de terminologia para o verde ur­
bano" Boletim  Informativo da SBAU (Socieda­
de Brasileira de Arborização Urbana), no prelo.

DOUGLAS, I. The urban environment. Edward Arnold 
(Publishers) Ltda, London, 1983, 229p.

JIM , C.Y. "Tree-canopy characteristics and urban 
development in Hong Kong" The Geographical

Review, v.79, n.2, American Geographical Society, 
Lawrence, pp. 210-255, 1989.

LOMBARDO, M. A. Ilha de calor nas m etrópoles: O 
exemplo de São Paulo. Ed. HUCITEC, São Pau­
lo, 1985, 244p.

NUCCI, J.C. Qualidade ambiental e adensamento: 
um estudo de planejamento da paisagem do 
distrito de Santa Cecília (MSP). Sáo Paulo, 1996,



3 6 Revista GEOUSP, H ° 6 p. 29-36 João Carlos Nucci e Felisberto Cavalheiro

229p. Tese (Doutorado em Ciências: Geografia 
Física) - Depto. de Geografia/FFLCH-USP. 

SILVA, L.O. da “Subsídios para formulação de uma 
política para áreas verdes no Município de São 
Paulo" In: PMSP/SEMPLA. Questão am biental

urbana: cidade de São Paulo. São Paulo, 1993, 
p. 425-449.

SUKOPP, H.; WERNER, P. naturaleza en las ciudades. 
Madrid, 1991, 222p.



O IPTU COMO INDICADOR DE 
IRREGULARIDADE NA OCUPAÇÃO DOS 

MANANCIAIS METROPOLITANOS

Luis Antonio Bittar Venturi

RESUMO:
Trata-se de tentar encontrar indicadores de irregularidade e clandestinidade na ocupação das áreas dos mananciais 
metropolitanos pela análise de dados referentes à evolução demográfica, receita orçamentária e arrecadação de 
IPTU. Outras variáveis relacionadas às ações da administração pública, ao processo inflacionário e à queda no valor 
de mercado da terra são também utilizadas na tentativa de elucidar um tipo específico de ocupação do território. 
Tomam-se como base o período que se estende entre as décadas de 70 e 80 e como unidade de análise, o Município 
de Itapecerica da Serra, na regiáo metropolitana.
PALAVRAS-CHAVE:
1PTU, receita, ocupação, população, administração 

RÉSUMÉ:
11 s'agit de trouver des indicateurs d'occupation irrégulière et/ou clandestine sur les surfaces oü il y a l'occurence 
des sources d'eau dans la région métropolitaine de São Paulo, à travers de l'analyse des donnés référents à 1'évolution 
démographique, recette communale et la perception de 1'IPTU. D autres éléments concernants aux actions de 
1'administration publique bien qu'au processus d'inflacion de l'économie et la chute des prix des proprietés, sont 
aussi utilisés pour aider à clarifier un type spécifique d'occupation du territoire. Comme base de l'analyse, on considère 
la période concernant aux années 70 et 80 et la Commune de Itapecerica da Serra dans la région métropolitaine. 
MOTS-CLÉS:
IPTU, recette, occupation, population, administration

A ocupação dos mananciais metropolitanos 
de São Paulo tem sido a temática de um número 
crescente de trabalhos de pesquisa. Muitos deles 
têm enfocado a dinámica especulativa do merca­
do imobiliário e sua influência na expansão da 
mancha urbana e na criação de um tipo específico 
de ocupação e uso destas áreas.

Mão é pretendido aqui denunciar nem de­
talhar a ocupação, o que já  tem sido satisfatoria­
mente feito, mas demonstrar que por meio de da­
dos de fontes oficiais podem ser encontrados indi­

cadores de que, de fato, a ocupação irregular e/ou 
clandestina existe. Este tipo de demonstração pode 
ser bastante questionado nos meios académicos, 
seja por se utilizar de recursos numéricos e gráfi­
cos, seja por tentar quantificar uma realidade so­
cial cuja essência nunca poderia ser desvelada por 
meio de números, entre outras razões.

Este tipo de demonstração, no entanto, jus­
tamente por fazer uso de fontes de dados as quais 
a própria administração pública alimenta e utiliza, 
pode adquirir uma maior credibilidade e urna mai-
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or aceitação no âmbito político-administrativo, onde 
usualmente trabalha-se apoiando-se mais em da­
dos estatísticos do que em análises de processos 
histórico-sociais. A principal fonte de informações 
aqui utilizada é produzida pela Emplasa (Empresa 
Metropolitana de Planejamento da Grande Sáo Pau­
lo S/A). Ao centrar urna pesquisa na análise crítica 
de ações administrativas, é conveniente trabalhar 
com os recursos e dados a que eles estão habitua­
dos e em que acreditam. Assim, além das informa­
ções contidas no Sumário de Dados da Grande São 
Paulo (1997), outras informações foram obtidas 
junto à própria administração pública da área de 
estudo.

O Município de Itapecerica da Serra foi a 
área escolhida como unidade de análise pelas se­
guintes razões: é um dos poucos municípios cujo 
território encontra-se 100% dentro das áreas pro­
tegidas pela Lei Estadual n°. 1.172/76 que regula­
menta a ocupação e uso das áreas de mananciais 
de abastecimento da Região Metropolitana de São 
Paulo; um outro aspecto considerado para esta 
escolha refere-se ao modelado do relevo. Este 
município está situado sobre formas esculturais tí­
picas de um planalto esculpido sobre cinturões 
orogenéticos (ROSS, 1996) ou seja, com vertentes 
bastante acentuadas, originalmente cobertas por 
densa vegetação. Estes fatores fazem com que os 
riscos de uma ocupação irregular aumentem em 
relação a outras áreas mais planas e menos úmi­
das. E, finalmente, este Município é uma espécie 
de expansão da fronteira urbana de São Paulo; não 
está situado nem na periferia da região metropoli­
tana nem no centro dela, apresentando dentro de 
seus limites administrativos crescimento tanto do 
centro para a periferia como da periferia para o 
centro. Há bairros cujas características urbanas 
estão mais relacionadas à periferia de São Paulo 
do que à própria sede municipal; outros, nada têm 
a ver com a expansão da periferia de São Paulo, 
mas com a expansão de seu próprio centro. Entre 
o adensamento do centro urbano e aquele dos 
bairros periféricos existem áreas predominante­
mente rurais para onde a pressão da ocupação 
direciona-se.

O período escolhido foram as décadas de 
70 e 80. Foi neste período que o Município conhe­
ceu um enorme avanço demográfico; e foi neste 
período ainda que passou a vigorar a já referida 
Lei Estadual n°. 1.172/76 que, de alguma maneira, 
reorientou a ocupação do Município.

A análise da irregularidade e/ou clandesti­
nidade da ocupação foi feita com base em três va­
riáveis: a evolução demográfica, a evolução da re­
ceita orçamentária municipal e a contribuição do 
IPTU na composição da receita total.

Vejamos então como estas variáveis com­
portaram-se :

Entre 1970 e 1991 a população de Itapecerica 
da Serra cresceu 238%, passando de 25.314 para 
85.550 habitantes, como mostra o gráfico abaixo.

Embora o número de habitantes continue cres­
cendo e ultrapasse hoje a marca dos 120.000, este 
período é o que melhor representa a grande ace­
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leração no crescimento da população do Municí­
pio.

Mão está sendo considerado aqui o que re­
presenta crescimento natural ou vegetativo e o que 
representa fluxos migratórios nesta evolução. Sabe- 
se, no entanto que, a partir da década de 60 a aná­
lise de movimentos migratórios, especialmente no 
sentido campo/cidade, além daqueles intra-regio- 
nais (nordeste / Sudeste, nordeste / norte e Sul / 
Centro-Oeste) sobrelevou a análise das represen­
tações quantitativas da demografía.

A segunda variável a ser destacada tam­
bém mostrou um grande aumento. Houve um in­
cremento de 773% na receita orçamentária muni­
cipal neste mesmo período. Estão sendo conside­
rados neste cálculo a receita tributária composta 
por todos os impostos (inclusive o IPTU), as taxas 
e as contribuições de melhorias, além das trans­
ferências federais, estaduais, entre outras recei­
tas.

Temos então duas variáveis: população e 
receita orçamentária municipal apresentando, 
ambas, um significativo crescimento no período 
preestabelecido.

Vejamos como se comporta a terceira vari­
ável, contribuição do IPTU na composição da re­
ceita total, para que se possa tentar extrair algu­
mas conclusões.

Em 1977. ou seja, um ano após a entrada 
em vigor da Lei Estadual n°. 1.172/76, o IPTU re­
presentava 32,2% da receita orçamentária total do 
Município. Esta Lei está sendo aqui referida pois 
há indícios, embora não suficientemente demons­
trados, de que a partir de sua vigência tenha ocor­
rido um efeito direto no mercado imobiliário, pro­
vocando acentuada queda no preço dos imóveis 
As fortes restrições impostas à ocupação e uso do 
território teriam afetado particularmente a econo­
mia formal ocasionando o desinteresse das indús­
trias pelo Município. Esta desvalorização, associa­
da ao complexo e moroso sistema técnico e jurídi­
co por meio do qual as licitações poderiam ou não 
ser obtidas, teria assim, favorecido a atividade 
especulativa do mercado imobiliário. Estes fatores 
poderiam ajudar a entender o acelerado crescimen­

to demográfico acompanhado de queda de arreca­
dação do IPTU.

Tomando como base intervalos trienais, 
dos 32,2% em 1977, o IPTU passou a representar 
em 1980 apenas 19,9% da receita, despencando 
para 14,2% em 1983 e 6,8% em 1986. Em 1989, 
a arrecadação de IPTU de Itapecerica da Serra atin­
giu seu índice mínimo, representando apenas 0,9% 
da arrecadação municipal, como mostra o gráfico 
abaixo:

Como explicar esta queda vertiginosa de 
arrecadação do IPTU? Se houve um grande aumen­
to da população residente no Município, o que im­
plicaria também em um grande aumento do nú­
mero de imóveis e, ao mesmo tempo, houve um 
grande incremento na receita orçamentária muni­
cipal, seria esperado que o IPTU também cresces­
se na composição da receita orçamentária. Ho en-
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tanto, de acordo com os dados obtidos, esse acom­
panhamento do IPTU não aconteceu, ao contrário, 
sua arrecadação diminuiu significativamente neste 
período.

Antes de nos precipitarmos em conclusões, 
outros fatores tiveram de ser considerados.

O primeiro deles refere-se a uma eventual 
alteração na política de cobrança de IPTU neste 
período, o que poderia ajudar a explicar a queda 
na arrecadação deste tributo. Porém, com base em 
informações fornecidas pela administração públi­
ca municipal, nenhum tipo de isenção tributária foi 
praticada neste período, excluindo-se de maneira 
conclusiva este possível fator explicativo.

Um outro fator que teve de ser considera­
do refere-se ao mecanismo inflacionário ao qual a 
economia brasileira encontrava-se submetida nes­
te período. Outros impostos que são cobrados ao 
longo do ano, como por exemplo o ICMS, incorpo­
ravam os índices inflacionários e eram corrigidos 
mensalmente. Ao final do ano, o montante arreca­
dado havia sido acrescido destes índices. O mes­
mo não ocorria com o IPTU cujo valor já  estava pré 
determinado no início do ano. Mesmo que fossem 
incorporadas as previsões de inflação nas parcelas 
dos carnés de IPTU, estas poderiam ser ultrapassa­
das pela inflação real e seus valores desatualizados. 
Isto poderia produzir, em épocas de inflação men­
sal da ordem de dois dígitos, uma defasagem da 
contribuição do IPTU na receita orçamentária em 
relação a outros impostos.

Ainda assim, seria negligente, até por falta 
de estudos mais detalhados, relacionar conclusi­
vamente a queda de arrecadação deste imposto 
única e diretamente com os efeitos do mecanismo 
inflacionário da economia. De qualquer forma, está 
sendo considerado aqui que esse mecanismo não 
seria suficiente para explicar uma queda tão verti­
ginosa na arrecadação.

Um fator que poderia explicar, ou pelo me­
nos auxiliar a compreensão da acentuada queda 
do IPTU na composição da receita em contraposição 
ao incremento demográfico e orçamentário total, 
seria a não cobrança deste imposto. Como foi veri­
ficado, não houve isenção na cobrança deste im­

posto o que, no entanto, não elimina a possibili­
dade de ele não ter sido cobrado. Existe aí um in­
dício de que a ocupação acelerada tenha ocorrido 
sem o controle da administração pública munici­
pal. Não há como cobrar IPTU de imóveis não ca­
dastrados, que oficialmente são «inexistentes». Não 
haveria neste caso uma outra razão para explicar a 
não arrecadação, a não ser a falta de controle e a 
inexistência de um cadastro de imóveis eficaz, além 
de outros instrumentos fiscalizadores.

Uma evidência fortemente favorável a este 
argumento diz respeito à evolução do IPTU na com­
posição da receita orçamentária após 1990. No iní­
cio dos anos 90, duas providências tomadas pela 
administração pública local começaram a reverter 
este quadro apresentado. A primeira delas foi a ela­
boração de uma Planta Genérica do Município. Nesta 
planta, os valores de todos os imóveis já cadastra­
dos do Município foram atualizados, mostrando 
que, de fato, a inflação havia produzido uma gran­
de defasagem em seus preços e, conseqüentemen­
te, no IPTU cobrado pois o valor de mercado do 
metro quadrado entra no cálculo que define o va­
lor final deste imposto.

A segunda medida tomada pela prefeitura 
municipal foi a execução de um cadastramento 
geral dos imóveis. Com essa medida, todos os imó­
veis de todos os bairros que se encontravam em 
situação irregular ou clandestina passaram a «exis­
tir» para a administração pública. A partir de en­
tão, reassumiu-se o controle da tributação incidente 
sobre os imóveis. O IPTU que, como vimos, repre­
sentava 0,9% da arrecadação total do Município 
passou a contribuir, já  em 1992, com 11,8% do 
total da receita.

Porém, entre 1991 e 1998, Itapecerica da 
Serra passou a abrigar mais cerca de 36 mil no­
vos moradores. Uma nova Planta Genérica de Va­
lores teve de ser elaborada em 1997. No ano se­
guinte, um recadastramento geral dos imóveis 
desvendou novas defasagens no valor do IPTU. 
Este recadastramento serviu também para diag­
nosticar um grande número de auto-construções 
não cadastradas em imóveis já  cadastrados, além 
de novas ocupações irregulares e clandestinas.
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Obviamente a prefeitura, com estas medi­
das, náo interrompeu um processo cujos mecanis­
mos têm abrangência metropolitana e até nacio­
nal. Mão poderia, por duas ou três providências, 
reverter um processo que está, em nível nacional, 
relacionado com a grande concentração da propri­
edade fundiária no Brasil e a conseqüente exclu­
são do homem do campo; processo este que, em 
nível metropolitano manifesta-se pelo grande au­
mento do contingente humano e grande concen­
tração urbano-industrial de São Paulo.

A administração pública, por meio destas 
medidas, apenas reassume momentaneamente o

controle e tenta ordenar um processo de ocupação 
que é desordenado tão somente em sua aparência, 
mas que segue uma lógica claramente especulativa 
do mercado imobiliário. Assim, torna-se difícil con­
ceber que a ocupação das áreas de mananciais do 
entorno da capital paulista seja desordenada e não 
poderia ter sido prevista. Espantar-se com estes 
acontecimentos seria o mesmo que surpreender- 
se com o fato de que as leis que regem o mercado 
costumam impor-se na configuração do território 
com maior intensidade do que aquelas que prote­
gem os mananciais, ou mesmo do que as Leis Or­
gânicas ou Planos Diretores Municipais.
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A CARTOGRAFIA NA ERA DA INFORMAÇÃO: 
Infocartografia

Elizabeth de Souza Machado

RESUMO:
Infocartografia pode ser concebida como um elo entre a ciência cartográfica e a tecnologia computacional. Como 
categoria de produção de mapas, temos os "so ftm aps" e os "hardmaps" Meste sentido, diligenciar-se acerca da 
infocartografia, implica pensar ñas novas tecnologias sem cercear a existência e o reconhecimento teórico e cientí­
fico dos mapas mediante os seus pressupostos básicos consolidados na longa história da cartografia. 
PALAVRAS-CHAVE:
Infocartografia, geografia, mapa flexível, mapa rígido, metodologia 

ABSTRACT:
Infocartography can be understood as a link between cartographic science and computational technology. In terms 
of map production, two categories appear: softmaps and hardmaps. In this sense, to work on infocartography means 
applying the most advanced technological achievements and, at the same time, considering the theoretical and 
scientific background about maps established during the long cartographic history.
KEY WORDS:
Infocartography, geography, softmaps, hardmaps, methodology

A infocartografia sob  urna ótica m etod ológica

Nada nega a importância e a necessidade 
de se refletir acerca da metodologia da cartografía 
quando se entra no ambiente da infocartografia 
(vídeo, multimídia, atlas eletrônicos, softwares 
específicos, SIG 's etc.). Pois, diligenciar-se acerca 
da infocartografia, implica lucubrar as novas 
tecnologias sem cercear a existência e o reconhe­
cimento teórico e científico dos mapas mediante 
os seus pressupostos básicos consolidados na lon­
ga história da cartografia.

Além do que "entender as tecnologias e 
metodologias como meios subordinados afins e

valores estabelecidos no interior das disciplinas é 
recuperar o controle humano sobre as tecnologias, 
resgatando a alma penhorada ao diabo" (FONSECA 
e OLIVEIRA, 1999, p. 67).

Uma maneira de ver e entender os mapas, 
independente de serem analógicos ou digitais, se­
ria a de concebê-los como uma linguagem especí­
fica, pois, um bom trabalho de comunicação visual 
é como redigir bem. Assim, para construir um mapa 
útil é preciso conhecer a estrutura de sua lingua­
gem: a gramática da representação gráfica, além 
de entender que ela, por sua vez, se insere no con­
texto da comunicação visual monossêmica, a qual 
compartilha do universo da comunicação social. Na
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linguagem do mapa, o emprego e a combinação 
de variáveis visuais devem transcrever relações ló­
gicas entre objetos a representar.

Neste sentido, BERTIN (1973), retomado por 
MARTINELL1 (1991), concordam que a realidade en­
tendida como diversidade, deve ser representada 
através de uma diversidade visual; a ordem atra­
vés de uma ordem visual; a proporcionalidade atra­
vés de uma proporcionalidade visual. Pois, a co­
municação eficaz da informação depende de como 
o mapa é construído, uma vez que cada forma uti­
lizada para organizar a informação cria nova infor­
mação e uma nova compreensão.

É a partir destas considerações básicas que 
pretendemos entender e usufruir melhor de todas 
as potencialidades da infocartografia.

Antes de conceituarmos infocartografia tal­
vez seja interessante, primeiro, lembrarmos a de­
finição de cartografia diante da sua nova realida­
de: a da era da informática. Cartografia, seria, en­
tão: "a organização, apresentação, comunicação e 
utilização da informação georreferenciada nas for­
mas visual, digital ou táctil, que inclui todos os pro­
cessos de preparação de dados no emprego e es­
tudo de todo e qualquer tipo de mapa" (TAYLOR, 
1991). Partindo desta definição, podemos, então, 
conceber infocartografia como: uma cartografia 
assistida por computador, através da qual é possí­
vel trabalhar com mapas digitais, tendo por base 
uma série de técnicas que envolvem a participa­
ção de: softwares (programas de computador), 
hardwares (dispositivos eletrônicos e eletrome- 
cânicos), pessoas (usuários e operadores), banco 
de dados georreferenciados, documentação (lite­
ratura, mapas, imagens, estatísticas) e procedi­
mentos.

Temos, então, na infocartografia um elo 
entre a c iência  cartográfica  e a tecnolog ia 
computacional, de forma que a maior finalidade 
deste novo setor científico  seria uma maior 
interação entre o usuário e o mapa, ou ainda, a 
passagem das ferramentas de visualização passi­
va para as de visualização ativa, de forma a estrei­
tar os laços entre a moderna cartografia e a atual 
geografia.

Como resposta desta nova era, temos a 
produção de SOETMAPS, e de HARDMAPS.

Um SOFTMAP recebe várias denominações, 
como mapas flexíveis, tem porários (de tela), 
interativos. Já  os HARDMAPS são conhecidos como 
mapas rígidos (impressos), permanentes, conven­
cionais.

Entretanto, é preciso abrir espaço para dis­
cutir um pouco mais acerca desta questão. Isso, 
porque tanto o SOFTMAP quanto o HARDMAP têm 
uma variada gama de possibilidades.

Segundo ARTIMO (1994), um SOFTMAP 
pode ser estático como um mapa rígido convenci­
onal, porém, visualizado no monitor; interativo no 
sentido de possibilitar a construção de outras al­
ternativas e a formulação de questões ao arquivo 
de dados, empregando o mapa como uma interface 
do usuário. Em outras palavras, seria dizer que os 
SOFTMAPS também são usados no estágio de edi­
ção e de projeto. Pois, alguns programas de publi­
cação de mapas, como o da INTERGRAPH, permi­
tem projetos de mapas na tela.

Dentro deste contexto, podemos verificar 
que tanto o SOFTMAP quanto o HARDMAP não são 
mapas digitais completos. Isso porque o mapa fle­
xível está atrelado também à recuperação dos da­
dos do arquivo. Portanto, o mapa digital estará sem­
pre vinculado aos arquivos de dados espaciais e de 
atributos e ao método de visualização, portanto da 
comunicação real da imagem. Aqui, entra em jogo 
também a questão da percepção do usuário, a qual 
estará correlacionada à metodologia empregada 
pelo cartógrafo, no sentido de viabilizar ao usuário 
a respectiva visualização da informação.

Se abrimos um espaço para conceituar 
infocartografia, porque não abrirmos um também 
para falarmos, de forma breve, do seu desen- 
cadeamento histórico?

Assim, podemos considerar a década de 60 
como sendo a que marca o início do processo 
cartográfico computadorizado, o qual se deu em 
função do potencial oferecido pelo computador, 
principalmente, como banco de dados de atribu­
tos. Portanto, num primeiro momento, acreditou- 
se que a aquisição, registro, armazenamento, tra-
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tamento e recuperação de dados era urna das prin­
cipais possibilidades. Mum segundo momento, vis- 
lumbrou-se a exploração das potencialidades dos 
bancos de dados aliados a dados espaciais e res­
pectivos atributos. Desta forma, desenvolveu-se a 
idéia de SIQ como banco de dados centralizados.

Meste sentido, "foram as necessidades de 
análise espacial e o novo potencial dos computado­
res que criaram estas aplicações de processamento 
de informações geográficas baseado no computa­
dor" (ARTINO, 1994, p.45). Assim, se por um lado 
foram os geógrafos que iniciaram os SIG 's, os 
topógrafos, por sua vez, trouxeram as técnicas di­
gitais, sendo que um dos primeiros bancos de da­
dos georreferenciados surgiu em função do pla­
nejamento urbano. Nas o mais importante a ser 
ressaltado é que o SIG foi inventado com a preten­
são de ser um aliado na análise espacial em Geo­
grafía. Todavia, o termo SIG acabou por alcançar 
um uso mais ampio do que vários outros termos. 
O que houve foi urna total desmistificação do ter­
mo, ao ponto que o mesmo passou a ser um con­
ceito genérico, como um termo empregado para 
pacotes de programas específicos que vão desde 
a entrada até a saída de dados, além de realizar 
análise avançada e funções de gerenciamento de 
dados.

AROMOFF (1991) define, porém, SIG como 
um sistema baseado no computador que provê os 
quatro seguintes conjuntos de capacidade para 
manipular dados georreferenciados: 1. entrada;
2. gerenciamento de dados (armazenagem e recu­
peração de dados); 3. manipulação e análise; 4. 
saída. Diante de tais conceitos, percebemos que 
há um esforço em se enfatizar as funções de 
gerenciamento de dados e análise como elemen­
tos que caracterizam o SIG.

VHS (1990), PRICE (1992) e ARTINO (1994) 
concordam que os dados geográficos devem des­
crever objetos do mundo real em termos de: 1. 
posição do objeto em relação a um sistema de co­
ordenadas conhecidas; 2. atributos do objeto as­
sociados à posição geográfica; 3. a relação espaci­
al do objeto com características geográficas que 
estão ao seu redor (topologia).

Mão seria demais, ainda, dizer que os da­
dos geográficos são a somatória de dados espaci­
ais e atributos, ou atributos georreferenciados, 
desde que os dados espaciais sejam apresentados 
pelas coordenadas, geometria e topologia. E que 
os atributos dos mesmos, possam ser identifica­
dos, conectados, temporizados ou descritos.

Ma operação de coleta de dados, é bom lem- 
brarqueouso do GPS e o emprego do sensoriamento 
remoto têm diminuído sensivelmente o tempo en­
tre o levantamento e o tratamento dos mesmos, o 
que acaba também por ser responsável pela rapi­
dez na saída e publicação, se for o caso, do mapa 
digital.

Dentro da infocartografia, para a Geogra­
fia, temos a visualização dos dados geográficos 
como um sub-sistema do SIG, onde nada nega que 
a visualização possa ser uma das funções princi­
pais na produção de um mapa. Assim, os produtos 
da infocartografia, ou seja, os mapas digitais nada 
mais são do que uma combinação de dados em 
mapas digitais e sua visualização, onde o conheci­
mento acerca da linguagem do mapa também se 
faz necessário, pois o desenvolvimento teórico- 
metodológico do mapa provoca efeitos no proces­
so de comunicação. (ARTINO, 1994).

Discutimos, aqui, a infocartografia partin­
do do princípio de que ela tem permitido criar no­
vas formas de comunicar a informação.

Meste sentido os SIG s utilizam os SOFTNAPS 
como uma ferramenta de visualização de dados 
georreferenciados, de forma que os HARDNAPS são 
possíveis se forem desejados.

Mo ambiente multimídia temos, senão vá­
rias, algumas formas de aliar concomitantemente 
materiais visuais e sonoros. Estamos nos referindo 
ao vídeo, som, imagens e vídeos gerados no com­
putador (DEESOM, 1991). Os SOFTNAPS em ambi­
ente multimídia podem ser estáticos, interativos ou 
animados. Napas animados também podem ser 
chamados de dinâmicos, mas o termo “dinâmico" 
deve ser entendido como interativo e não anima­
do. A animação traz a dimensão do tempo ao mapa. 
A animação fica a cargo da utilização de vídeo ou 
através de modelos em três dimensões.
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Ainda, podemos estender à multimídia a 
hipermídia, a qual está correlacionada ao hipertexto. 
Isso se dá em função de que a hipermídia corrobo­
ra com material armazenado em muitas mídias: tex­
tos, gráficos, som, música, vídeo etc. (BERK, 1991), 
(ARTIMO, 1994). A título de exemplo, temos os Atlas 
eletrônicos, como o da Melhoramentos, no caso do 
Brasil, os quais tem colaborado de forma positiva 
como recurso didático-pedagógico, no ensino de 
Geografia. Assim, a multimídia, a hipermídia e ou­
tros programas estão sendo utilizados também com 
a intenção de visualizar e tratar a informação geo­
gráfica.

Mão seria demais falar, ainda, da realidade 
virtual. Isso porque sistemas computacionais são 
capazes de combinar, com grande efeito para os 
sentidos do usuário, uma simulação da experiên­
cia do mundo real com o material gerado no com­
putador. Através de uma "luva de dados" ajustada 
com sensores e fibras óticas, interligada ao com­
putador. (DEESON, 1991).

A geografía e  a infocartografía: 
algum as considerações

É verdade que não podemos deixar de lado 
as novas tecnologias, pois não podemos olvidar que 
os ”softwares" sejam um acólico para o geógrafo, 
inclusive na aquisição, registro, armazenamento, 
processamento, recuperação e visualização de da­
dos de forma automatizada - infocartografía - di­
minuindo sensivelmente o tempo entre a organi­
zação dos dados e a sua representação gráfica.

Pressupomos que toda esta parafernália 
tecnológica seja capaz de proporcionar uma forma 
criativa de representar graficamente uma determi­
nada informação, de maneira que a sua natureza 
não seja desvirtuada. Antes de tudo, deve viabilizar 
uma conexão entre a idéia e a imagem. Entretan­
to, é preciso estarmos atentos ao processamento 
e a qualidade destes novos produtos digitais. Pois, 
sabemos que a evolução dos programas para cons­
truir mapas de certa forma vem exigindo novos 
conceitos baseados nos novos produtos e nas no­
vas metodologias, além do que tal fato tem contri­

buído, em especial, para a mobilização de aborda­
gens totalmente novas para o processo cartográfico.

Meste sentido, é necessário termos sempre 
em mente que independentemente do mapa ser 
digital ou analógico, é o conteúdo dele que mais 
importa, pois o mesmo vale não pelo seu valor téc­
nico, mas pelo seu valor de utilização. Assim, a alma 
do mapa está na tarefa de fazer com que compre­
endamos a realidade em que vivemos e, conse­
qüentemente, de dar-nos a chance de intervirmos 
nela de maneira mais eficiente, tanto no campo da 
ação profissional quanto na questão do exercício 
da cidadania. Esta ação está, indubitavelmente, li­
gada à comunicação, a qual se faz imagem através 
do mapa. Para tanto, somente de posse deste en­
tendimento, o mapa ganhará o status de verdadei­
ro constructo que dará forma visual não só ao en­
tendimento da realidade como também à pesquisa 
e aos seus respectivos métodos.

Diante da geografia, a infocartografía tam­
bém terá a incumbência de ressaltar a relação so- 
ciedade-natureza territorialmente determinada, isto 
é, como o homem, mediante certo modo de pro­
dução, estabelecido numa formação económico- 
social, se relaciona com a natureza, modelando, 
construindo e reconstruindo na história o espaço 
geográfico, revelando toda a geografia contida no 
mapa.

A partir destas colocações, o mapa deixa 
de ser uma simples figura como representação se­
letiva de uma determinada realidade, e passa a 
ser, tanto no processo de codificação como da 
decodificação, um momento, uma etapa do pro­
cesso do conhecimento científico em Geografia. 
De posse deste entendimento, podemos esperar 
como resultado, uma infocartografía dinâmica, 
oferecendo um grande potencial de apoio aos 
geógrafos e demais pesquisadores preocupados 
com questões sócio-espaciais. Pois, não podemos 
questionar que a infocartografía acabará por per­
mitir uma maior interação entre o usuário e o 
mapa. E que através dela é possível prever gran­
des avanços no ensino e na comunicação, de for­
ma a estreitar os laços entre a moderna cartogra­
fia e a atual Geografia.
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Entretanto, é preciso que a geografia bro­
te dos mapas, independentemente deles serem 
confeccionados de forma tradicional ou via com­
putador. O fato é que o mapa deve comungar com 
a Geografia, na leitura e na interpretação do mun­
do, com a consciência de que qualquer processo de 
conhecimento carrega consigo as intencionalidades 
e os motivos "para que" e "por que" se conhece, 
por parte de quem o confecciona.

Diante desta realidade, a idéia é esclarecer 
que não podemos ignorar o contexto em que a in­
formação cartográfica é produzida e depois utili­
zada, pois é somente com esta compreensão que 
podemos iniciar um trabalho de Geografia através 
dos mapas, suscitando reflexões e discussões crí­
ticas sobre problemas no tocante à natureza e à 
sociedade, enquanto processos que são sintetiza­
dos em relações espaciais, como foi enunciado.

Fundamentalmente, a concepção do mapa 
digital não deve se distanciar da do mapa conven­
cional. Ambos são uma abstração da realidade re­
presentada em duas ou três dimensões. A maior 
diferença está associada ao processo de elaboração 
do mapa. Para tanto, as novas tecnologias trazem 
consigo a necessidade de projetos multidisciplinares, 
juntamente com novos tipos de dados, paradigmas 
e metodologias, pois não podemos negar que as 
novas tecnologias da informação têm causado um 
certo impacto na cartografia, levantando, inclusi­
ve, discussões relacionadas à mudanças filosóficas 
e conceituais da disciplina (TAYLOR, 1992).

Atualmente, a informática vem mudando 
o "mapa" Principalmente, na forma de visualizá- 
lo. Assim, através de "softwares“ em ambientes 
multimídia, ele pode ser trabalhado e retrabalhado 
em um curto espaço de tempo e em diferentes 
esca las, fazendo do usuário um ser "ativo" 
"participativo" na informação que ele quer trans­
mitir e revelar.

O que percebemos é que a informação se­
guirá múltiplos caminhos, enriquecendo enorme­
mente a possibilidade de contar com novas infor­
mações, com novas formas de comunicar a infor­
mação. Pois, mapas interativos permitem retrabalhar 
dados de maneira a obter novas informações, gerar

informações adicionais, abrir espaço para novas 
compreensões.

Entretanto, é sempre bom lembrar que a 
tecnologia e/ou produtos tecnológicos não devem 
ser mistificados, pois "sofisticação não é sinônimo 
de compreensão" (WURMAN, 1991, p.252). É preci­
so ver os softwares como um meio, um instrumento 
pensado e desenvolvido por alguém, algo limitado 
por si só. Além do que "os resultados não são gui­
ados pelos sistemas" (ARTIMO,1994, p.46).

Meste sentido, faz-se necessário que o usu­
ário, além de suas habilidades com programas 
computadorizados, deve ter um conhecimento acer­
ca da linguagem da cartografia, complementando, 
ainda, com boas noções de elementos básicos de 
cartografia sistemática, como: orientação, escala, 
projeção, métodos de levantamento etc.

neste sentido, o correto uso da linguagem 
do mapa pode ser uma ponte sólida entre os da­
dos e a informação, a qual tem por finalidade o 
conhecimento. A idéia é que as frações do conteú­
do da realidade representada no mapa ganhem 
concretude a partir de um raciocínio lógico, de 
maneira a permitir uma nova compreensão. Pois, a 
forma de estruturar, organizar e visualizar os da­
dos graficamente permite o aparecimento de uma 
nova informação e uma nova compreensão.

Seria ingenuidade nossa pensar que o 
mapa nos apresenta a própria realidade. Ele a re­
presenta. É verdade que a nossa percepção da 
realidade é distorcida e incompleta. Não damos 
conta do todo e nem é esta a nossa pretensão. A 
idéia é partir de dados selecionados, tratá-los de 
forma a expressá-los visualmente em padrões es­
paciais, servindo-nos da mobilização de uma cor­
reta gramática da linguagem dos mapas, com o 
intuito de comunicar, compartilhar, socializar o nos­
so entendimento. E por que não abrir espaço para 
que os usuários, de posse da imagem feita mapa, 
consigam observar padrões e vislumbrar as rela­
ções entre os conjuntos espaciais visualizados? 
Minimizando, assim, o conjunto de dúvidas e in­
certezas do que nos é apresentado a cada instan­
te acerca da nossa realidade vivida, percebida e 
exteriorizada.
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REVITALIZAÇÃO URBANA EM ÁREAS CENTRAIS: 
D ISCUSSÕES SOBRE O CASO 
DA CIDADE DE SÃO PAULO1

Cíntia Nigro

RESUMO:
O presente artigo faz referência às recentes intervenções e aos atuais projetos de revitalização do centro da cidade 
de São Paulo. Procuramos tratar da importância atribuída às áreas centrais das cidades ao longo dos tempos e da 
maneira como esses espaços são, constantemente, alvos de intervenções urbanas. Analisando o caso de São Paulo, 
nos ativemos ao caso específico do processo de "revitalização urbana". Enfocamos, aqui, a necessidade de contextualizar 
esse processo dentro de outro maior que é o de "reestruturação urbana" que tem como desdobramento os fenôme­
nos da "gentrificação" e da segregação espacial.
PALAVRAS-CHAVE:
Centro, Revitalização urbana, Reestruturação urbana, Gentrificação, Segregação espacial 

ABSTRACT:
This article: refers to the recent interventions and present revitalisation projects taking place at São Paulo city 
centre. It deals with the importance that has been attributed to the urban central areas through the years and the way 
in which these particular spaces are constant targets of public interventions. The case of São Paulo is treated through 
the process of "urban revitalisation". The text focuses on the need to speak about the context of this process within 
a wider one, that of "urban reestructuraron" - which leads to "gentrification" and spatial segregation phenomenon. 
KEY WORDS:
Centre, Urban revitalisation, Urban restructuration, Gentrification, Spatial segregation

As intervenções em  centros urbanos Comumente, a idéia de Centro acaba por ter
uma dupla significação: primeiro, a de "lugar histó­
rico" e, segundo, a de "coração" das atividades eco­
nómicas e comerciais. Atualmente, apesar das difi­
culdades de defini-lo, sabe-se que sua caracteriza­
ção se encontra, cada vez mais, ligada às suas fun­
ções financeiras (e não apenas às funções comerci­
ais).

Centro e Cidade, no entanto, são concep­
ções que não se dissociam. Uma análise do Centro 
pressupõe que este seja integrado ao "todo" que é 
a cidade.2 Não se deve desarticulá-lo da cidade, já 
que ambos fazem parte de um mesmo processo.

O centro das cidades sempre foi suscetível 
a inúmeras intervenções urbanas. Isso porque o 
centro possui, na maioria dos casos, um papel sim­
bólico e funcional muito forte dentro do processo 
de produção e gestão urbana. Explicaremos.

A idéia de "centro" possui várias conotações. 
Sabe-se que o centro é uma denominação cujo sig­
nificado varia nos diferentes lugares e ao longo do 
processo histórico. No entanto, em geral, seu signi­
ficado referencia-se a sua "função".
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Tbda aglomeração urbana possui um cen­
tro, sobre o qual incide um movimento de afasta­
mento.3 Segundo Henri LEFEBVRE (1983), um dos 
paradoxos do urbano é que ele demonstra-se pon­
tual. Ele não pode existir sem uma localização: o 
centro. A pontualidade seria uma regra e ao mesmo 
tempo, uma limitação. A centralidade constitui um 
exemplo de forma urbana, que mostra-se como algo 
"essencial" ao fenômeno urbano, mas que apresen- 
ta-se de modo contraditório.4

De acordo com Flávio VILLAÇA (1989), o cen­
tro concebe-se como o mais importante elemento 
da estrutura urbana. Ele é um ponto estratégico para 
o exercício da dominação, liderança e governo. Por 
isso, ele possui uma dimensão simbólica muito im­
portante. "Se os centros adquirem um enorme va­
lor simbólico, esta é a fonte e a base material desse 
valor. O valor simbólico que os centros adquirem 
decorre de um valor de uso concreto, material, fru­
to de trabalho cristalizado." (VILLAÇA; 1989: 116).

Para VILLAÇA (1989), o caráter estratégico 
do Centro se relaciona com o fato de que este en­
globa áreas onde ocorrem uma minimizaçáo dos 
desgastes decorrentes do deslocamento espacial. 
Então, ali acabam por concentrar-se importantes ele­
mentos da vida social e das relações de intercâm­
bio, confluindo as funções de controle político.5

Por seu caráter estratégico e, portanto, di­
nâmico, é que o Centro vai se tornar o locus prefe­
rencial das transformações urbanas. Tãis transfor­
mações podem, ao longo do tempo, conformar e 
induzir a novos significados e usos desse lugar. As 
funções centrais do Centro podem, então, com o 
tempo, desaparecer. Daí, torna-se vital a aplicação 
de esforços e investimentos no sentido de resgatar 
e fortificar o caráter de "centralidade" do centro.

A recuperação de centros urbanos é um 
tema permanente do urbanismo moderno desde 
meados do século XIX, tendo sido abordada de for­
mas muito diversificadas.

É, sobretudo, na Europa, a partir da Segun­
da Guerra Mundial, que se intensificam os debates 
e ações em favor da recuperação de áreas urbanas. 
É neste momento, que surgem discussões acerca 
do que fazer com os "restos" das cidades antigas e

medievais e, a partir daí, se consolida a idéia de 
importância da preservação do chamado centro his­
tórico. Desde então, é nas áreas centrais das cida­
des, principalmente, que se canalizam inúmeras in­
tenções de conservação e restauro - prática que 
permanece até os dias atuais.6

Revitalização de áreas centrais

As formas de intervenção para a recupera­
ção de áreas podem receber diversas denominações 
(como as de embelezamento urbano, renovação, 
revitalização, remodelação, requalificaçáo, melho­
ramento, reurbanização...).

flávio VILLAÇA (1989), estabelece uma sub­
divisão de três grandes momentos históricos que 
correspondem a três tendências significativas de in­
tervenção no espaço urbano: a de embelezamento 
urbano, renovação urbana e revitalização urbana.7

A noção de embelezamento urbano corres­
ponde ao momento de consolidação do capitalismo 
decorrente da Revolução Industrial, inspirada na 
grande remodelação de Paris comandada por 
Haussmann no século XIX. Grandes avenidas foram 
abertas visando à fluidez viária e inúmeras desa­
propriações, demolições e reconstruções foram re­
alizadas. O plano Haussmann moveu-se através de 
uma atitude corretiva e saneadora, buscando 
implementar um novo padrão de estética urbana, 
que estivesse mais de acordo com a nova classe as­
cendente. Nasce daí um tipo de urbanismo que pas­
sará a ter grande penetração no mundo. (No Brasil, 
essa assimilação vê-se de forma emblemática no 
caso do Rio de Janeiro, na gestão do prefeito Perei­
ra Passos).

A noção de renovação urbana faz referência 
às intervenções urbanas pautadas nos ideais do ur­
banismo modernista - "império" iniciado com a pu­
blicação da Carta de Atenas em 1933 e encerrado 
(parcialmente) nos anos 70, quando se acentua as 
críticas a esse modelo.

O urbanismo modernista responde à cres­
cente expansão do capital industrial, financeiro e 
imobiliário e às alterações advindas nas esferas de 
produção e consumo urbano. A técnica e o progres-
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so industrial passam a ser utilizados autoritariamente 
como instrumentos de reforma social. A idéia de 
renovação urbana assimila a filosofia do "arrasa 
quarteirão", com o intuito de sanear o espaço cole­
tivo, promovendo a valorização fundiária das zonas 
de intervenção e a conseqüente expulsão da popu­
lação que habitava estes locais.

Já  a noção de revitalização urbana emerge 
nos anos 70 como contrapartida aos princípios mo­
dernistas de renovação urbana, que acabaram por 
criar áreas e conjuntos edificados áridos, com esca­
la monumental e sem respeito aos valores locais ali 
existentes.

Como princípio, a revitalização urbana pro­
cura buscar referenciais coletivos e comunitários nas 
formas de intervenção, propondo a valorização dos 
marcos simbólicos e históricos desses locais e, na 
maioria dos casos, o incremento das atividades de 
lazer e turismo. Há um certo deslocamento dos cri­
térios estritamente funcionais das intervenções, para 
questões de âmbito social, cultural e simbólico, que 
passam a ser feitas num nível mais integrado. 
Operacionalmente, isso viabiliza-se pelos "projetos 
indutores" - isto é, operações mais pontuais e de 
menor porte, que passam a ter como objetivo o es­
tímulo a novas modificações e "reciclagens". Com 
isso, torna-se cada vez mais importante o papel do 
poder local e do âmbito municipal e o das parcerias 
com a iniciativa privada.

Reestruturação urbana

Ao falar da "revitalização urbana" torna-se 
importante contextualizá-la dentro de um processo 
mais amplo que é o de "reestruturação urbana".

Segundo Heil SMITH (1996), ambos são pro­
cessos que se enquadram dentro do processo geral 
de rediferenciação do espaço geográfico. Para o 
autor, a reestruturação do espaço urbano não é um 
fenômeno geral a todas as cidades do globo e, mui­
to menos, é novo. O componente novo, segundo 
ele, é o fato dessa reestruturação do espaço ser um 
componente imediato e sistemático das economias 
capitalistas avançadas.8

Edward SOJA (1993) afirma que vivemos 
hoje num período contínuo de intensa reestru­
turação social. Segundo ele, a reestruturação ur­
bana é um processo totalmente conflituoso relacio­
nado a uma crise (no caso atual, à uma série de 
crises inter-relacionadas que emergem tendo como 
base a acumulação capitalista expansionista do pós- 
guerra). Esse caráter conflituoso se expõe pela 
contraposição entre a ordem herdada e da ordem 
projetada. Assim, seria errônea a associação da no­
ção de "reestruturação" com as idéias de "ruptura", 
"desconstrução" ou "desmoronamento".9

"A reestruturação não é um processo mecâ­
nico ou automático, nem tampouco seus resultados 
e possibilidades potenciais são predeterminados. Em 
sua hierarquia de manifestações, a reestruturação 
deve ser considerada originária de e reativa a gra­
ves choques nas situações e práticas sociais 
preexistentes, e desencadeadora de uma intensifi­
cação de lutas competitivas pelo controle das for­
ças que configuram a vida material. Assim, ela im­
plica fluxo e transição, posturas ofensivas e defensi­
vas, e uma mescla complexa e irresoluta de conti­
nuidade e mudança." (SOJA; 1993: 194).

Sandra LENCIONI (1997) afirma, também, 
que é enganoso pensar a reestruturação como uma 
sobreposição de uma estrutura por outra. Daí, é im­
portante pensar na própria noção de estrutura. Se­
gundo ela: "As estruturas, nem são fixas e nem es­
táveis. Elas tem um equilíbrio provisório e quando 
esse equilíbrio intermitente é abalado pode ocorrer 
uma desestruturaçáo-reestruturação, que se gesta 
no seio da própria estrutura, pois esta tem uma di­
nâmica que não só a constitui, mas que, também, 
busca romper os equilibrios provisórios. Portanto, 
estruturação-desestruturação-reestruturação se 
constituem num único movimento". (LEHCIOril; 
1997).

Além disso, LENCIONI (1997) alerta que a 
análise do processo de reestruturação deve perpas­
sar, conjuntamente, pelas noções de forma, função 
e conteúdo e pelas concepções de totalidade 
dialética e de temporalidades múltiplas. Ta\ ênfase 
adquire grande importância no sentido em que visa 
"quebrar" com a falsa relação harm oniosa e
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sincrónica atribuída entre a forma e a função. De 
modo que, uma reestruturação social, ao contrário 
do que comumente se pensa, pode não precisar ser 
acompanhada por uma reestruturação espacial.

Isso tudo implica pensar a produção do es­
paço também como um elemento antagónico das 
relações capitalistas. É por isso que Mark GOTTDI- 
EHER (1993) afirma que é importante que as for­
mas espaciais não sejam vistas como "receptácu­
los" dos processos sociais.10

Tãis considerações permitem relacionar o 
processo de reestruturação social com a espacia- 
lização. Edward SOJA (1993) é um dos autores que 
procurou trilhar este caminho. Segundo ele, as prin­
cipais tendências desse processo de reestruturação 
contemporâneo, acentuadas a partir da década de 
80, seriam o aumento da centralização e concen­
tração do capital; a integração tecnológica de diver­
sas atividades; a internacionalização do capital pro­
dutivo e financeiro; o enfraquecimento dos contro­
les locais e da regulação estatal; a acelerada mobi­
lidade geográfica do capital industrial; e a mudança 
na divisão regional do trabalho e no mercado de 
trabalho. Esses processos, aliados a outros, acabam 
por produzir uma paisagem geográfica mutante, 
caleidoscópica e cheia de contradições.

Segundo SO JA (1993), a nodalidade e a 
centralidade são uns dos principais elementos na 
análise urbana. A partir da análise da cidade de Los 
Angeles, Soja irá afirmar que é a nodalidade do cen­
tro que define e dá substância à especificidade do 
urbano, conferindo seu singular sentido social e es­
pacial. Segundo SOJA (1993), nas sociedades con­
temporâneas, o centro urbano tem o seu poder au­
torizado e supervisionador obscurecido e aparente­
mente democratizado. Além disso, presencia hoje 
um "esvaziamento" de atividades e populações.11 
Tüdo isso, porém, não leva à sua extinção. "(...)Os 
centros se mantém. Ao mesmo tempo em que al­
gumas coisas se desagregam e se dissipam, novas 
nodalidades se formam e as antigas são reforçadas. 
A centrífuga especificadora está sempre girando, 
mas a força centrípeta da nodalidade nunca desa­
parece" (SOJA; 1993: 282).

Outro importante ponto na análise de pro­
cessos de revitalização urbana é o problema da 
'gentrificação" - que tem aparecido também como 
uma proeminente conseqüência da reestruturação 
urbana.

A gentrificação é um fenômeno que decorre 
de um processo de desvalorização do capital nas 
áreas centrais (que atinge as áreas comerciais, in­
dustriais e residenciais), criando a oportunidade de 
revalorização de outras áreas "não desenvolvidas" 
do espaço urbano, e a ocupação dessas áreas cen­
trais por camadas mais pobres. Posteriormente, com 
o processo de revitalização dessas áreas, e sua con­
seqüente valorização fundiária e imobiliária, induz- 
se a uma expulsão dessa população.12

Heil SMITH (1996) caracteriza a gentrificação 
como um instrumento ideológico poderoso, pois traz 
consigo a idéia de retomada de "desenvolvimento" 
econômico e espacial. Por isso, ele a concebe como 
a "nova fronteira urbana".13

Ho caso brasileiro, a gentrificação tem sido 
uma constante nos processos de revitalização das 
áreas centrais. (Vide o caso de Salvador, Recife e 
Parati, cidades onde a revitalização de seus núcleos 
históricos levou à "expulsão" dos moradores de bai­
xo poder aquisitivo que viviam de forma precária 
nessas áreas centrais).

O processo de gentrificação é justificado, 
muitas vezes, pela difusão da idéia de "decadência" 
ou "deterioração" das áreas centrais, no intuito de 
favorecer a realização de novas intervenções. Os 
projetos de revitalização urbana se pautam e difun­
dem a idéia de "deterioração", estendendo esse con­
ceito às pessoas e atividades que habitam, traba­
lham e circulam em tais locais, afirmando uma ca­
pacidade ociosa sem comprová-la. Segundo Cândi­
do Malta CAMPOS FILHO (1986): "Ora, a dita deteri­
oração social nada mais é que o resultado das rela­
ções sociais que não são modificadas com interven­
ções físicas no espaço. Desse modo, a reurbanização 
se dando apenas como intervenção no espaço aca­
ba por expulsar essas antigas atividades e pessoas 
que lá viviam pela valorização imobiliária que essas 
intervenções provocam" (CAMPOS FILHO; 1986: 
112 ).
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Assim, essas intervenções, muitas vezes, 
aprofundam as injustiças sociais, a partir do mo­
mento em que o Estado cria condições para que a 
iniciativa privada imobiliária (mercado característi­
camente monopolista no controle de acesso ao solo 
urbano) substitua os antigos habitantes e usuários 
dessas áreas.14

Tendo, na maior parte dos casos, o Centro 
da cidade como foco de ação, o processo de 
revitalização urbana busca, fundamentalmente, 
otimizar características dessas regiões centrais: 
como sua localização privilegiada (constituindo áreas 
bem servidas por sistemas de transporte coletivo), 
sua rede de infra-estrutura de serviços e equipa­
mentos já  implantada, e a concentração de bens 
culturais de cunho histórico e cultural.

De maneira geral, pode-se dizer que a 
revitalização urbana de áreas centrais é tida como 
um processo de readequação funcional, recupera­
ção e renovação das estruturas já  existentes, feito 
no sentido de fortalecer os elos de ligação desse 
setor urbano com os demais setores e territórios da 
cidade, mas principalmente, no sentido de atender 
as exigências e demandas do mercado imobiliário.15

Revitalização urbana do centro de São Paulo 
Panorama geral

O processo de transformação da área cen­
tral da cidade acompanha o processo de consolida­
ção de São Paulo como metrópole industrial, que 
foi aos poucos ocasionando uma descentralização 
das atividades.

Segundo Raquel ROLNIK (1986), as refor­
mas urbanas em São Paulo começam ainda durante 
as últimas décadas do século XIX (a maioria delas, 
com o objetivo de transformar áreas populares em 
locais salubres e belos). Essas reformas urbanas pos­
sibilitavam a capitalização de renda do solo urbano, 
decorrente da valorização imobiliária direta dos ter­
renos e imóveis. Além disso, as áreas de interven­
ção passavam às mãos dos promotores da reforma 
ou dos grupos econômicos representados pelos 
mesmos. Pãra a autora, do ponto de vista político, 
estas reformas urbanas podem ser lidas como uma

redistribuiçáo dos territórios urbanos e como uma 
redefinição da hierarquia da segregação espacial.16

A análise dessas reformas urbanas da área 
central de São Paulo mostram como o centro da ci­
dade sempre foi palco de disputas territoriais e sim­
bólicas. Desde as primeiras décadas desse século, 
existia a intenção por parte das classes dominantes 
e da municipalidade de se construir um "Centro" para 
São Paulo, tomando como base os moldes "euro­
peus" de cidade. A articulação desse centro com as 
demais regiões da cidade, desde então, foi amadu­
recendo, tendo como primeiro grande passo o Pla­
no de Avenidas de Prestes Maia de 1929, cujas dire­
trizes radiocêntricas irão nortear as principais inter­
venções urbanas dos 40 anos seguintes.17

A partir dos anos 50, ocorre um desloca­
mento das atividades bancárias e comerciais, até 
então concentradas no Centro, para a região da Ave­
nida Paulista.18 Tãl momento coincide com o início 
da difusão em larga escala do meio de transporte 
automotivo particular, seguindo o modelo urbanís­
tico americano. O uso indiscriminado do automóvel 
favorecerá um descontrole no crescimento da cida­
de e acentuará o processo de conurbação metropo­
litana.

A expansão da área central ocorrerá na di­
reção dos bairros de moradia de classes média e 
alta, no setor sudoeste da cidade. Segundo Flávio 
VIL LAÇA (1989), esse processo de deslocamento do 
centro rumo aos bairros das camadas de alta renda 
não é inédito. Segundo ele, o que caracteriza-se 
como novidade no caso de São Paulo é o "pulo" 
nesse processo de deslocamento, de uma grande 
área que é a que se situa entre o centro e a avenida 
Paulista. O centro passa a se decompor, desde en­
tão, em várias áreas especializadas que irão confor­
mar o "centro expandido"

Seguindo o constante deslocamento das eli­
tes, a expansão do centro fará com que o "centro 
velho" perca a imagem de centro de poder (ainda 
que a estrutura radiocêntrica da cidade permita 
mantê-lo como mais importante entrecruzamento 
de fluxos e vias). Em decorrência, se presenciará 
uma maior dificuldade de acesso à região central, 
pela dificuldade de se atravessar esse centro expan-
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dido, resultando num certo "isolamento" da região 
que, aliada a guetificação das elites, permitirá a di­
fusão da idéia de que o centro está "decadente" 
"deteriorado" 19

Deve-se se questionar, no entanto, sobre o 
"por quê" da disseminação em larga escala da idéia 
do "centro velho decadente" a partir da década de 
60, justificada pela inviabilidade do trânsito, da po­
luição e da obsolescência das edificações.

A resposta está ligada ao início da "era do 
automóvel" o que ampliou, consideravelmente, o 
âmbito espacial da cidade. É este o momento do 
desbravamento de novas fronteiras imobiliárias da 
cidade e do encurtamento da vida útil dos imóveis. 
Assim, deve deixar-se claro que o abandono do cen­
tro pela burguesia e pelo Estado antecedeu essa 
"deterioração". Com a diminuição do uso residencial, 
a desvalorização dos imóveis, e o aumento da aces­
sibilidade às camadas de baixa renda, burguesia e 
Estado eximem-se da responsabilidade e assumem 
a "naturalidade" do processo de deterioração do 
centro. Acaba-se por se produzir dois centros: o "cen­
tro velho" (relegado aos pobres) e o "centro expan­
dido" (de uso da elite e onde irão canalizar-se as 
principais ações públicas).20

Já  nos anos 70 novas obras públicas signifi­
cativas são realizadas na área central da cidade. Em 
decorrência da implantação do sistema do Metrô, 
novos terminais de ônibus foram instalados no cen­
tro, causando uma ampliação enorme da circulação 
de pessoas, impulsionando a construção de áreas 
destinadas de uso exclusivo de pedestres - os cal- 
çadões.

Anos 90: Projetos de revitalização e perspectivas para 
o centro de São Paulo

É, sobretudo, na atual década de 90, que 
surgem e são executados, propriamente, os princi­
pais projetos de revitalização da área central da ci­
dade de São Paulo.21

O primeiro projeto significativo é o de Re­
modelação do Vale do Anhangabaú, que teve suas 
obras concluídas no ano de 1991. Ta\ projeto resul­
tou de um concurso público realizado no ano de

1981, em que participaram mais de 50 escritórios 
de arquitetura de todo o Brasil, e cujos vencedores 
foram Jorge Wilheim e Rosa Kliass. O concurso dava 
seqüência ao "Plano de Revitalização do Centro" 
implementado na gestão do prefeito Olavo Setúbal, 
em 1976, que destinou ruas ao uso exclusivo de 
pedestres, promoveu reformas e restaurações de 
diversos imóveis da área central e inventariou 
edificações de valor histórico, arquitetônico e cultu­
ral, que serviriam como base aos bens englobados 
na lei de Zoneamento como Z8-200.

As primeiras obras da remodelação do Vale, 
no entanto, só vieram a acontecer no ano de 1988. 
A principal idéia do concurso era a de reverter a 
deterioração do Parque do Anhangabaú seriamente 
causada por um eixo viário de grande porte, gera­
dor de um alto índice de poluição sonora e do ar, e 
que dividia o Vale ao meio. A concepção do projeto 
foi a de criar uma grande área de lazer para os usu­
ários do centro da cidade (recuperando a proposta 
do primeiro projeto do urbanista Bouvard para a 
área), fazendo com que o eixo viário se tornasse 
subterrâneo.

lãmbém no ano de 1991, tem-se o início 
do Programa Piloto de Ordenação da Paisagem da 
Área Central: Eixo Sé-Arouche, sobre a coordena­
ção da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana 
(CPPU), em conjunto com a Administração Regional 
da Sé. Tâl programa visava estabelecer uma política 
de parceria com comerciantes da área, no sentido 
de "limpar" a paisagem urbana através da elimina­
ção do excesso de equipamentos e mobiliários ur­
banos, padronização dos painéis e anúncios publi­
citários, tratamento estético das fachadas e pisos 
dos calçadões, adequação na disposição de jardi­
neiras, arborizaçáo etc. Os resultados mais visíveis 
ocorreram no próprio Largo do Arouche, nas ruas 
do Arouche, Vieira de Carvalho, São Bento e Direita.

O projeto de Reurbanização do Parque Pedro 
II, também é uma outra importante intervenção na 
área central que foi iniciado na presente década. O 
objetivo principal é integrar à região central uma 
antiga área de lazer, que foi descaracterizada nos 
anos 40 (pelo Plano das Avenidas) e, sobretudo, em 
fins dos anos 60 (com construção de um complexo
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de viadutos no local). Além de ser cortada por anéis 
viários, a área do parque Dom Pedro II encontra-se 
em estado de deterioração em função do grande 
tráfego de caminhões que abastece o Mercado Mu­
nicipal (localizado nas cercanias) e de um terminal 
de ônibus lá instalado que opera com certa ociosi­
dade.

Para revitalizar a área há a intenção de se 
transferir o comércio atacadista de cereais do cen­
tro de São Paulo para outro local da cidade, e desti­
nar os imóveis comerciais do local e a área adjacen­
te de 137 mil metros quadrados do pátio de mano­
bras ferroviárias do Pari ao uso residencial. Mo en­
tanto, até o momento, a única intervenção efetiva 
no local foi a reforma do Palácio das Indústrias, que 
passou a abrigar a sede do gabinete da prefeitura 
desde 1992.

Outro passo im portante em favor da 
revitalização do centro de São Paulo foi a criação do 
Pró-Centro (Programa de Requalificação Urbana e 
Funcional do Centro de São Paulo) ligado à Secreta­
ria de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB) 
e que foi criado em julho de 1993, na gestão Paulo 
Maluf.

O Pró-Centro possui uma comissão que é 
composta por representantes de órgãos e entida­
des municipais, organizações da sociedade civil e 
da iniciativa privada, que avaliam soluções para re­
verter o processo de declínio do centro. Entre os 
principais problemas apontados pelo órgão estão: a 
deterioração ambiental e paisagística da região; a 
dificuldade de acesso, a circulação e o estaciona­
mento; a obsolescência e a insuficiência de estoque 
imobiliário; e a deficiência de segurança pessoal e 
patrimonial.

Assim, o Pró-Centro tem como objetivos in­
fluenciar os mecanismos de mercado e atrair inves­
timentos da iniciativa privada para a revitalização 
do centro através de propostas condizentes à: 1) 
restauração de fachadas e das edificações; 2) 
melhoria de acessibilidade (nova orientação para 
pedestres, ônibus e caminhões; criação de faixas 
exclusivas para automóveis; e ampliação do núme­
ro de estacionamentos e de áreas de zona-azul); 3) 
aumento da segurança (através de um policiamen­

to ostensivo e da restrição de ambulantes); 4) in­
centivo às atividades culturais, de lazer e de turismo.

Até o momento foram implementadas duas 
principais medidas, realizadas na atual administra­
ção Celso Pitta, que tiveram a articulação do Pró- 
Centro: a primeira, diz respeito à Lei 12350/97 - 
conhecida como "lei das fachadas" - que propõe a 
isenção parcial ou integral do IPTU por dez anos aos 
proprietários ou patrocinadores que restaurarem a 
fachada de imóveis tombados no centro. A outra 
medida, condiz à proibição do comércio de ambu­
lantes no distrito Sé e República, que resultou na 
expulsão de milhares de camelôs da área - levando 
junto, inclusive, os antigos engraxates da Sé e os 
artistas e artesãos da República, e foi viabilizada pela 
implantação de um sistema de policiamento per­
manente.

Tàmbém vale mencionar o caso de um dos 
mais importantes instrumentos criados para favo­
recer as ações de revitalização na região central que 
são as Operações Urbanas: no caso, a Operação 
Urbana Anhangabaú e a Operação Urbana Centro.

A Operação Urbana é um instrumento res­
trito a um perímetro de intervenção onde se conce­
be o direito ao proprietário do imóvel de construir 
acima dos limites permitidos pela lei de Zoneamento 
(de 1972), visando promover melhorias urbanas na 
área delimitada. Compreende um mecanismo que 
busca incentivar construções e a atuação do merca­
do imobiliário em áreas potencialmente atrativas que 
vêm sofrendo transformações.

A Operação Urbana propicia, num prazo de­
terminado, o estabelecimento de parcerias entre o 
setor público e o privado: o poder municipal "ven­
de" o direito de construção adicional e em troca 
aplica o dinheiro obtido em obras e serviços onde a 
operação urbana está ocorrendo.

A primeira Operação Urbana aprovada na ci­
dade de São Paulo foi a Operação Urbana Anhan­
gabaú, em 1991, que vigorou por um período de 3 
anos, englobando uma área de 841.600 m2 ao re­
dor do Vale do Anhangabaú.22 Os resultados dessa 
Operação Urbana não foram tão bons quanto o es­
perado. Mesmo assim, muitos marcos paisagísticos 
e culturais da região foram restaurados.
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A segunda Operação Urbana da cidade de 
São Paulo está em vigor desde junho de 1997 e de­
nomina-se Operação Urbana Centro. Abrange uma 
área de aproximadamente 662,90 hectares, com­
preendendo os distritos Sé e República, e partes dos 
bairros do Glicério, Brás, Bexiga, Vila Buarque e 
Santa Efigênia.

A Operação Urbana Centro tem como obje­
tivo revitalizar a área central de São Paulo,"(...) tor­
nando-a atraente para investimentos imobiliários, 
turísticos e culturais e preparando-a para o papel 
de cidade mundial" (SÃO PAULO/ EMURB; 1997: 1).

O aumento do potencial construtivo se rea­
lizará de acordo com o tipo de construção e local. 
Imóveis residenciais, por exemplo, passarão de co­
eficiente quatro para seis. Além disso, edifícios que 
dispuserem de áreas de uso social e cultural (como 
creches, museus, bibliotecas e cinemas, passagens 
para a circulação de pedestres, além das áreas de 
estacionamento) não as terão computadas no cál­
culo total. A conservação de imóveis tombados por 
parte dos proprietários ou patrocinadores resultará 
na transferência do potencial construtivo da área do 
terreno para outras áreas da cidade. E nos três pri­
meiros anos de vigência da lei, serão concedidos 
benefícios aos investimentos de uso residencial, de 
escritório e hotéis de turismo realizados na área ao 
redor do perímetro da Operação Urbana (denomi­
nada de "Coroa Envoltória").

Os objetivos específicos da Operação Urba­
na Centro são: a valorização da paisagem urbana e 
da qualidade de vida; melhoria de infra-estrutura; 
incentivar um melhor aproveitamento dos imóveis 
já  instalados; ampliar e articular os espaços de uso 
público; incentivar a preservação do patrimônio his­
tórico, cultural e ambiental; reforçar a diversidade 
de atividades; incentivar o uso residencial, cultural 
e de lazer; melhorar as condições de acessibilida­
de; e incentivar a localização de órgãos da admi­
nistração pública na área central.23

Além disso, a análise dos planos e interven­
ções recentes em favor da revitalização do centro 
de São Paulo, requer a menção de um grupo que 
vem tendo bastante "poder de mando" nas decisões 
relacionadas à região: a Associação Viva o Centro.

A Associação Viva o Centro - Sociedade Pró- 
Revalorização do Centro de São Paulo foi criada em 
outubro de 1991. A criação da associação inspirou- 
se no modelo de revitalização ocorrido na cidade 
de Boston nos EUA, onde num período de 15 anos a 
administração pública, junto à parceria privada, re­
cuperou grande parte de seu setor histórico.

A Associação Viva o Centro é formada por 
órgãos representativos e empresas sediadas na re­
gião central, mobilizados em favor de um trabalho 
conjunto com a municipalidade para resolver pro­
blemas do centro de São Paulo, e tem na sua coor­
denação o Banco de Boston. Em função da articula­
ção e composição heterogênea se qualifica como 
uma associação democrática que congrega tendên­
cias e segmentos historicamente antagônicos. Tem 
como finalidade articular parcerias, realizar estudos 
e diagnósticos, organizar seminários e debates so­
bre a área central e exercer pressão legítima sobre 
os poderes públicos em favor de causas relativas ao 
centro.24

Hum plano mais geral, a Associação objeti­
va o desenvolvim ento da Área Central para 
consolidá-la como um grande, forte e eficiente "Cen­
tro Metropolitano" Tãl centro seria de extrema im­
portância para elevar São Paulo no panorama das 
transações internacionais, como principal pólo eco­
nômico, financeiro e de serviços do Mercosul, e 
como cidade que despontaria como um dos nodu­
los da rede mundial de cidades estratégicas da eco­
nomia globalizada.

"São Paulo já desponta como uma das pro­
váveis Cidades Mundiais que sediarão os comandos 
financeiros, serviços de excelência, pólos difusores 
de cultura e tecnologias de ponta, telecomunicações, 
corporações e organismos supranacionais e outros 
atributos de vanguarda que as caracterizam. A Área 
Central de São Paulo surge assim, como núcleo 
irradiador de uma nova ordem urbana e de uma 
maneira mais democrática de construir a metrópo­
le". (ASSOCLAÇÁO VIVA O CEHTRO; 1996: 1).

Sua visão e linha de atuação têm como base 
um diagnóstico sobre as possíveis causas da deca­
dência do centro, intitulado "São Paulo Centro : uma 
nova abordagem", que foi executado sob a coorde-
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naçáo da arquiteta Regina Meyer (consultora da As­
sociação). De tal trabalho, houve a conformação da 
idéia de que o centro não está "decadente" e de que 
não precisa ser "revitalizado"; e sim, requalificado, 
reordenado e refuncionalizado.25 Além disso, daí se 
estabeleceram algumas posições da Associação re­
lacionadas ao uso da área central (que abrange o 
Centro e os bairros centrais contíguos).

As principais idéias da Associação26 com re­
lação ao Centro são: 1) o adensamento dos bairros 
centrais (com a premissa de que existe uma 
subutilização da infra-estrutura e do potencial 
construtivo da região); 2) reforço da diversidade 
funcional da área central (ênfase dada ao uso 
habitacional, cultural, do lazer, hoteleiro, de servi­
ços especializados e sedes de órgãos públicos); 3) 
reorganização de fluxos e circulação de tráfego 
(descongestão da circulação de veículos e pedes­
tres; potencialização da rede ferroviária; implanta­
ção de sistemas de integração de transporte coleti­
vo; e melhoria das condições de acesso, circulação 
e estacionamento de carros); 4) necessidade de re­
tirada dos camelôs (vistos como fator de degrada­
ção da paisagem e causadores de um enfraqueci­
mento do comércio da região. Como alternativa pro­
põe-se a construção de mercados populares - pop 
shoppings - instalados fora do espaço público); 5) 
estimular investimentos privados (reaproveitamento 
e readequação do estoque imobiliário obsoleto); 6) 
reforçar a segurança pessoal e patrimonial (tendo 
como base um modelo de polícia comunitária); 7) 
urgência de criação de um órgão público de admi­
nistração específica para o Centro (gerenciamento 
minucioso e contínuo).

Vale lembrar que a semelhança das propos­
tas da Associação Viva o Centro com os objetivos e 
diretrizes da Comissão Pró-Centro e da Operação 
Urbana Centro não são meramente acidentais. Des­
de a sua formação a Associação possui uma relação 
muito estreita com o poder municipal. Sendo cons­
tituída por entidades financeiras, comerciais e em­
presariais "de peso" que encontram-se sediadas na 
região central, funciona como indutora e patrocina­
dora de inúmeras ações da prefeitura.

A Comissão Pró-Centro foi criada atenden­
do-se a uma solicitação da Associação, tendo suas 
propostas baseadas nas diretrizes da Associação Viva 
o Centro. A aprovação da "lei de fachadas" a expul­
são dos camelôs do Centro e a suspensão dos shows 
do Anhangabaú, (que eram considerados fonte de 
transtorno para as atividades comerciais da região 
em função do ruído dos instrumentos e devastação 
dos canteiros e vegetação) foram ações movidas pelo 
Pró-Centro, declaradamente obedecendo exigênci­
as da Viva o Centro. O mesmo se pode dizer da "Ope­
ração Urbana Centro" resultado de três anos de 
pressão e negociação.

A Associação também possui relação com o 
poder estadual. Conseguiu, por exemplo, no final 
do ano de 1994 a aprovação do "Projeto Centro Se­
guro" realizado em parceria o Governo do Estado. 
O projeto que está sendo implementado, visa à 
ampliação do número de policiais na região central 
e instalação de guaritas e outros equipamentos de 
segurança (custeados pela iniciativa privada).

Além disso, a "Viva o Centro" viabilizou a 
realização de dois concursos: um municipal - "Con­
curso nacional de Idéias para um Movo Centro de 
São Paulo" e outro da Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos (ECT) - "Concurso Nacional de 
Arquitetura para a Reciclagem do Prédio da Agência 
Central dos Correios" O edital para o Concurso 
Nacional de Idéias para um Novo Centro (de 23/12/
1996), por exemplo, solicitava propostas que incen­
tivassem a diversidade funcional da área central, a 
confirmação da vocação de São Paulo para "Cidade 
Mundial" e a garantia de um equilíbrio à acessibili­
dade que priorizasse o transporte coletivo, sem ex­
cluir o particular. Os projetos deveriam sugerir pro­
postas que compreendessem o Centro Velho, o Cen­
tro Novo, o Parque Dom Pedro II, a Zona Cerealista, 
e o pátio de manobras do Pari. O prêmio para o 
melhor projeto, no valor de R$ 120 mil, foi pago 
pelo Banco de Boston.

Além disso, a Associação Viva o Centro tam­
bém tem ampliado seu papel na transformação do 
Centro através do "Programa Ação Local" patroci­
nado pela Bovespa e BM&F. Classificado como um 
serviço de "zeladoria urbana" o programa visa a
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implantação de soluções rápidas na área de 4,5 km2 
do Centro que foi dividida em 42 núcleos de partici­
pação comunitária denominados "Ações Locais" Os 
objetivos das Ações Locais são o de fiscalizar e co­
laborar com o trabalho dos poderes públicos nas 
áreas de promoção social, segurança, limpeza, ma­
nutenção de equipamentos públicos, áreas verdes, 
defesa civil, prevenção de acidentes. Atualmente já 
existem mais de 30 em atividade.

A Associação aposta que alguns projetos em 
andamento na região Central irão contribuir para a 
requalificação do Centro, funcionando como inter­
venções "indutoras": caso da criação do complexo 
cultural da estação Jú lio Prestes; da Universidade 
Livre de Música (que será instalada no antigo prédio 
do Dops); reforma da Pinacoteca do Estado; Centro 
Cultural dos Correios; do Shopping Light (que será 
instalado no antigo prédio da Eletropaulo); e do pro­
jeto de assistência às Crianças e Adolescentes de 
Rua, que vem sendo realizado pela Fundação Tra­
vessia.

Algumas considerações finais

Analisando as propostas atuais de revita­
lização do centro de São Paulo, vê-se que existe 
um "cerne" principal que é o de resgatar seu cará­
ter de "centralidade" no âmbito metropolitano. 
Centralidade almejada tanto no plano funcional, 
como no simbólico. E, acima de tudo, centralidade 
das centralidades.

No momento atual, pode-se afirmar que São 
Paulo tem muitos centros. E essa "policentralidade" 
de São Paulo, constituída a partir da década de 60, 
se conformou de maneira segmentaria e pouco ar­
ticulada. Segundo Jordi Borja (1995), a construção 
desses "novos centros" respondeu a objetivos eco­
nômicos específicos, demonstrando a conivência do 
setor público com os interesses particulares, pauta­
dos por critérios especulativos.27

O surgimento de diversos centros indepen­
dentes, no plano da política urbana, reflete a execu­

ção de inúmeras intervenções desarticuladas e 
descontínuas, descompromissadas com os investi­
mentos anteriormente empreendidos. "Pula-se" de 
uma área para a outra da cidade, sem grandes hesi­
tações. O espaço urbano não é pensado como uma 
totalidade e, muito menos, existe uma política de 
espaço público.

É difícil, no entanto, verificar de imediato que 
as discussões e propostas atuais de revitalização do 
centro de São Paulo estejam, efetivamente, propon­
do uma política urbana mais ampla, compromissada 
e articulada.

Até que ponto, os interesses de revitalização 
não ensejam favorecer, tão somente e novamente, 
interesses pontuais e específicos?

Se tomarmos como referência algumas das 
principais instituições sediadas no Centro (como as 
bolsas de valores, bancos, grandes empresas e 
corretoras) que patrocinam e compõem a Associa­
ção Viva o Centro - instituição que, claramente, rege 
as ações públicas na área - no mínimo, teremos 
dúvidas sobre os rumos que serão tomados.

A idéia de consolidar São Paulo como "Ci­
dade Mundial" acirra, ainda mais, nossas dúvidas, 
se considerarmos que esse marketing responde à 
conformação de uma cidade, cada vez mais, rígida, 
segregada e seletiva.28

Além disso, a existência de uma Associação 
que, de certa maneira, monopoliza os debates so­
bre os rumos da área central é algo preocupante.

Seria pertinente perguntarmos quem pode, 
então, falar em nome do centro da cidade? 29 Tàl 
questão nos remete ao fato de que o centro consti­
tui uma dimensão social e espacial muito mais com­
plexa do que se imagina num primeiro momento e, 
por isso, os projetos e intervenções concernentes a 
ele não deveriam ser restritos à iniciativas que não 
intentem inseri-lo dentro de um contexto amplo de 
discussão. Discussões estas, que só revelariam mais 
perguntas. Problema? Problema algum. Este seria 
o intuito.
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ANÁLISE GEOMORFOLÓG1CA DA BACIA 
DO JACARÉ-PEPIRA (SP)

Célia Regina Paes Bueno1
I. A. Mendes2

RESUMO:
A área estudada compreende cerca de 1650 Km2, abrangendo a porção alta e média da bacia do rio Jacaré-Pepira. 
Este texto tem como objetivo determinar qual a característica que melhor diferencia as áreas afetadas pela erosáo, 
e de estabelecer uma avaliação qualitativa dos processos erosivos. O mapeamento geomorfológico da área foi rea­
lizado utilizando-se fotografias aéreas. Os níveis planálticos foram determinados através das cartas planialtimétricas. 
Ma caracterização das unidades de relevos, foram identificadas diferentes unidades de dissecação, utilizando-se a 
metodologia do RADAMBRAS1IL.
Mo seu conjunto a área caracteriza-se por uma seqüência escalonada de patamares litoestruturais desenvolvida 
sobre rochas sedimentares e básicas em estruturas sub-horizontais. O contato entre os diversos patamares se pro­
cessa através de rupturas topográficas e com "front" festonados, feições que comprovam o condicionamento do 
relevo pela estrutura geológica.
Foram individualizadas unidades geomorfológicas: planaltos elevados, patamares intermediários e patamares baixos; 
considerando-se as rupturas de declividade positivas e negativas de expressão regional, aliadas à individualização 
de formas homogêneas. Essas unidades correspondem a setores melhores preservados, onde as formas de relevo 
são mais suaves ou áreas de relevo mais acentuados, de serras, morros testemunhos, escarpas, que refletem 
múltiplos entalhes dos antigos níveis planálticos, sustentados por litologias diferenciadas.
As unidades geomorfológicas identificadas articulam-se entre si através de enérgicos relevos de transição, nos quais 
vales fechados e de incisão profunda individualizam serras alongadas, cujas encostas de alta declividade apresen­
tam freqüentes rupturas de declividade, escarpas com afloramentos rochosos, e campos de matacões onde o substrato 
é constituído por arenito silicificado da Formação Botucatu ou o basalto da Formação Serra Geral.
A unidade dos planaltos elevados é composta por sistemas de relevos, em níveis bem definidos, onde foram mapeadas 
as maiores declividades e as vertentes mais abruptas, com grande número de feições residuais que alcançam as 
maiores altitudes da bacia. Representam também, os terrenos preservados mais altos e movimentados da bacia. 
São compostos por dissecação fluvial acentuada e a convexidade e larguras de interflúvios de 250 a 1500 m, com 
cobertura predominante de arenitos conglomeráticos da Formação ltaqueri.
Os patamares intermediários definem-se a partir de inserções bem marcadas nas vertentes que caem dos planaltos 
elevados, envolvendo-a. São extremamente recortados pelos desenvolvimentos dos planaltos mais baixos. Mos- 
tram-se mais expressivos em área, porém, com maior tendência à ocorrência de relevos tabulares com bordas 
convexas, com embasamento rochoso composto pelos basaltos da Formação Serra Geral e arenitos das formações 
Pirambóia e Botucatu.
Mo nível do planalto baixo podem ser distinguidos relevos mais suaves, como colinas amplas com vertentes conve­
xas a retilíneas-côncavas, tendo como substrato predominante a Formação Botucatu.
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ABSTRACT:
This study was conducted in the high and median portion of the Jacaré-Pepira basin. The study area is 1650 km2. 
The objectives of the study were to quantify the erosion process and to determine the best characteristic that could 
better differentiate erosion areas. The geomorphologic map of the area was obtained using aerial photograph. Relief 
units were identified by RADAMBRAS11L methodology. In general, the area is characterized by a sequence of lithostructure 
plateaus developed over sedimentary and basic rocks in a sub-horizontal structure. The contact among the plateaus 
is through topographic ruptures. Geomorphologic units were individualized as high, median and low plateaus, considering 
the positive and negative slope of the regional expression. These units correspond to areas better conserved, where 
the relief forms are light or strongly undulated. In the high geomorphologic units was observed the highest slops 
and the highest preserved areas. They are composed by fluvial dissections. The convexity and interfluvial length are 
of 250 to 1500 m. The predominant cover on the high plateaus is a sand material from Itaqueri form ation. The 
medium plateaus were defined as intrusions on the slope of the high plateaus. They occur in larger areas and the 
relief form is almost flat with convex edge. Basic rocks, from the Serra Geral formation and a sand material from The 
Piramboia and Botucatu formations compose the rocks under these units. The low plateau presented light relief with 
a convex to rectilinear-concave slope. The predominant material under these plateaus is a sand material from the 
Botucatu formation.
KEY WORDS
Jacaré-Pepira basin, geomorpholig analysis, erosion process

INTRODUÇÃO

O estudo em bacias através das caracte­
r ís ticas  geom orfo lóg icas  tem perm itido  a 
integração dos processos e formas associadas à 
dinâmica externa, oferecendo linhas de investiga­
ção dos fenômenos de erosão, como a estimativa 
da incidência de processos erosivos atuais.

As características geomorfológicas na ba­
cia do Jacaré-Pepira foram analisadas com o in­
tuito de determinar qual a característica que me­
lhor diferencia as áreas afetadas pela erosão, além 
de tentar uma avaliação qualitativa dos processos 
erosivos.

CARACTERIZAÇÃO MORFOLÓGICA 
E LITOLÓG1CA

Independentemente da abordagem mor- 
foclimática ou morfoestrutural, os autores que es­
tudaram o relevo do Estado de São Paulo concor­
daram quanto à sua organização em níveis 
planálticos. As relações regionais entre elemen­
tos geológicos, estruturais, tectónicos, e os gran­
des conjuntos fisiográficos paulistas vêm sendo re­
conhecidas desde Morais REGO (1932) e AB' SA­

BER (1956). foram formuladas de modo mais ex­
tenso e sistemático no trabalho de ALMEIDA (1964), 
posteriormente retomadas e detalhadas por Ponçano 
et al. (1981).

Eatores de ordem estrutural, tais como as 
estruturas sedimentares e vulcânicas, relações en­
tre litossomas, modo de fraturamento das rochas, 
somaram-se à diferença de resistência à erosão, e 
sobre eles, de modo dinâmico, atuaram processos 
tectónicos IPT (1988).

ALMEIDA (1964) considera que os proces­
sos tectónicos, podem ser reduzidos à epirogênese 
positiva que vem atuando desde o início do 
cenozoico, resultando no predomínio da erosão 
sobre a acumulação, desde a borda oeste do Pla­
nalto Atlântico, até os confins do Planalto Ociden­
tal. Este fenômeno, ligado aos arqueamentos e sis­
temas de "rifts" da margem continental (ALMEIDA, 
1976), processou-se de modo diferencial, (AB' 
SÁBER, 1969), sendo mais acentuado a leste, no 
Planalto Atlântico, decrescendo em intensidade para 
oeste, rumo ao rio Paraná.

Embora não se postule uma correspondên­
cia simples entre tipos de rochas e formas de rele­
vo, sabe-se que a Província Cuestas Basálticas 
constituída de escarpas de cuestas e relevos de 
reverso tem substrato caracterizado pelas forma­
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ções Pirambóia, Botucatu e Serra Geral, sendo esta 
o elemento estrutural de maior importância.

Outra corrente de estudo considera que a 
evolução do relevo deve buscar ordem de explica­
ções, ligadas às variações climáticas cenozoicas.

Atualmente, embora as revisões estejam 
passando por reformulações, há concordância 
quanto à organização do relevo em superfícies de 
erosão: a mais elevada, ou cimeira, conhecida por 
Superfície Paleogênica (MARTONNE, 1943), ou Su­
perfície Sul-Americana (KING, 1956), ou Superfície 
do Jap i (ALMEIDA, 1964), corresponde a Pd3 de 
BIGARELLA e ANDRADE (1965); a intermediária 
(MARTONNE, 1943) a qual Almeida (1964) não re­
conhece, correspondendo a Pd2 de BIGARELLA e 
ANDRADE (1965); e à mais baixa, denominada Su­
perfície Neogênica (MARTONNE, 1943) têm sido atri­
buídos diversos nomes locais e corresponde ao Pdl 
de BIGARELLA e ANDRADE (1965).

O conjunto de planaltos associados às di­
ferentes superfícies de erosão foi afetado por even­
tos de diversas idades, através de processos pre­
dominantemente de morfogênese mecânica com 
erosão, pedimentação/terraceamento, característi­
cos de climas semi-áridos, os quais se teriam al­
ternado com processos de clima úmido: alteração 
das rochas, pedogênese e entalhe dos cursos 
d'água (BIGARELLA e ANDRADE, 1965; MELO e 
PONÇANO, 1983).

A área da bacia do Jacaré-Pepira situa-se 
no reverso das Cuestas Basálticas, onde são reco­
nhecidos setores elevados de planalto, com níveis 
rebaixados por erosão e controlados estrutural­
mente.

O nível planáltico cimeiro pode ser corre- 
lacionável à superfície erosiva mais antiga reco­
nhecida com os mencionados Paleogênica, Jap i e 
Pd3, por MARTONNE (1943), ALMEIDA (1964) e 
BIGARELLA e ANDRADE (1965) respectivamente, 
sendo sucedida pelos níveis intermediários que se 
correlacionam a Superfície Neogênica (Martonne, 
1943) a mais nova delas. Relevos de transição 
interplanáltica liga os diversos patamares.

A bacia do Jacaré-Pepira situa-se na zona 
geomorfológica do Médio Tietê, porção da Provín­

cia Geomorfológica das Cuestas Basálticas (Figura
1). O contato rochoso dessa zona é constituída ex­
clusivamente por sedimentos da formações Itaqueri, 
Botucatu, Pirambóia e depósitos cenozoicos e bá­
sicas de derrames e sills da Formação Serra Geral.

Morfológicamente, essa província se carac­
teriza por apresentar um relevo escarpado nos li­
mites com a Depressão Periférica, seguido de uma 
sucessão de grandes plataformas estruturais de re­
levo suavizado, inclinadas para o interior em dire­
ção à calha do rio Paraná. Estas duas feições prin­
cipais constituem a escarpa e o reverso das cuestas 
(IPT, 1988).

Entre as "percées" do rio Tietê e do rio 
Mogi-Guaçu, esta província apresenta diversos pla­
naltos, configurando um vasto interflúvio que avan­
ça sobre a Depressão Periférica, disposto segundo 
uma elipse em torno das cabeceiras dos rios Jaca- 
ré-Guaçu e Jacaré-Pepira.

As características do substrato rochoso, 
considerado perante a sucessão de tipos litológicos 
distintos e dispostos sub-horizontalmente, refle- 
tem-se na conformação dos "front"escarpados, per­
mitindo o desenvolvimento de perfis escalonados, 
cortados por plataformas estruturais. Dessas pla­
taformas, a mais extensa é aquela profundamente 
dissecada pelas bacias dos rios Jacaré-Guaçu e 
Jacaré-Pepira, onde se expõe vasta área de arenito 
Pirambóia, (IPT, 1981).

FÚLFARO et al. (1967) descrevem, que, de 
São Pedro para Brotas, na localidade denominada 
Varjão, ocorre uma escarpa com 130 metros de 
desnível, que geomorfologicamente, é uma enor­
me depressão orientada longitudinalmente para 
NW, indo terminar na Serra de Dourado.

De acordo com os mesmos autores (op. cit), 
"a existência dessa escarpa interior e da própria 
depressão de Brotas, só poderia ser explicada por 
razões tectónicas, pois a ausência de uma inver­
são local de mergulho regional dificilmente expli­
caria a formação da frente do Varjão" Com isto, os 
autores acreditam que a região sofreu um intenso 
tectonismo, o qual originou a formação da escarpa 
local da Serra de São Pedro. Mais a oeste, encon­
tram-se depressões tectónicas, produzidas por aba-
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timento de blocos, como as depressões de Brotas 
e do rio Jacaré-Pepira.

A Cuesta Externa cujo "front" é voltada para 
Depressão Ortoclinal, desenvolve-se desde o Esta­
do de Minas Gerais, estendendo-se de modo mais 
ou menos contínuo no vale do rio Grande, pene­
trando no Estado de São Paulo de modo descontínuo 
até a região oeste do vale do rio Corumbataí, en­
quanto a linha da Cuesta Interna é contínua atra­
vés de todo Estado.

A denominada por AB' SÁBER (1956) Cuesta 
Basáltica Interna, na bacia do rio Tietê, é caracte­
rizada por um relevo peculiar, intensamente escul­
pido pela drenagem ressequente, a ponto de 
reentalhá-lo em num erosos "front" serranos 
festonados, planaltos tabulares mais ou menos iso­
lados de contornos lobados e morros testemunhos 
menores. Essas formas topográficas recebem de­
signações locais: serras de ltaqueri, do Tãbuleiros, 
de São Pedro, de Botucatu, de Brotas, do Dourado, 
etc. Sobre os relevos mais elevados ocorrem ca­
madas arenosas da Formação ltaqueri ou correlatas, 
que recobrem os basaltos, suportam colinas sua­
vemente convexas (Almeida, 1964).

Esses planaltos e morros circundam o Pla­
nalto do Alto Jacaré-Guaçu/Jacaré-Pepira. Entre es­
tes dois cursos, ALMEIDA (1964) considera um úni­
co relevo testemunho importante a ser poupado 
pela erosão do reverso da cuesta: a Serra do Dou­
rado" Trata-se de um relevo tabular externamente 
festonado, sobretudo em seu reverso drenado para 
o rio Boa Esperança. Este é sustentado por basaltos 
da Formação Serra Geral e arenitos da Formação 
Botucatu. O relevo suave do topo da serra é mode­
lado numa cobertura arenítica cretácea, da Forma­
ção ltaqueri.

Estes ainda, apresentam uma grande vari­
edade de relevos de topos sub-tabulares e conve- 
xizados, ao longo de cujo eixo maior as altitudes 
caem de 900 para 590 m. Essa situação topográfi­
ca leva a interpretá-lo como feição desenvolvida a 
partir da Superficie Meogênica.

Imediatamente a jusante, e associado à 
mesma superfície do planalto anterior, segue-se o 
Planalto do Baixo Jacaré-Guaçu/Jacaré-Pepira, mo­

delado na forma de interflúvios tabulares com bor­
das convexizadas esculpidas predominantemente 
sobre rochas da Formação Botucatu. Seu eixo mai­
or apresentam altitudes caindo de cerca de 600 
para 550 m de sudoeste para noroeste, IPT (1988).

O rio Tietê é um curso d água primitivamen­
te conseqüente (ALMEIDA, 1964), ou seja, teve seu 
eixo principal direcionado pelo caimento da ex­
tensa Superfície Paleogênica. Seu traçado foi evo­
luindo com o tempo, através da exploração de di­
ferenças da resistência litológica, do prolongamen­
to de suas cabeceiras, e de epigênese imposta pelo 
soerguimento epirogênico, fenômeno aliás marcante 
justamente-na sua travessia pelas Cuestas. Mesta 
província, seus tributários principais são os rios Jaca- 
ré-Guaçu e Jacaré-Pepira, de cursos ressequentes. 
O nível de base do rio Tietê apresenta segundo 
ALMEIDA (1964) extremamente deprimido em re­
lação ao planalto de reverso da cuesta interna, "pro­
vocando um entalhe nos vales dos rios Jacaré- 
Pepira e Jacaré-Guaçu, restando como testemunho, 
apenas, o primitivo reverso basáltico da cuesta, a 
Serra do Dourado"

Pode-se observar ainda, no alto curso do 
rio Jacaré-Pepira, a montante de Brotas, a realiza­
ção de tal processo erosivo remontante, exercido 
pela drenagem ressequente, com a destruição do 
Planalto de ltaqueri no reverso da cuesta interna.

Do ponto de vista das formas de origem 
fluvial, talvez a feição mais marcante desses rios 
seja o desenvolvimento de planícies aluviais e bai­
xos terraços a montante de soleiras basálticas, si­
tuação que define o limite do alto curso do rio J a ­
caré-Pepira na região de Brotas.

MATERIAL E MÉTODO

A bacia do Jacaré-Pepira está inserida na 
zona geomorfológica do Médio Tietê, porção da pro­
víncia geomorfológica das Cuestas Basálticas. A área 
estudada compreende cerca de 1650 Km2 abran­
gendo a porção alta e média da bacia do rio Jacaré- 
Pepira, entre os paralelos 22° 00' e 22° 33' S e os 
meridianos 47° 55'e 48° 30' W.
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O trecho do alto Jacaré-Pepira situa-se no 
município de São Pedro e Brotas, abrange desde as 
nascentes, na Serra de São Pedro, cota 931 m, o 
início da estagnação do curso d'água pela barragem 
do Patrimônio de São Sebastião da Serra, com cota 
de 800 m, o patamar do topo da Serra e finda no 
sopé do segundo degrau da Serra, cota 700 m. Os 
rios formadores desse trecho cobrem uma área de 
113,7 Km2. O canal principal corre no sentido oes­
te, em direção paralela à serra.

A área do trecho do médio Jacaré-Pepira é 
de 1532,9 Km2, inicia-se com a maior parte da 
área localizada à margem direita do canal princi­
pal do rio. s cotas mais elevadas encontram-se no 
município de Itirapina, sendo a parte sul mais es­
treita. Nesse trecho os rios da bacia drenam prin­
cipalmente os municípios de Brotas, Torrinha, Ri­
beirão Bonito, Dois Córregos, Jaú , Bocaina e Dou­
rado (Figura I).
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Mais no final, as maiores cotas estâo nos 
rios do extremo norte que nascem na Serra de Dou­
rado e os do sul, na Serra de Brotas, e aí neste 
setor, o rio Jacaré-Pepira sofre um alargamento 
do leito.

Para o mapeamento geomorfológico da 
bacia do Jacaré-Pepira foram utilizadas fotografi­
as aéreas verticais de 1972 do 1BC/GERCA, na 
escala 1:60.000, em preto e branco, com poste­
rior redução para escala 1:100.000.

Os diversos níveis foram determinados 
com o auxílio das cartas planialtimétricas na es­
cala 1:50.000, e correlacionadas com a superfí­
cie Paleogênica e Meogênica (MARTONNE, 1943).

Ma caracterização das unidades de rele­
vos, tendo como parâmetro metodológico o 
RADAMBRASIIL (1987) e com o auxílio de ima­
gens de radar obtidas em 1975/1976, com radar 
GEMS 1000 tipo abertura sintética, banda X, esca­
la 1:250.000, foram identificados diferentes graus 
de entalhe produzidas pela drenagem e diferentes 
graus de largura dos interflúvios. Para o entalhe 
foram identificados 5 graus: muito fraco (Mfr);fraco

(Fr); médio (Md); forte (Fo) e muito forte (Mfo). Com 
relação à largura dos interflúvios foram registrados 
5 graus diferenciados: < 250 a 750 m; > 750 a 
1500 m, > 1500 a 2250 m; > 2250 a 3000 m e > 
3000 a 3750 m.

Da combinação destas células vinculadas 
ao aprofundamento da drenagem e a largura dos 
interflúvios foram identificadas diferentes unidades 
de dissecação, as quais constitui-se em um dos ele­
mentos que compõem o mapa geomorfológico. 
(Quadro 1).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Mo seu conjunto a área caracteriza-se por 
uma seqüência escalonada de patamares litoestruturais 
desenvolvida sobre rochas sedimentares e básicas 
em estruturas sub-horizontais. O contato entre os 
diversos patamares se processa através de ruptu­
ras topográficas e com frontes festonados, feições 
que comprovam o condicionamento do relevo pela 
estrutura geológica (Figura 2).
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Este forte controle estrutural é evidencia­
do na rede de drenagem. Os cursos d'água, espe­
cialmente o principal, ao percorrerem o topo de 
cada patamar, em função do fraco gradiente, for­
mam áreas inundáveis, estabelecendo-se assim 
setores escalonados de deposição fluvial. Ma

transição entre os patamares, os rios formam 
corredeiras e quedas d'água, geralmente associ­
adas à presença de rochas vulcânicas. Muitas ve­
zes estas rupturas são aproveitadas pelo homem 
para a instalação de represas. O represamento 
das águas fluviais vem dinamizar a natural ten-
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dência deposicional nos setores dos topos dos pa­
tamares.

No alto Jacaré-Pepira as formas sustentam- 
se além de 900 m de altitude no divisor principal 
da bacia. A margem direita da alta bacia é domina­
da por altitudes até 500 m, enquanto na margem 
esquerda predomina altitudes a 600 m, com divisor 
principal e testemunhos atingindo 700-800 m. Isto 
configura perfil transversal dissimétrico sendo 
sustentada por basaltos da Formação Serra Geral 
e recobrindo estes, os arenitos dos Depósitos 
Cenozoicos. Essa estrutura de relevo da margem 
esquerda é mais contínua; corresponde a SW, aos 
divisores com a bacia do rio Jaú  e a SE com a do 
córrego Araquá.

À jusante, já na média bacia, os relevos re­
siduais observados na margem esquerda, princi­
palmente os posicionados próximo da Represa do 
Patrimônio de São Sebastião da serra, estão na 
mesma altitude do compartimento mais elevado 
anteriormente citado (> 800 m) e são sustentados 
por litologias da Formação Serra Geral. Por outro 
lado, na margem direita os relevos são mais rebai­
xados, por serem esculpidos em litologias mais 
friáveis das formações Botucatu e Pirambóia. Nes­
ta margem apenas a Serra de Dourado, que 
corresponde a afloramentos da Formação Serra 
Geral.

A presença constante de relevos residu­
ais vinculados ao nível morfológico antecedente 
testemunha a ação da erosão diferencial sobre 
litologia sedimentar em estrutura sub-horizontal.

Esses relevos residuais, quando são sus­
tentados ou por eruptivas ou por fácies sílicifícadas 
do Botucatu, geram formas angulosas, com ver­
tentes retilíneas-côncavas. Já  quando esculpidos 
em litologias menos resistentes observa-se uma 
leve tendência à convexização dos topos, sendo 
as vertentes predominantemente convexo-cónca­
vas. A ocorrência de talus é mais freqüente nas 
vertentes voltadas para sudeste e sudoeste, não 
sendo possível a identificação nestes casos da 
ruptura, o que já  pode ser efetuado na maioria 
das vertentes posicionadas em outras direções. 
Este dado aponta uma maior dinamização da

componente perpendicular do relevo nas fácies SE 
e SW, fato provavelmente associado à maior expo­
sição das vertentes ali localizadas ao agentes at­
mosféricos, característica de clima quente e úmi­
do vigente.

As cabeceiras dos vales, no médio curso 
são encaixados com formas predominantemente 
em “V" À medida que avançam para a jusante, eles 
apresentam-se em calha ou menos encaixados.

Na área das cabeceiras, as nascentes flu­
viais normalmente estão associadas a anfiteatros 
estreitos. Já  em direção a oeste da área, essas 
nascentes estão localizadas em amplos anfitea­
tro, havendo um menor desnível altimétrico en­
tre topos e fundos de vales. As vertentes normal­
mente são convexo-retilíneo-côncavas.

Os processos responsáveis pela gênese e 
evolução do relevo da área, têm sua dinâmica vin­
culada a aspectos litoestruturais e antrópicos. Deste 
modo, constata-se que nos topos dos interflúvios 
tabulares, ocorre uma dinamização da infiltração 
em relação à ação dos processos de remobilização 
de sedim entos, à medida que os topos dos 
interflúvios tendem para a convexização e a apre­
sentarem menor extensão, observa-se o predomí­
nio da erosão concentrada ante a laminar. É fre­
qüente aí a ocorrência de sulcos e ravinas nas mé­
dias e baixas vertentes.

O homem, utilizando de maneira indiscri­
minada relevos de características diferenciadas, 
vem dinamizando a ação desses processos na ba­
cia do Jacaré-Pepira. Assim, na área de pastagens 
é freqüente a presença de terracetes e sulcos 
erosivos. Essas formas de erosão linear aparecem 
também nas médias e baixas vertentes ocupadas 
por cultivos temporários ou permanentes. Em fun­
ção da crescente retirada das matas ciliares cons­
tata-se a acentuação da vulnerabilidade da bacia 
do Jacaré-Pepira aos processos de assoreamento 
vinculados à ação antrópica.

Para a ind ividualização das unidades 
geomorfológicas (Figura 2), foram consideradas 
as rupturas de declividade positivas e negativas 
de expressão aliadas, a individualização de for­
mas homogêneas.
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A unidade dos Planaltos Elevados corres­
pondem, à Superfície de Cimeira, sendo correlata 
à superfície Paleogênica (MARTONNE, 1943);

Os Patamares Intermediários e o nível mais 
elevado dos Patamares corresponde da superfície 
Neogênica (MARTONNE, 1943).

A análise da variação altimétrica e a descri­
ção dos sistemas presentes quanto ao grau de dis­
secação e largura de interflúvio, que indicam a ener­
gia do relevo, em cada nível planáltico, completa 
sua caracterização e identificação.

P lanaltos e levados

Os planaltos elevados ocupa as cabeceiras 
do rio Jacaré-Pepira entre as "percées" do Tietê e 
Mogi-Guaçu, no reverso das Cuestas Basálticas, 
com altitude entre 1045 e 800 m, abrangendo dois 
patamares superiores: nível A - com altitudes aci­
ma de 900 m e nível B com altitudes entre 900 e 
800 m.

Seu limite externo é o divisor de água da 
bacia e o limite interior é definido por degrau es­
trutural que demarca a passagem para os patama­
res intermediários.

A organização geral da paisagem expres­
sa sistemas de relevo, em níveis bem definidos, 
onde foram mapeadas as maiores declividades e 
as vertentes mais abruptas, com grande número 
de feições residuais que alcançam as maiores 
altitudes da bacia. Representam também os ter­
renos preservados mais altos e movimentados 
da bacia. Estes planaltos são sustentados por 
rochas basálticas e rochas areníticas.

A distribuição de altitudes ao longo da 
área de sua ocorrência mostra progressivo rebai­
xamento rumo a noroeste. Os morros testemu­
nhos isolados desta superfície mantêm-se a 900 
e 800 m, com a mesma tendência de caimento 
para noroeste.

O nível A abrange os domínios da Serra 
de São Pedro e suas continuações para norte e 
sudoeste, constituinte de importantes divisores 
de bacias locais. De modo mais localizado, ocor­
re no topo da Serra de São Pedro e de morros tes­

temunhos, ao longo do divisor entre as bacias do 
rio Jacaré-Pepira e ribeirão Araquá, a sul, e em di­
reção ao norte com o rio ltaqueri. Atingem altitu­
des acima de 900 m.

Este nível apresenta os seguintes sistemas 
de relevo, considerados em ordem decrescente 
de grau de dissecação: Dc 5.2 - denudacional de 
topo convexo com muito forte grau de entalhamento, 
com distância média dos interflúvios de 750 a 
1500 m, declividade predominante de 10 e 15 %  
(classe D); Dc 4,1 - denudacional de topo conve­
xo, canais com forte grau de entalhamento, com 
distâncias médias dos interflúvios de 250 a 750 
m, declividade predominante de 5 a 10% (classe 
C)- Dc 4.2 - denudacional de topo convexo, ca­
nais com forte grau de entalhamento, com dis­
tâncias médias dos interflúvios de 750 a 1500 
m, declividade predominante de 5 a 10 %  (clas­
se C); e Dc 3.1 - denudacional de topo convexo, 
canais com médio grau de entalhamento, com 
distâncias médias dos interflúvios de 250 a 750 
m e declividade predominante de a 5 a 10 %  (clas­
se C).

ria região deste nível, a superfície é sus­
tentada por arenitos da formação ltaqueri e estão 
associados a um forte grau de dissecação, com co­
linas pequenas de topos convexos, com vertentes 
de alto declive e vales em ' V' aprofundados, não 
comportando planícies aluviais expressivas.

As altas temperaturas, fortes chuvas e o 
diaclasamento regional propiciam um significante 
intemperismo da rocha. Por ação desse intemperismo 
que pode ser tanto físico como químico, o basalto 
exposto é transformado em Latossolo Vermelho- 
Escuro (LE), ocorrendo principalmente na calha 
do rio Jacaré-Pepira e Latossolo Roxo (LR) na ca­
lha de alguns de seus afluentes. Já  nos patama­
res das Serras, a meteorização do arenito da For­
mação ltaqueri deu origem ao Latossolo Verme- 
Iho-Amarelo (LV), os quais compõem a maior par­
te do planalto.

Próximo às nascentes dos ribeirões Pinheirinho 
e Tâmanduá, recobrindo o basalto encontra-se uma 
grande mancha de solo Podzólico Vermelho-Ama- 
relo (-Pv).
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O segundo nível desse planalto, ocupa uma 
posição imediatamente inferior, apresentando um 
interflúvio tabular, mais conservado sustentado pela 
litologia resistente dos basaltos da Formação Ser­
ra Geral, sobrepostos pelos arenitos da Formação 
Itaqueri.

Apresentam o mesmo sistema de relevo 
do interior, contudo, em direção a noroeste, o 
grau de dissecação diminui e os topos se tornam 
mais tabulares como: Dt 3.2 - denudacional de topo 
tabular, canais com médio grau de entalhamento, 
com distâncias de 750 a 1500 m, declividade pre­
dominante maior que 15 %  (classe E), Dt 2.2 
denudacional de topo tabular, canais com fraco 
grau de entalhamento, com distâncias médias dos 
interflúvios de 750 a 1500 m e declividade pre­
dom inante de 5 a 10 %  (classe C); Dt 2.3 - 
denudacional de topo tabular, canais com fraco 
grau de entalhamento, com distâncias médias dos 
interflúvios de 1500 a 2250 m e declividades 
entre 5 a 10 %  (classe C).

Esse relevo apresenta um fronte festonado 
com talus coluvionar bem desenvolvido e "percées" 
que estão sendo abertas por afluentes do rio Jaca- 
ré-Pepira. Trata-se de um relevo cuestiforme, O 
nível mais elevado é sucedido por um nível topo­
gráfico mais rebaixado, mais friável, que compor­
ta-se como um patamar topográfico cujas verten­
tes coalescem com o vale em fundo chato do Jaca- 
ré-Pepira. Predominam colinas pequenas com va­
les em "V" pouco aprofundados, ou vales em ca­
lha e de fundo Chato. Alvéolos antecedem o encai­
xe da drenagem.

Neste nível, o ribeirão dos Bicudos corre 
por escarpas festonadas de alta declividade (> 
15 % ), que são desfeitas em anfiteatros separa­
dos por espigões de topos angulosos e vales fe­
chados formando uma planície aluvial pouco de­
senvolvida.

De modo geral, observa-se que há duas si­
tuações de preservação dos planaltos associa­
do à superfície cimeira. Quando se acham pou­
co reentalhados, suas formas têm topos amplos 
convexizados, por vezes com ruptura de declividade 
positiva na alta encosta. As vertentes tem declives

mais baixos, configurando vales abertos e fecha­
dos com entalhe variado. Se menos preservados, 
suas formas tem topos mais angulosos, com ver­
tentes de 10 a 15 %  de declive e vales em "V" fe­
chados, abrindo-se através de uma ruptura de de­
clive à uma extensa planície aluvial.

Patamares interm ediários

Os patamares intermediários ocupam a 
maior parte da área de estudo. Seus limites são 
a Sul com o divisor de água do rio Jaú, a Norte 
com o rio Boa Esperança e a Nordeste com o rio 
Jacaré-Guaçu. A área de domínio é ao longo do 
vale do rio Jacaré-Pepira, com limite nos planal­
tos elevados até a passagem para os patamares 
baixos. Inúmeras ocorrências menores aparecem 
ao longo de divisores locais, destacando-se dos 
patamares baixos.

Definem-se a partir de inserções bem 
marcadas nas vertentes que caem dos planaltos 
elevados, envolvendo-a. São extremamente recor­
tados pelos desenvolvimentos dos planaltos mais 
baixos.

Abrange as encostas escarpadas dos pla­
naltos elevados, a Serra de Brotas e Dourado e 
os interflúvios tabulares da região de Brotas.

As inserções que definem os patamares 
intermediários, também se dispõem segundo o 
caimento regional observado para a superfície 
cimeira. Com exceção de um único relevo teste­
munho importante a ser poupado pela erosão do 
reverso da cuesta, a Serra de Dourado.

A distribuição desse patamar sugere um 
nível evoluído (nível C), exclusivamente por re­
baixamento erosivo dos planaltos elevados, já 
que o entalhe desse patamar remontam para as 
cabeceiras de toda ordem, com altitudes que vão 
de 700 a 800 m, incluindo os morros testemu­
nhos, e um nível mais baixo (nível D) que desen­
volve-se inteiramente ao longo das calhas princi­
pais e drenagem tributárias, não alcançando as al­
tas cabeceiras, com altitudes de 700 a 600 m.

Esses dois níveis são muito semelhantes 
quanto ao grau de dissecação e seu substrato, di­
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ferenciados pela forma de topos, altitudes e 
declividades, com isto, optou-se por definições em 
conjunto.

A nordeste, englobando os afluentes do 
ribeiráo Tãmanduá, esses apresentam um siste­
ma de relevo semelhante aos do planalto eleva­
do, compondo o nível mais rebaixado da Serra 
de Sáo Pedro. Esse sistema de relevo corresponde 
a: Dc 5.1 denudacional de topo convexo, canais de 
drenagem com muito forte grau de entalhamento, 
com distâncias médias dos interflúvios 250 a 750 
m e declividade predominante entre 10 a 15 %  
(classe D) e Dc 5.2 denudacional de topo conve­
xo, canais de drenagem com muito forte grau de 
entalhamento e declividade maiores que 15 %  
(classe E).

Mesta região, embasamento rochoso é 
composto pelos basaltos da Formação Serra Ge­
ral e arenitos da formações Pirambóia e Botucatu. 
A rede de drenagem é relativamente rala, forman­
do planaltos dissecados, morrotes alongados e 
espigões de topos angulosos, vertentes ravinados 
e declividade média a alta. Os solos são consti­
tuídos por Terra Roxa Estruturada (TE) e por Arei­
as Quartzosas Profundas (AQ).

Caminhando em direção a noroeste, onde 
este patamar constitui divisores de águas para a 
bacia do rio Jacaré-Guaçu, na margem direita, a 
densidade de drenagem torna-se mais escassa, 
o relevo mais plano e o grau de dissecação dimi­
nui. Mesta área, os patamares intermediários são 
constitu ídos pelos aren itos das form ações 
Pirambóia e Botucatu.

Os sistemas de relevo predominantes são: 
Dc 4.2 - denudacional de topo convexo, canais 
de drenagem com forte grau de entalhamento, 
com distâncias médias dos interflúvios entre 750 
a 1500 m e declividades maior que 15 %  (classe 
E); Dc 3.1 denudacional de topo convexo, canais 
de drenagem com médio grau de entalhamento, 
com distâncias médias dos interflúvios entre 250 
a 750 m e declividades de maior que 15 %  (classe 
E)- Dt 2.2 - denudacional de topo tabular, canais 
de drenagem com fraco grau de entalhamento, com 
distâncias médias dos interflúvios entre 750 a

1500 m e declividades de 5 a 10 %  (classe C); Dt
2.1 - denudacional de topo tabular, canais de dre­
nagem com fraco grau de entalhamento, com dis­
tâncias médias dos interflúvios entre 250 a 750 m 
e declividades de 5 a 10 %  (classe C); Dt 1.5 - 
denudacional de topo tabular, canais de drenagem 
com muito fraco grau de entalhamento, com dis­
tâncias médias dos interflúvios entre 3000 a 3750 
m e declividades entre 2 a 5 %  (classe B); Dt 1.1- 
denudacional de topo tabular, canais de drenagem 
com muito fraco grau de entalhamento, com dis­
tâncias médias dos interflúvios entre 250 a 750 m 
e declividades de 2 a 5 %  (classe B).

BÓSIO (1973) já havia apontado que nesta 
região a densidade de drenagem é escassa, devido 
ao condicionamento da porosidade e permeabilidade 
das rochas, isto é, rochas permeáveis onde predo­
minam a infiltração.

As vertentes desse grande interflúvio 
apresenta-se com formas predominantemente côn­
cava e retilínea-côncava. Mas altas vertentes são 
identificadas cabeceiras de drenagem onde ainda 
são observadas matas galerias. Apresentam evidên­
cias de escoamento difuso, principalmente nas áre­
as de pastagem e cobertura residual. Pequenos aflu­
entes exibem evidências que sua origem está vin­
culada a antigas foras de erosão acelerada.

Esse grande interflúvio mostra evidências 
de que a litologia é de textura arenosa, onde a in­
filtração se processa rápido e há ocorrência de 
"creep" e o alargamento dê canais ocorre de for­
ma rápida, justificando assim, em parte, a pre­
dominância de vertentes côncavas. Os fundos dos 
vales apresentam-se assoreados por sedimentos 
arenosos oriundos desses interflúvios.

Mas proximidades de Brotas, ainda naque­
le setor de interflúvio dissecado, as cabeceiras 
dos formadores do rio Jacaré-Pepira apresentam 
vales em ”U" com grande quantidade de sedimen­
tos cenozoicos. As nascentes apresentam-se des­
providas de cobertura vegetal, havendo evidênci­
as de escoamento difuso acentuado, vertentes 
retilíneas-côncavas; topo desse interflúvio tem for­
ma convexa de pequena amplitude.



72 Revista GEOUSP, M° 6 p. 61 - 77 Célia Regina Paes Bueno e I. A. Mendes

Os vales secundários continuam apresen­
tando grande quantidade de sedimentos, e as ver­
tentes entram em contato com o fundo do vale em 
forma côncava, com escoamento difuso e laminar. 
Mesta área, os solos ocorrentes mais expressivos 
são: o Latossolo Vermelho-Amarelo (LV) predomi­
nante e, quase na mesma proporção, as Areias 
Quartzozas Profundas (AQ).

Ma região por onde corre o córrego do 
Gouveia ocorrem as menores densidade de drena­
gem de toda a área. Os solos que afloram nesta 
sub-bacia têm permeabilidade de média a alta e 
possuem várias áreas de recarga fluvial. Este 
córrego traça uma trilha pantanosa relativamente 
larga sobre Latossolo Vermelho-Escuro (LE) e So­
los Midromórficos (Hi), provenientes do basalto 
erodido entre colinas amplas do planalto dissecado.

Próximo da Represa de São Sebastião da 
Serra, o ribeirão Pinheirinho, ao descer a Serra, o 
faz por as festonadas e atinge uma região de pla­
nalto dissecado com predomínio de colinas médi­
as. Meste local, sobre o basalto da Formação Serra 
Geral, desenvolvem-se solos na seguinte seqüên­
cia: Latossolo Vermelho-Escuro (LE), Podzólico Ver­
melho-Amarelo (PV), Terra Roxa Estruturada (TE), 
Solos, Litólicos (Li), até atingir os arenitos da For­
mação Pirambóia, formando as Areias Quartzosas 
Profundas (AQ). Ainda, próximo a este local, o rio 
Jacaré-Pepira inicia uma trilha pantanosa em solos 
Hidromórficos (Hi), até a área urbana de Brotas.

Ma margem direita do Jacaré-Pepira, o 
interflúvio apresenta de fraca a forte dissecação efe­
tuada pelo rio, que se apresenta encaixado: Mesta 
área está a Represa de São Sebastião da Serra, Mes­
te setor, as vertentes esculpidas pelo Jacaré-Pepira 
apresentam patamares estratigráficos assumindo 
forma preferencialmente retilínea. São observados 
um conjunto de vários talus coluvionados que ca­
muflam o contato da vertente com o fundo do vale. 
A represa foi construída exatamente numa área de 
ruptura do declive. Mesta margem imperam as Arei­
as Quartzosas Profundas (AQ).

Estas feições continuam até o ribeirão da 
cachoeira; após este, em direção a sudoeste, o 
patamar intermediário abrange a Serra de Brotas.

A Serra de Brotas atua como divisor de 
águas para a bacia do rio Jaú., a sul, apresentando 
uma escarpa festonada de altas declividades. Ocu­
pa um nível topográfico mais rebaixado, coberto 
por arenitos da Formação Itaqueri e sedimentos 
muito friáveis, de idade cenozoica, composto por 
colinas amplas, com residuais de topos planos a 
levemente convexizados. Predominando por todo 
o topo da Serra, há o Latossolo Vermelho-Amarelo 
(LV), seguido do Latossolo Vermelho-Escuro (LE).

Apresenta uma drenagem relativamente 
densa na região de descida da serra, formando uma 
série paralela de pequenas escarpas que cruzam o 
leito principal do rio. Parte dessas escarpas é 
recoberta por mata que se desenvolve sobre solos 
que variam seqüencialmente de cima para baixo, 
como se segue.

A seqüência é iniciada por Podzólico Ver­
melho-Amarelo (PV), Terra Roxa Estruturada (TE), 
Solos Litólicos (Li) e novamente Podzólico Verme­
lho-Amarelo (PV), recobrindo os basaltos da For­
mação Serra Geral e os arenitos das formações 
Botucatu e Pirambóia. Mo fundo do vale, até atingir 
a foz, os rios correm sobre o arenito das forma­
ções Pirambóia e Botucatu recoberto pelas Areias 
Quartzosas Profundas (AQ).

Ma expressão de sua homogeneidade, os 
sistemas de relevo, em ordem decrescente de grau 
de d issecação predom inante, são: Dc 4.2 
denudacional de topo convexo, canais grau de dre­
nagem com forte grau de entalhamento, com dis­
tâncias médias interflúvios entre 750 a 1500 m e 
declividades maior que 15 %  (classe E); Dt 3.2 - 
denudacional de topo tabular, canais de drenagem 
com médio grau de entalhamento, com distâncias 
médias dos interflúvios entre 750 a 1500 m, pre­
dominando declividades de 5 a 10 %  (classe C); Dc
3.1 - denudacional de topo convexo, canais de dre­
nagem com médio grau de entalhamento, com dis­
tâncias médias dos interflúvios entre 250 a 750 m 
e declividade maior que 15 %  (classe E); Dt 2.3 
denudacional de topo tabular, canais de drenagem 
com fraco grau de entalhamento, com distâncias 
médias dos interflúvios entre 1500 a 2250 m e 
declividades entre 5 a 10 %  (classe C).
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Mais a oeste, na margem esquerda, o córrego 
do Barreiro e seus afluentes nascem na vertente da 
Serra de Brotas. Apresentam escarpas festonadas 
que são formadas na vertente, tornando-se menos 
estreitas e íngremes à medida que a declividade 
diminui.

Restando neste patamar como testemunho 
importante, na margem direita, a Serra de Doura­
do atua também como um divisor de águas para a 
bacia do rio Boa Esperança a Norte, e apresentam 
escarpa festonadas de altas declividades. Na área 
do topo da serra, nasce o córrego Dourado, que 
drena planaltos dissecados de colinas amplas onde 
na área urbana de Dourado é circundado por pe­
quena extensão de campo que recobre arenitos da 
Formaçáo ltaqueri com declividades que variam de 
2 a 10 %.

No topo da Serra , sobre a Form ação 
ltaqueri, há ocorrência de solos Podzólicos Verme- 
Iho-Amarelo (PV) no setor norte e nordeste. Asso­
ciações de solos onde o Latossolo Vermelho-Escu- 
ro (LE) predomina, no setor sul e Latossolo Roxo 
(LR) a Sudoeste, ocupam a área das litologias da 
Formação Serra Geral. Descendo a Serra predomi­
na o Podzólico Vermelho-Amarelo (PV) e Solos 
Litólicos (Li).

Em toda a área do topo da serra, as cultu­
ras persistem, mas nas escarpas festonadas com 
difícil acesso e utilização, devido às condições de 
acentuados desníveis com declividades maiores que 
15 % , elas não existem. Estas condições contribu­
íram para que sistemas naturais como a Mata Ga­
leria fossem preservados principalmente nos va­
les e cabeceiras dos afluentes do ribeirão de Dou­
rado e córrego da Barraca, e também uma grande 
mancha da Mata Mesófila de Encosta no espigão 
da Serra entre os afluentes ribeirão Vermelho e 
córrego da Pimenteira.

Patam ares baixos

Os patamares baixos abrangem toda a por­
ção centro e oeste da área de estudo, desenvolve- 
se inteiramente ao longo da calha principal e dre­

nagens tributárias, não alcançando as altas cabe­
ceiras.

Seu limite externo demarca a passagem 
morfológica entre o Reverso das Cuestas e o Pla­
nalto Ocidental Paulista, à jusante do rio Jacaré- 
Pepira. Seu limite interno é a passagem dos pata­
mares intermediários até a planície quaternária do 
rio Jacaré-Pepira, correspondendo a uma área onde 
predomina um caimento suave de SE-NW.

Pelas suas características morfodinâmicas 
atuais caracterizam sistemas onde foram encon­
tradas as menores declividades e altitudes da área 
de estudo, não ultrapassando 600 m.

Geologicamente é sustentada pelas litologias 
do Grupo São Bento, onde predomina a Formação 
Botucatu, seguida pela formações Pirambóia e Ser­
ra Geral.

O relevo visivelmente dissecado apresenta 
pontos mais elevados, correspondendo aos mor­
ros testemunhos, que são indicadores de que hou­
ve um intenso desgaste neste patamar, a tal ponto 
que possibilitou esculpir, pela erosão regressiva, 
esta área topográficamente rebaixada (nível E).

Na margem direita do rio Jacaré-Pepira, 
neste patamar, observa-se um maior entalhamento 
do relevo, decorrente do maior trabalho erosivo do 
afluente ribeirão do Bebedouro, que ao escavar seu 
vale foi se impondo e desgastando o fronte das 
cuestas internas, conjuntamente com o afluente 
córrego Boa Vista. Entre esses dois afluentes en­
contram-se morros testemunhos com as mesmas 
altimetrias do fronte das cuestas internas, teste­
munhando o grande desgaste neste local. Essa 
maior rapidez do desgaste recuou a linha que de­
marca o final da região da Cuestas Internas, com 
mais intensidade que na margem esquerda, onde 
esse desgaste vem se processando mais lentamen­
te, entre os afluentes córrego do Barreiro e ribei­
rão do Peixe, encontrando-se também morros tes­
temunhos com a mesma altitude (nível E).

Dentro deste patamar, os solos predomi­
nantes são as Areias Quartzosas Profundas (AQ) se­
gredas pelo Latossolo Vermelho-Amarelo (LV).

Os sistemas de relevo, em ordem decres­
cente de grau de dissecação, que ocorrem, são: Dc
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4.2 - denudacional de topo convexo, canais de dre­
nagem com forte grau de entalhamento, com dis­
tâncias médias dos interflúvios entre 750 a 1500 
m, declividades maiores que 15 %  (classe E); Dc
4.1 - denudacional de topo convexo, canais de dre­
nagem com forte grau de entalhamento, com dis­
tâncias médias dos interflúvios entre 250 a 750 m, 
declividades maiores que 15 %  (classe E)-, Dc 3.2 - 
denudacional de convexo, canais de drenagem com 
médio grau de entalhamento, com distâncias m 
dos interflúvios entre 750 a 1500 m, declividades 
entre 5 a 10 %  (classe C); Dc 3.1 denudacional de 
topo convexo, canais de drenagem com médio grau 
de entalham ento, com distâncias média dos 
interflúvios entre 250 a 750 m, declividades com 
predominância entre 5 a 10 %  (classe C), secunda­
riamente 10 a 15 %  (classe D)- Dt 2.2 denudacional 
de topo tabular, canais de drenagem com fraco grau 
de entalhamento, com distâncias médias dos 
interflúvios entre 750 a 1500 m, declividades pre­
dominante 5 a 10 %  (classe C); Dt 1.1 - denudacional 
de topo tabular, canais de drenagem com muito 
fraco grau de entalhamento, com distâncias médi­
as dos interflúvios entre 250 a 750 m e declividades 
entre 5 a 10 %  (classe C).

O corredor esculpido pelo rio Jacaré-Pepira 
entre a Serra de Dourado e a Serra de Brotas é 
mais estreito devido às rochas serem mais resis­
tentes, o índice do sistema de relevo é Dt 2.2 (já 
descrito).

Mais a noroeste da área, onde a região 
planáltica começa a se destacar, embora ainda en­
contre-se grande quantidade de morros testemu­
nhos, os relevos são desgastados pela erosão, com 
um caimento suave no sentido SE-NW, delimitando 
altimetrias de 500 metros, podendo atingir 600 
metros nos morros testemunhos (nível E).

A maior parte dessa área é representada 
pelo índice de sistema do relevo Dt 3.3 denudacional 
de topo tabular, canais de drenagem com médio 
grau de entalhamento, com distâncias médias dos 
interflúvios entre 1500 a 2250 m e declividades pre­
dominando 5 a 10 %  (classe C), secundariamente 
2 a 5 %  (classe B); e secundariamente Dt 2.2 (já 
descrito).

Ma margem direita, nascendo na escarpa 
da Serra de Dourado, o ribeirão do Potreíro tem 
uma forma bastante alongada e uma rede de dre­
nagem náo muito elevada, drena os arenitos da 
Formação Botucatu, resultando em planaltos dis­
secados com predomínio de colinas amplas, per­
sistindo até o córrego da Barraca.

Ma margem esquerda, o córrego da Bocaina 
nasce nos altos dos patamares intermediários e 
desce por vertentes náo muito íngremes, ligeira­
mente suavizadas devido a ausência do arenito da 
Formação ltaqueri, que já  havia sido erodido e pela 
grande extensão do basalto exposto (Formação 
Serra Geral).

O nível F dos patamares baixos, incluem os 
amplos terraços e várzeas, havendo em vários se­
tores a coalescência das duas formas de relevo. É 
constituído por uma faixa demarcada ao longo do 
rio principal Jacaré-Pepira, numa altitude que va­
ria de 640 a 400 metros, englobando alguns de 
seus principais afluentes.

Ocorre, na parte sul da área, desde a pri­
meira ruptura de relevo até o alargamento da pri­
meira grande várzea, em vales bem encaixados por 
escarpas.

Em um nível mais rebaixado no centro da 
área, desenvolvem-se planícies aluviais expressivas 
condicionadas por soleiras que se associam a es­
truturas tectónicas, e mais restritamente, a litotipos 
resistentes com substratos, ora cristalino, ora 
sedimentar.

À jusante ocorrem perto de 600 m de alti­
tudes ao longo da calha principal e nas cabeceiras 
de drenagens. Suas cotas decrescem atingindo ní­
veis mínimos no vale do Jacaré-Pepira, onde de- 
senvolveu-se uma extensa planície aluvial.

Ma margem direita, a leste, estende-se pe­
los afluentes ribeirão Tamanduá, que drena os 
arenitos da Formação Pirambóia, e o córrego do 
Gouveia que corre pelos basaltos da Formação Ser­
ra Geral. Enquanto que na margem esquerda pelo 
ribeirão da Cachoeira que corre nas duas formações.

A oeste, na margem direita, estende-se pe­
los afluentes ribeirão do Bebedouro que corre pe­
los arenitos da Formação Pirambóia, e o ribeirão do
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Potreiro, que percorre os arenitos da Formação 
Botucatu. Ma margem esquerda pelo ribeirão da Boa 
Vista que corre tanto pelos basaltos da Formação 
Serra Geral, quanto os arenitos da Formação 
Botucatu.

Sua homogeneidade é caracterizada por ser 
uma área de várzea com solos hidromórficos (H). 
O índice de dissecação do relevo e Aptf- Agradacional 
planície e terraços fluviais, predominando declividade 
inferior a 2 %  (classe A).

P rocessos Erosivos

A organização do relevo por níveis planálticos 
origina um conjunto de feições e características que 
se repetem e têm caráter regional.

Ma alta e média bacia do rio Jacaré-Pepira 
são reconhecidos dois planaltos, a cada qual 
correspondendo setores melhor preservados, onde 
as formas de relevo são mais suaves ou áreas de 
relevo mais acentuados, de serras, morros teste­
munhos, escarpas que refletem  o entalhe e 
reentalhe dos antigos níveis planálticos, sustenta­
dos litologias diferenciadas.

As unidades geomorfológicas identificadas 
articulam-se entre si através de enérgicos relevos 
de transição, nos quais vales fechados e de incisão 
profunda individualizam serras alongadas, cujas en­
costas de alta declividade apresentam freqüentes 
rupturas de declividade, escarpas com afloramento 
rochosos, e campos de matacões onde o substrato 
é constituído por arenito silicificado da Formação 
Botucatu ou o basalto da Formação Serra Geral.

A erosão fluvial, de cursos d'água que evo­
lui a partir dos patamares intermediários, remon­
tam para os planaltos elevados, principalmente 
através das cabeceiras de seus tributários de me­
nor ordem, que originam importante entalhes.

Os setores relacionados com os planaltos 
elevados são compostos por dissecação fluvial 
acentuada e a convexidade e larguras de interflúvios 
de 250 a 1500 m, com cobertura predominante 
de arenitos conglomeráticos da Formação Itaquerí. 
Localmente apresenta-se silicificados ou com cros­
ta limoníticas, sobreposto por rochas basálticas

da Formação Serra Geral. Messe caso, os processos 
dominantes são erosão laminar e ravinamento, 
embora apresentem  ocasionalm ente rastejos, 
escorregamentos e boçorocas nas vertentes mais 
pronunciadas ao longo dos vales e nas cabeceiras 
de drenagem. Isto se deve ao fato de que os arenitos 
desenvolvem solos de maior permeabilidade, tais 
como Latossolo Vermelho-Amarelo, textura média 
e com uma homogeneidade textural, apresentan­
do-se menos favoráveis à concentração de água por 
escoamento superficial, fato comprovado por BOSIO 
(1973), ao estudar a rede de drenagem da área.

Ma margem esquerda da represa do Patri­
mônio de São Sebastião da Serra, seu principal aflu­
ente: ribeirão dos Bicudos, ao percorrer o planalto 
dissecado no topo da Serra, os arenitos da Forma­
ção ltaqueri, o faz por entre escarpas festonadas 
de alta declividade (> 15 % ), são desfeitas em an­
fiteatros separados por espigões de topos angulo­
sos e vales fechados. São comuns junto a esta dre­
nagem cones aluviais onde acentuam-se os pro­
cessos erosivos pela constituição arenosa e friável 
dos mesmos observando-se maior incidência de 
boçorocas.

Os patamares intermediários mostram-se 
mais expressivos em área, porém com maior ten­
dência à ocorrência de relevos tabulares com bor­
das convexas.

Ma região de Guarapuã onde predominam 
os depósitos cenozoicos, sobrepostos ao basalto, 
com solos do tipo Latossolo Vermelho-Amarelo e 
Latossolo Vermelho-Escuro, apresentam um rele­
vo de topos convexos com perfis de vertentes con­
vexas e, de toda a bacia estudada, é onde ocorrem 
os processos erosivos mais concentrados como 
laminar, ravinamentos e principalmente boçorocas.

Essa constatação concorda com as obser­
vações outros autores, os quais são outros auto­
res, os quais são unânimes, como domínio de 
boçorocas típicas, os terrenos sedimentares are­
nosos constituídos, em sua maioria, pelo que aqui 
se considera de sedimentos e cenozoicos e For­
mação ltaqueri. Estas unidades apresentam pro­
fundo desenvolvimento pedológico (latossolos em 
grande parte), formando relevos colinosos, tendo
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as encostas convexas coletoras como as mais pro­
pensas ao desenvolvimento das boçorocas.

Ma Serra de Dourado, a cobertura é dos 
arenitos da Formação ltaqueri. Neste caso, os 
processos dom inantes são erosão lam inar e 
ravinamento.

Nos relevos de transição, as rupturas de 
declividade e anfiteatros da altas encostas condicionam 
diversos processos erosivos, tais como rastejo, 
ravinamento e boçorocas; a erosão laminar ocorre 
por toda a parte deste relevo. Escorregamentos são 
processos naturais dessas encostas; cicatrizes atu­
ais são mais freqüentes em locais de desmatamento 
ou associados a algum tipo impróprio de uso da 
terra.

Nestas encostas predominam os basaltos 
da Formação Serra Geral e o arenito da Formação 
Botucatu.

A presença de rampas coluviais no sopé das 
encostas é outra característica nos relevos de tran­
sição. Estas rampas foram definidas por Fúlfaro 
(1979) como pertencentes a depósitos frontais às 
escarpas regionais, isto é, depósitos cenozoicos for­
mados por areias soltas, desestruturadas, facilmen­
te erodidas, e onde encontra-se a presença de in­
tenso boçorocamento.

A partir da inserção do primeiro nível dos 
patamares intermediários, a rede de drenagem que 
vem dos planaltos elevados tem uma característica 
remontante mais acentuada, o que tende a origi­
nar situações de instabilidade. Rastejo ao longo dos 
entalhes das encostas e a própria erosão laminar 
são mais freqüentes nessa situação. As formas de 
relevo resultantes têm perfil geral cóncavo-conve­
xo nos locais onde a transição de B para C é suavi­
zada pelo acúmulo de materiais detríticos.

O reentalhamento dos patamares interme­
diário também mascara sua inserção nas encostas 
mais altas, originando um patamar mais rebaixado 
e subnivelado, de topos arredondados e achata­
dos, com ruptura positiva pronunciada nas partes 
altas das encostas, posição onde geralmente ocor­
rem matacões e se concentram os processos 
erosivos. As encostas de forte declividade, princi­
palmente nas cabeceiras de drenagem e nos enta­

lhes ao longo de encostas mostram rastejo e 
escorregamento esporádicos.

Este patamar tende a se suavizar e apre­
sentar topos mais amplos em direção às suas ter­
minações junto às drenagens. São comuns ram­
pas de colúvio nos sopés das encostas às vezes 
unindo-se a planícies aluviais.

Nos interflúvios de Brotas, ou seja na mar­
gem direita do rio Jacaré-Pepira, o substrato pre­
dominante é o arenito da Formação Pirambóia, e o 
relevo é composto por colinas amplas, com resi­
duais de topos planos, predominando os proces­
sos de erosão laminar e por ravinamento.

No nível do planalto babeo podem ser dis­
tinguidos relevos mais suaves, como colinas am­
plas com vertentes convexas a retilíneas-côncavas, 
tendo como substrato a Formação Botucatu. Nes­
tes, a ocorrência de processos erosivos são meno­
res, condizentes com encostas suaves, vales amplos 
com topos tabulares amplos e solos profundos e 
evoluídos, ocorrem generalizadamente erosão 
laminar, e localmente ravinas.

CONCLUSÕES

Forte controle estrutural não inibiu a ação dos 
processos do intemperismo químico que vem 
favorecendo a esculturação de formas convexas 
ou com tendência a convexização. Este fato vem 
reafirmar, o já apontado por AB'Sáber, de que 
este setor do Estado Paulista corresponde a uma 
sub-unidade do Domínio dos Mares de Morros. 
A esculturação das meias-laranjas perfeitas são 
inibidas pela estrutura sedimentar com interca- 
lação de vulcânicas.
As áreas de maior suscetibilidade à erosão es­
tão associadas às encostas mais enérgicas e es­
carpadas, predominantemente nas regiões de 
transição interplanáltica, com Podzólico Verme- 
lho-Amarelo textura arenosa e Litólicos, associ­
ados aos basaltos da Formação Serra Geral e 
arenitos das formações Botucatu e Pirambóia. 
As áreas de média suscetibilidade à erosão es­
tão associadas aos relevos de colinas amplas e 
pequenas, com Latossolos Vermelho-Amarelo,
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textura média e Areias Quartzosas Profundas. 
Ocorrem subordinados aos arenitos das forma­
ções ltaquerí, Botucatu e Pirambóia 
As áreas de baixa suscetibilidade à erosão são 
constituídas predominantemente por Latossolo

Roxo e Terra Roxa Estruturada de textura argilo­
sa e muito argilosa, associados a relevo de coli­
nas amplas e colinas médias. Ocorrem sob o do­
mínio dos basaltos da Formação Serra Geral.
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CONSUMIR OU COMPRAR. 
Repensando o consumo urbano 

à luz da globalização
Carles Carreras

Durante os últimos anos foi iniciada urna 
pesquisa acerca de alguns aspectos do complexo 
processo do consumo da qual já  foi possível apre­
sentar alguns resultados (CARRERAS, 1992; 1995). 
Esta pesquisa está centrada especialmente no es­
tudo dos elementos fundamentais e explicativos das 
mudanças contemporâneas nas atividades de ven­
da ao varejo, tanto na área da cidade de Barcelona 
(CARRERAS, DOMINGO, SAUER, 1990; CARRERAS, 
MARTINEZ, ROMERO, 1999), quanto em estudos com­
parativos com cidades como Toulouse (CARRERAS 
et al, 1992) ou Lisboa (FINISTERRA, 1994). Junto 
com estes estudos, duas pesquisas comparativas 
merecem ser destacadas de modo especial: uma 
sobre os novos espaços públicos, realizada em con­
junto com pesquisadores do Departamento de Ge­
ografia Humana da Universidade Complutense de 
Madrid analisando ambas cidades (1994-98), e ou­
tra, ainda em curso, realizada com equipes 
multidisciplinares das universidades de Lyon e de 
Bologna.

O presente artigo pretende apresentar al­
gumas reflexões conceituais surgidas ao longo do 
processo de pesquisa acerca da reestruturação eco­
nômica do mundo contemporâneo e do Novo sig­
nificado que os processos de consumo alcançam 
dentro dela. A partir dos estudos citados, em pri­
meiro lugar, são fixados alguns elementos de defi­
nição daqueles conceitos gerais que são conside­
rados chaves para a análise, orientados a repensar 
todo o processo em seu conjunto. Em seguida, a

partir dos resultados obtidos já  no caso da cidade 
de Barcelona, é introduzido o estudo dos novos 
espaços de consumo bem como da conduta dos 
consumidores. Com isto pretende-se desenvolver 
as primeiras conclusões voltadas para a organiza­
ção futura de uma nova geografia do consumo.

l.Três conceitos-chave para entender o  consum o

A análise do consumo tem sido tradicional­
mente subestimada entre os geógrafos e inclusive 
entre os economistas, considerado simplesmente 
como um mero derivado da produção. Por isto é 
absolutamente necessário ampliar a análise para 
os métodos e pontos de vista de outras disciplinas, 
especialmente a Sociologia e a Antropologia Cul­
tural (CAMPBELL, 1987; McCRAKEN, 1988). O con­
ceito de consumo, não obstante, restringe-se no 
momento àquele que forma parte direta do ciclo 
do sistema econômico, sem entrar numa concep­
ção mais ampla como o consumo dos tempos ou 
dos espaços dentro do ciclo vital. Desta forma, o 
conceito de processo de consumo deve ser anali­
sado junto com outros conceitos também amplos 
e difíceis de definir, mas estreitamente relaciona­
dos com este, dentre os quais considera-se espe­
cialmente os de cidade, comércio e globalização.

A cidade continua sendo uma realidade 
territorial complexa. Por mais conhecida e extensa 
que pareça é difícil de definir e, ainda mais, de 
delimitar territorialmente. O urbano é, de fato, uma

Professor Titular de Geografia Humana 
Universidade de Barcelona
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categoria que implica um determinado modo de 
vida que é qualificado como tal, dentro do qual, o 
consumismo, sem dúvida, tem um lugar em cres­
cente destaque. A contradição entre o caráter emi­
nentemente fixo, imobiliário, do meio urbano 
edificado e a grande mobilidade de todos os seus 
elementos sociais, econômicos e informacionais 
constitui um dos primeiros traços definidores. 
Igualmente, o alto grau de densidade e concentra­
ção de todos os componentes do urbano, distribu­
ídos de modo desigual e desigualitário, criando 
centralidades e periferias diversas, constitui um 
segundo traço também muito importante. Os tem­
pos da cidade aportam um terceiro elemento bási­
co para a compreensão do urbano, pelo menos as 
três grandes tipologias temporais: a continuidade 
do devir histórico cumulativo, ainda que com suas 
rupturas também periódicas; o tempo rápido das 
atividades econômicas e da circulação de bens, de 
capital e de informação; e os tempos lentos de 
muitos dos elementos da vida cotidiana dos cida­
dãos.

O comércio, as atividades comerciais, por 
outro lado, situam o cenário do consumo real, que 
poderia ser simbolizado através da loja, do esta­
belecimento comercial tradicional. Tendo em con­
ta, também, que a evolução recente do sistema 
econômico mundial origina o aprofundamento da 
flexibilização e a subcontratação obriga a abrir o 
conceito de comércio a varejo para uma concep­
ção mais ampla, que permita romper as formas e 
fronteiras tradicionais das classificações dos se­
tores e subsetores econômicos. O processo cres­
cente de terciarização1 multiplica o número de ati­
vidades que devem ser incluidas dentro deste se­
tor. Ao mesmo tempo, a produção material é cada 
dia menos importante e menos central dentro do 
sistema econômico geral, como demonstra a atual 
divisão do trabalho na escala internacional, assim 
como o papel decisivo que têm adquirido as ativi­
dades de distribuição. Por isto, resulta imprescin­
dível incluir dentro das atividades comerciais não 
só a venda de produtos, mas também muitas ou­
tras atividades de oferta de bens e serviços que se 
realizam diretamente ao consumidor (bares e res­

taurantes, cabeleireiros e agências de viagens, ci­
nemas, salas de jogo e academias, por exemplo). 
Este novo conceito ampliado das atividades comer­
ciais continua sendo o cenário privilegiado do con­
sumo e poderia simbolizar-se neste caso no 
shopping center, a verdadeira catedral da nova ci­
dade, segundo a acertada qualificação de Milton 
Santos (SANTOS, 1987).

Finalmente, a globalização deve ser, sem 
dúvida, o terceiro conceito chave para explicar as 
mudanças recentes no sistema econômico e, por 
extensão, na evolução dos processos de consumo. 
Por conta do fato de que a maioria dos analistas 
têm se concentrado somente no estudo das con­
seqüências da globalização na produção (DICKEN, 
1992), resulta totalmente necessário ampliar o cam­
po de análise para a inclusão de todos os diversos 
elementos do ciclo do sistema econômico, com uma 
ênfase especial no papel central que desempenham 
neste momento os processos de consumo. A 
flexibilização daquilo que pode-se chamar sistema 
pós-fordista de produção tem incidido especialmen­
te na mudança de muitas das regulações econômi­
cas, políticas e sociais (BOYER, DURAND, 1993), o 
que tem permitido o incremento da importância 
dos processos de distribuição e consumo na socie­
dade contemporânea; a fragmentação e a difusão 
internacional da indústria situam, ao menos relati­
vamente, as necessidades dos consumidores no 
ponto inicial do novo sistema econômico, dentro 
de uma lógica que pode ser considerada também 
globalizada.

2. R epensando o  consum o

Os processos do consumo são extraordi­
nariamente complexos. Os enfoques tradicionais 
que pretendem explicar o consumo como uma mera 
função da produção e a produção como função sim­
ples do consumo, além de tautológicos, não aju­
dam em absoluto a clarear o conteúdo dos proces­
sos de consumo (GALBRAITH, 1958). Em princípio, 
a concepção do consumo como um conjunto de 
processos obriga a definir diferentes momentos e 
distintos espaços do consumo, com a Finalidade de
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contribuir para uma explicação menos genérica e 
mais adequada.

Desde a própria origem do desejo indivi­
dual até a sua satisfação, o processo de consumo 
conta efetivamente com muitos momentos, mais 
ou menos significativos. Provavelmente o momen­
to culminante é o momento da compra do produto 
ou da aquisição do serviço como materialização do 
consumo em si mesmo, mas não é o único, nem 
talvez o mais importante. Mas este momento re­
quer um espaço e uma localização muito concreta, 
os que podem ser chamados espaços do consumo: 
o mercado, a loja ou o shopping center. Historica­
mente, desde os primeiros tempos os espaços do 
consumo precisaram contar não somente com a 
localização de equipamentos propriamente comer­
ciais, mas também com muitos outros equipamen­
tos e infraestruturas orientadas para a acessibili­
dade, o lazer, a representação e a socialização; 
estes espaços podiam ser públicos ou privados. 
Precisamente uma das raízes da cidade tem sido, 
sem dúvida, o mercado, como espaço público muito 
importante, ainda que cheio de lojas privadas, si­
tuado no centro urbano ou no exterior das princi­
pais portas das muralhas. Com a crise contemporâ­
nea dos espaços públicos2, em boa parte causada 
pelas mudanças que também se produzem na es­
trutura interna do Estado-Hação, os espaços priva­
dos dos shopping centers se transformam progres­
sivamente em espaços públicos devido à sua enor­
me acessibilidade e ao seu uso popular majoritário.

Em torno ao momento central do consu­
mo, a compra, que tem sido o objeto de estudo 
tradicional da Geografia comercial, podem ser de­
finidos, ao menos, outros dois momentos impor­
tantes no processo do consumo, um que a antece­
de e outro que a sucede. O momento, ou melhor, 
os momentos iniciais do processo de consumo es­
tão relacionados intensamente com suas caracte­
rísticas culturais; aqui se incluem desde as origens 
psicológicas do desejo, que buscam ao mesmo tem­
po a distinção (BOURDIEU, 1979) e a emulação, até 
o próprio conteúdo e definição das necessidades 
simbólicas e culturais, que mudam segundo os in­
divíduos e segundo os grupos sociais. Os produ­

tos, bens e serviços objetos do desejo não são nun­
ca tão somente simples objetos materiais, mas es­
tão carregados de significados e de valores e se 
encontram freqüentemente inter-relacionados com 
outros objetos chegando a formar autênticos sis­
temas ou conjuntos de objetos (McCRAKEN, 1988). 
Por trás destes momentos iniciais, não se pode es­
quecer, também, que a efetivação do consumo não 
costuma ser um ato oculto nem secretamente indi­
vidual, mas sim um ato social, que requer certa 
audiência, pelo qual chega a se transformar em 
autêntico espetáculo (BERMAN, 1985; DEBORD, 
1967) que requer um cenário adequado; isto dá 
aos espaços das atividades comerciais privadas boa 
parte de seu caráter público. Finalmente, depois 
deste ato de efetivação da transação comercial têm 
início os momentos de uma certa frustração ine­
rente ao desejo e portanto ao processo de consu­
mo que reinicia novos desejos e conforma todo o 
processo em sua forma cíclica interminável. É evi­
dente que a publicidade tem seu papel na forma­
ção e na orientação do desejo, mas este existe à 
margem dela. O recorrente uso publicitário das 
técnicas psicológicas de todo tipo mostra claramen­
te a importância que as empresas concedem às ne­
cessidades individuais.

Estes diferentes momentos do consumo se 
inscrevem normalmente dentro de um tempo rápi­
do segundo a conceituaçáo de Milton Santos, o 
que transforma o ciclo todo (desejo, consumo, 
frustração, novo desejo) num processo constante 
e autosustentado. Deve-se ter em conta, além dis­
so, que os m ecanism os que regem  a moda 
(LIPOVETSKY, 1986) assim como o conjunto de 
medidas de proteção aos consumidores que im­
põem datas de validade para um crescente núme­
ro de produtos perecíveis obriga a consumir em 
ritmos e tempos diversos, às vezes contra o tem­
po. A cadência rítmica varia, logicamente, de uns 
produtos a outros: três anos um automóvel, uma 
temporada para os vestidos, três meses para os 
produtos congelados, uma semana para os vege­
tais frescos, um dia para o pão. Os prazos médios 
podem também mudar em função de condições 
diversas, como as características sociais e econô-
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micas de cada consumidor, a qualidade e garantia 
dos próprios produtos ou a qualidade e capaci- 
dade das instalações de armazenamento e con­
servação3. Este caráter tão efêmero dos produtos 
de consumo regido pelas datas de validade conta­
gia progressivamente muitos outros aspectos da 
vida cotidiana da sociedade atual: família, casamen­
to, contrato de trabalho, diplomas universitários e 
outros variados elementos que vêm também cadu­
cos ou, ao menos, perecíveis. Por esta via, poderia 
se afirmar que as regulações de proteção ao con­
sumidor, que desenham um consumidor mais que 
perfeito contribuem também, de algum modo, para 
jusificar boa parte da flexibilização e incertidão do 
mundo contemporâneo.

Para concretizar algo mais que este esque­
ma geral dos três grandes momentos do consumo, 
impõe-se tentar desenvolver uma aproximação ao 
que se poderia chamar uma história do consumo, 
pelo menos na sociedade que vagamente pode 
considerar-se Ocidental. Desta forma, os diferen­
tes momentos do processo de consumo e seus rit­
mos diversos irão sendo situados dentro do tempo 
histórico mais convencional do devir ou do fluir.

Para alcançar este objetivo seria muito in­
teressante poder analisar as características e a evo­
lução das formas de consumo durante todo o lon­
go e variado período que se inclui dentro da cha­
mada era pré-industrial. Deveria ser estudado como 
se davam as formas de consumo antes da aparição 
do mercado dentro das sociedade de caçadores e 
coletores4, como foi produzido em cada socieda­
des o surgimento do intercâmbio, especialmente 
com suas formas culturais da troca e da pechin­
cha, como se iniciou o intercâmbio desigual nas 
primeiras colonizações e muitos outros aspectos 
relacionados com estes que têm sido analisados, 
ainda que parcialmente, a partir da antropologia 
(POLAHYI, 1971; SAHLINS, 1977). Mas a multiplicidade 
e diversidade de casos e situações torna muito di­
fícil tal tarefa no estágio atual de conhecimento. 
Por isso, não se deve, por ora, ir muito mais atrás 
da chamada grande transformação iniciada duran­
te o século XVIII (POLANYI, 1957; CAMPBELL, 1987). 
Durante este período, também longo segundo os

lugares, destacam-se as mudanças por cima das 
continuidades que costumam caracterizar o tempo 
histórico. Para que estas mudanças não apareçam 
como exceções a uma regra inexistente é necessá­
rio distingüir diferentes níveis desta grande trans­
formação.

a) Em primeiro lugar, e num nível quase genético 
ou explicativo, há que se destacar as mudanças 
transcendentes que foram experimentadas no 
papel do indivíduo dentro da sociedade. Prova­
velmente a mais conhecida destas mudanças seja 
a passagem da família extensa à família nucle­
ar, re lacionada com a chamada transição 
demográfica, que teve toda uma série de conse­
qüências sociais, econômicas e políticas muito 
importantes baseadas no fato revolucionário da 
colocação da pessoa no centro do universo, o 
que outorgou à humanidade um certo papel de 
amo e senhor da natureza, no que se refere ao 
consumo, entre estas conseqüências cabe citar 
a mesma invenção do gosto (FERRY, 1990) e o 
incremento do caráter efêmero da moda. Estas 
mudanças ideológicas e sociais, entre outras, 
implicaram também em todo um conjunto de 
transformações no território. Na cidade estas 
transformações se concretizaram tanto nos es­
paços domésticos quanto no espaço público. No 
primeiro destes âmbitos ocorreu a fragmenta­
ção dos espaços domésticos, com o fim da casa 
gótica e a introdução dos edifícios multifamiliares 
ou com a invenção da idéia do conforto que trans­
formou a forma e o uso destes novos espaços 
domésticos (LE GOFF, 1994; RYBCZYNSKI, 1986). 
No âmbito do espaço público ocorreu a criação 
dos novos espaços públicos urbanos que permi­
tiram o desenvolvimento de uma sociedade do 
espetáculo (DEBORD, 1967) com a criação dos 
passeios e bulevares e com a organização dos 
primeiros jardins públicos que introduziram, 
também, uma certa domesticação da vegetação 
natural.

b) Em segundo lugar, há que destacar a chamada 
Revolução Industrial, entendida como um pro­
cesso de inovação tecnológica que deu origem
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a mudanças muito importantes na economia, na 
sociedade e no territorio. As mudanças mais 
significativas na transformação do processo de 
consumo foram a revolução dos transportes e a 
melhoria da acessibilidade, assim como o enor­
me aumento de escala na produção material dos 
objetos com a conseqüente ampliação e gene­
ralização dos mercados. Mo âmbito territorial o 
processo de concentração industrial, com seu 
desenvolvimento desigual e os processos de se­
gregação social também incidiram nas mudan­
ças importantes na distribuição e consumo.

A difusão teritorial dos diversos níveis e mo­
mentos desta grande transformação tem sido len­
ta e desigual tanto nas sociedades ocidentais quan­
to, sobretudo, no resto do mundo. Os historiado­
res mantiveram um grande debate durante os anos 
sessenta com a finalidade de definir uma espécie 
de modelo universal de Revolução Industrial a par­
tir de estudos de caso (HILTOM, 1976), não somen­
te por razões científicas e de compreensão da evo­
lução histórica, mas também com a utópica tenta­
tiva de poder aplicar seus resultados algum dia nos 
chamados países do Terceiro Mundo, através de 
uma espécie de receita sócio-econômica extraída 
dos países ricos adequada aos países pobres. 
Logicamente, e pelas mesmas razões, o processo 
de consumo tem diferentes tempos históricos em 
cada país, porém, não têm porquê estar ligados 
necessariamente aos da industrialização5.

Depois desta grande transformação ainda 
é necessário isolar alguns outros momentos na evo­
lução do processo de consumo, dos quais ao me­
nos dois resultam inevitáveis:

c) Em primeiro lugar, há que se destacar o chama­
do Fordismo, que teria representado uma nova 
divisão técnica do trabalho com a introdução das 
linhas de montagem e a conseqüente multipli­
cação da produção que ampliou de modo muito 
evidente os mercados tradicionais. Se o Fordismo 
constitui um momento importante também para 
o processo de consumo, não é tão somente como 
conseqüência das mudanças na produção, mas

há que se destacar que com o conseqüente in­
cremento dos salários e com o início da partici­
pação popular nas ações empresariais iniciou- 
se o desenvolvimento dos primeiros elementos 
daquilo que se chamou a sociedade de consu­
mo, que expandia de modo visível o consumismo 
fora dos membros das elites mais ou menos tra­
dicionais (BAUDRILLARD, 1970).

d) Em segundo lugar, logicamente, o Pós-fordismo 
que, mais ou menos a partir da chamada crise do 
petróleo de 1973, tem difundido a flexibilização 
e a fragmentação do sistema produtivo no âm­
bito global com importantes conseqüências so­
ciais e econômicas. Com ele, um novo consenso 
participativo tornou-se mais importante que o 
simples incremento das rendas salariais voltado 
à difusão dos novos modelos contemporâneos 
de consumo. Movos espaços comerciais que 
redefinem as fronteiras entre o público e o pri­
vado transformaram-se no cenário real do es­
petáculo do consumo, com a participação ativa 
e passiva de quase todos os atores sociais. As fran­
quias e a empresas multinacionais de distribuição, 
assim como a crescente internacionalização do 
capital financeiro se destacam como elementos 
diretores do processo de globalização (SALGUEI­
RO, 1996). A difusão internacional dos shopping 
centers e o impacto das empresas multinacionais 
em toda e qualquer parte podem fazer aparecer 
com freqüência o processo de globalização como 
o fantasma de algum tipo de homogeneização 
cultural (SORKIM, 1992). Mas há que levar em 
conta que a difusão internacional de muitos as­
pectos comerciais do chamado American w ay 
o f life  não implica necessariam ente numa 
homogeneização cultural do mundo todo. Preci­
samente a grande diferença entre a europeização 
do mundo que supôs o desenvolvimento do sis­
tema mundial a partir dos descobrimentos do 
Renascimento e a Globalização atual reside no 
fato de que o mundo hoje pode encontrar-se 
em qualquer lugar, os lugares atualmente po­
dem converter-se em globais através de fluxos 
multidirecionais surgidos dentro da sociedade 
da informação.
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3 . Am pliando a escala: o s  novos e sp a ç o s  de  
con su m o em  Barcelona com o e stu d o  d e  caso

A elaboração de uma história nacional do 
consumo resulta bastante difícil tanto por causa da 
falta de uma verdadeira tradição disciplinar quan­
to pela ausência de fontes de informação gerais e 
confiáveis, ainda que desde a Antropologia cultu­
ral se tenham feito algumas primeiras aproxima­
ções muito interessantes (ENRIQUE &  CONDE, 
1994). O desenvolvimento econômico e social da 
Espanha durante os anos sessenta marcou uma 
fronteira clara na evolução do consumo entre seus 
habitantes. O turismo, com a distribuição dos be­
nefícios de muitas de suas atividades complemen­
tares, resultou desigual, logicamente, mas bastan­
te generalizado e inclusive importante dentre os 
setores das classes populares nas áreas litorâne­
as, o qual constituiu-se numa autêntica escola prá­
tica e cotidiana para a modernização através do 
consumo de novos produtos e da introdução de 
novos hábitos domésticos6. A cidade de Barcelona 
teve a possibilidade de beneficiar-se tanto de sua 
tradição industrial, também modernizada nos anos 
sessenta com a localização da fabricação de auto­
móveis, como do desenvolvimento de um turismo 
litorâneo e urbano importantes, dada sua proximi­
dade com a fronteira da França, porta de entrada 
do turismo europeu. Para tentar conhecer a evolu­
ção do consumo na cidade e, por falta de uma his­
tória oficial inclusive no âmbito local, através da 
Geografia comercial foi necessário realizar uma 
aproxim ação quase arqueológica (CARRERAS, 
1993a; 1994a). A partir dos restos materiais e da 
documentação fragmentária e dispersa foi possí­
vel encontrar alguma luz empírica mais concreta 
para as idéias e conceitos anteriormente expostos.

Para analisar a evolução contemporânea do 
consumo na cidade de Barcelona é necessário es­
clarecer previamente dois elementos estruturais 
importantes. O primeiro elemento básico se refere 
à oferta comercial; como nos demais setores eco­
nômicos, e ainda mais, a oferta comercial era tra­
dicionalmente muito ampla quantitativamente e 
muito diversificada, fragmentada em um grande

número de pequenas e médias empresas familia­
res. Sobre este elemento, provavelmente se for­
mou a imagem tradicional de uma Barcelona como 
cidade de pequenos comerciantes difundida pela 
literatura local7 O segundo elemento importante 
para levar em conta é um certo desenvolvimento 
antecipado e precário de algumas formas do Esta­
do de bem estar na escala local, em boa parte por 
causa da obra política da burguesia catalã, margi­
nal dentro da estrutura do Estado central, mas no

\

qual buscava um lugar. No que se refere direta­
mente ao consumo, provavelmente o traço mais 
importante neste sentido foi o desenvolvimento de 
uma autêntica rede de mercados municipais que 
asseguravam o provimento de alimentos e a dota­
ção de uma espécie de centros sociais para as clas­
ses populares na maior parte dos bairros da cida­
de e que ainda hoje sobrevivem com certa vitalida­
de (CABRUJA, 1991).

Sobre esta herança, durante os anos ses­
senta teve início o processo de modernização da 
oferta comercial. O primeiro sinal foi o surgimento 
de algumas formas de cooperação entre empresá­
rios locais orientados a afrontar os problemas da 
escala empresarial desfavoráveis aos quais foi fei­
ta alusão. Formaram-se assim as galerias comerci­
ais, como conjunto de pequenos estabelecimentos 
no térreo de alguns grandes edifícios existentes 
(longe, portanto, das arcades britânicos e de ou­
tras galerias européias construídas expressamen­
te como tais), mais ou menos gerencialmente or­
ganizadas. Este processo de cooperação culminou 
na organização da primeira zona comercial para 
pedestres junto ao núcleo histórico da cidade, 
dirigida totalmente pela iniciativa privada e lega­
lizada pelo m unicíp io em 1974; trata-se de 
Barnacentre, 31 ha de vias de pedestres, situadas 
entre a catedral e a praça Catalunha, centro sim­
bólico da cidade. Paralelamente foram sendo di­
fundidas também entre os estabelecimentos fami­
liares de alimentação as técnicas de selfservice.

As primeiras eleições locais democráticas 
em 1979 marcam outra mudança importante na 
evolução geral da cidade8. Provavelmente a conse­
qüência mais notável da homologação democráti-
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ca da vida urbana foi o incremento da escala das 
intervenções municipais, devido à consolidação de 
seu poder. Deste modo, a iniciativa municipal pôde 
liderar o projeto olímpico Barcelona'92 e todo o 
planejamento estratégico anterior e posterior, 
ações ambas que implicaram mudanças muito sig­
nificativas também no âmbito da estrutura comer­
cial e da evolução do consumo. Desde o ponto de 
vista do planejamento urbano, Barcelona iniciou a 
construção de muitos novos espaços públicos dos 
quais a cidade apresentava carências. O prêmio 
Príncipe de Qales da Universidade de Harvard em 
1990 ou o do Royal Institute o f British Architects 
em 1999 constituem sem dúvida a melhor recom­
pensa para esta política. O principal objetivo era 
cicatrizar as feridas urbanas que a falta de planeja­
mento durante os anos do grande crescimento do 
desenvolvimentismo dos anos sessenta havia ori­
ginado. Uma das estratégias para alcançar este 
objetivo foi a chamada monumentalização da peri­
feria, assim como a reutilização de muitas antigas 
fábricas e outros galpões vazios por conseqüência 
do processo de desindustrializaçáo. Isto deve ser 
entendido tendo em conta que a cidade de Barce­
lona nunca foi capital nacional9e os únicos espa­
ços abertos que aparecem hoje no centro histórico 
são provenientes dos velhos cemitérios paroqui­
ais, fechados a princípios do século XIX por causa 
da primeira epidemia de cólera, de antigos con­
ventos ou mosteiros (incendiados e destruídos por 
causa do processo de desamortização dos bens 
eclesiásticos em 1835) ou de fábricas e ateliês fora 
de uso. Por isso, muitos jardins públicos, parques 
e alguns grandes equipamentos (instalações espor­
tivas, teatros, ateliês artísticos) constituem hoje o 
que poderia ser considerado um autêntico mu­
seu da história econômica contemporânea da 
Catalunha.

O atraso relativo na organização destes es­
paços públicos levou a que sua construção viesse 
a concidir com a fase de decadência geral dos es­
paços públicos urbanos. Os cidadãos atualmente 
preferem  espaços mais fechados e seguros, 
climatizados e vigiados, como aqueles oferecidos 
pelos novos espaços comerciais dos shopping

centers. Para fazer frente a esta conjuntura apa­
rentemente desfavorável as autoridades locais reu­
niram uma administração mista que compartilha 
diretrizes e responsabilidades com as empresas 
privadas através do chamado planejamento estra­
tégico.

Como resultado desta colaboração entre o 
setor público e o setor privado foram criados em 
Barcelona muitos novos espaços destinados a trans­
formar-se nos novos cenários de consumo. O pri­
meiro foi o Moll de la Fusta, onde uma difícil coo­
peração entre o município e as autoridades do porto 
autônomo (dependente, então, do governo central) 
permitiu em 1990 abrir para todos os cidadãos a 
parte mais interna do velho porto da cidade como 
um espaço de lazer. Esta primeira intervenção foi 
reforçada posteriormente mediante outras iniciati­
vas complementares como a reabilitação completa 
do velho porto (Fort Veil), em 1993, a ponte levadi­
ça que faz a conexão com o eixo das Ramblas, em 
1994, a conclusão da área comercial e de lazer do 
Maremagnum num dos píers, em 1995, e a inau­
guração do Word Trade Center de Barcelona, em 
outro dos píers, em princípios de 1999.

Um processo semelhante de abertura de 
novos espaços de lazer para o público em geral foi 
desenvolvido na maior parte das instalações olím­
picas. Clubes esportivos, bares e restaurantes, as­
sim como atividades culturais pontuais procuram 
retorno para os grandes investimentos públicos 
realizados para a Olimpíada de Barcelona'92, que 
por sua vez têm um importante papel como atra­
ção turística internacional dentro da cidade. Tãlvez 
de todas elas o Porto Olímpico tenha sido aquela 
que alcançou um maior sucesso comercial, espe­
cialmente nas noites do longo e temperado verão 
mediterrâneo.

Como foi indicado, a iniciativa privada, in­
clusive a internacional, uniu-se entusiasmadamente 
a este processo de transformação de outros espa­
ços urbanos, sobretudo no que diz respeito aos 
grandes equipamentos comerciais 10. Este foi, por 
exemplo, o caso da companhia suíça de seguros 
Winterthur, que em 1993 inaugurou o primeiro 
shopping center moderno em Barcelona, situado
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ao longo do eixo comercial tradicional da cidade: 
L illa  Diagonal. Este primeiro shopping barcelonés 
foi iniciado com duas âncoras tradicionais, as gran­
des lojas de departamentos britânicas Mark Sr 
Spencer e o hipermercado catalão Capraho, mas 
com o passar do tempo as firmas francesas FF1AC e 
Decathlon acabaram tendo o papel de âncoras ou 
locomotivas de todo este centro comercial. Entre 
os anos 1993 e 1996 as lojas de departamentos 
japonesas Sogo foram abertas no Porto Olímpico, 
onde hoje está instalado o cassino da cidade. Pos­
teriormente, o hipermercado vasco Eroski promo­
veu um novo shopping center na cidade suburba­
na de Cornellà de Llobregat, e o catalão Capraho 
abriu outro em Gavá, em 1995, ambos na periferia 
sudoeste da área metropolitana da cidade. Mo mes­
mo ano foi inaugurado o segundo shopping center 
urbano em Barcelona, Glories, sob administração 
de uma sociedade mista entre o município e o ca­
pital privado, onde estava a prim itiva fábrica 
Hispano Olivetti de fabricação de equipamentos 
para escritórios11. Mos anos posteriores ainda ou­
tras cidades metropolitanas inauguraram novos 
shopping centers (LHospitalet de Llobregat, a se­
gunda cidade catalã vizinha de Barcelona, assim 
como Sabadell e Sant Boi de Llobregat), enquanto 
a grande loja de departamentos espanhola E l Cor­
te Inglés ampliava seu estabelecimento central no 
núcleo comercial da praça Catalunha com um novo 
e maior edifício, ao mesmo tempo que a definitiva 
absorção da companhia rival tradicional Preciados 
aumentava o número de seus estabelecimentos 
também no centro da cidade. Todos estes novos 
investimentos no centro comercial da cidade fo­
ram reforçados recentemente com a abertura de 
um conjunto de estabelecimentos promovidos pela 
companhia de seguros francesa UAP e com a insta­
lação da grande loja de departamentos britânica 
Mark &  Spencer, contribuindo ambos para manter 
este velho centro comercial da praça Catalunha, 
rótula do eixo comercial de 5 km que define a ci­
dade. A remodelação atual dos terrenos do delta 
do rio Besòs, voltada para a organização do Forum 
Universal de las Culturéis Barcelona 2004, sob pa­
trocínio da UMESCO, a construção da estação ter­

minal do novo trem de alta velocidade Madrid-fron- 
teira francesa e a transformação dos solares dos 
tradicionais clubes de futebol da cidade constitu­
em novas oportunidades comerciais para prosse­
guir a transformação de Barcelona.

A maior parte dos investimentos contem­
porâneos é de capitais multinacionais que se ade- 
quam, portanto, aos padrões globais da economia. 
Mas apesar deste fato inegável, as formas urbanas, 
com todo o seu poder simbólico, e inclusive alguns 
aspectos da própria atividade comercial, foram or­
ganizados de acordo com um processo destacável 
de adaptação a algumas condicionantes locais. Efe­
tivamente, no que se refere à morfología urbana 
há que se destacar como os arquitetos têm conse­
guido impor em geral padrões de alta qualidade, 
em boa parte procurando manter a moda da esco­
la de desenho de Barcelona. O exemplo mais re­
presentativo disto talvez seja o edifício da Lilla 
Diagonal, de Rafael Moneo e Manuel de Solà Morales, 
conhecido como o arranha-céu horizontal. Mas é 
ainda muito mais importante um aspecto mais fun­
cional como o fato de que frente à prioridade tra­
dicional do uso do carro privado no acesso aos 
shopping centers, sua localização em Barcelona é 
muito menos periurbana que na maior parte das 
cidades européias e americanas, o que permite 
ampliar e diversificar a acessibilidade. Mão apenas 
as diversas linhas de transporte público se encon­
tram perfeitamente conectadas com estes centros, 
como também a maioria deles são facilmente aces­
síveis para os pedestres, fenômeno bastante origi­
nal12. Além disso, muitos destes edifícios comerci­
ais, como Lilla, Glories ou Llobregat Centre, foram 
construídos em edifícios separados, abertos à rede 
de ruas pré-existente e muito bem conectados com 
os fluxos de circulação viária e de pedestres, por 
isto se integra com facilidade na morfología urba­
na do entorno. Este fenômeno pode ser um indício 
interessante da possibilidade que têm os lugares 
de se tornarem globais sem a necessidade de per­
derem todas as características locais. Se o seu as­
pecto meramente formal pode acentuar o caráter 
de espelhismo desta afirmação, a análise dos con­
teúdos comerciais mostra o mesmo fato com mai-
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or clareza em qualquer shopping de qualquer ci­
dade do mundo, nem mesmo o peso das franquias 
internacionais consegue fazer que a oferta comer­
cial seja idêntica de um lugar ao outro.

4. Os consum idores, c id adãos de  Barcelona

O atraso relativo no surgimento dos shopping 
centers em Barcelona e o rápido processo de sua 
recente implantação têm criado alguns desequilíbrios 
econômicos e sociais. Por um lado, o atraso impli­
ca sempre um chegar um pouco tarde já  que os 
grandes centros comerciais em Barcelona foram 
abertos quando no âmbito mundial se mostravam 
já  estabilizados, ou em ligeiro declínio com o qual 
podiam supor uma nova modernização tardia. Por 
outro lado, a rigidez dos horários comerciais tradi­
cionais, reforçada pela já  comentada fragmenta­
ção da estrutura comercial catalã, incide claramente 
na diminuição da competitividade destes novos 
centros comerciais. De quaquer modo, a conseqü­
ência mais importante do conjunto de mudanças 
recentes pode se dar no âmbito social, ao introdu­
zir talvez uma nova fragmentação. Com efeito, o 
crescimento constante de atividades comerciais na 
cidade de Barcelona, ao multiplicar sua oferta quase 
por toda parte poderia terminar com a inércia his­
tórica da manutenção do eixo comercial central de 
5 km. A especialização funcional e sobretudo soci­
al das diferentes áreas comerciais pode engendrar 
a longo prazo a fragmentação, ou ao menos a 
dualização do espaço social urbano, não já  no âm­
bito residencial como ocorreu em meados do sé­
culo XIX, mas no âmbito dos hábitos e condutas 
dos consumidores que até hoje têm usado um 
mesmo espaço urbano único, multiplicando as pos­
sibilidades do intercâmbio social que a cidade in­
trínsecamente deve representar.

Ma realidade, não existe excessiva informa­
ção acerca da conduta dos consumidores na cida­
de de Barcelona; não se pode ir mais além de al­
gumas tipologias gerais, com escassos detalhes 
sobre dados tão relevantes como, por exemplo, os 
que se referem à idade ou ao gênero dos consumi­
dores13. As espetaculares mudanças demográficas

nas tendências da população de Barcelona, espe­
cialmente os referentes à redução do tamanho das 
famílias, têm originado diferenças substanciais nos 
hábitos de consumo entre gerações, e em muitos 
e variados aspectos: desde o próprio entusiasmo 
pelas inovações, até o interesse pela emulação e 
pela diferenciação, assim como os tempos de uso 
dos objetos comuns, ou, o mais freqüente, dife­
renças quanto às rendas disponíveis para o consu­
mo e seu destino. A rapidez e diversidade do pro­
cesso torna inclusive difícil estabelecer uma dife­
renciação concreta dos consumidores barceloneses 
em perfeitos e mais-que-perfeitos consumidores, 
segundo a classificação avançada por Milton San­
tos, a partir do uso e recurso às instituições de or­
ganização e defesa dos consumidores (SANTOS,
1987).

Ainda mais determinante resulta o fato de 
que nem as estatísticas nem os estudos conside­
ram normalmente o território como uma variável 
significativa para conhecer o consumo14. A partir 
das escassas pesquisas realizadas neste campo 
aparecem, entretanto, diferenças muito significati­
vas quando são analisados diferentes meios locais, 
apesar da evidente internacionalização de muitos 
dos produtos e serviços consumidos, rio caso do 
mercado espanhol de automóveis, por exemplo, 
tem sido possível destacar duas grandes diferen­
ças entre as características gerais de consumido­
res espanhóis e alemães, ambas relacionadas com 
as preferências em seus hábitos de consumo. As­
sim, os compradores espanhóis preferem o aspec­
to externo do carro às garantias dos serviços pós- 
venda preferidos pelos alemães, do mesmo modo 
os espanhóis estáo dispostos a esperar muito me­
nos tempo que os alemães entre o ato da compra 
e o recebimento do veículo. Por causa deste último 
fato, os vendedores locais de carros devem ter gran­
des lojas e departamentos com grandes estoques 
de modelos diferentes, com o que isto supõe de 
condicionante sobre sua localização urbana relati­
va ao preço do solo (CARRERAS, 1993b).

Ampliando a escala novamente para o caso 
de Barcelona, destaca-se outro fato interessante. 
Para conhecer, avaliar e delimitar a demanda co-
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mercial real é preciso levar em conta não somente 
a população local e regional, com todas suas ca­
racterísticas cambiantes, mas também é necessá­
rio incluir outros dois atores diferentes e significa­
tivos. O primeiro deles são as empresas públicas e 
privadas que são consumidores coletivos muito 
importantes tanto de bens quanto de serviços. O 
papel destes atores acentuou-se mais, se cabe, com 
o desenvolvimento crescente da terciarização e do 
incremento na moda do recurso às relações face 
to face nos negócios. O segundo são os turistas 
que visitam a cidade em número crescente e por 
mais ou menos tempo, sobretudo depois do su­
cesso na organização dos jogos olímpicos do ve­
rão de 199215. Ambos grupos possuem logicamente 
diferentes estratégias e hábitos de consumo, mas 
quase nunca se incluem nos estudos de mercado 
apesar de sua povada relevância para a oferta co­
mercial (CARRERAS, MARTINEZ, ROMERO, 1999).

Quanto à demanda propriamente local, um 
dos maiores alvos do mercado atual do consumo 
se refere à conduta dos jovens. Em princípio, ten­
dem a ser consumidores mais-que-perfeitos, usan­
do os mecanismos de defesa organizados, mas 
encontram  d ificu ldades para articu lar seu 
consumismo evidente com suas idéias genéricas 
do tipo pacifista ou ecologista e com certas doses 
de inconformismo. Junto a isso, há que destacar que 
o maior desemprego existente entre os jovens lhes 
impede freqüentemente alcançar a independência 
econômica com respeito a suas famílias, atrasan­
do muito visivelmente o projeto de organizar sua 
própria casa, com seus próprios objetos de consu­
mo. No outro extremo da pirâmide de idades, os 
velhos e os adultos velhos (o conjunto de maiores 
de 50 anos) encontram-se, alguns, afetados por um 
desemprego estrutural e todos, pela liberalização 
do sistema de pensões, o qual deve restringir evi­
dentemente sua capacidade de consumo, precisa­
mente no momento em que poderiam se transfor­
mar em consumidores mais-que-perfeitos ou, in­
clusive, perfeitos. Junto a isto, e talvez como uma 
de suas conseqüências, o processo de dualização 
social das cidades contemporâneas (agravado pela imi­
gração extra-comunitária na Europa, (freqüentemente

ilegal) aumenta o número de pessoas excluídas do 
protagonismo no teatro do consumo.

A combinação de todos estes fatores dis­
tintos e de alguns outros poderia explicar a difu­
são de uma nova e contraditória oferta comercial, 
próxima em muitos aspectos aos mercados infor­
mais. Neste sentido há que destacar o fato de que 
as lojas de venda de objetos de segunda mão ou 
de "tudo a cem " (os one dollar shop americanos) 
são fenômenos contemporâneos à expansão dos 
modernos shopping centers em Barcelona, assim 
como o crescimento do número de lojas e restau­
rantes étnicos (chineses, árabes ou paquistaneses, 
sobretudo) e de todo tipo de mercadinhos, desde 
os tradicionais vendedores de bujigangas até os 
ecologistas ou aqueles de solidariedade com ou­
tros povos, ou de tudo misturado. Estas, de algu­
ma forma, também relativamente novas formas 
comerciais não aparecem totalmente segregadas 
para o restante de consumidores "normais" que 
procuram as mesmas com regularidade, do mes­
mo modo que os shopping centers atraem tam­
bém os pobres e marginais, ainda que só possam 
comprar esporadicamente (PINTAUDI &  FRUGOLI, 
1992). De fato, em Barcelona ao menos, ainda 
não é possível traçar uma fronteira social estri­
ta entre as diferentes formas da oferta comercial, 
como um novo signo talvez da flexibilização pós- 
fordista.

A conduta espacial dos consum idores 
também tem sofrido mudanças importantes. Bar­
celona aparece ainda hoje como uma área de mer­
cado única, com seu grande centro comercial tra­
dicional (tornado mais longo historicamente no 
shopping line, eixo comercial de cinco quilôme­
tros), reforçado graças à influência consumista dos 
turistas e visitantes forasteiros. Ao mesmo tempo, 
algumas festas especiais do ano continuam atrain­
do para o velho centro os habitantes de todos os 
bairros da cidade16 Mas o novo papel da cidade 
como capital administrativa autônoma e como ci­
dade internacional tem feito variar substancialmen­
te sua área de mercado na escala tanto regional, 
como supra-regional subindo assim alguns níveis 
na escala de Christaller e ampliando sua influência
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mais além das fronteiras autonómicas e do pró­
prio Estado. Mão se têm dados em escala maior 
sobre a mobilidade territorial dos consumidores 
nem sobre suas idéias e valores em torno do con­
sumo, os quais seriam fundamentais para desenhar 
o mapa comercial da cidade; ao que parece os dois 
novos shopping centers urbanos dividem por me­
tades o espaço, mas não se pode avançar mais em 
outros níveis. Em acréscimo, seria ainda mais es­
tratégico conhecer o possível impacto espacial das 
novas técnicas de venda (por telefone, por televi­
são ou pela internet) que estão transformando de 
modo notável muitos espaços privados e domésti­
cos, como a sala de estar, a sala de jantar ou o 
escritório, em autênticas vitrines comerciais, dis­
solvendo já  as fronteiras entre o público e o priva­
do em todos os níveis.

5. Primeiras con c lu sões, sem pre provisórias

Apesar da importância de algumas ques­
tões ainda não resolvidas, a análise da estrutura 
comercial e das pautas gerais do consumo em Bar­
celona permite sublinhar dois tipos diferentes de 
conclusões.

Em primeiro lugar, há que se destacar o 
papel decisivo da inércia histórica no espaço urba­
no17 Mo caso de Barcelona, viu-se como esta inér­
cia indubitável, que sob um ponto de vista sim­
plesmente economicista carregaria um certo atra­
so, tem permitido manter ao longo do tempo e 
contra a£ idéias predominantes do planejamento 
urbano moderno o papel da rua como espaço social 
e, por conseguinte, comercial; este mesmo fato não

se tem produzido em muitas outras cidades euro­
péias nem, muito menos, americanas (JACOBS, 
1961). A permanência e durabilidade do centro co­
mercial da cidade, ao menos desde 1850, ao longo 
de um eixo que alcançou até os anos 70 os cinco 
quilômetros de comprimento, inclusive com a loca­
lização das mais recentes novas formas comerciais 
dos shopping centers construídos em direta cone­
xão com a malha urbana, constitui um dos resulta­
dos mais claros desta inércia, alimentada pelos me­
canismos de mercado do solo urbano, logicamente. 
Esta durabilidade é mais destacável se for levado 
em conta que a dinâmica normal das atividades co­
merciais resulta da soma de padrões temporais e 
ritmos muito diversificados, algumas vezes inclusi­
ve contraditórios.

Em segundo lugar, resulta evidente também 
a necessidade de superar a relativa marginalização 
dos estudos comerciais, em geral, e do consumo 
em particular (JACKSON, 1993; MILLER, 1995). Os 
excessos de quantificação dos estudos tradicionais 
da Geografia comercial ou de marketing necessi­
tam ser complementados com aproximações de tipo 
claramente qualitativo e em profundidade. Somen­
te a partir deste renovado interesse será possível 
não só conhecer melhor a estrutura e dinâmica da 
sociedade contemporânea, mas também começar 
a reestruturar o modo de raciocínio tradicional, si­
tuando o consumo no centro do conjunto do siste­
ma econômico mundial.

Tradução d e  Fernanda E ster S án ch ez
Doutoranda em Geografia Humana do DG/USP

Notas

1 O conceito mesmo de Terciarização é bastante con­
fuso, já  que, em boa parte, poderia considerar-se 
como o resultado da desindustrialização geral e de 
fragmentação e subcontrataçáo de atividades já  exis­
tentes que lhe seguiram, sem que freqüentemente 
deva supor necessariamente nenhum tipo de mudan­

ça estrutural nem tão só o aparecimento de novas 
atividades.

2 Provavelmente a mudança principal reside na crise 
da falsa dualidade entre público e privado. Frente à 
durabilidade dos lim ites da apropriação jurídica do 
solo, que definiu uma tradicional e clara separação
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entre publico e privado no âm bito territorial, o cres­
cente uso e consumo de alguns espaços privados 
contribui para dissolver a clareza desta velha frontei­
ra jurídica ou pelo menos privá-la de seu sentido ab­
soluto.

3 As instalações de conservação têm sido sofisticadas 
e, portanto foram melhorando, com o tempo, desde 
o sal, especiarias e defumados à geladeira ou aos 
freezers, até chegar aos liofilizadores ou aos refúgios 
nucleares.

4 O uso de objetos dotados de valor simbólico para iden­
tificar-se dentro de seu grupo bem como para se 
distingüir de seus iguais era já  estendido através do 
consumo de coisas sim ples como colares, pedras 
mágicas, plumas ou pinturas corporais, por exemplo.

5 Neste sentido, o caso espanhol pode mostrar como 
se iniciou o processo de consumo antes que a indus­
trialização graças às conseqüências turismo interna­
cional. O exemplo soviético mostra ainda mais clara­
mente a defasagem entre industrialização e consu­
mo que teve conseqüências dram áticas sobre o 
modelo e sobre as sociedades que tentaram aplicá-lo.

6 É im portante lem brar que por razões políticas a 
Espanha ficou completamente à margem do Plano 
Marshall de reconstrução européia do qual somente 
através do turismo e da migração exterior receberia 
alguns benefícios indiretos.

7 O polifacetado artista Santiago Rusiñol (1861-1931) 
foi o grande promotor desta imagem a qual, por ou­
tro lado, poderia se fazer extensiva a todo o conjunto 
da Catalunha.

8 É im portante destacar que as eleições locais na 
Espanha demoraram ainda dois anos depois das pri­
meiras eleições gerais e, inclusive, depois da apro­
vação da nova constituição.

9 Nos tempos m edievais da coroa catalã-aragonesa 
nem o Estado nem a Capitalidade tinham as mes­
mas características que posteriorm ente teriam na 
Europa dos Impérios, com seus grandes palácios de 
verão e inverno, parques e ja rd in s, pavilhões e 
passeios.

10Antes do período pós-olímpico somente alguns gran­
des empreendimentos comerciais haviam sido loca­
lizados pelos investimentos estrangeiros na periferia 
sub-urbana de Barcelona, com algumas grandes com­
panhias francesas de distribuição em Sardanyola, Sant 
Quirze de Tferrasa, el Prat de Llobregat ou Montigalà.

11 Durante a crise da desindustrialização, nos anos se­
tenta, a fábrica tinha sido fechada na cidade, ao mes­
mo tempo em que se construía uma fábrica especi­
alizada na produção de computadores da mesma fir­
ma italiana que se estabelecia como sua locomotiva 
no parque tecnológico metropolitano, conhecido por

sua implantação na comarca do Vallès como o Silicon 
Vallès.

12 O caso de Amoreiras, em Lisboa, seria semelhante, 
ainda que ofereça o aspecto de edifício fechado, mais 
semelhante aos shoppings  internacionais do que aos 
de Barcelona que foram citados.

13 As únicas estatísticas sobre consumidores encontram- 
se na bibliografia francesa do CNRS para o conjunto 
da União Européia (SCARD1GLI, 1987). Tâmbém no 
mesmo ano de 1987, a conhecida escola barcelonesa 
de administração de empresas ESADE realizou um 
estudo detalhado acerca dos estilos de vida e dos 
hábitos dos consumidores na área metropolitana da 
cidade, mas voltada somente a mulheres adultas e 
reproduzindo as arquetípicas tipologias genéricas 
(ESADE, 1987).

14Os dados publicados regularmente pelo Instituto na­
cional de Estatística sobre os orçamentos familiares 
referem-se apenas a uma amostragem reduzida no 
âmbito da província, ali distingue-se dentro de cada 
província somente população rural e urbana, mas esta 
última é apresentada em conjunto e para cidades de 
mais de 50.000 habitantes, sem m aiores detalhes 
(CARRERAS, DOMinGO, SAUER, 1990).

15Segundo dados elaborados por TUrisme de Barcelo­
na  , no ano de 1998 a c idade havia recebido 
2.969.391 visitantes, em que 75,1% era procedente 
de países estrangeiros, no mesmo sentido, também 
em  1998, o porto de B a rce lo n a  transportou  
1.065.422 passageiros (44,7% em linhas internaci­
onais ) e o aeroporto 16.070.000 passageiros 
(44,0%em  vôos internacionais). Os dados são signi­
ficativos sobretudo considerando que o município - 
conta com 1,5 milhões de habitantes e sua área me­
tropolitana com 3 milhões.

16O natal, com a feira comercial de Santa Llucia frente 
à Catedral Sant Ponç, no dia 11 de maio, com sua 
oferta de produtos e doces em  calda na rua Hospital, 
são algumas das festas tradicionais que continuam 
atraindo todo tipo de público ao centro histórico da 
cidade.

17 A inércia histórica seria a força que dirige o processo 
de setorização do espaço urbano que soube incluir 
em seu modelo o sociólogo Homer Hoyt em 1933, 
para com p letar a s im p lic id ad e  da form ulação 
radiocêntrica. Cabe assinalar com o, por cima da 
inadmissibilidade da teoria subjacente ao ecologismo 
determ inista da Escola de Chicago, no âmbito da 
morfología urbana seus modelos têm ainda hoje uma 
grande expressividade. Esta inércia histórica mostra­
ria como os lugares estão dotados de uma certa me­
m ória que constitui a força de sua resistência à 
homogeneização. Esta inércia histórica seria aquilo que 
os historiadores denominaram path  dependence.
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A PÓS-MODERNIDADE E O GEÓGRAFO1
Georges Benko

À Paul Claval, 
por pensar a geografia, 

uma homenagem amigável.

A modernidade e a pós-modernidade não 
são na origem conceitos das ciências sociais. Po­
demos, antes, qualificar esses termos como os mo­
dos (ou os fundamentos) de civilização específicos. 
Apesar de suas diversidades simbólicas e geográ­
ficas, os dois termos se impõem no Ocidente. En­
tretanto, essas noções permanecem confusas, pres­
tando-se a diversas interpretações e conotando, 
globalmente, toda uma evolução histórica e uma 
mudança de mentalidade. Inextricavelmente, nós 
navegamos desde os anos 1970 entre mitos e rea­
lidades em todos os domínios: as artes, a arquite­
tura, os costumes, a ideologia, a política, etc. 
Modernidade e pós-modernidade nasceram de cer­
tas perturbações profundas da organização social, 
econômica e política, realizando-se no nível dos 
costumes, do modo de vida e da cotidianidade.

Como não são conceitos de análise, não exis­
te lei da modernidade nem da pós-modernidade. 
Só há traços nos dois casos. As morais canônicas 
das mudanças que se opõem. É "The Tradition of 
Mew" dizia Harold Rosenberg em 1960. Elas fun­
cionam como idéias-motoras e como ideologias 
mestras, sublimando as contradições da história 
nos efeitos da civilização. Elas estão ligadas às cri­
ses históricas de estruturas. Modernidade e pós- 
modernidade exprimem de modo ambíguo as cri­
ses da civilização e dos conhecimentos, numa fuga

para a frente contínua. Ambas querem impor uma 
regulação cultural nova. É por esta razão que elas 
se encontram no centro dos debates atuais em to­
dos os domínios das ciências humanas.

O m undo em  "pós"

Aqueles que falam de pós-modernidade, 
freqüentemente, focalizam sua atenção na revo­
lução cultural e na revolução industrial. A longa 
história dessas duas revoluções parece compor­
tar uma ruptura essencial que marca um antes a 
modernidade e um depois - a pós-modernidade.

Sem que possamos data-la com precisão, 
a ruptura cultural aparece com evidência por volta 
de 1968. O que observamos aponta, sobretudo, 
uma mudança dos valores: a anarquia parece pre­
ferível à hierarquia, o jogo ao projeto estruturado, 
a "desconstrução" à criação, a liberdade individual 
aos valores coletivos, etc.

Ho domínio econômico, é a crise que esbo­
ça a guinada. A sociedade industrial torna-se pós- 
industrial e o sistema produtivo fordista dá lugar 
ao pós-fordismo. As tecnologias de informação e 
de comunicação invadem o mundo econômico e 
os lares. Ho campo político, o Estado-providência 
desaparece, assim como os países comunistas. O 
Estado liberal e o mercado dominam. Podemos di-
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zer que a pós-modernidade caracteriza assim a pas­
sagem das certezas de uma ciência positiva triun­
fante a urna incerteza generalizada.

Em suma, todos os que falam de pós- 
modernidade constatam que o mundo de hoje atra­
vessa uma grave crise. Podemos ainda falar de 
modernidade quando todas as certezas da velha 
modernidade desabaram, incluindo as do domínio 
científico? A epistemología das ciências assim atra­
vessa uma grave crise, uma crise da qual Paul 
Feyerabend é sem dúvida uma das melhores teste­
munhas.

A crise da epistemología científica é o sin­
toma de uma mudança maior. (Motemos que "o caso 
Sokal"2 não é estranho a esse problema). Entre­
tanto, devemos pensar que uma tal crise, tão pro­
funda e generalizada, inaugura uma nova era his­
tórica? Tâlvez a crise seja tão importante para con­
duzir a uma nova visão de mundo? Tãlvez...

Parece difícil saber se o pós-modernismo 
corresponde a uma autêntica mudança de epistémé, 
ou de paradigma, no sentido de Kuhn; ou se deu 
nascimento a formas originais, ou se está satisfei­
to em reciclar antigos procedimentos num contex­
to diferente. Existe continuidade ou ruptura com o 
modernismo, se sim, seria positiva ou negativa?

Mo espaço de vinte anos, o conceito de pós- 
modernidade tornou-se um dos mais remarcáveis 
entre aqueles, em evolução, nas discussões relati­
vas à arte, à literatura ou à teoria social. A noção 
de "pós-modernidade" reúne uma rede de concei­
tos e modelos de pensamentos em "pós", e aqui 
podemos elencar alguns exemplos: sociedade pós- 
industrial (Be ll, Touraine), pós-estruturalismo 
(Bonnett, Dews, liarland, Pratt), pós-fordismo 
(Amin, Harvey), pós-comunismo (Fejtò), pós-mar- 
xismo (Peet, Watts), pós-cristão (Poulat, Lambert), 
pós-hierárquico (Mills), pós-burocrático (Heckscher, 
Donnellon), pós-liberalismo (Gray), pós-desenvol- 
vimento (Escobar), pós-freudiano (Amaret), pós- 
feminismo (Murray), pós-imperialismo (Schuurman), 
pós-filosófico (Fougeyrollas), pós-urbano (KJing), 
pós-colonial (Young, Harasym, Aschcroft), pós-ca- 
pitalista (Vakaloulis), entre as expressões mais cor­
rentemente evocadas. Uma boa parte das teorias

"se moderniza" assim em "pós": Simmel Pós-mo- 
dernizado (Weinstein), a localização dos estabele­
cimentos pós-Weberiana (Scottt, Benko), a teoria 
pós-impasse (Schuurman), a cultura pós-televisão 
(D'Agostino, Tãfler), e a sociologia lararsfeldianna 
(Pasquier). Mesmo a administração pública ou ain­
da o marketing tornam-se pós-modernos (Fox, 
Miller, Brown). A pós-modernidade coloca-se em 
relação com: o feminismo (Bondi, Micholson, 
Soper), a ecologia (Bech, Ferry), o ambiente 
(Gangy), a religião (Bhatt, Gellner), a planificação 
(Dear, Soja), o espaço (Bonnett, Harvey), etc. Geo­
grafia, sociologia, filosofia, literatura, arquitetura, 
artes plásticas entraram no período pós-moderno. 
O "pós" é incontornavel! O fim do século XX se con­
juga em "pós". Mal estar ou renovação das ciências 
sociais, das artes, da filosofia estão em voga.

A lógica da modernidade é aquela dos três 
grandes dispositivos e de suas pressões: produ- 
ção-organização-poder; sua retórica é aquela dos 
movimentos de ruptura e de pesquisa, das tensões 
em direção à novidade e ao inédito. Elas se opõem 
uma à outra, elas se contradizem no afrontamento, 
elas assim provocaram uma crise da representa­
ção, uma perturbação das referências, uma explo­
são no seio da sociedade e da cultura que apare­
cem, assim, mais fragmentadas. A corrente pós- 
modernista introduziu-se numa brecha, no curso 
dos anos sessenta-setenta, levando em conta o 
contraditório a ponto de marcar sua própria deno­
minação. Como se situar simultaneamente no tem­
po presente e além, superando a modernidade 
imediata?

Ma origem, uma crítica das convenções, das 
formas e dos objetivos definem a teoria e a prática 
arquiteturais. São, aqui, questionados os moder­
nistas da primeira geração, especialmente aqueles 
que fundaram o Bauhaus - o Grande Atelier do sé­
culo XX - e aqueles que sofreram sua influência. A 
rejeição da tradição, a produção de outras formas 
e o emprego sistemático dos novos materiais, o 
"funcionalismo absoluto "assim como a pesquisa 
da integração de todas "as atividades de um lugar" 
não tem mais força de regra. Charles Jencks expri­
me esse fato, sublinhando "a inversão e a modifi­
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cação parciais da antiga linguagem arquitetural" 
A formulação é atenuada, no momento em que as 
"contradições na arquitetura" se manifestam com 
força e vigor. O pós-moderno arquitetural se ca­
racteriza particularmente por suas alusões ao pas­
sado, suas reminiscências históricas. O novo im­
pulso da arquitetura religiosa nos Estados Unidos 
é exemplar; ela rompe com a produção "autentica­
mente nacional" que, até época recente, foi "pro­
fundamente racional, empírica e utilitária"; ela evo­
ca alusivamente as catedrais medievais, as basílicas 
da Renascença italiana, ou as igrejas rurais 
anglicanas; ela emprega mais o simbolismo religi­
oso e as referências litúrgicas. Seus promotores - 
"os arquitetos da escola metafísica" abrem, como 
foi dito, "as portas de uma era pós-moderna tingi­
da de romantismo"

O pensamento pós-moderno atingiu as ar­
tes e a cultura no sentido lato, a literatura, certos 
modos de conhecimento e a filosofia. Ma sua ver­
são mais teórica, ele se inspira, inicialmente, na 
dialética negativa da Escola de Frankfurt e dos tra­
balhos de J .  HABERMAS que em sua contribuição, 
menciona aqueles "que consideram ter deixado 
para traz todos os paradigmas para poder entrar 
na clareira anárquica da pós-modernidade". Ele 
prevê a "desconfiança face as grandes sistematiza- 
ções e generalizações" e anota por sua vez, rela­
cionando à filosofia, o desenvolvimento de um 
sincretismo que integra no saber "às vezes de 
modo apressado e numa simultaneidade que não 
guia nenhuma escolha, ... o que foi até aqui 
rechaçado". J.-F. LYOTARD opõe uma modernidade 
"crítica" a uma pós-modernidade que "seria, an­
tes, empiriocrítico ou pragmatista" Ele apresenta 
o pós-modernismo sob o aspecto de um "estado 
de espírito" quer dizer como um modo de descre­
ver a mudança das sociedades, das culturas e do 
saber desde o corte dos anos cinqüenta, momento 
em que o pós- guerra termina, momento de aber­
tura das expansões em todas os domínios da ação 
e das transformações societais as mais generaliza­
das. Este estado intelectual age como um provo­
cador de rejeição: recusa das representações 
unívocas do mundo, das visões totalizantes, dos

dogmas e, também, dos reconhecimentos e das 
afirmações de sentido. Ele aparece como um dis­
solução dos referenciais, uma mistura das manei­
ras de ver e de significar, uma flutuação das teori­
as. LYOTARD assinala o risco que, segundo ele, se 
impõe hoje ao pensamento filosófico. É preciso 
evitar o "pragmatismo positivista ambiente" tanto 
quanto o dogmatismo. Ambos são hegemônicos, a 
única resposta possível neste instante é a de ope­
rar pela "micrologia".

A noção de "pós-moderno" reuniu a gran­
de série de escolas de pensamento, como as dos 
"antigos" dos "modernos" dos "estruturalistas" 
dos "marxistas" dos "existencialistas" das "femi­
nistas", etc., tão bem descritas na obra de Dick Peet, 
Modem Geographical Thought, publicado em 1998. 
O pós-modernismo tornou-se uma corrente tangí­
vel, compreensível num único olhar, e suscetível 
de uma aprendizagem metódica. (Tabela 1)

O pensam ento pós-m oderno  
na geografia humana

Desde meados de 1980, os novos campos 
de força das ciências sociais aparecem em "ismos": 
pós-estruturalismo, feminismo, pós-modernismo. 
Os geógrafos (essencialmente anglo-saxões) inici­
am um debate com as ciências sociais e com a filo­
sofia. O pós-modernismo está definitivamente an­
corado na disciplina graças a alguns geógrafos de 
primeiro plano como David Harvey, Michael Dear, 
Ed. Soja ou Derek Gregory. Ha França, Paul CLAVAL 
(1992) traz uma contribuição importante, mas ou­
tros se interessam também, notadamente Augustin 
Berque, Vicent Berdoulay ou Jean-François Staszak. 
Com Ulf Strohmayer, nós apresentamos a evolu­
ção a mais recente da pesquisa e o debate em 1997 
(BEHKO, STROHMAYER, 1997)3. A discussão é ao mes­
mo tempo volumosa e caótica, e se desenvolve em 
vários planos teóricos, indo da "nova geografia cul­
tural" (qualitativa, etnográfica e individualista) às 
idéias "humanistas" passando pelos argumentos 
fundados sobre as mudanças econômicas.

E. GRAHAM (1995) menciona três modos 
nos quais os geógrafos reorientaram o desafio pro-
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Tóbela 1 - Os grandes temas e os principais autores da pós-modernidade (pró ou contra) desde os anos de 1970 (uma seleçáo indicativa)

posto por Michael DEAR, no final dos anos 80, e 
que consistia em apreender as oportunidades ofe­
recidas pelo pós-modernismo:
1. Levar em conta a limitação que consiste em acei­

tar, sem críticas, certos aspectos do pensamen­
to pós-moderno e a integrá-los ñas especialida­
des existentes da geografia humana.

2. Uma confrontação com o pensamento dominan­
te das ciencias sociais e das ciências humanas, 
"através de um exame crítico de certos aspectos 
do pós-modernismo ou pela exploração de di­
versas filosofias européias, permitindo colocar 
em evidência vários ramos do pós-modernismo".

3. Uma reação enérgica inscrevendo-se, às vezes, 
em oposição com ao apelo de Dear, convidando 
a reconstrução da geografia humana em resposta 
ao "desafio pós-moderno". Assim HARVEY (1987) 
rejeitou vigorosamente tanto o pós-modernis­
mo quanto o realismo:

” A filosofia pós-moderna náo nos incita somente a acei­
tar, mas mesmo a nos inspirar na fragmentação e na 
cacofonía das vozes, através das quais os dilemas do 
mundo contemporâneo se exprimem. Ela nos faz acei­
tar as reificações e as partições, indo mesmo até a glo­
rificar os fetichismos da localidade, do lugar ou do gru­
po de pressão social. Essa retórica é perigosa porque 
ela evita enfrentar as realidades da economia política e 
as circunstâncias do poder mundial".

Segundo uma análise lexical (ver JEAMNERET, 
1998), o pós-moderno está ligado a uma corrente 
social, a uma postura teórica, a um espírito, a um 
estilo, ou ainda a um método. Quer dizer que, no 
debate de idéias, "ser pós-moderno" significa per­
tencer a certos meios e adotar uma certa postura 
intelectual, típica mas indefinida. Trata-se antes de 
um estilo que de uma doutrina. Como dizia Louis 
Duppont, os "pomos" são conhecidos por ser "po-
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liticamente corretos", relativistas em epistemología 
e obscuros em expressão. A objetividade do conhe­
cimento está em questão. Em resumo, os pós-mo- 
dernos não são definíveis, (tabela 2)

Tratando desse problema de definição, 
GREGORY (1987) identificou três postulados de 
base no pós-modernismo:
1. Ele representa um questionamento das "epis­

temologías da fundação" e da propensão ao 
eurocentrismo. Isto o coloca em instabilidade 
com o marxismo tradicional (Dear, Graham).

2. Essa tensão se traduz por seu afastamento dos 
modelos generalizantes e totalizantes.

3. Ele compreende uma interrogação teórica cons­
tante da desconstrução, quer dizer a dissecação 
de posições teóricas antes aceitas em bloco.

Para o geógrafo de Cardiff, Phil Cooke, o 
pós-modernismo é a crítica do modernismo em 
todos os domínios. Essa rejeição toma diversas 
formas, e COOKE (1990) as reagrupa em quatro 
abordagens:
1. "Apocalíptica". Aquela que se liga às posições de 

Baudrillard sobre a dissolução das estruturas da 
sociedade americana, em larga medida sob o 
efeito da "hegemonia das mídias" e os parale­
los que podemos estabelecer com a queda dos 
regimes comunistas na Europa do Leste, por 
exemplo, o declínio ideológico e a dominação 
da imagerie mediática sobre as estruturas como 
sobre a classe social.

2. "Cética". É a idéia que o pós-modernismo é pou­
co ou nada mais que intenções progressistas e, 
como apresenta Jameson em seus trabalhos, o 
pós-modernismo torna-se urna parodia do mo­
derno, por exemplo, quando COOKE cita a ar­
quitetura pós-moderna e as obras de autores 
como Rushdie, Garcia-Marquez e Fowles.

3. "Crítica". A crítica de Habermas é a mais virulen­
ta, visto que considera o pós-modernismo como 
anarquizante e subversivo, na maneira com que 
ele aborda as teorias sociais universalistas. En­
tretanto, o fato de Haberm as descrever a 
modernidade como "projeto inacabado" mostra 
que sua concepção da teoria social tem um ca­
ráter evolucionário e que ela não é nem tão con­

servadora, nem ligada a um paradigma moder­
no sem concessões, como o desejado pelas crí­
ticas de Lyotard.

4. "Pragmática" Essa perspectiva aceita as críticas 
da teoria social universal e as pressões pós-mo- 
dernistas em favor de "diálogos múltiplos" ao in­
vés de uma simples oposição normal-anormal, 
mas, na versão que lhe dá Rorty, ela se revela 
mais otimista quanto ao desenvolvimento soci­
al. Esta maneira de ver supõe uma sociedade 
menos hierárquica e no entanto mais diferenci­
ada, menos subordinada a um objetivo dado, me­
nos exclusiva e portanto menos distanciada.

As características da concepção pós-moder­
na de uma sociedade futura foram resumidas por 
COOKE em dez pontos:
1. Propensão a se deixar dominar pela imagerie 

dos midias eletrônicas;
2. Sob o golpe de uma colonização do seu univer­

so pelos mercados (econômico, político, social);
3. Tendência a celebrar o consumo como expres­

são pessoal;
4. Pluralidade cultural horizontal antes que vertical 

(massa/elite);
5. Polarização social devido aos distanciamentos 

acrescidos pelos rendimentos;
6. Dependente de um lugar nas suas concepções e 

na sua interpretação da realidade;
7. Democracia nos domínios sociais, culturais e eco­

nômicos, tanto quanto políticos;
8. Interação social sob o signo do pragmatismo an­

tes que sob o da utopia;
9. Autonomia econômica acrescida graças as redes;
10. Menor dominação de mega-relatos militaristas 

ou guerreiros.
O pós-moderno recobre todos esses fenô­

menos. Ele conduz, em um único e mesmo movi­
mento, a uma lógica cultural que valoriza relativismo 
e (in)diferença, a um conjunto de processos intelec­
tuais que oferecem estruturações significativas do 
mundo extremamente flutuantes e indeterminadas, 
em oposição à categorização moderna do mundo, 
e, enfim, a uma configuração de traços sociais que 
sign ificaria  a erupção de um m ovim ento de 
descontinuidade no seio da condição moderna (mu-
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Tabela 2: Algumas etapas da história da literatura sobre a pós-modernidade
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danças dos sistemas produtivos e crise do trabalho, 
eclipse da historicidade diante da atemporalidade 
do efêmero, crise do individualismo moderno e 
onipresença da cultura narcisista de massa, etc.). 
Dito de outro modo, a condição pós-moderna evo­
ca uma visão/mobilidade cultural, uma mutação 
intelectual no seio do humanismo ocidental e uma 
experiência histórica (de sensibilidade) particu­
lar, ancorada num suporte histórico específico. 
Motadamente, ela se revela a expressão de uma re­
conciliação confessa com o mundo do fetichismo 
mercantil, a atitude de desculpabilização face às 
contradições da modernidade e mesmo da tradi­
ção de "enfraquecimento" da herança moderna.

A geografia pós-moderna utiliza três méto­
dos (ou técnicas) essenciais à sua diversidade de 
posições teóricas.

Primeiramente, a desconstrução, retoman­
do a idéia de Derrida para a análise do texto. (Mo­
tamos que os três pensadores, os mais influentes 
do novo movimento de idéias da geografia são os 
franceses Derrida, Lacan e Foucault). Três elemen­
tos chaves podem iluminar esta concepção filosó­
fica ligada a linguagem:
* os textos, como a linguagem, são marcados pela

instabilidade e indeterminação do sentido;
* dada esta instabilidade e esta indeterminação, 

nem a filosofia nem a crítica podem se prevale­
cer de uma au toridade particu lar no que 
concerne à interpretação textual;

* a interpretação é uma atividade que se pratica 
"de modo selvagem" e que se refere mais à prá­
tica de um jogo do que a uma análise.

O principal ponto é a supressão da ilusão 
de uma significação estável ou de uma interpreta­
ção única do texto. Ma geografia, essa idéia é apli­
cável, além  da linguagem , à representação 
cartográfica, como fez J .  B. HARLEY (1989):
1. Isto permite questionar o mito epistemológico 

criado pelos cartógrafos, segundo o qual have­
ria uma progressão cumulativa de uma ciência 
objetiva, capaz de explicar a realidade.

2. É possível redefinir a importância social das car­
tas, acrescentando diferentes nuanças à compre­
ensão do poder que detém a representação

cartográfica de ordenar o nosso mundo. Dife­
rentes "leituras" podem fazer nascer discursos 
paralelos, mesmo concorrentes.

3. A aplicação de diferentes desconstruções pode 
estender o papel da cartografia no estudo 
interdisciplinar do texto e do saber.

A geografia pós-moderna tem duas outras 
preferências metodológicas, a análise do discurso 
e a narração (nesse espirito podemos ler, por exem­
plo, as obras de Barnes e Duncan ou de Curry). O 
novo dinamismo do pensamento geográfico se or­
dena em torno de uma nova lógica dos discursos, 
propondo também uma geografia mais imaginativa.

As novas orientações da geografia humana 
tornam-se reveladoras. Além dos ideais, das ideo­
logias e das ilusões devastadas, formula-se uma 
investigação explorando todos os caminhos da es­
crita, relacionando a experiência dos "espaços ex­
plodidos" recorrendo a uma mobilidade que resti­
tui a abundância dos eventos com desenvoltura e 
ironia. Da modernidade à pós-modernidade, uma 
certa continuidade tem lugar. A segunda se exas­
pera dos aspectos da primeira, ela leva, ao extre­
mo, sua retórica.

Todas as duas dão conta de uma subversão 
das paisagens sociais e culturais, de uma quebra 
das laços tecidos no passado entre os homens e os 
grupos e suas obras ou dos lugares, de uma tenta­
tiva de refazer os fragmentos significativos de um 
futuro a informar. Elas tentam uma exploração dos 
espaços mal ou não referenciados, ignorados ou 
quase. Elas desenraizam. As palavras de Ulisses no 
retorno de ítaca poderiam ser pronunciadas abor­
dando esses limites: "A terra da qual eu mortal 
vim?... E mesmo onde eu irei? "

É preciso concluir? Podemos tirar alguma 
conclusão correta? Mão é seguro. Eu afirmo mes­
mo, seguramente não. Entretanto, certas idéias 
aparecem com força, no plano do método e no 
avanço do debate. Mós temos a chance de ter vivi­
do, de viver hoje uma crise espetacular do mundo 
intelectual, um questionamento dos fundamentos 
teóricos de toda orientação moderna do pensamen­
to. Se o termo pós-modernidade aparece agora 
como um dos gritos de conversão dos anos 80 e
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90, bem esperto quem poderá dizer o que aconte­
cerá. Nós podemos seguramente apostar no seu 
declínio. Todavia fenômenos assim insólitos que... 
a lentidão da circulação das idéias lhes assegura 
ressurgências imprevistas, como uma atualidade 
fatídica ou uma sobrevivência enigmática.

O pós-moderno aparece finalmente como 
um significante livre, paradoxal porque essencial­
mente imaginário ou se nós preferimos como uma 
ficção conceituai, uma categoria que é da ordem 
do como se... TUdo se passa como se o futuro ti­
vesse se tornado um lugar vazio... Façamos como 
se a modernidade estivesse acabada... Para ver!

Nem voluntarismo nem ativismo, o proce­
dimento pós-moderno é antes uma paixão do "te­
cer das alteridades" , projetando seus ângulos. O 
modelo da modernidade seria apenas um traço in­
sistente. E por isto que construção, desconstrução 
e reconstrução seriam condensadas num mesmo 
gesto. O pensamento pós-moderno corre o risco 
de ser assimilado a um metadiscurso em seu pró­
prio projeto de aproximar a vida da experiência. 
De fato, ele vive dessa oscilação: ele torna-se en­
tão uma forma indefinível, "sismográfica", apto a 
se abrir a*empiria da sensibilidade estética e soci­
al. Em seus avanços como em seus impasses, ele 
enfraquece o ato pelo qual a racionalização dos 
discursos invalida o que está se esboçando hoje. 
Seu contexto de origem, que é a modernidade, não 
está sendo negado mas alterado para que a liber­
dade - que por sua vez permitiu a criatividade - 
seja preservada.

Uma das grandes questões de nossa disci­
plina é atualmente: como mensurar a relação com­
plexa entre os movimentos que agitaram, e agitam 
sempre, a geografia e os impasses da modernidade? 
Tãlvez sejam estas as sirenes do pós-modernismo 
que suscitam entre muitos geógrafos um recuo em 
relação à pesquisa de quadros teóricos gerais? Pa­
rece que o pensamento geográfico abraçou tanto

o modernismo (como por exemplo com a "revolu­
ção quantitativa") como o pós-m odernism o 
(notadamente com a explosão das teorias ou a pre­
ocupação pluralista). Conhecemos a promessa de 
felicidade que fazia o modernismo recorrer a uma 
autonomização das esferas da ciência, da moral e 
da arte, na busca de uma síntese superior sempre 
adiada. Cada vez menos as pessoas acreditavam 
nessa possibilidade; é o fim dos consensos em tor­
no de algumas idéias mobilizadoras (BERDOULAY,
1988). A Razão bate em retirada e a ciência está 
em crise. No entanto, trata-se com efeito de uma 
ciência positivista que se coloca contra o relato. 
Mesmo em seus aspectos aparentemente os mais 
racionais ou formalizados, as ciências sociais re­
pousam sobre um certo número de mitos funda­
dores (CLAVAL, 1980), contados em alguns gran­
des Relatos. A geografia, a exemplo de outras ci­
ências, é de natureza narrativa (BERDOULAY, 1988). 
O pluralismo do discurso geográfico se impõe en­
tão, e está aí um desafio da análise epistemológica, 
pois as formas do discurso, assim como o sentido, 
mantém relações múltiplas e não unívocas. A esta 
conclusão de estilo "pós-moderno" faz eco uma 
visão análoga daquilo que se passa na sociedade: 
atomização dos indivíduos e recuo em solidarieda- 
des flutuantes e circunstanciais.

O pensamento geográfico se encontra por 
sua vez questionado. Os geógrafos devem portan­
to redescobrir os laços entre os lugares e as práti­
cas democráticas, como afirma Vincent Berdoulay: 
uns como os outros, no nível científico como no 
cotidiano, não poderão escapar aos jogos do dis­
curso. Moderno ou pós-moderno, é a questão que 
os geógrafos se colocam hoje.

Pós-modernidade ou pós-modernismo e 
geografia! Muitos geógrafos dirão que "não é a ge­
ografia". Todavia se existe um só geógrafo na França 
que jamais pronunciou esta frase é certamente Paul 
Claval.
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Notas

1 Este artigo foi publicado em  francês, em uma primei­
ra versão, em 1999, numa obra oferecida a Paul Claval, 
por sua aposentadoria em  1988. (Pitte J.-R., Sanguin 
A.-L., eds.,1999, Geographie et Liberté. Mélages offerts 
à Paul Claval, Paris, L' Harmattan).

2 O caso Sokal explodiu quando um físico da Universi­
dade de Nova York, Alan Sokal, confessou que um ar­
tigo que ele havia publicado em 1996, na prestigiada 
revista Social T£xt por ocasião de um número especial 
sobre a " guerra das ciências " - " Transgredir as fron­
teiras em direção a uma hermenêutica transformadora 
da gravitação quântica " - não era, com efeito, senão

uma paródia, um monte de clichés e de absurdos em ­
prestados dos autores em voga, entre os quais mui­
tos intelectuais franceses (Baudrillard, Derrida, Lacan, 
Virilio, entre outros) Brincadeira ! Não ! Suas inten­
ções mais sérias foram desenvolvidas no seu livro 
Impostures Intelectuelles, (Paris, Odile Jacob , 1997) 
em colaboração com Jean  Bricmont , físico belga. O 
caso sacudiu o meio intelectual francês e teve múlti­
plas repercussões.

3 Benko, Georges. In: Revista do Departamento de Ge­
ografia, São Paulo, Humanitas, 1999, n.o 13. (no pre­
lo).
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O CLIMA DO (NO) CAMPO
Jo sé  Roberto Tarifa

1. Raízes e  vínculos

O objetivo desta comunicação é relatar urna 
forma pedagógica pessoal de trabalhar as discipli­
nas (de Graduação e Pós-graduação) no Departa­
mento de Geografia da USP.

A primeira experiencia didática ocorreu 
durante o primeiro semestre de 1973. Mavia sido 
aprovado no concurso para docente no final de 
1972 (logo após a defesa do mestrado) e o contra­
to em tempo parcial saiu em fevereiro de 1973, 
tendo assumido a disciplina Hidrografía (diurno e 
noturno) já  em março do mesmo ano. Portanto, 
não houve tempo de preparação, embora o tema 
do mestrado defendido fosse balanço hídrico e já  
trabalhasse com experimentos de campo em 
Climatologia Agrícola no Instituto Agronômico de 
Campinas (LAC).

O maior susto foi quando tomei conheci­
mento da lista de inscritos, aproximadamente 120 
no diurno e quase 200 no noturno. Este número 
tão grande de alunos decorreu em função deles 
terem se recusado a freqüentar esta disciplina por 
divergências ao conteúdo e à maneira de desen­
volver o curso, que era ministrado por um enge­
nheiro hidráulico.

Mo primeiro dia de aula (no anfiteatro) eu 
me senti perdido frente aquela multidão de alu­
nos. O que fazer? Como ministrar um conteúdo 
geográfico? Como motivar ou criar interesse pelo 
estudo da disciplina?

Depois de conversar com alguns professo­
res mais experientes, e bater papo com alunos mais

antigos do próprio curso, resolvemos, professor e 
alunos, elaborar uma reestruturação da disciplina, 
desde o conteúdo até a forma didática de traba­
lhar. As sondagens e críticas iniciais caracteriza­
ram alguns conflitos básicos entre os quais desta­
caram-se:

A bibliografia recomendada para a disciplina e 
disponível na biblioteca eram na maioria obras 
de hidrologia (de superfície ou fluvial) e de en­
genharia hidráulica, escrita em geral por enge­
nheiros.
O conteúdo programático, além de ser muito téc­
nico (para os quais a maioria dos alunos não 
estava preparada para desenvolvê-lo) não tinha 
vínculo com aspectos sócio-econômicos do es­
paço geográfico.

Após várias discussões com os alunos, uma 
das principais sugestões era sobre a possibilidade 
de realizar uma ou mais excursões, a exemplo de 
outras disciplinas. Meste momento lembrei de al­
gumas experiências de aprendizado científico que 
tinham sido muito gratificantes durante o curso de 
graduação em Presidente Prudente, uma delas sob 
a orientação do Prof. Dr. José Martins Suarez (Pepe) 
que por ser de origem espanhola tinha muita difi­
culdade para aulas expositivas sobre geologia ge­
ral, mas, no entanto, suas saídas freqüentes para 
o campo (minha turma de graduação tinha apenas 
8 alunos) eram ótimas, onde explorava as forma­
ções Bauru e Caiuá para dar explicações sobre 
sedimentologia e estratigrafía. Lembro que em

Professor Assistente Doutor Laboratório de Climatologia Depto. de Geografia FFLCH - USP
e-mail: jrtarifa@usp.br

mailto:jrtarifa@usp.br
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urna das saídas no campo, usando um "trole fer­
roviário manual" num ramal abandonado da fer­
rovia para Teodoro Sampaio, acabamos descobrin­
do um depósito de fósseis de 300 metros de com­
primento por uns 3 ou 4 metros de espessura (fós­
seis de tartarugas e lamelibráquios da era secun­
dária) e como este fato nos motivou a estudar e 
aprender muito sobre estratigrafía e depósitos flu­
viais e lagunares em ambientes desérticos. Lem­
brei também de uma experiência com alfabetiza­
ção em favelas e bairros pobres de Presidente 
Prudente, usando o método de alfabetização pro­
posto por Paulo Freire, onde os vocábulos e a lin­
guagem deveriam vir da realidade próxima do alu­
no e que levasse em conta alfabetização e 
conscientização através do cotidiano, do vivido.

No caso concreto da disciplina de hidrografia 
no Departamento de Geografía - USP, será que ha­
veria possibilidade do aluno construir o próprio co­
nhecimento em cima da realidade concreta? As mi­
nhas experiências de excursões nas disciplinas de 
Pós-Graduação (do mestrado) mostravam uma ati­
tude passiva do aluno ouvindo e o professor expli­
cando, falando, passando um conhecimento quase 
pronto. Será que não haveria possibilidade de in­
serir na própria disciplina um vínculo maior entre 
ENSINO-PESQUISA e REALIDADE?

Dentro desta ordem de idéias, o primeiro 
aspecto a ser mudado era o próprio título da disci­
plina, que em concordância com os alunos muda­
mos para Recursos hídricos, esta mudança não era 
apenas de rótulo, mas principalmente de conteú­
do, ou seja, o fundamento teórico era compreen­
der a distribuição no tempo e no espaço da dispo­
nibilidade hídrica (água), bem como sua utilização 
pela sociedade.

Nesta abordagem surgia a necessidade de 
uma área de estudo, que fosse próxima da cidade 
de São Paulo. A escolha recaiu sobre a bacia do rio 
São Lourencinho (afluente do rio Juquiá, já  na ba­
cia do rio Ribeira de Iguape), pois nela se desen­
volviam contradições importantes da relação soci- 
edade-natureza; tais como discussão sobre o apro­
veitamento dos recursos hídricos da bacia do rio 
Ribeira de Iguape para a produção de energia e

abastecimento de água para a cidade de São Pau­
lo; conflitos de uso do solo entre propriedades pri­
vadas, grileiros, posseiros e o papel do Governo 
Estadual (CESP); ocupação do solo e impactos 
pluviométricos elevadíssimos (face oceânica da 
Serra de Juquitiba - Paranapiacaba), ou seja, havia 
neste espaço muito próximo de São Paulo um con­
teúdo geográfico para firmar a disciplina em cima 
de uma questão teórico-prática.

Com todas as dificuldades inerentes ao 
tamanho da turma, foram organizados grupos 
operacionais de trabalho (10 a 15 alunos) com um 
monitor escolhido dentre os próprios alunos e fo­
mos para campo tentando compreender a relação 
entre o uso do solo e os recursos hídricos na bacia 
do rio São Lourencinho. A motivação e o interesse 
dos alunos cresceu e a disciplina, apesar das difi­
culdades, mostrou que era viável desenvolver 
conteúdos geográficos baseados no trabalho de 
campo.

Nos anos posteriores, esta forma de traba­
lho foi sendo enriquecida, tendo sempre como su­
porte pedagógico uma área de estudo (de prefe­
rência sempre uma realidade geográfica mediada 
por fortes vínculos entre os aspectos biogeofísicos 
e socioeconómicos); um projeto de pesquisa, con­
duzido em grupo pelos alunos da disciplina e o tra­
balho de campo: baseado sempre em pressupos­
tos teóricos e hipóteses levantadas da prática (con­
flitos e contradições percebidos na realidade), mas 
com suporte teórico de textos e leituras.

Neste período de 1974 a 1976, este proce­
dimento pedagógico foi utilizado na disciplina Ori­
entação à Pesquisa em Geografia Física, tendo como 
área piloto a região de Cabo Frio - Búzios no 
enclave de clima sub-úmido do litoral fluminense 
com atividade turística e de produção de sal. A 
ressurgência de águas frias em Búzios - Cabo Frio 
reduz a chuva e dá origem a um clima quase semi- 
árido, mas reforça o potencial turístico em função 
da seca de verão (um dos poucos climas mediter­
râneos do litoral brasileiro) e permite a produção 
de sal. Dentre os alunos ilustres que compartilha­
ram dos trabalhos de campo e acampamento es­
tão os professores do Departamento de Geografia
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- ÜSP Antonio Carlos Robert de Moraes (Tonico) e 
o Professor Wanderlei Messias da Costa (Wandeco).

Com a apresentação da tese de Livre- 
Docéncia do Prof. Carlos Augusto de Figueiredo 
Monteiro, Teoria e Clima Urbano, no 2° semestre 
de 1976, intensificou-se também o uso do traba­
lho de campo na Região Metropolitana de São 
Paulo.

Começa assim mais especificamente a par­
tir do 2° semestre de 1978, a utilização de urna 
temática urbana nos cursos de graduação, permi­
tindo uma continuidade na busca do conhecimen­
to entre os processos físicos e humanos.

Mo 2o semestre de 1982 (havíamos voltado 
a ministrar Hidrografia), estávamos caminhando 
pelas margens do rio São Lourencinho, quando uma 
aluna perguntou porque não utilizar esta forma 
pedagógica para a disciplina Biogeografia. Esta alu­
na era a já  quase geógrafa e bióloga Sueli Ângelo, 
e eu topei de imediato, pois o Laboratório de 
Climatologia havia apresentado um pedido de fi­
nanciamento ao CNPq para realizar pesquisa de 
zoneamento ambiental na Estação Ecológica da 
Juréia. Esta estação ecológica estava sob a amea­
ça da construção das Usinas nucleares (Iguape I e
II) e de propostas de loteamento especulativo no 
Rio Verde, e mesmo de grilagem de terras do 
patrimônio público, e portanto tinhamos uma 
"nova" realidade concreta a ser investigada pelos 
nossos alunos.

Assim sendo, já  no 2o semestre de 1983, 
ministramos (Prof. José Roberto Tárifa e monitores 
Sueli Ângelo, Marli e Liliana) a disciplina Biogeo­
grafia. Este tipo de orientação pedagógica foi de­
senvolvida e sempre ampliando novas técnicas e 
novas realidades (Ilha Anchieta, o cerrado de 
Pirassununga, o Parque Nacional de Itatiaia, os Par­
ques Urbanos da Cidade de São  Paulo tipo 
Cantareira, etc) no período de 1983 a 1988. Feliz­
mente a Profa. Sueli tem dado continuidade e apri­
morado com muito sucesso e seriedade o trabalho 
de campo na disciplina Biogeografia.

Nos anos mais recentes, além de voltar a 
trabalhar com Clima I e Clima II, este mesmo es­
quema foi utilizado também na disciplina Técnicas

de Campo em Geografia (1992 a 1994) onde in­
troduzimos um rodízio permanente entre sala de 
aula e os trabalhos de campo, sendo uma semana 
na sala de aula e a seguinte no campo. Portanto, 
fica evidente que esta forma de conduzir o pro­
cesso educacional pressupõe uma relação dialética 
entre o campo, o conhecimento geográfico e o pro­
cesso educacional.

2. Forma e  con teú d o

Procuramos esquematizar na FIG. 01 (com 
todas as limitações que um fluxograma apresenta, 
limitando a idéia de movimento) a forma pedagó­
gica atual de trabalhar as disciplinas (Clima I, Cli­
ma II ou o Estágio Supervisionado em Climatologia).

2.1. Teoria geográfica do clima

Desde o final dos anos 60 (1968-1969) a 
pesquisa e o ensino da disciplina Climatologia (gra­
duação e pós-graduação) foi influenciada pela con­
cepção de SORRE (1951), ou seja, clima como su­
cessão habitual dos tipos de tempo sobre um de­
terminado lugar. Esta concepção tem como funda­
mento a duração dos eventos e portanto o concei­
to de ritmo seria a própria essência geográfica do 
clima (MONTEIRO, 1971). As idéias e proposições 
de SORRE, tais como "1 - Os valores num éricos 
que devem ser guardados para as escalas são 
os valores críticos para as principais funções or­
gânicas. 2 - Uma definição clim atológica deve 
abranger a totalidade dos elem entos do clim a 
suscepetíveis de agir sobre um organismo. 3 - 
Os elementos clim áticos devem ser considera­
dos em suas interações. 4 - Qualquer análise ou 
classificação clim ática deve acom panhar de per­
to a realidade viva. 5 - 0  fator tempo (duração) 
é essencial na definição biológica dos clim as." 
Pela análise destes princípios, percebe-se uma clara 
conotação "biológica" e o sentido do conteúdo o 
de analisar o ritmo com ênfase na relação dos se­
res vivos (incluindo o homem) com o seu habitat. 
MONTEIRO (1969, 1971, 1973, 1976) aprimora e 
desenvolve as idéias de SORRE propondo a Análise



110 Revista GEOUSP, M° 6 p. 107 -114 Jo sé  Roberto Tarifa

Figura 1 - Roteiro metodológico da disciplina climatologia ministrada pelo Prof. José Roberto Tãrifa.

Rítmica, tendo como base uma interpretação ge­
nética dos climas regionais, apoiada no ritmo e na 
sucessão dos estados atmosféricos, no final dos 
anos 70, cresce a importância da temática ligada à 
questão ambiental e às relações entre clima e a 
organização do espaço (MONTEIRO, 1976). Esta base

teórico-metodológica foi sendo gradativamente 
direcionada para uma abordagem aplicada às ques­
tões urbanas, principalmente através da análise de 
sistemas, ou o Sistema Clima Urbano. Desta forma, 
o método tem sido o da Análise Rítmica, enquanto 
que para o estudo do clima urbano tem sido utili-
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zada a Teoria Geral dos Sistemas (MONTEIRO, 1971, 
1990).

2.2. A realidade, as contradições e  o s  lugares

Considerando-se que o principal suporte 
metodológico da disciplina Climatologia é a cons­
trução de conceitos a partir da realidade concreta, 
o universo em análise é constituido por uma série 
de áreas, urnas embutidas dentro das outras, des­
de o regional, local, topo e microclimático.

O maior "espaço" é a própria regiáo Sudeste 
(máxima abrangência) selecionando-se ai dentro 
espaços geográficos diferenciados, tais como a 
Regiáo Metropolitana de Sáo Paulo, O Vale do 
Paraíba do Sul, a Serra do Mar (entre Sáo Paulo e o 
Rio de Janeiro), o Litoral (da Baixada Santista á 
Angra dos Reis), a Mantiqueira e o Maciço de Itatiaia. 
Cada uma desta áreas ou universos de pesquisa 
pode ser decomposta em sub-unidades, por exem­
plo, dentro da Regiáo Metropolitana de Sáo Paulo 
podem ser investigados bairros, parques (Cantareira, 
Ibirapuera), municipios (Cubatáo, Paranapiacaba), 
represas (Guarapiranga, Billings) ou bacias de dre­
nagem. Um dos mais importantes critérios na es­
colha das áreas é o respeito ao conceito de totali­
dade, ou seja, buscar na realidade o estudo de con­
flitos e contradições entre os elementos climáticos 
(fenómenos físicos) e as práticas sociais determi­
nadas pela sociedade. Desta forma, os alunos se­
lecionam os assuntos dos seus projetos de grupo, 
dentro do seu cotidiano. Assim sendo, é muito co­
mum aparecerem temas ligados aos efeitos da po­
luição atmosférica na saúde das pessoas; ou o tema 
enchentes e os danos em diferentes pontos da 
metrópole. Os temas ligados ao Vale do Paraíba, á 
Serra do Mar e ao Parque nacional de Itatiaia tam­
bém procuram preservar a unidade e a diversida­
de das relações entre fenômenos físicos da atmos­
fera com o uso e a forma de apropriação realizada 
pela sociedade.

Esta discussão, instrumentalização e orien­
tação dos temas começa já  na primeira semana de 
aula e se estende durante todo o primeiro mês de

trabalho, se constituindo no plano de trabalho ou 
projeto de investigação de cada grupo. Dependen­
do do nível de interesse e dedicaçáo do grupo, os 
planos de pesquisa já  apresentam hipóteses preli­
minares e objetivos definidos e que serão discuti­
dos e analisados em conjunto. Este plano é avalia­
do pelo professor (J. R. Tárifa) e monitores e devol­
vido aos alunos com críticas e sugestões.

2.3. As técnicas e o trabalho de campo

Do ponto de vista didático, a carga horária 
do curso (4 horas semanais) é dividida entre 2 
horas de aulas expositivas, projeção de slides, fil­
mes, transparências, ou seja, metade do tempo é 
reservado para o desenvolvimento do conteúdo da 
disciplina. A outra metade (2 horas) é reservada 
para o desenvolvimento prático (projeto de pes­
quisa, orientação bibliográfica, coleta de dados 
meteorológicos, gráficos, tabelas, visita à estação 
meteorológica, interpretação de cartas sinóticas e 
imagens de satélites meteorológicos, etc).

Considerando-se que o número de grupos 
por turma (diurno e noturno) oscila entre 10 a 15 
grupos com 6 a 8 alunos, torna-se necessário aten­
der os grupos em atividades extra-classe. Estas 
atividades são desenvolvidas junto ao Laboratório 
de Climatologia, sob a orientação dos monitores e 
do professor responsável. A preparação do traba­
lho de campo (geralmente desenvolvida durante o 
2o mês de trabalho) envolve várias estapas de trei­
namento e análise da realidade e do entendimento 
do que é possível dentro da disponibilidade de equi­
pamentos e recursos do laboratório (psicrómetros, 
abrigos micrometeorológicos, termômetros de 
solo, altímetro, GPS, mapas, tabelas psicrométricas, 
atlas de nebulosidade). No caso do uso específico 
dos equipamentos e das observações de campo, 
todos os grupos (diurno e noturno) recebem trei­
namento em um Sábado ou Domingo para apren­
der a identificar e registrar os dados durante a exe­
cução do trabalho de campo. É importante tam­
bém salientar que a partir de junho de 1997. os
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alunos que pesquisam a cidade de Sáo Paulo pas­
saram a contar com uma Estação Meteorológica 
Automática instalada na laje do prédio da Geogra- 
fia-História cujos dados estão disponíveis diaria­
mente na Internet. O acesso às imgens de satélites 
meteorológicos e dados bibliográficos existentes 
na rede (Internet) podem ser acessados através de 
micros do Laboratorio de Climatologia.

Em continuidade às atividades da discipli­
na, durante o 3o mês é realizado o trabalho de cam­
po. Geralmente os grupos são divididos em dois 
conjuntos, aqueles que estão investigando na Re­
gião Metropolitana de São Paulo e os que estão 
trabalhando no Vale do Paraíba, Serra do Mar - 
Angra e Planalto de Itatiaia.

A execução do trabalho de campo na Re­
gião Metropolitana São Paulo tem uma flexibilida­
de temporal maior, em função da facilidade de aces­
so e menor distância. Dependendo do tema e da 
realidade a ser pesquisada, a duração dos traba­
lhos de campo podem se estender entre 3 a 4 dias 
até uma duração máxima de um mês. A orientação 
nesse caso sobre o registro dos dados de campo 
(incluindo a caderneta de campo) é específica para 
cada grupo.

O outro conjunto de alunos (mesclando 
grupos do diurno e do noturno) com temas no Vale 
do Paraíba, Serra do Mar e Planalto de Itatiaia (em 
função do número e do tipo de investigação) são 
divididos em 2 roteiros de campo. O primeiro de­
les, de natureza regional, envolve 4 dias de campo 
(geralmente Sexta, Sábado, Domingo e Segunda- 
feira), sendo o trajeto de São Paulo à Resende (com 
visita ao Parque Nacional de Itatiaia, museu e alti­
tudes até 1200 metros), de Resende até o Parque 
(Rebouças-Pico das Agulhas Negras, com altitudes 
de até 2700 metros), descida até Angra dos Reis 
(litoral Sul do Estado do Rio de Janeiro) e retorno 
à São Paulo, com parada no Parque Estadual de 
Picinguaba. Este trajeto atende os objetivos dos 
projetos de pesquisa de caráter regional e local, 
permitindo vivenciar e observar atributos e con­
troles climáticos desde o nível do mar até a altitu­
de de 2700 metros. Durante todo o percurso são 
feitas paradas (P l, P2, P3, P4, ...Pn) em diferentes

situações de controles climáticos (naturais, como 
altitude, forma do relevo, etc, ou humanos, como 
no centro da cidade de Resende, ou nas paradas 
com uso industrial no Vale do Paraíba) desde a sa­
ída da Cidade Universitária até o ponto final no li­
toral de Angra dos Reis, ou até escurecer no últi­
mo dia de campo.

O 2o experimento de campo (geralmente 
também de duração de 4 dias) seleciona os temas e 
estudos de escala local, topo e microclimáticos di­
retamente ligados ao Altiplano de Itatiaia. Neste caso, 
o roteiro sai da cidade de São Paulo e vai direto até 
o alto do Parque Nacional de Itatiaia (altitude de 
2400 metros) onde é montado um acampamento 
com os equipamentos micro e topometeorológicos, 
onde ficamos de uma em uma hora realizando o 
registro de dados de forma contínua durante o dia 
e durante a noite.

Finalizado o período de trabalho de campo 
(incluindo a leitura da caderneta de campo, organi­
zação dos dados e da documentação fotográfica), 
os alunos iniciam uma fase intensiva de análise-sín- 
tese, buscando rever os objetivos, os conceitos e os 
resultados com base na percepção dos fenômenos 
e relações observadas no campo. Esta fase é uma 
das mais difíceis para os alunos, pois eles tem de se 
mover entre o concreto e o abstrato, visando um 
artigo final a ser lido e discutido por todos (alunos, 
professor, monitores) em sala de aula. Em anos an­
teriores usamos também a forma de apresentação 
em painel, no entanto havia grandes dificuldades 
na reprodução e arquivo dos trabalhos. Portanto, 
desde 1991, o produto final é um artigo, com toda a 
documentação de pesquisa de gabinete e de cam­
po. Este conjunto de trabalhos, desde 1991 se cons­
titui hoje em um importante acervo de dados e pes­
quisas de campo executadas pelos alunos do De­
partamento de Geografia - USP. O último mês da 
disciplina (junho ou novembro) é dedicado à dis­
cussão e avaliação crítica em sala de aula de todos 
os trabalhos (artigos). São preparadas "mesas re­
dondas" onde os trabalhos a serem discutidos são 
organizados por afinidades de lugares ou temas de 
investigação. A participação do aluno é obrigatória 
em todas as mesas e debates, já  que é o momento
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mais rico de conteúdo, analogias e aprendizado 
com a "experiência prática"apreendida de forma 
individual e coletiva por todos os alunos.

3. C onhecim ento adquirido

Acampar no Maciço de Itatiaia, com tem­
peraturas até - 5°C , escalar com os alunos o Pico 
das Agulhas riegras, levar um susto e ficar choca­
do com crianças (8 a 10 anos) dormindo embaixo 
de uma pilha de jornais velhos na Ilha de Calor da 
Metrópole (Parque Dom Pedro), ou ver o sol nascer 
da Cantareira ou do Pico do Jaraguá, sentindo a 
metrópole acordando e acelerando o seu ritmo, 
misturando a inversão térmica do ciclo cósmico 
noturno com o aumento da poluição matinal, são 
vivências que podem mudar a percepção geográfi­
ca, e com ela a própria postura educacional, políti­
ca e filosófica do aluno. Mas considerando-se que 
este é um longo processo de percepção e movi­
mento do pensamento climatológico e que depois 
de tantos anos convivendo com os alunos no cam­
po, outros fatos nos parecem também relevantes, 
tais como:
1. A construção e superação dos conceitos pelos 

alunos, são elaborados a partir da busca do co­
nhecimento na própria realidade concreta. A 
operacionalização deste princípio se dá na me­
dida em que o próprio cotidiano do aluno ofere­
ce o levantamento de problemas atuais e social­
mente relevantes. Por outro lado, a crítica e o 
enriquecimento do conteúdo geográfico, moven­
do-se entre o concreto e o abstrato, tem permi­
tido novas interpretações para o clima, o ritmo, 
a análise rítmica, a poluição do ar, os atributos 
e controles climáticos e o próprio conceito de 
Unidade Climática.

2. Este tipo de procedimento educacional, calcado

numa forte ligação entre teoria e campo, onde 
os temas de investigação são nascidos da pró­
pria realidade social, geralmente consegue man­
ter um elevado engajamento do aluno com uma 
participação ativa durante todo o processo edu­
cacional. Por outro lado, favorece sobremaneira 
a criatividade, ao mesmo tempo que permite 
uma superação de falsas "contradições" geradas 
na maioria das vezes por uma relação autoritá­
ria entre professor e alunos, substituindo-a por 
uma forma pedagógica "construtiva, participativa 
e crítica".

3. A participação dos alunos na organização das 
atividades de campo, quando geralmente os gru­
pos são desmenbrados facilita a transferência de 
conhecimento de um grupo mais experiênte para 
os outros. Da mesma forma, a diversificação da 
temática (com diferentes formas históricas de 
apropriação do espaço) torna muito rica a análi­
se e síntese dos resultados através das diferen­
ças entre os modos de vida expressados através 
do ritmo climático (natural) e suas interações, 
descontinuidades e rupturas com o ritmo social 
imposto pela urbanização-industrializaçáo.

4. Mão podemos esquecer que mesmo o campo fei­
to de forma episódica (em poucos dias ou pou­
cas viagens), mas desde que inserido numa con­
cepção teórica de totalidade consegue captar 
aspectos importantes dos movimentos rítmicos 
singulares da climatologia, sem perder suas co­
nexões com o universal.

E por último, mas tão importante quanto, é 
o ”clima"de camaradagem, companheirismo e ami­
zade que o campo potencializa, tanto é que a dis­
ciplina chega sempre ao final do semestre "no cli­
ma" com uma festa no Laboratório, com direito a 
forró, pagode, punk-rock, grunge e etc, com os 
alunos, convidados e penetras...
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CARLOS, Ana Fani A lessa n d ri (org.)

GEOGRAFIA NA SALA DE AULA
São Paulo, Contexto, 1999 

Nidia Nacib Pontuschka

O livro A Geografia na Sala de Aula, orga­
nizado por Ana Fani Alessandri Carlos e contando 
com artigos de nove geógrafos da Universidade de 
São Paulo, entre alunos de Pós-Graduação, docen­
tes do Departamento de Geografia da USP e do Pro­
fessor Manuel Correia de Andrade, de Recife, cons­
titui uma contribuição significativa no momento em 
que a universidade e as escolas do ensino funda­
mental e médio passam por amplas transforma­
ções oriundas de novas orientações na política edu­
cacional do País.

A comunidade de professores pesquisado­
res que trabalha na interface entre Geografia e 
Ensino vê com satisfação  a participação  de 
geógrafos que realizam pesquisas em diferentes 
especialidades, escrevendo sobre ensino da Ge­
ografia. Assim, o livro "Geografia na Sala de Aula" 
apresenta autores universitários conhecidos no 
Brasil inteiro pela produção de artigos e livros 
destinados a professores e alunos, ao lado de 
autores que talvez escrevam pela primeira vez 
tendo por objetivo a formação de professores de 
Geografia. Esse fato denota a importância cres­
cente que professores e alunos da Pós-Gradua­
ção estão dando ao ensino da Geografia em seus 
diferentes níveis.

O livro oferece um temário diversificado 
(re)visitando ou recriando temas de há muito estu­
dados, oferecendo possibilidades de reflexão aos 
professores que conhecem a importância de uma 
educação permanente, acompanhando de perto os 
avanços da ciência geográfica e criando e (re)criando

métodos de ensino e aprendizagem condizentes 
com o tempo e o espaço onde a educação real­
mente se efetiva, ou seja, a sala de aula.

A obra é uma contribuição de geógrafos de 
diferentes gerações para descobrir caminhos teó­
ricos e ações que melhorem a qualidade de ensino 
da Geografia. Assim, podemos reconhecer no livro 
autores que se voltam para a construção da cida­
dania, da história do pensamento geográfico, da 
visão da metrópole e de linguagens convencionais 
utilizadas na Geografia, como a cartografia e arti­
gos que refletem sobre as linguagens, até aqui 
pouco ou mal utilizadas na escola para a compre­
ensão do espaço geográfico.

Embora os textos sejam independentes há 
uma certa relação teórica entre eles, pois na maio­
ria dos artigos é notável a presença de Henri 
Lefebvre, filósofo francês, embasando as reflexões 
sobre o espaço geográfico.

Sobre Cartografia há dois textos com abor­
dagens bastante diferenciadas; enquanto um faz a 
crítica à cartografia produzida na academia de for­
ma autônoma, quase descolada da Geografia, o 
outro, apresenta propostas de trabalhos para alu­
nos das séries iniciais e para alunos de 5a série em 
diante.

Os artigos que versam sobre linguagens 
mais modernas que, paulatinamente, entram na 
sala de aula, merecem por parte dos autores 
muita reflexão teórica diante das atuais preocu­
pações do ensino da Geografia, porque o cinema 
e a televisão não estão sendo bem utilizados na
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escola como estímulo à crítica e ao pensamento 
reflexivo das crianças e adolescentes. Desse modo, 
os artigos são importantes para auxiliar os profes­
sores a repensar suas ações pedagógicas, ao opta­
rem pelo uso dessas linguagens como recursos 
didáticos.

. A Geografia e a construção da Cidadania, 
de Amélia Luisa Damiani - Embora todos os arti­
gos estejam implícita ou explicitamente abordan­
do a importância do estudo da Geografía na for­
mação de cidadãos, é este texto que trata especifi­
camente da noção de cidadania, mostrando que 
conhecer o espaço é conhecer a rede de relações a 
que a pessoa está sujeita e da qual é sujeito.

Damiani coloca enfaticamente a relação do 
espaço com os problemas da propriedade privada 
do solo, no século XX. Discute a importancia da 
apropriação do espaço para a construção da cida­
dania. Compreende que a cidadania envolve a ques­
tão da sociedade civil e as formas de apropriação 
do mundo produzido por ela, para além das for­
mas de representação política.

Sua análise está iluminada teoricamente 
por Henri Lefebvre, destacando um de seus livros: 
"A Produção do Espaço". Segundo ela, a Geografia 
pressupõe um projeto do/sobre o homem, pois in­
clui não só um pensamento, mas um pensamento- 
ação.

Ao se falar sobre o ensino e a pesquisa a 
autora afirm a que se deve abrir caminho para 
representar livremente as aspirações da socieda­
de civil, não cumprí-las filtradas como funções 
do Estado.

Ainda, a autora afirma que as instituições 
educacionais não podem se assemelhar a insti­
tuições totais que criam um mundo em separa­
do, ao contrário, devem se misturar intrínseca­
mente com a sociedade civil. Há necessidade de 
estabelecer novos vínculos entre as instituições 
e as pessoas, por meio das quais elas dominem 
suas condições de existência, o que sinaliza para 
a autogestão.

Damiani resgata o valor da dialética, por 
muitos esquecida, ao afirmar que só um pensa­

mento dialético permite uma mudança na qualida­
de de pensar. A dialética permite captar a diversi­
dade da vida humana, atingindo o entendimento 
do sujeito e potencializando-o como tal. É a razão 
de ser do cidadão.

Este é um texto que pode servir de apoio 
teórico para a discussão não só dos professores de 
Geografia como para todos que recebem as pro­
postas ou parâmetros curriculares em que a for­
mação do cidadão é sempre priorizada.

. Apresentando a Metrópole na Sala de Aula, 
de Ana Fani A lessandri Carlos. Em uma parte 
introdutória Ana fani discute a maneira pela qual a 
metrópole aparece aos olhos do observador. Mos­
tra a forma caótica do espaço da metrópole no sen­
tido de suas construções e do movimento dos veí­
culos, mercadorias e das pessoas. A metrópole eli­
minando antigas referências, destruindo a memó­
ria social, fragmentando o espaço e interferindo 
no ritmo de vida das pessoas.

Ana Fani afirma que o mundo dos homens 
passa a ser o mundo das coisas, das mercadorias, 
do lazer capitalizado. A cidade parece se distanciar 
do cidadão. Feita a obra, o cidadão não se reco­
nhece nela, nem é por ela reconhecido, porque é 
uma produção com finalidades estranhas às suas 
necessidades.

A autora analisa a metrópole e seus con­
trastes mostrando que a paisagem da metrópole 
contempla mil formas; espelha diferenças colocan­
do as pessoas no nível do aparente e do imediato. 
Chama também a atenção do leitor para as dife­
renças de suas utilizações e a diversidade dos usos 
do solo urbano e as diferenças dentro de cada uso 
e na disputa pelos usos, o aparecimento de suas 
contradições.

O espaço da metrópole reflete as contradi­
ções do uso produtivo da cidade determinado pe­
las características do processo de reprodução do 
capital. De um lado, o espaço da metrópole se re­
produz enquanto condição da produção (produção, 
distribuição, troca, consumo de mercadorias). De 
outro, o espaço de reprodução da vida (o uso
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residencial, o lazer e a infraestrutura urbana - con­
sumo coletivo).

A autora relaciona o modo de utilização do 
solo urbano à existência da propriedade privada 
da terra. Mostra como os bairros centrais são de­
teriorados, mudando suas funções e provocando 
também a mudança das populações dos bairros 
ricos para loteamentos luxuosos e fechados, cada 
vez mais distantes das áreas centrais. Os pobres 
também buscam áreas mais distantes, mas por 
motivos totalmente diferentes. As indústrias tam­
bém se deslocam. Por isso, a idéia de periferia, 
segundo Fani, precisa ser repensada.

Discute a metrópole como o locus dinâmi­
co de atividades exercidas por pessoas, de acordo 
com suas necessidades sociais, mostrando que o 
uso se dará com conflitos, porque os interesses do 
capital e da sociedade como um todo são contra­
ditórios: uns tem por objetivo a reprodução do ca­
pital, enquanto, a sociedade almeja condições me­
lhores de reprodução da vida.

Sinaliza que as áreas da cidade destina­
das à moradia revelam nitidamente no espaço 
construído as maiores desigualdades de classes 
sociais.

Diz Fani, a paisagem é uma forma histórica 
específica, que se explica por meio da sociedade 
que a produz, e é, portanto, trabalho objetivado, 
fruto do processo de produção realizado ao longo 
de gerações. D iscorda de que a cidade é o 
construído. Para a autora a cidade é antes de mais 
nada trabalho humano, materializado em casas, 
prédios, praças, viadutos.

O que vemos quando observamos a paisa­
gem é a "grande obra do homem" a sua vida en­
quanto ser que produz e que habita.

Mo texto também existe a preocupação com 
a resistência às desigualdades e desequilíbrios re­
velada nas reivindicações por água, luz, moradia, 
asfalto, saneamento básico. Tais manifestações so­
ciais vão também produzindo o espaço. Os movi­
mentos sociais nascem da consciência acerca das 
condições de vida das diversas classes, surgindo 
para o indivíduo como direito de participação nas 
decisões. As reivindicações por melhores condições

de vida passam pela discussão da contradição en­
tre capital e trabalho, fundada na propriedade pri­
vada dos meios de produção e na desigualdade 
social e jurídica dos homens.

Ho decorrer de todo o texto a autora pre­
tende revelar o que se esconde por trás do "caos" 
que os olhos detectam, mas não explicam.

Trajetória e Compromissos da Geografia 
Brasileira de Manuel Correia de Andrade. Este au­
tor, que já  contribuiu para a formação de várias 
gerações de professores pesquisadores da Geogra­
fia, em seu artigo analisa de forma sucinta as con­
tribuições de geógrafos e não geógrafos para o 
ensino da Geografia.

O autor faz uma periodização do ensino da 
Geografia, desde a chegada dos europeus, no sé­
culo XVI até nossos dias, dividindo essa história em 
três períodos distintos, os quais acompanham as 
transformações políticas e econômicas do País: o 
Colonial, apresentando os cronistas europeus que 
estiveram no Brasil nos séculos XVI, XVII e XVIII e 
que realizaram descrições da terra e da gente bra­
sileira; o Imperial e da Primeira República ofere­
cendo referências básicas para aqueles que dese­
jarem  estudar as contribuições que políticos e es­
critores deram para o conhecimento do nosso País 
e para os embates, sobretudo do século XIX e iní­
cio do XX; e o Moderno, iniciado na década de 1930, 
com ênfase na Revolução, que apesar de frustrada 
em grande parte de seus objetivos políticos permi­
tiu que São Paulo e Rio de Janeiro avançassem do 
ponto de vista cultural com a criação das universi­
dades e da Associação dos Geógrafos Brasileiros, 
dando destaque aos mestres franceses, os forma­
dores dos primeiros geógrafos brasileiros.

Mostra a relação intrínseca existente entre 
o movimento político e econômico da sociedade 
brasileira, sua relação com os Estados Unidos e os 
reflexos na cultura e na produção da Geografia e 
no embate teórico entre correntes do pensamento 
geográfico que despontaram depois da 2a Guerra 
Mundial até os nossos dias.

O texto termina com a seguinte frase: "Ci­
ência é também política e o cientista deve saber
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porque é utilizada, como é utilizada e em favor dos 
interesses de quem ela é utilizada*'.

"Instrumentos de Dominação e/ou de L i­
bertação" de Jo sé  William Vesentini, professor que 
há aproximadamente duas décadas vem contribu­
indo para a formação de professores e de alunos 
do I o e 2o graus, hoje, ensino fundamental e mé­
dio. O título do texto sinaliza o principal eixo de 
sua discussão sobre o ensino da Geografia. No tra­
tamento do tema mostra a concepção que tem de 
educação - todos os meios de aprendizagem; fa­
mília, mídia, lições dos mais experientes que, como 
a escola, podem ser simultaneamente instrumen­
tos de libertação e de dominação.

Com essa perspectiva, Vesentini mostra que 
a educação escolar surgiu por iniciativa do Estado 
instrumentalizado pela burguesia que se tornava 
hegemônica (século XVIII e XIX). Afirma que a edu­
cação escolar instrui novas gerações, adaptando- 
as ou assimilando-as às instituições, hábitos e va­
lores da sociedade, mostrando que é uma necessi­
dade do mundo capitalista que as pessoas saibam 
ler e escrever. A escola contribui em maior ou me­
nor escala para desenvolver a cidadania, por meio 
do estímulo ao raciocínio, à criatividade e ao pen­
samento crítico dos estudantes.

Diz o autor que embora a escola tenha sur­
gido por iniciativa do Estado, a sua ampliação para 
as camadas populares foi em grande parte con­
quistado a partir das pressões da sociedade. O 
ensino é funcional para o capitalismo moderno, mas 
contraditoriamente, também é um agente de mu­
danças sociais e uma conquista democrática. Pode- 
se dizer o mesmo da indústria cultural, ela foi cria­
da pela reprodução capitalista e é parte inerente 
da mesma, mas ao mesmo tempo, é uma possibi­
lidade de se alargarem as fronteiras do possível, 
de se pensar o novo, de subverter a ordem das 
coisas.

O autor afirma que não é possível estabe­
lecer uma fronteira nítida entre o papel da escola 
como reprodutora do sistema e como agente de 
mudanças sociais.

Após criticar veementemente os pensado­
res de esquerda que não mudaram o discurso, mes­
mo depois de todo o movimento ocorrido na soci­
edade, acredita que a escola é importante para o 
estágio atual do capitalismo, inclusive o Brasil pre­
cisa elevar a escolaridade da população em geral e 
não só da elite. As pessoas precisam aprender a 
pensar por conta própria, enfrentando novos de­
safios, criando novas respostas em vez de repetir 
velhas fórmulas.

Segundo o autor, é no sistema escolar que 
vão ocorrer as lutas e os entrechoques de projetos 
essenciais para os destinos da humanidade. Assim 
como os ecológicos, feministas, culturais, de con­
sumidores; os conflitos e as mudanças educacio­
nais constituem uma das mais importantes frentes 
de ampliação da democracia e da justiça social em 
nossos dias. A força de trabalho do século 21 deve 
ser sobretudo qualificada, deverá haver uma disci­
plina que permita ao educando compreender o 
mundo em que vive, da escala local à escala plane­
tária. Será que a Geografia poderá dar conta dessa 
tarefa? Questiona Vesentini.

Ensino da Geografia: um retardo desne­
cessário, de Ja im e Oliva. O autor afirma que a Ge­
ografia vem convivendo com impulsos renovado­
res, há pelo menos vinte anos, no entanto, esses 
fluxos atingem muito precariamente o ensino mé­
dio.

Inicialmente, para essa análise utiliza os 
elementos - chaves do processo de renovação da 
Geografia para a compreensão do processo de re­
novação que é complexo, desigual e de ritmo mui­
to lento.

Um primeiro elemento-chave destacado re­
fere-se às motivações dessa renovação. São trans­
formações do nosso tempo que exigem renovação. 
No contexto histórico atual, a cada instante muitas 
coisas desiguais são acrescentadas e só são com­
preensíveis em um contexto espacial.

Um segundo elemento-chave diz respeito 
à nova localização do espaço geográfico no qua­
dro social. O espaço geográfico é um componente
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da sociedade, essa afirmação é apoiada em Henri 
Lefebvre que em sua obra mostra o espaço como a 
instância privilegiada da reprodução das relações 
de produção da sociedade moderna.

Um terceiro elemento-chave decorrente dos 
anteriores é o entendimento do espaço geográfico 
como elemento que compõe o quadro social e que, 
portanto, tem valor explicativo dessa realidade, 
havendo necessidade de se restabelecer o diálogo 
rompido da Geografia com as outras disciplinas 
sociais. Desse modo, o espaço geográfico deverá 
ser entendido no interior da complexidade social e 
ter nova expressão. O universo lingüístico herdado 
da Geografia terá que ser reformado num proces­
so fecundado pelo universo lingüístico de renova­
ção da ciência geográfica.

Oliva faz uma crítica severa ao ensino aca­
dêmico da Geografia realizado na Universidade, ao 
afirmar que a produção geográfica na academia é 
muito heterogênea sendo que, porém, apenas al­
guns estabelecimentos dedicam-se à produção de 
conhecimento novo e estão em contato com a re­
novação da Geografia. Mas a maioria dos profes­
sores são formados por estabelecimentos que não 
produzem conhecimentos novos, na grande maio­
ria na rede particular. Hão há praticamente meios 
de comunicação entre as redes formadoras de pro­
fessores.

Continua Oliva, enquanto os grupos reno­
vadores parecem encerrados em sua torre de mar­
fim, pouco dispostos a criar canais comunicativos 
com o universo do ensino médio, de outro lado, o 
ensino público estatal (ensino médio) enfraqueci­
do e sem perspectivas tem os seus professores ma­
terialmente impossibilitados de ir a busca de aper­
feiçoamento, de renovação de modo constante. O 
sistema privado cada vez mais escravizado à lógica 
do mercado, enfeita as metodologias pedagógicas 
com signos da modernidade, tais como a informática 
e subordina a fruição do conhecimento a outros 
objetivos.

Oliva questiona a Geografia solicitada nos 
exames vestibulares e o livro didático que mantêm 
um "formato jornalístico" e antiacadémico.

Diz o professor, "Pedagogizar não significa

tirar a complexidade e substituir a linguagem cien­
tífica, que associada aos seus conteúdos nos ofere­
ce um tipo de leitura do mundo que é esclarecedora 
e, por isso, constitui um patrimônio para construir­
mos o nosso destino"

Em relação ao potencial educativo da Geo­
grafia renovada questiona o autor: "levando-se em 
conta a velocidade e complexidade das mudanças 
que se impõem ao espaço geográfico e a todo o 
planeta nesse fim de século, como controlar os co­
nhecimentos da Geografia?"

Sem um mínimo de teoria, como, do ponto 
de vista geográfico, compreender a globalização, o 
desaparecimento e o surgimento de novos países, 
a queda do socialismo real, os conflitos étnico-cul- 
turais, a formação de blocos regionais. Ter a edu­
cação como referência, como um valor, é não vul­
garizar a cultura e os conhecimentos; não se do­
brar ao consumismo e às modas. Pensar a educa­
ção como um valor significa pensá-la em um novo 
mundo.

A Geografia e suas Linguagens: o caso 
da Cartografia, de Fernanda Fadovesi Fonseca e 
Ja im e Tadeu Oliva. Os geógrafos fazem uma aná­
lise crítica à autonomia da linguagem cartográfica 
no ensino da ciência geográfica. Segundo eles a 
cartografia perdeu seu norte. Os autores afirmam 
que a cartografia tem potencial para se estruturar 
como uma linguagem privilegiada da Geografia, no 
entanto, ao contrário, vem se constituindo como 
técnica representativa, derivada automaticamente 
das tecnologias modernas por vezes também de 
imperativos pedagógicos, numa trajetória de de­
senvolvimento autônomo, alheia às discussões in­
ternas e de renovação da Geografia.

A Geografia tem a seu dispor como meio 
de trabalho um referencial complexo de fontes e 
um dispositivo crescente de exposição de seus no­
vos saberes. A cartografia e as narrativas verbais 
conviveram com atritos e muitas vezes com a su­
premacia da cartografia. Estabeleceu-se verdadei­
ra incomunicabilidade entre aqueles que desen­
volveram habilidades no manuseio de novos apa-
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ratos, como os diversos tipos de sensoriamento 
remoto e os velhos, como a cartografia e seus 
correlatos, que ignoram a renovação teórica da 
Geografia. Os geógrafos envolvidos nas discussões 
teóricas permanecem alheios às novas possibilida­
des de uso das diversas fontes hoje existentes.

Os autores discutem a seguinte questão: As 
novas tecnologias de escrutínio das paisagens e do 
espaço "invadiram" a Geografia? Chegam, após vá­
rias discussões, que pelo menos em nosso País não 
há indícios de que as novas tecnologias tenham 
dado uma nova qualidade ao ensino da Geografia.

Ho texto, os autores discutem o desequilíbrio 
existente entre o avanço tecnológico e as metodologias 
de processamento digital, que viabilizariam ao in­
térprete o exercício e a aplicação consciente de seus 
métodos de pesquisa e de análise.

Ha realidade existe um mundo novo entre 
o observador-geógrafo e o que é reconhecível na 
imagem. Para que a imagem seja aproveitada de 
acordo com suas potencialidades há, portanto, que 
se desenvolver metodologias de processamento di­
gital, que não afastem desse recurso o intérprete 
não-especialista em sensoriamento remoto.

Entender as tecnologias e metodologias 
como meios subordinados a fins e valores estabe­
lecidos no interior das disciplinas é recuperar o con­
trole humano sobre as tecnologias. Hão se pode 
permitir que o sensoriamento remoto orbital vire 
um fim em si mesmo, mas ao contrário, que a 
tecnologia e a metodologia estejam subordinadas 
às necessidades e à bagagem científica e profissi­
onal do intérprete enquanto ser social.

Em relação ao ensino da cartografia na es­
cola de ensino fundamental e médio, os autores 
consideram que a percepção espacial e a lingua­
gem gráfica e cartográfica são trabalhadas desde o 
primeiro grau, e que esses são aspectos fundamen­
tais na evolução das estruturas cognitivas e no cres­
cimento intelectual das crianças e dos jovens ado­
lescentes e diversas contribuições têm sido dadas 
no sentido de aprimorar o conhecimento nas áre­
as que lidam com a representação espacial, base­
ados sobretudo em Piaget e Vygotsky. Mas, per­
guntam os autores, esse enriquecimento pedagó­

gico estaria sendo acompanhado por uma evolu­
ção correspondente nos conteúdos espaciais tra­
tados pela Geografia?

A autonomia da Cartografia em relação à 
Geografia, ora se enredando no interior das técni­
cas modernas, ora surgindo apenas como comple­
mento do texto, empobrece seu papel como lin­
guagem produtora de conhecimentos.

Os autores afirmam que a Geografia reno­
vada deixou de lado a noção de espaço absoluto e 
adotou a concepção de espaço relativo. Cada ele­
mento do espaço tem um valor relacionado a ou­
tros espaços. Assim, as coisas não estão no espa­
ço, mas são elas mesmas espaço. Portanto, uma 
cidade não está no espaço, ela é espaço. Os seres 
humanos organizados em sociedade organizam 
também o espaço geográfico, que é um quadro de 
vida no qual se desenvolvem as relações sociais.

Considerando o espaço geográfico como 
espaço relativo, os autores destacam a importân­
cia de Jacques Bertin que considera a representa­
ção gráfica como transcrição de signos, deduzindo 
daí que ela é parte da semiología, o que pode re­
presentar os objetos geográficos em relação e com 
flexibilidade para analisar outras distâncias geográ­
ficas surgidas no convívio sócio-espacial. Dessa re­
flexão surgiu uma cartografia mais analítica do que 
descritiva.

Os autores destacam a linguagem gráfica 
de Bertin como veículo privilegiado para a criação 
e exposição dos conhecimentos geográficos.

A Cartografia no Ensino Fundamental e 
Médio, de Maria Elena Ramos Sim ielli. A geógrafa 
demonstra a sua preocupação com a passagem da 
Cartografia, enquanto disciplina acadêmica, para 
o ensino e aprendizagem da Geografia no ensino 
fundamental e médio.

Segundo a autora, é a partir do saber uni­
versitário que um saber ensinado deve ser elabo­
rado, reconstruído, reorganizado. Mais do que uma 
transposição didática, trata-se de uma verdadeira 
reconstrução do saber geográfico. Essa reconstru­
ção precisa ser feita em vários níveis: dos progra-
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mas, do professor, da lição e do aluno.
O ensino da cartografía na academia está

quase todo direcionado^ pesquisa, sendo poucas
as colocações para o ensino fundamental e medio.
Mo dia-a-dia do cidadão pode-se fazer a leitura do*
espaço por meio de diferentes informações. Pode- 
se representar informações com diferentes finali­
dades: mapas de turismo, mapas de planejamen­
to, mapas rodoviários, mapas de minerais, mapas 
geológicos, entre outros.

Os professores têm a possibilidade de tra­
balhar com a cartografia em três níveis: 1-Locali- 
zação e análise; 2 correlação que permite a com­
binação de duas ou mais cartas de análise; 3- sín­
tese: mostra as relações entre várias cartas de aná­
lise e constrói-se uma carta-síntese.

no texto Sim ielli faz propostas para o ensi­
no da cartografia de I a a 4a série e de 5a em dian­
te. Para as séries iniciais, trabalha basicamente com 
a alfabetização cartográfica, aproveitando o inte­
resse que os alunos têm por imagens; o fazer pe­
dagógico precisa oferecer recursos visuais (dese­
nhos, fotos, maquetes, plantas, mapas e outras 
representações feitas pelos alunos, que ao se fa­
miliarizar com a linguagem visual e cria significa­
dos. Essa alfabetização pressupõe o desenvolvi­
mento de noções de visáo oblíqua e vertical; ima­
gem dimensional e tridimensional, legenda, propor­
ção e escala; lateralidade/referências, orientação.

A proposta de Sim ielli para o ensino de 5a 
série em diante tem por objetivo eliminar o aluno 
copiador de mapas e com essa perspectiva orien- 
ta-se em dois eixos: 1 - o trabalho pedagógico com 
o produto cartográfico já  elaborado, tendo um alu­
no crítico no final do processo e 2 o aluno partici­
pante do processo de construção do mapa, forman­
do um aluno mapeador consciente.

Tfata também da importância dos mapas, 
das maquetes, dos croquis do significado de cada 
uma dessas representações para que os alunos pos­
sam trabalhar com análise/localização e correlação 
e no 2o grau chegar à síntese.

Esquemas e quadros incluídos no texto 
elucidam as propostas de transposições didáticas 
realizadas por Sim ielli.

As propostas para a cartografia no ensino 
fundamental e médio dessa autora, baseiam-se 
sempre na cartografia como meio de transmissão 
de informação, colocando a possibilidade de dei­
xar para trás a época em que apenas se copiavam 
e se coloriam mapas.

Geografia e Cinema: em busca de apro­
ximações e do inesperado, de Jo rge Luiz Barbosa. 
O autor afirma que apesar dos lim ites da utiliza­
ção dos meios audiovisuais, principalmente como 
substitutos dos professores, ainda acredita na 
potencialidade de enriquecimento da relação ensi- 
no-aprendizagem no sentido de fazer das aulas das 
aulas momentos de crítica da realidade em que vi­
vemos e, ao mesmo tempo, um lugar para sonhar 
com o mundo.

Segundo Barbosa tem sido bastante tími­
do o diálogo entre a geografia e o cinema, apesar 
disso, não pode dizer o mesmo em relação ao ob­
jeto de preocupação e estudo: o espaço.

O autor destaca a interlocução feita por 
David Harvey que buscou o diálogo com a produ­
ção cinematográfica e que assinalou seus limites 
enquanto representação do espaço, pois trata-se 
de um espetáculo projetado numa tela sem pro­
fundidade. Apesar desses limites, é inegável que 
estamos diante de um rico campo para o trabalho 
de pesquisa e ensino.

Destaca o autor que a relevância didática 
do cinema não é maior nem menor em relação a 
outros recursos visuais - mapas, cartas geográfi­
cas, fotografias, pinturas ... A vantagem dos filmes 
documentários ou de ficção está na ludicidade que 
empresta ao trabalho pedagógico, pois a imagem 
está em movimento, assim o filme traz uma forte 
impressão de realidade.

Fonseca sugere que o filme não seja usado 
como uma ilustração da palavra do mestre ou como 
um reforço da aprendizagem, o papel do filme é o 
de provocar uma situação de aprendizagem para 
alunos e professores, que possibilite a pesquisa e 
a crítica a respeito da sociedade em que vivemos. 
É preciso perguntar o que é um filme? Aqui o au-
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tor faz uma reflexão tentando mostrar a riqueza da 
dupla face da representação na imagem cinemato­
gráfica em que magia e realidade misturam o es­
petáculo com a vida.

O autor, utilizando Xavier (1988: 368), afir­
ma que toda leitura de imagem é produção de um 
ponto de vista: a do sujeito observador. Portanto, é 
possível concluir que é o observador quem define 
o campo de questões da imagem fílmica, confor­
me o seu estatuto teórico-prático de interpretação. 
A realidade é construida por meio das leituras do 
sujeito observador.

Mo texto são mencionados vários filmes no 
sentido de examinar os estereotipos, códigos, con­
venções, mitos e ideologias, citando também au­
tores que analisam teoricamente a linguagem do 
cinema.

Para finalizar, Fonseca diz que buscou res­
saltar a importância do trabalho com a imagem 
cinem atográfica, nas condições sócio-culturais 
contemporâneas em que o assalto voraz das re­
presentações, principalmente da mídia, tem a pre­
tensão de dominar e regularizar o nosso modo de 
viver. Colocar em causa a "sociedade do espetá­
culo" nos parece uma tarefa inadiável para aque­
les que têm o desejo de um mundo melhor.

Cidade, Cotidiano e TV, de Glória da 
Anunciação Alves. A autora discute um dos instru­
mentos da mídia de maior impacto na formação 
de opinião do conjunto da população, pois a TV, 
como todos sabem, está nos lares dos ricos e dos 
pobres, nos mais longínquos lugares da Amazô­
nia, do Centro-Oeste, do Mordeste, desde que a 
luz elétrica esteja presente.

A autora coloca como eixo central da dis­
cussão a CIDADE, mostrando que diferentemente 
do passado quando, vivia-se ela com o corpo intei­
ro, sentia-se a cidade diretamente através de to­
dos os sentidos. Hoje, ao invés de se ver o fenô­
meno em si, as pessoas o enxergam pela câmera 
da TV, ou seja, mostram aquilo que desejam que o 
conjunto da sociedade deve saber. As imagens pro­
duzidas apresentam-se como o olhar do mundo.

Segundo a autora, a televisão colabora para 
que a marca do cotidiano do homem moderno seja 
a repetição, a tendência à homogeneização, ao pre­
visível, contribuindo para a formação e manuten­
ção de comportamentos. Mo entanto, os fatos fi­
cam desprovidos de qualquer significado, reduzin­
do-se a imagens pouco questionadas.

O achatamento da paisagem urbana pro­
duzido pelas transmissões, dificulta o entendimento 
da cidade e o processo de apropriação da cidade. 
A cidade deixa de ser entendida como produção e 
passa a ser vista apenas como consumo.

Diz a autora, as novas relações capitalis­
tas, em que o consumo de mercadorias, em larga 
escala é essencial para a reprodução das relações 
de produção, a TV tem função primordial na disso­
lução de um antigo modo de vida. Ao mesmo tem­
po que ela mina um antigo modo de vida contribui 
com a constituição de um novo. O consumir não se 
resume à compra de mercadorias anunciadas. Con­
somem-se também idéias, valores, estilos de vida 
e a própria cidade. A imagem é vista, a informação 
é dada, mas seu significado poucas vezes é com­
preendido, porque a consciência espacial está pou­
co desenvolvida nas pessoas.

Analisa os telejornais, quando as imagens 
da cidade aparecem como sendo reais e verídicas. 
Esse clima de veracidade vai marcar as muitas no­
tícias e tendem a ser colocadas como se já  fizes­
sem parte do cotidiano da vida da maior parte das 
pessoas da metrópole.

Por esse caminho, Glória Alves vai analisan­
do vários aspectos e problemas mostrados pela TV, 
tais como a violência urbana que faz parte de vári­
os programas mas não é discutida nas suas raízes; 
a valorização da propriedade privada, apresentan­
do imagens de invasão de terrenos da área metro­
politana de São Paulo, mas sem questionar a au­
sência de um política de habitação. Desse modo, a 
televisão mostra à população que os problemas 
ambientais são causados pela população pobre, 
como se estes fossem responsáveis por sua pró­
pria situação. Os problemas são passados como se 
fossem problemas particulares sem relação de 
interdependência.
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Os telejornais, segundo a autora, ao desta­
car o fenómeno da fuga da cidade como solução 
encontrada para se livrar dos problemas da gran­

de cidade, reforçam a idéia de que os problemas 
são resultantes da concentração populacional, o 
que aumenta o estigma contra os migrantes.
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A presentação

Em agosto de 1999, alunos e professores 
de pós-graduação do Departamento de Geografia- 
USP, áreas de Geografia Humana e Física, reuni­
ram-se em um seminário para discutir e refletir 
sobre a atual conjuntura da Universidade brasileira 
e a Geografia em particular. O que motivou este 
seminário interno foi a baixa nota obtida pelos pro­
gramas de pós-graduação em Geografia deste De­
partamento na avaliação feita pela CAPES (Coor­
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior) referente ao período 1996-97. Sua idéia 
nasceu em abril do ano corrente numa primeira 
discussão sobre essa avaliação com os professo­
res Ana Fani A. Carlos, Ariovaldo U. de Oliveira e 
Eduardo Yázigi e diversos alunos da pós-gradua­
ção. A idéia plantada, germinando pelo solo das 
discussões nas reuniões de docentes e discentes, 
publicações anteriores1 etc., colhe seus resultados 
agora. Sua organização baseou-se em dois eixos 
temáticos. O primeiro eixo discutiu a "Avaliação do 
programa de pós-graduação das áreas Física e 
Humana do DG-USP pela CAPES" enquanto que o 
segundo remeteu-se a um "Diagnóstico interno da 
pós-graduação."

Buscamos neste texto sintetizar, sem que­
rer esgotar, algumas das principais idéias suscita­
das no decorrer do seminário, que contou com a 
boa participação de mestrandos, doutorandos e

professores do Departamento, revelando uma pre­
ocupação com o atual momento. Pensamos que, a 
título de contextualização da questão, seria inte­
ressante começar traçando algumas considerações 
preliminares sobre a universidade brasileira na atual 
conjuntura, que inclusive embasaram a própria 
constituição do seminário.

A Universidade hoje

Como geógrafos/pesquisadores, vemos 
com preocupação a gradativa perda de autonomia 
das Universidades, com sua dependência cada vez 
maior junto a órgãos externos de fomento à pes­
quisa, o que tende a redefinir a sua estruturação 
interna. O gradativo afastamento do que é público 
no que diz respeito ao conhecimento, à pesquisa e 
à formação, concomitante à aproximação a passos 
largos neste âmbito de instituições privadas e/ou 
de suas regras de ação operacional, só ratificam 
esta preocupação.

Isto porque reside no conceito de Universi­
dade a idéia e o ideal de "uma instituição social, 
isto é, uma ação social, uma prática social funda­
da no reconhecimento público de sua legitim ida­
de (...). A legitimidade da Universidade moderna 
fundou-se na conquista da idéia de autonomia do 
saber diante da religião e do Estado, portanto na 
idéia de um conhecimento guiado por sua própria 
lógica, por necessidades imanentes a ele, tanto

Alunos da pós-graduação do Departamento de Geografia da FFLCH-USP. Elaborado em Ago/99.
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do ponto de vista de sua invenção ou descoberta 
como de sua transmissão" (CHAUÍ, 1999 A: 3). Au­
tonomia que náo pode ser sustentada sem mais, 
como mera separação da sociedade. Mas, autono­
mia crítica, isto é, visando - no interior de uma 
sociedade comprometida pela práxis de interesses 
privados e autonomizados - a resguardar a possi­
bilidade de um distanciamento crítico frente a esta 
mesma sociedade cindida, e em última instância, 
defendendo a sociedade contra a própria socieda­
de, o que fica subentendido, e às vezes mal inter­
pretado, sob a rubrica do conceito de "público" 
Pois seu conceito de "autonomia" também presta- 
se à ilusão de um "interesse social" já  realizado. 
Transformar seu propósito imánente em formação 
em sentido amplo, envolvendo o ensino, a criação 
e a pesquisa sobre a sociedade e a natureza, im­
plica em tempo e experiência para o amadureci­
mento da crítica, e é questão da luta democrática 
real. A própria história mostra que essa nem sem­
pre foi vitoriosa. Pois bem: parece-nos exatamente 
isto que fica ainda mais comprometido nesta nova 
conjuntura.

Neste sentido, corroboramos ipsis verbis 
com esta voz das mais atuantes do mundo acadê­
mico no tocante à defesa da Universidade pública 
e autônoma: "...Então, se consolida um processo 
de fragmentação, de hierarquização da qualidade 
e de hierarquização dos recursos. E  isso, do ponto 
de vista do contrato de gestão, recebe [então] o 
nome de autonomia. A autonomia não é [mais] o 
poder da Universidade para se autodirigir e deci­
dir currículos, avaliações etc., não tem nada a 
ver com o processo acadêmico. A autonomia se 
refere [agora] à liberdade para encontrar formas 
convenientes de gestão dos recursos quanto a 
operacionalidade, se ela tem de dar resultados e 
ser funcional, precisa ter um referencial. Ela é 
operacional para quem ? É  dito que para o desen­
vo lvim ento econôm ico do país, isto é, ela é 
operacional para as empresas. E  portanto são as 
empresas que vão julgar isso, porque elas vão des­
pejar recursos através de convênios e de funda­
ções p rivad a . Ao mesmo tempo, isso produz um 
problema. É  que os currículos não estão em con­

sonância com essa demanda empresarial. Então, 
para estabelecer a consonância do currículo com 
a demanda empresarial, se introduz uma nova ter­
m inologia, que se chama 'flex ib ilização En tão  
você flexibiliza o currículo, altera o currículo para 
responder à demanda. E  depois, como tudo isso 
tem de ter o parâmetro da avaliação, fala-se na 
'qualidade total da produção." (CHAUÍ, 1999 C: 27).

Esse vínculo da autonomia universitária 
com a funcionalização que muitos pretendem, as­
sociado àquilo que Marilena Chauí ironiza como 
"gerenciamento empresarial da instituição" res­
tringe a autonomia das Universidades em simples­
mente gerir custos, comprometendo o espírito so­
cial crítico secular que ela traz como promessa em 
seu conceito. Essa apologia do mercado, que to­
mou conta da sociedade neoliberal, quer dar seu 
último golpe naquilo que ainda resta como resis­
tência a essa pretensa vontade global.

De início pode-se lembrar que a história das 
Universidades é bem anterior - quando sabe-se que 
data do século XIII à história do mercado e sua 
ideologia, os quais, hoje, arrogam-se o direito de 
comandar os caminhos do conhecimento e da for­
mação. Nós, que participamos politicamente no 
meio acadêmico e vemos a Universidade como uma 
das fontes responsáveis pelo conhecimento e pela 
pesquisa, repudiamos esse caráter autoritário e 
mercantilista que tem se apropriado da educação 
cada vez mais claramente nestes últimos anos. Se 
o processo de democratização dentro da institui­
ção é lento e desigual (OLIVEIRA, 1997: 9-10), dado 
a força de inércia que esta instituição complexa traz 
consigo, não há de se negar a tendência à luta pelo 
perfil social que muitos mestres brasileiros, caso 
particular da USP, têm tentado imprimir à Universi­
dade brasileira, passando pelos vários momentos 
de ditadura - o que pensamos não poder ser sim­
plesmente suprimido por esse momento incerto, 
sombrio e nebuloso do atual modelo econômico 
brasileiro, que quer se impor como hegemônico.

Poder-se-á dizer que este processo descri­
to é simplesmente interno, somente dizendo res­
peito à própria Universidade, às questões de currí­
culo, tempos de formação etc. ativadas por deman­
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das dos que dela participam ou no máximo à sua 
gestão interna. Em verdade, porém, pensamos que 
a Universidade não se entende por si só, pois está 
mediada pelo que, real e aparentemente, lhe é ex­
terno. Ou seja, e aqui sintetizando o que foi anteri­
ormente descrito: está mediada pelo processo 
avassalador de mercantilização, que agora vive­
mos, de todas as formas, esferas e instituições 
sociais. Ora, isso diz respeito também, e não me­
nos fundamentalmente, aos laços externos que a 
Universidade compõe para se reproduzir. Hoje, 
por isso, alterar aquela tendência ao caráter 
institucionalmente social da Universidade também 
nos parece estar implícito no perfil de Universida­
de que apregoam aqueles responsáveis pelo con­
trole das "torneiras" que liberam recursos para a 
pesquisa e a avaliam. De modo que a Universidade 
é corroída por dentro e por fora. Assim, no fundo, 
o ideário do mercado está sendo posto, mais do 
que nunca, queira-se ou não, e isso por um jogo 
complexo de m ediações, como referencial de 
mensuraçáo da pesquisa, do conhecimento e da 
formação, comprometendo a independência cien­
tífica. Deste modo, para além do discurso derrotista, 
o seminário teve como uma de suas conclusões a 
urgência da necessidade de fazer dessa causa - a 
bandeira da autonomia crítica - nossa "trincheira 
acadêmica"

A avaliação CAPES

É nesse contexto apreensivo da Universi­
dade brasileira que estranhamos (embora tentan­
do compreender) a avaliação realizada pela CAPES 
quanto ao desempenho dos programas de pós-gra­
duação do Departamento de Geografia da FFLCH- 
USP, particularmente a surpreendente nota 4 (numa 
escala de 0 a 7) atribuída à área de Geografia Hu­
mana.

Ao surpreender-nos com tal nota, buscou- 
se discutir quais os critérios utilizados pela comis­
são avaliadora para chegar a tanto, já  que muitos 
outros centros de produção geográfica ficaram com 
notas superiores às nossas. Assim , pareceu 
inevitável a busca de uma análise comparativa. De

antemão, queremos deixar claro que reconhecemos 
outros centros de excelência da ciência geográfica 
e vemos com bons olhos o desenvolvimento de 
novos cursos de pós-graduação: o que tanto 
epistemológica quanto socialmente é enriquecedor. 
Mas não podemos aceitar que o desenvolvimento 
de outros centros se faça em detrim ento  e 
desmerecimento do DG-USP, mesmo porque, tanto 
quantitativa como qualitativamente, segue sendo 
um dos maiores pólos de produção da Geografia 
mundial.

O seminário buscou analisar como um todo 
esta avaliação da CAPES, porém alguns itens em 
particular causaram maior discussão. Ho quesito 
"Atividades de Formação" por exemplo, é feito uma 
menção sobre o número excessivo de orientandos 
por orientador, mas a comissão esquece de consi­
derar o alto número de defesas realizadas no pro­
grama - 75 entre mestrado e doutorado no biênio 
1996-1997 (CARLOS &  OLIVEIRA, 1998: 146). A pro­
pósito, perguntamos: algum outro programa pro­
duziu algo próximo ? Outro ponto, diz respeito ao 
prazo de formação: será que se reconhece que as 
ciências sociais não podem ser avaliadas confor­
me os mesmos padrões das ciências exatas ?

Porém, não só a questão quantitativa, índi­
ce do caráter mercantil desta sociedade, deve ser 
ponderada na análise de um programa de pós-gra­
duação. E é exatamente pela qualidade de sua pro­
dução acadêmica que nos parece primar o DG-USP. 
O que transparece, em alguma medida, na gama 
variada de atividades que vão das teses e disserta­
ções, artigos e livros produzidos até grupos de es­
tudo e coloquios, disseminando estudos ampla­
mente utilizados, porque reconhecidos, pela co­
munidade geográfica brasileira e internacional. 
Qualidades, entretanto, filtradas por formas de 
avaliação numéricas e nominais, elas mesmas 
conflituosas, já  que houve maior produção no 
biênio 96-7 que no anterior (Ibid.: 149-50). Evi­
dencia-se que, dentro dos próprios critérios quan­
titativos da CAPES, o DG-USP foi incorretamente 
avaliado.

Mas, quantidade e qualidade não deveriam 
cegar uma à outra e serem confundidas. Heste ras­
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tro, é curioso como esse qüiproquó gera enganos. 
Professores do DG-USP ou de outras Universida­
des, que dão cursos de extensão em outros pro­
gramas, computam o número de publicações, cur­
sos etc. nos programas de duas ou mais universi­
dades. Neste mesmo sentido ainda, mesmo que 
pareça o contrário, no limite, há programas de pós- 
graduação entre aqueles avaliados pela CAPES em 
que grande parte dos doutores e mestres foram 
aqui titulados. Desmerecer a USP, em certa medi­
da, não seria também desmerecê-los? Poder-se-ia 
argumentar que os anos passados não entram nesta 
avaliação. Mas tal "passado" é, também, elemento 
do presente de outros departamentos.

Parece fácil reconhecer que a avaliação vi­
gente se pauta sobretudo por critérios quantitati­
vos. E de fato, se crermos no bom senso, isto deve 
até ser reconhecido nas conversas, reuniões, na 
vida informal das instituições. Com o alto peso 
destes critérios quantitativos, o DG-USP e qualquer 
outro nas mesmas condições, por via de regra, sai 
perdendo dado o seu relativamente grande núme­
ro de discentes para um relativamente baixo nú­
mero de docentes; afinal, em qualquer curva de 
evolução meramente quantitativa esta tenderá a 
mostrar-se em arrefecimento, inércia ou mesmo 
declínio. O que sustenta com argumentos facilmen­
te constestáveis a proposta, racional diga-se nova­
mente, de ampliação dos programas de pós-gra­
duação no Brasil. Porém, como é quase óbvio, os 
números absolutos homogeneizam processos de 
formação educativa que são qualitativamente dife­
renciados. Bem lembrado isto, nada justifica, no­
vamente, o limite de ruptura com a própria lógica 
quantitativa alcançado nesta avaliação: como já  
referido num outro artigo desta mesma revista 
(Ibid.: 150), apesar do programa em Geografia Hu­
mana ter obtido as mesmas notas que o de Geo­
grafia Física, os conceitos globais finais não foram 
iguais (4 e 5 respectivamente). Fato que por si só 
já  põe entre parênteses, para questionamento, a 
avaliação feita. E apesar dos vários "muito bom" 
recebidos, a nota final não está mais para o "regu­
lar"? Mas infelizmente, no limite lógico último, os 
critérios de avaliação penalizam futuramente a ins­

tituição que recebe notas mais baixas, visto que 
isto tende a implicar na redução de bolsas e de­
mais recursos para a pesquisa e ensino, fato agra­
vado pela crise econômica e social por que passa o 
país. Desde então, o sentido é aceitar-se cegamente 
a lógica da concorrência e a luta desesperada pe­
los já  debilitados recursos.

Quem entra nessa luta querendo superá- 
la, e sabe-se que há a possibilidade de simples­
mente não entrar, não pode negar a necessidade 
de uma constante avaliação que venha no sentido 
de prestar satisfações à sociedade, a quem a Uni­
versidade deve servir. É pertinente exigir transpa­
rência sobre a aplicação dos recursos públicos e, 
mais que isso, exigir qualidade. O problema é quan­
do a avaliação é instrumento de manutenção da 
concorrência e da luta. O seminário questionou, 
por isso, critérios que negligenciam e desrespei­
tam o processo de amadurecimento intelectual, a 
marca histórica do sentido de formação ampla que 
a Universidade constitui. Criticou-se um processo 
padronizador que quer se instalar na Universidade 
brasileira e que não respeita as particularidades 
acadêm icas. Em certo momento do seminário, 
pôde-se pensar num verdadeiro conflito inter- 
institucional - CAPES x USP - envolvendo os critéri­
os avaliadores de prazo para a formação, número 
de orientandos por orientador, projetos e linhas de 
pesquisa etc., que acabam penalizando a última. E 
isto corre em conflito simultâneo com as próprias 
pessoas que estão interessadas na formação para 
a crítica da sociedade.

Isso envolve a discussão de um nível mais 
prático da vida institucional, a saber, os próprios 
sujeitos do processo, no modo como lidam e se 
relacionam com as instituições, por exemplo, se 
há a possibilidade de agirem no interior de bases 
democráticas consensuais ou não, ou se, aqui já  
antecipando nossa conclusão do relato do seminá­
rio, está aberta a discussão de critérios de avalia­
ção (o que sabe-se que a própria CAPES autoriza). 
Enfim, saber se a própria instituição não se tornou 
um instrumento contra os sujeitos, ao invés de ser 
um instrumento de crítica frente à esta sociedade 
mercantil.
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Queremos crer que o conflito metodológico 
reinante na Geografia brasileira não esteja por trás 
desta questionável avaliação. O pluralismo da es­
sência metodológica deve ser bem-vindo em uma 
ciência e não atuar como agente desagregador. Po­
rém, este às vezes parece não ser o caso. Sabe-se 
que, por exemplo, há mais de uma década, não há 
participação de membros da USP e outras univer­
sidades na comissão avaliadora. Como foi propos­
to, não só essa mas também os próprios critérios 
(medidas e pesos) poderiam ser discutidos de for­
ma ampla e democrática entre a comunidade geo­
gráfica, ficando já  de início a questão de qual con­
gregação de classe seria sua melhor representan­
te junto à CAPES. Iniciativas neste sentido já  estão 
sendo dadas. Neste sentido também, um Fórum na­
cional para o debate dos rumos da pós-graduação 
brasileira foi sugerido em nossos seminários.

Provavelmente, a publicação deste artigo 
coincida com a divulgação da avaliação do biênio 
1998-1999 e esperamos então que a CAPES reveja 
sua posição. Desqualificar o DG-USP (e outros) atra­
vés de critérios abstratos e pouco coerentes es­
quecendo o sentido do que tem representado a Uni­
versidade na luta pela pesquisa e a formação do

conhecimento só desqualifica o instrumento pro­
posto pela CAPES para a avaliação e, no limite, a 
própria instituição.

Por fim, não podemos deixar de reconhe­
cer, por outro lado, que graças à repercussão des­
ta avaliação-CAPES tornou-se possível um saudá­
vel debate no âmbito interno entre as duas áreas 
de pós-graduação em Geografia da USP, dando 
como fruto não só o segundo eixo do seminário, 
mas sua continuação e aprofundamento. Como foi 
proposto no seminário, o fórum de discussão so­
bre esta questão continua aberto, devendo o pró­
ximo seminário realizar-se imediatamente após a 
divulgação da próxima avaliação da CAPES.Também 
em dezembro está programada a " I a Semana da 
Pós Graduação do DG-USP". que vai também neste 
sentido. Isto porque acreditamos que levar uma crí­
tica a sério é conhecer internamente os pontos fra­
cos, no sentido de saná-los e melhorá-los no que 
diz respeito à qualidade do curso de formação em 
Geografia, e não simplesmente desfiar as contas 
de um rosário de uma pretensa invulnerabilidade. 
Meste ponto, a autonomia crítica procura alcançar 
a crítica da própria instituição em geral.

Nota

1 Vide o artigo de Carlos &  Oliveira (1998), assim como os demais citados, e atas de reuniões deste Departamento.
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-^ ^ D ia g n ó s t ic o  am biental do m unicípio de  
Bom binhas - SC. (DM)

Luana Lacaze de Camargo Casella

O Município de Bombinhas está localizado 
no litoral norte de Santa Catarina, no extremo les­
te da península de Porto Belo, avançando sobre o 
Oceano Atlântico.

Sua configuração litorânea formada por um 
grande mosaico de paisagens, com praias areno­
sas, costões rochosos, planícies extensas, tómbo­
la, morros e ilhas, além da presença de Mata Atlân­
tica de Encosta e Planície, Vegetação de Restinga e 
Manguezal, tudo isso cercado por enseadas de 
águas límpidas e transparentes.

Tbda essa diversidade paisagística tem pro­
piciado a Bombinhas, desenvolver um turismo ba­
seado em seus atributos e recursos naturais, já  sen­
do, o turismo, a principal atividade geradora de re­
cursos para o município.

Para que esse turismo se desenvolva, res­
peitando e conservando os atributos ambientais e 
cu lturais de Bom binhas, garantindo ainda, a 
melhoria da qualidade de vida da população local, 
faz-se necessário conhecer e entender a dinâmica 
ambiental do município, objetivo do presente tra­
balho.

Utilizando a cartografia temática, que ser­
viu de base para a compreensão da realidade física 
de Bombinhas, juntamente com as informações só- 
cio-econômicas, analisadas e sintetizadas em um 
Sistema de Informação Geográfica (SIG), obteve- 
se um diagnóstico ambiental de Bombinhas.

A proposição do zoneam ento am biental, 
com sua respectiva carta, baseando-se nas po­
tencialidades e fragilidades do município e na 
legislação ambiental, culminando nas restrições 
de uso e ocupação da terra, propiciaram  uma 
importante ferramenta para a análise do Plano 
Diretor Municipal, que se mostrou ser extrema­
mente abstrato, propondo um zoneamento de uso 
do solo estritamente teórico, sem considerar as 
características físicas do município e sem fornecer 
bases efetivas para que sua im p lantação  e 
fiscalização sejam obtidas.
Palavras-chave: gerenciamento costeiro; SIG; 
planejamento ambiental

-^ ^ R eflex ã o  sobre o  uso  da terra das área de  
proteção am biental dos m ananciais do  
córrego Guariroba Campo Grande - MS:
Uma proposta de reordenam ento. (DM)

Felipe Augusto Dias

A Área de Proteção Ambiental dos Manan­
ciais do Córrego Guariroba, abastece 60% da po­
pulação da cidade de Campo Grande/MS, possuin­
do 40 propriedades rurais, abrangendo cerca de 
389,26 Km2. O presente trabalho trata da avalia­
ção ambiental, onde foi analisada a evolução do 
uso da terra em períodos intercalados (1965, 1973, 
1984 e 1997). Com a expansão desordenada da 
pecuária na região, no final da década de 70 e ini­
cio da década de 80, houve a substituição da vege­
tação nativa por gramíneas, isto aliado a dinâmica 
climática da região, provocou grandes transforma-
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çóes na paisagem. A construção do reservatório de 
captação de água, inaugurado em 1987. propiciou 
a tomada de uma série de medidas governamen­
tais para a recuperação da bacia, contudo o 
assoreamento decorrente da degradação desta área 
de proteção ambientar é bastante acentuado. Como 
resultados foram produzidas as cartas de vegeta­
ção e de geomorfologia, na escala aproximada de 
1:60.000, bem como foi apresentada a proposta 
de reordenamento de uso. O estudo mostra que os 
remanescentes da vegetação ocupam uma área 
bem menor do que determina a lei ambienta, mor­
mente, a vegetação ciliar com aproximadamente 
1% da cobertura necessária. Algumas conseqüên­
cias am bientais da atividade econômica foram 
identificadas e tratadas com maior atenção. 
Palavras-chave: reordenamento; uso da terra; 
vegetação.

- ^ D o s  an tigos ao atual 
Jardim Botânico de São Paulo. (DM)

Yuri Tãvares Rocha

Na história do paisagismo, a construção do 
jardim  tomou-se uma manifestação artística na 
medida que esse jardim  sempre esteve ligado a 
movimentos artísticos e culturais contemporâneos 
existentes na época de sua concepção. Dentre os 
jardins criados pelo homem, destaca-se o jardim 
botânico, que possui diversas funções: científica, 
educacional, social, estética, histórica e ecológica.

O atual Jardim  Botânico de São Paulo, fun­
dado oficialmente em 1938, apresenta todas essas 
funções. Mas, o registro de sua história pregressa 
e sua avaliação careciam de revisão e atualização. 
Além de ser um jardim  botânico, pode ser consi­
derado um jardim  histórico pois abriga as nascen­
tes do riacho Ipiranga, em cujas margens foi de­
clarada a emancipação política do Brasil.

O objetivo geral foi estudar o Jardim  Botâ­
nico de São Paulo. Foram objetivos específicos: res­
gatar o histórico do tratamento paisagístico, avali­
ar os processos de intervenção ocorridos, definir e 
avaliar as unidades de paisagem e fornecer infor­

mações que possam subsidiar atividades educaci­
onais. Realizou-se uma revisão bibliográfica sob a 
ótica ocidental. Abordou-se os seguintes tópicos: 
paisagem e jardim , intervenção na paisagem, jar­
dim histórico e jardim  botânico.

A história do Jardim  Botânico de São Paulo 
está repleta de tentativas frustradas de implanta­
ção, de mudanças de sede e de datas controver­
sas. Dois locais de instalação do Jard im  Botâni­
co são mais importantes na sua história: o local 
que foi sua sede entre 1799 e 1838, onde está 
atualmente o Parque da Luz, e o local onde está 
desde 1928, no Parque Estadual Fontes do Ipiranga 
(PEFI).

Outros jardins botânicos de São Paulo no 
período de 1896 a 1928 foram: Horto Botânico da 
Cantareira, Horto Botânico Oswaldo Cruz e Horto 
Botânico do Museu Paulista. Nesse período, mas 
somente a partir de 1917, a história do Jardim  Bo­
tânico de São Paulo esteve ligada à história do Ins­
tituto de Botânica, responsável por sua adminis­
tração.

O atual Jardim  Botânico de São Paulo está 
localizado na zona sudeste do município de São 
Paulo e inserido na área do Instituto de Botânica 
de 164,45ha. Considerou-se como área do Jardim : 
área de visitação pública de aproximadamente 23ha 
e parte da reserva florestal do Instituto, de aproxi­
madamente 30 ha. Propuseram-se cinco unidades 
de paisagem para o atual Jardim  Botânico de São 
Paulo, estabelecidas por critérios paisagísticos (es­
tilo e presença de elementos construídos e natu­
rais), históricos (épocas de construção e estilo dos 
elementos arquitetônicos e a relevância histórica 
de acidentes geográficos) e funcionais (usos pre­
tendidos), utilizando-se processos gráfico e foto­
gráfico, bem como referências bibliográficas.

A inspiração dos nomes dados às unidades 
de paisagem veio da existência das alamedas de 
palmeiras conhecidas por Martius e Fernando Cos­
ta (unidades Martius, e Fernando Costa), de uma 
área chamada de Jardim  de Lineu (unidade Lineu) 
e de um lago chamado Lago das Ninféias (unidade 
Ninféia); e, para homenagear o fundador do Ja r ­
dim Botânico (unidade Hoehme).
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São problemas de todas as unidades: falta 
de identificação botânica da maioria das plantas; 
falta de equipamentos (bebedouros, latas de lixo, 
bancos) adequados em termos de desenho e ma­
terial e em número e distribuição; falta de comuni­
cação visual e orientação para um roteiro de 
visitação; e, falta de manutenção adequada, além 
da sub-utilização de áreas. Além da discussão 
desses aspectos, produziram-se anexos: defini­
ções de jardim  botânico de algumas enciclopédias 
e transcrições das entrevistas informais com pes­
soas de notório saber relacionadas ao tema, liga­
das a universidades, institutos de pesquisa e se­
tor privado.

O Jardim  Botânico de São Paulo poderia ser 
mais representativo mantendo coleção de plantas 
de sua região, além da conservação de fragmento 
florestal que já  realiza. Poderia manter coleção de 
plantas que ocorriam nos Campos de Piratininga, 
onde foi fundada a cidade de São Paulo, e que hoje 
não são mais encontradas. Tâmbém poderia abri­
gar coleções de plantas rupestres existentes no 
Jaraguá (São Paulo) ou ainda as encontradas nos 
campos de Itataré, interior do Estado de São Pau­
lo. nenhum lugar oferece uma amostra dessas for­
mações.

Enquanto o Jardim  Botânico de São Paulo 
não for alvo de uma vontade política verdadeira­
mente comprometida com sua existência, de um 
orçamento suficiente e autônoma, e de recursos 
humanos técnica e quantitativamente adequados, 
estará fadado a ser um simulacro de jardim  botâ­
nico.
Palavras-chave: jardim  botânico; paisagismo; 
unidades de paisagem.

con ceito  de paisagem  no livro 
didático e  suas ap licações para o  en sin o  

d e Geografía. (DM)

Maria Eduarda Garcia Cardoso

Este trabalho buscou elaborar uma análise 
do conceito de paisagem numa abordagem quali­
tativa, em uma amostra de livros didáticos de Geo­

grafia, de Quinta séria do ensino fundamental, 
objetivando contribuir para as discussões referen­
tes a prática educativa e a um de seus, mais im­
portantes instrumentos: o livro didático.

Os referenciais de análise foram construídos 
tomando por base um eixo pedagógico estruturador 
do trabalho em sua totalidade: a importância da 
linguagem nas modalidades escrita e imagética, no 
contexto da sala de aula.

O conceito de paisagem portanto, foi estu­
dado a partir de duas dimensões. A primeira fun- 
damentou-se na linguagem escrita analisando a 
abordagem geográfica do conceito e o grau de di­
ficuldade. Uma linguagem  na perspectiva da 
interação. A segunda dimensão analisou o concei­
to sob a ótica da linguagem das imagens, selecio­
nando para essa finalidade, as imagens represen­
tativas da paisagem agregadas a transmissão es­
crita do conceito.
Palavras-chave: paisagem; livro didático; 
geografia; linguagem

- ^ i U s o  e  ocupação d o  so lo  e  sua influência  
na form ação de d ep ó sito s  sedim entares e  

assoream ento na bacia da 
represa Billings. (DM)

Rosângela Pacini Modesto

A região da Represa Billings é um dos se­
tores de expansão da mancha urbana da Região 
Metropolitana de São Paulo, cuja ocupação rápida 
e descriteriosa tem desencadeado processos de de­
gradação.

O presente trabalho teve por objetivo a aná­
lise de um dos indicadores da degradação da área, 
qual seja, a formação de depósitos sedimentares 
na foz dos rios afluentes à represa, assim como 
dos processos erosivos atuantes e sua correlação 
com o processo de ocupação.

A pesquisa baseou-se nas atividades de iden­
tificação, caracterização e mapeamento dos depó­
sitos sedimentares; determinação da suscetibilidade 
à erosão do terrenos; evolução têmporo-espacial do 
uso e ocupação do solo; e definição do potencial
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erosivo atual dos terrenos, decorrente da interação 
entre os fatores físicos e humanos.

Os depósitos sedimentares de maior ex­
pressão territorial foram identificados ñas sub-ba- 
cias com predomínio do uso urbano, nas sub-baci- 
as com atividades de mineração e naquelas onde 
se associam ambos os usos. Além desses, foram 
identificados depósitos expressivos nas áreas de 
influência das rodovias. Os cortes e aterros reali­
zados para construção dessas rodovias, principal­
mente em áreas de relevo mais movimentado, per­
mitiram a remoção e deposição dos sedimentos 
formados na foz dos rios principais.

Verificou-se que as áreas urbanas na bacia 
de drenagem da represa encontram-se em estági­
os diferenciados, entre a consolidação e a expan­
são urbana. A consolidação das áreas urbanizadas, 
com ocupação máxima das áreas loteadas e im­
plantação da infra-estrutura básica, possibilita a 
minimização dos processos erosivos. Enquanto 
que, nas áreas de expansão urbana e sem infra- 
estrutura (principalmente sem pavimentação de ruas 
e rede coletara de águas pluviais), os processos 
erosivos acelerados são mantidos, incrementando 
o volume de sedimentos depositados na foz dos rios 
afluentes à represa.

Finalmente, observou-se que o caráter ir­
regular dos loteamentos implantados na área da 
represa, sob o ponto de vista legal, tem contribuí­
do para a manutenção da exposição do solo aos 
processos erosivos por longos períodos. 
Palavras-chave: depósitos sedimentares; 
assoreamento; uso do solo; represa Billings

utilização da cartografía autom atizada  
na análise do uso  da terra e  a lterações da 

paisagem  no distrito de Cachoeira das 
Emas - Pirassununga - SP. (DM)

Celso Donizetti Talamoni

O objetivo principal do trabalho é a elabora­
ção de mapas de uso da terra e de elementos da 
paisagem utilizando-se softwares para cartografia

automatizada e sensoriamento remoto da família 
MGE/INTERGRAPH.

A área de estudo compreende os limites do 
D istrito de Cachoeira de Em as, m unicípio de 
Pirassununga, localizado na porção nordeste do es­
tado de São Paulo.

Foram produzidos mapas de uso da terra 
de 1962, 1988 e 1995, tendo como fonte de dados 
fotografias aéreas pancromáticas, nas escalas 1:25 
000 e 1:40.000, e imagem de satélite Landsat-5 1 
TM, de julho de 1995.

A partir dos mapas de uso da terra de 1962 
e 1995, elaboraram-se dois mapas de elementos 
da paisagem, com base em metodologia de Forman 
ôfGodron (1986) e dos procedimentos adotados em 
Cruz, et al. (1998) e Mello (1998).

Os resultados obtidos mostraram que ocor­
reu na área uma intensificação no processo de 
antropizaçáo, com a supressão da vegetação natu­
ral, composta de floresta semi-decídua, vegetação 
ripária, campos naturais e diversas fisionomias de 
cerrado, e sua substituição por culturas agrícolas, 
principalmente a de cana-de-açúcar.

Os procedimentos adotados na elaboração 
dos mapas, baseados nas rotinas dos softwares uti­
lizados, mostraram-se bastante eficientes com re­
lação à precisão requerida para o presente traba­
lho, tanto na entrada dos dados quanto na geração 
dos documentos cartográficos finais. 
Palavras-chave: cartografia digital; uso da terra; 
ecologia da paisagem

^ ^ ^ E fe ito  interativo do estre sse  hídrico e  da 
densidade de plantio na radiação absorvida e  
produção de biom assa em  áreas de cultivo de  

trigo (triticum aestivum ) - (DM)

Antonio Francisco Perrone Oviedo

O aumento da produtividade agrícola, in­
tegrado à otimização do uso dos recursos naturais 
para atender a demanda de alimentos em decor­
rência do crescimento populacional, é um dos pro­
blemas mais críticos a ser enfrentado durante a 
próxima década. Em geral, a escassez de água é o
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principal fator limitante para o crescimento e de­
senvolvimento de culturas agrícolas. A água exer­
ce uma grande influência sobre diversos proces­
sos fisiológicos e bioquímicas da planta sendo que 
do total de água absorvido pela planta, menos de 
1% fica retido. A estimativa na queda da produtivi­
dade agrícola, decorrente do estresse hídrico, tem 
sido realizada com relativo sucesso através de técni­
cas de sensoriamento remoto, em especial, através 
de medidas radiométricas na faixa do infravermelho 
termal do espectro eletromagnético. Poucos estu­
dos foram realizados a campo, em condições de 
clima subtropical, visando relacionar a energia re­
fletida, nas faixas do visível e infravermelho próxi­
mo, com a produtividade de grãos de plantas sub­
metidas ao estresse hídrico. Durante a safra de 
1996, foi realizado um experimento a campo na 
Fazenda Piloto da Universidade de Tàubaté, São 
Paulo, visando ampliar o conhecimento relaciona­
do ao efeito interativo da densidade de plantio e 
do estresse hídrico sobre a cultivar de trigo LAC- 
24. A densidade de plantio foi de 400 e 600 plan­
tas m -2 e o estresse hídrico foi a testemunha e 
períodos de estresse durante o perfilhamento, 
emborrachamento, enchimento de grãos e maturação 
fisiológica. O experimento foi em blocos ao acaso 
com três repetições. Foi utilizado o Balanço  
Hídrico Modificado para determinar os "dias secos" 
e m onitorar os rum os de irrigação. Medidas 
radiométricas nas faixas do visível e infravermelho 
próximo foram obtidas ao longo do cicio da cultu­
ra. O índice de vegetação da diferença normaliza­
da (MDVI) foi utilizado para estimar a radiação 
fotossinteticamente ativa absorvida e acumulada ao 
longo do ciclo da cultura (AAPAR). Os resultados 
indicaram que não houve interação significativa 
entre os fatores densidade de plantio e estresse 
hídrico. Foi observado um aumento na produção 
de grãos de 7%  para a densidade de 400 plantas 
n r2 em relação à densidade de 600 plantas n r2 O 
estresse hídrico, quando aplicado na fase de 
perfilhamento e de emborrachamento, reduziu o 
índice de área foliar (IAF) em 20,6 e 12,8%, res­
pectivamente. A AAPAR foi reduzida em todos os 
níveis de estresse hídrico. O estresse hídrico redu­

ziu também a eficiência do uso da radiação para 
produção de grãos (RUE) quando aplicado duran­
te os estádios de perfilham ento (15,7%) e de 
emborrachamento (39,4%). A produção de grãos 
foi reduzida pelo estresse hídrico nos estádios de 
perfilham ento (2 2 ,7 % ), de em borracham ento 
(41,,6%) e de enchimento de grãos (9,1%). Contu­
do, o índice de colheita foi reduzido em apenas 11,5 
e 25,3% quando o estresse hídrico foi aplicado nos 
estádios de perfilhamento e de emborrachamento, 
respectivamente. Os resultados indicaram que o 
cu ltivar IAC-24 apresenta boa resistência ao 
estresse hídrico durante o enchimento de grãos e 
sugerem que os valores da RUE podem ser empre­
gados em modelos de crescimento e de estimativa 
de produtividade, em condições de estresse hídrico 
semelhantes ao deste experimento. 
Palavras-chave: estresse hídrico; resposta 
espectral; radiação absorvida

Com portam ento da um idade relativa de ar 
em  centros urbanos: o  exem plo da m etrópole  

d e São Paulo. (DM)

Denis Dorighello Tomás

A presente pesquisa objetivou investigar o 
campo higrométrico em centros urbanos, estudan­
do o comportamento da umidade relativa do ar na 
cidade de São Paulo e sua relação com a urbaniza­
ção.

A pesquisa pautou-se pelo tratamento es­
tatístico dos dados de médias mensais de umidade 
relativa,obtidos junto às estações meteorológicas do 
IAG, Mirante de Santana e Aeroporto de Congonhas, 
referentes ao período de 1961 a 1997. e no acom­
panhamento da evolução urbana da área de entor­
no das estações, por meio de fotointerpretação, 
realizada para os anos de 1962, 1972 e 1994, no 
intuito de constatar o incremento da área construída.

A análise conjunta dos dados de umidade 
relativa e da evolução urbana das áreas de entono, 
indicou tendência de diminuição da umidade rela­
tiva para as estações Mirante e IAG, enquanto a 
estação de Congonhas apresentou tendência nula,
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demonstrando, com isso, que os aspectos geo- 
ecológicos e geourbanos atuam sobre o compo­
nente da umidade relativa, levando à diferenciais 
microclimáticos, os quais contudo, não deixam de 
estar subordinados às condições mesoclimáticas. 
Palavras-chave: clima urbano; climatologia; 
área urbana

^^^C ontribuiçáo ao estu d o  d os m anguezais  
com o indicadores b io lóg icos das a lterações  

geom orfológicas do estuário do  
rio São Mateus - ES. (DM)

Cláudia Câmara Vale

Os manguezais ocupam a linha de costa 
intertropical do planeta. Na últimas décadas deste 
século estes ecossistemas têm sido estudados so­
bre várias óticas, sendo alvo de pesquisas ecológi­
cas, biológicas, geomorfológicas e sócio-económicas.

À despeito da importância atribuída aos 
manguezais, estes ecossistem as vêm sofrendo 
muitos tipos de impactos, sobretudo aqueles in­
duzidos pelo homem. Por outro lado, atualmente, 
as pesquisas científicas estão direcionadas para 
perdas de áreas de manguezais devidas à proces­
sos erosivos e sedimentares atribuídos à elevação 
do nível do mar. Não há dúvidas sobre o papel eco­
lógico dos manguezais de responderem aos even­
tos deposicionais e erosivos da linha de costa, pro­
vocados ou não por mudanças climáticas globais.

Esta pesquisa analisa as alterações fito- 
geográficas e geom orfológicas ocorridas no 
estuário de rio São Mateus, em Conceição da Barra, 
Espírito Santo (Brasil), entre os anos de 1970 e 
1998. Os m anguezais são vistos sob a ótica 
biogeográfica - auxiliada pelos m étodos mais 
adotados nas pesquisas geomorfológicas cujo 
entendimento da distribuição no tempo e no espaço 
é enfatizado pelas interrelações dos elementos que 
com põem  a paisagem , tais com o o clim a, a 
hidrografia, o relevo, o solo e o homem.

Baseado nos pressupostos metodológicos 
elaborados por Ab'Sáber (1969) e Ross (1992) bus­
cou-se entender as causas das recentes configura­

ções do estuário do rio São Mateus e, principal­
mente, a distribuição dos manguezais, através de 
análises escalares e temporais distintas.

Desse forma, a bacia hidrográfica do rio 
São Mateus é a maior unidade analisada, cujas 
características geomorfológicas, climáticas e de 
uso da terra são interpretadas de uma forma mais 
abrangente. Uma análise de maior detalhe é feita 
sobre os manguezais do estuário do rio São Mateus 
onde os mesmos são estudados como indicadores 
biológicos de eventos erosivos e deposicionais, 
através de suas características bióticas e abióticas. 
P alavras-ch ave: m anguezais; processos 
geom orfológicos

Manejo de Unidades de Conservação em  
áreas urbanas. Parque Estadual da Cantareira: 

D iscussão para incorporação de  
novas áreas. (DM)

Kátia Mazzei

O presente trabalho propõe uma discussão 
para incorporar novas áreas com vegetação rema­
nescente de Mata Atlântica ao Parque Estadual da 
Cantareira, situado na região metropolitana de São 
Paulo.

Trata-se de uma análise geográfica da pai­
sagem para abordar aspectos do manejo da maior 
área protegida da Mata tropical nativa urbana do 
planeta.
Palavras-chave: mata atlântica; paisagem; 
manejo.

Problem as geoam bientais na faixa central 
do litoral catarinense. (TD)

Maria Lúcia de Paula Hermann

TTata o presente estudo de uma análise dos 
problemas geoambientais na faixa central do litoral 
catarinense. Relacionados, principalmente, com áre­
as de riscos naturais sob processo de urbanização.

A área pesquisada compreende parte da 
região conurbada de Florianópolis, notadamente
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das sedes dos municípios de Sáo José, Biguaçu e 
Palhoça, situadas na planície sedimentar costeira.

Ao longo do período de 1980 e 1995 foram 
registrados na área 41 episódios pluviais que pro­
vocaram enchentes e deslizamentos, com ocorrên­
cias de grande número de: desabrigados até mes­
mo de vítimas fatais, além de incontáveis danos 
materiais.

Através da elaboração de modelos analíti­
cos de padrões seqüenciais de pluviosidade, foi 
possível estabelecer uma análise do ritmo pluvial 
diário dos episódios e, com auxílio das cartas 
sinóticas simplificadas pode-se identificar a gêne­
se das chuvas.

As áreas mais suscetíveis a esses tipos de 
desastres foram delim itadas no mapa de riscos 
naturais.

Para a elaboração desse mapa realizou-se 
primeiramente, uma análise integrada dos compo­
nentes da paisagem, através da interpretação de 
fotos aéreas e trabalhos de campo, onde foram 
coletadas am ostras sedim entares para análise 
granulométrica, tendo sido efetivadas datações com 
c 14 com as amostras de madeira e conchas.

Dessa análise integrada resultou um mapa 
de vulnerabilidade am biental, onde os diversos 
modelos foram avaliados com as classes: baixa, 
moderada, alta, muito alta e crítica, e no mapa 
de suscetibilidade de riscos naturais os índices 
de declividade e tipo de uso do solo possibilita­
ram avaliar os modelados com as classes de pro­
babilidades de riscos a enchentes e deslizamentos, 
que variam de baixa ou nula, moderada, alta e 
crítica..

Com o intuito de chamar a obtenção para a 
responsabilidade da sociedade civil e das institui­
ções governamentais diante dos impactos causa­
dos ao ambiente, e às vítimas, elaborou-se um texto 
de apoio complementar a este estudo referente a 
tópicos da legislação ambiental.

Através das formas de abordagens adotadas 
neste pesquisa espera-se poder estar contribuindo 
para o planejamento do uso do solo urbano. 
Palavras-chave: geoambiental; enchentes; 
escorregamentos.

^ f A n á l i s e  am biental da região de  Corumbá/ 
MS: caracterização da paisagem  e  problem as 

am bientais. (TD)

Jú lio  César Gonçalves

Neste trabalho realizou-se a caracterização 
da paisagem e o levantam ento dos problemas 
ambientais da região de Corumbá, abrangendo cer­
ca de 2.416 km2, distribuídos pelos municípios de 
Corumbá e Ladário no estado de Mato Grosso do 
Sul e parte das províncias bolivianas de Porto Sua- 
res, Paradeiro, Porto Quijarro e Arroyo Concepcion. 
TTata-se de um trabalho da análise ambiental inici­
ado como mapeamento temático (1:100.000), ba­
seado no conhecimento da análise integrada dos 
meios natural/sócio-econômico e instrumentada 
pelas técnicas de sensoriamento remoto e da car­
tografia automatizada digital. A sistematização se­
guiu a metodologia proposta por Libault (1571), 
que apresentou elevado grau de eficiência nos re­
sultados alcançados com possibilidades de aplica­
ções a outros estudos geográficos. Os resultados 
obtidos permitem afirmar que a sustentabilidade 
das atividades econômicas necessitam de um pla­
nejamento integrado dos processos produtivos para 
que estes se estabeleçam de forma harmoniosa e 
adequada às características ambientais da paisa­
gem. Este exercício de integração das abordagens 
sistêmica. Do território e da paisagem mostrou-se 
válido para a determinação da análise ambiental 
ou geográfica da região de Corumbá. 
Palavras-chave: caracterização da paisagem; 
problemas ambientais; região; análise integrada; 
ambiental

^^^Fãtores: form adores da paisagem  
litorânea. A Bacia do Guaratuba,

São Paulo. (TD)

Brasil Márcio Rossi

O estudo teve por objetivo caracterizar e 
correlacionar os elementos do meio físico biótico, 
drenagem, geologia, formas de relevo, cobertura
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vegetal, solos e uso da terra, através da interpre­
tação de fotografias aéreas, imagens de satélite e 
trabalhos de campo, bem como testar a técnica 
de am ostragem circular de rede de drenagem 
para identificar unidades de mapeamento de so­
los no complexo Serra do Mar em São Paulo, que 
correspondem a áreas de difícil acesso, escarpa­
das, com densa rede de drenagem e densamente 
florestadas. A bacia do Guaratuba caracteriza-se por 
apresentar distintos compartimentos: a planície li­
torânea, onde ocorrem sedimentos marinhos e 
flúvio-marinhos sobre os quais se desenvolve uma 
vegetação pioneira, herbácea e arbórea, com so­
los que apresentam em geral hidrorr.orfismo (podzol 
e glei); o planalto, caracterizado por gnaisses com 
feições amorreadas, alternando solos podzólicos 
cambissolos e litólicos sob floresta pluvial tropical; 
e, as serras e escarpas abruptas, revestidas por for­
mações superficiais pouco espessas (litossolos e 
cambissolos) sobre granito, recobertas pelas flo­
restas tropicais. Apresenta clima com precipitações 
acima de 2.000 mm por ano, sem estação seca de­
finida e temperatura média anual de 19 a 25°C. 
Como resultado foram produzidos os mapas da 
rede de drenagem, geologia, formas de relevo, 
declividade, hipsometria, vegetação e solos. Ela­
boraram-se também 48 amostras circulares de 50 
ha distribuídas pelos compartimentos do planalto, 
escarpa e p lanície lito rânea na bacia do rio 
Guaratuba, trabalhando-se ainda, pontualmente em 
detalhe, com toposseqüências pedológicas. Con­
cluiu-se com o estudo de amostras circulares, que 
o padrão de drenagem indica as formações geoló­
gicas predominantes, enquanto o número de rios 
e seus índices correlatos indicam os solos e o ma­
terial superficial. A aplicação estatística aos índi­
ces de número, comprimento de rios, relevo, de­
clive, geologia e vegetação mostrou-se mais efici­
ente na separação de grupamentos de solos nos 
subcompartim entos, agrupando am ostras com 
m esm as associações de solos, facilitando o 
mapeamento.

Conclui-se, ainda, que os elementos influ­
enciam a distribuição e composição dos solos, de­
vido à relação infiltração/deflúvio, que comanda o

desenvolvimento e espessura dos mantos de altera­
ção, modelando a topografia e, consequentemente, 
propiciando a instalação da vegetação. Para as zo­
nas litorâneas, o relevo, a vegetação natural e o 
material geológico delimitam e definem unidades 
de solos distintas, podendo estes, serem mapeados 
por meio desses elementos. Assim a vegetação 
exuberante e o clima local quente e úmido em toda 
a bacia, permitem dizer que na planície litorânea, 
as formas de relevo e a drenagem são os princi­
pais fatores no desenvolvimento dos solos, enquan­
to na escarpa e planalto, a declividade e o material 
de origem tomam-se mais decisivos. Observa-se 
portanto, uma relação direta entre os compartimen­
tos morfológicos, a vegetação natural, a geologia 
e os solos nesta bacia hidrográfica, enquanto o 
detalhamento por toposseqüências, indica proces­
sos de transformação e evolução morfopedológicos, 
como as passagens de solos podzóis para glei e de 
podzóis para solos orgânicos, que fornecem indí­
cios sobre a gênese e evolução da paisagem.

O trabalho de mapeamento da zona litorâ­
nea, permite extrapolar os resultados para áreas 
contíguas, definindo as associações de solos, bem 
como a estrutura da cobertura vegetal natural e as 
formas de relevo presentes. Este fato deve ser ob­
servado em zonas que apresentem material ge­
ológico similar (granitos, gnaisses e respectivos 
sedimentos).
Palavras-çhave: fotointerpretaçáo; relação solo/ 
paisagem; amostra circular; mapeamento

—̂ 7 Paisagens preferidas e  transform ação da 
paisagem  na área de transição urbano-rural na 

grande São Paulo: capela do Alto. (TD)

Pedro de Souza Quevedo Neto

Este trabalho teve por objetivo estudar a 
paisagem da área rural do município de Capela do 
Alto, que vêm sofrendo intensas transformações ge­
radas pela modernização das atividades agropecuárias 
e pela proliferação de residências secundárias.

As residências secundárias constituem uma 
alternativa de desenvolvimento sócio-econômico
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para a área estudada. Assim, procurou-se, por meio 
das teorias e metodologias desenvolvidas no ramo 
da cogniçáo ambientar, identificar as paisagens 
preferidas, as avaliações, as atitudes e as expecta­
tivas diante das transformações da paisagem, tais 
como expressas pelos diferentes grupos sociais.

Os resultados permitiram concluir que as 
transformações, como hoje ocorrem, podem com­
prometer as qualidades da paisagem. Nesse senti­
do, foram sugeridas algumas iniciativas visando a 
exploração do turismo rural e a manutenção das 
qualidades da paisagem segundo as perspectivas 
dos grupos envolvidos.
P alavras-chave: paisagem preferida; cognição 
ambiental; residências secundárias; área de 
transição urbano-rural

- ^ B a n c o s  de dados geográficos e  redes
neurais artificiais: tecn o lo g ia s de apoio à

g estã o  do território. (TD)

José Simeáo de Medeiros

Este trabalho apresenta o desenvolvimen­
to de um instrumento de apoio à gestão territorial, 
denominado Banco de Dados Geográficos - BDG, 
constituído de uma base de dados georreferenciadas, 
de um sistema de gerenciamento de banco de da­
dos, de um sistema de informação geográfica - S1G 
e de um simulador de redes neurais artificiais 
SRNA. O roteiro metodológico adotado permitiu a 
transposição do Detalhamento da Metodologia para 
Execução do Zoneamento Ecológico-Econômico 
pelos Estados da Amazônia Legal (Becker e Egler 
[10]) para um modelo conceituai materializado no 
BDG, que serviu de suporte para a criação de uma 
base de dados geográficos, na qual utilizou-se os 
conceitos de geo-campos e geo-objetos para mo­
delagem das entidades geográficas definidas por 
Becker e Egler [10] e Crepani et alli [31]. Através 
deste ambiente computacional foram realizados 
procedimentos de correção e refinamento dos da­
dos do meio físico e sócio-econômicos, de inter­
pretação de imagens de satélite e análises e com­
binações dos dados, que permitiram definir unida­

des básicas de informação do território, a partir 
das quais foram geradas as sínteses referentes à 
potencialidade social e econômica, à sustentabilidade 
do ambiente, aos subsídios para ordenação do ter­
ritório, incluindo orientações à gestão do território 
na área de estudo localizada no sudoeste do esta­
do de Rondônia. Sobre os dados do meio físico, 
foram utilizadas duas técnicas de análise geográfi­
ca: álgebra de mapas e rede neural artificial, que 
produziram cenários relativos à vulnerabilidade na­
tural à erosão. A análise das matrizes de erros ob­
tidas da tabulação cruzada entre os cenários, reve­
lou uma boa exatidão global (acima de 90%) entre 
os cenários obtidos através da modelagem via ál­
gebra de mapas e via rede neural artificial e, uma 
exatidão global regular (em torno de 60%), quan­
do foram comparados os cenários obtidos via ál­
gebra de mapas e via rede neural artificial com o 
cenário obtido pelos procedimentos manuais su­
geridos por Crepani et alli [31].
Palavras-chave: gestão do território; SIG; 
redes neurais

Análise dos p rocessos erosivos e da 
fragilidade am biental na bacia do 

Rio Keller - PR. (TD)

Myrian da Silveira Reis Nakashima

Este trabalho apresenta uma propos­
ta m etodológica para o estudo da fragilidade 
ambiental baseada nos graus de fragilidade atri­
buída ao relevo-solo e aos graus de proteção per­
tinentes ao uso da terra/vegetação. Fundamentada 
nestas constatações, propõe-se a classificação da 
fragilidade ambiental para a Bacia do Rio Keller- 
PR, apoiada nas análises laboratoriais efetuadas nos 
horizontes dos diferentes tipos de solos, bem como 
nos ensaios de campo, utilizando o penetrômetro 
de bolso (que mede a resistência à penetração de 
cada um destes horizontes) e o infíltrômetro de su­
perfície e subsuperfície. Táis procedimentos levam 
à compreensão da fragilidade ambiental (relação re­
levo - solo, uso da terra) evidenciando e localizando 
as classes com maior potencial erosivo (mais "ins-
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táveis") e a menos susceptíveis ao desencadeamento 
desses processos (mais "estáveis").

Os resultados alcançados com a pesquisa 
demonstram:

Baixa fragilidade ambiental inerente aos al­
tos topos esculpidos no basalto amigdaloidal (0%  - 
6%  de declividade), que abrigam latossolo roxo, 
café ou cultivo temporário. Sua vinculação com as 
classes texturais compreendendo argila e argila pe­
sada, com índices de infiltração muito rápidos a 
rápidos, que podem ocasionar processos erosivos 
voltados para a erosão laminar.

Fragilidade média nas vertentes (de 0%- 
12%, 12%-20%, de declividade), detentoras de 
basalto amigdaloidal, com terra roxa estruturada 
ou de basalto de estrutura maciça com solos ra­
sos. O uso da terra é caracterizado por cultivos tem­
porários ou pastagem. Classe textural franco-argi- 
la-siltosa, franco-siltosa e índice do infiltrômetro de 
subsuperfície muito rápido (solos rasos), muito len­
to (terra roxa estruturada) neste caso, os processos 
erosivos estão voltados para a incisão em sulcos.

Alta fragilidade ambiental das vertentes com 
forte declividade (20%-3%, >3)%) e dos fundos de

vales e planícies fluviais, compostos por basalto de 
estrutura m aciça ou por basalto am igdaloidal 
recobertos por solos rasos, solos orgânicos, ou 
solos aluviais utilizados com pastagem. Classes 
texturais franco-argila-siltosa, argilo-siltosa, fran­
co-siltosa; índice de infiltração sub-superficial muito 
rápido (solos rasos), lento (solos aluviais); proces­
sos erosivos vinculados a: escorregamentos, mo­
vimentos coletivos de solos, incisão em sulcos, 
ravinas, voçorocas.

A elaboração das cartas embicas, na escala 
1:50.000, (hipsométrica, clinográfica, geológica, 
geomorfológica, das formas associadas aos pro­
cessos erosivos atuais, de solos, de uso da terra/ 
vegetação, de fragilidade ambiental da relação re- 
velo-solo), aliadas às análises laboratoriais e aos 
ensaios de campo, constituem dados fundamen­
tais para os estudos de planejamento ambiental. 
Esses procedimentos são importantes para a com­
preensão da dinâmica erosiva, bem como para a 
proposição de diagnósticos e prognósticos, visan­
do à preservação do ambiente.
Palavras-chave: processos erosivos; fragilidade 
ambiental

G eografia Humana

- ^ P t i r a  onde vai o  que sobra: o  destino  
final dos resíduos só lid os na 

grande São Paulo. (DM)

Marco Antonio Fialho

Essa dissertação analisa a questão dos resí­
duos sólidos na região Metropolitana de São Paulo. 
O estudo parte de uma recomposição histórica dos 
serviços de limpeza pública e das características das 
diversas soluções para o destino final do lixo. Em 
seguida, realizamos uma extensa pesquisa empírica

junto às administrações municipais, de forma a le­
vantar a situação dos serviços de coleta e, especial­
mente, das soluções de destino Final. A pesquisa 
mostra uma crescente dificuldade na definição de 
novas áreas para destino final pelas restrições es­
paciais para esse uso, considerando-se o processo 
de urbanização. A investigação aponta como possí­
vel cominho para a solução de tal impasse a gestão 
integrada para a operação de áreas de destino final 
comum para vários municípios.
Palavras-chave: lixo; resíduos sólidos; 
aterro sanitário
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-^^¡Transporte e  cidadania na cidade de  São  
Paulo - inserção e  exclusão  

no esp a ço  urbano. (DM)

Flávia Ulian Mendes

O presente trabalho foi motivado pela nos­
sa preocupação com a busca da cidadania e me­
lhor qualidade de vida na cidade de São Paulo.

O direito ao entorno, isto é, a inserção do 
indivíduo no espaço urbano é condição para a cons­
trução de uma cidadania plena. lio entanto, esse 
direito não está sendo conquistado pela limitação 
da mobilidade dos pretensos cidadãos de São Pau­
lo.

Quem tem sua mobilidade limitada, tem 
menos condições de trabalho, estudo, lazer, rela­
cionamentos, entre outros, do que quem tem me­
lhores condições de se deslocar no espaço urba­
no.

O tempo excessivo gasto nos deslocamen­
tos efetuados tento por transportes individuais 
como coletivos, sendo estes últimos geralmente de 
baixa qualidade, interfere na conquista de uma 
completa cidadania.

Analisamos a forma urbana de São Paulo, 
sua ocupação, seu crescimento populacional e eco­
nômico, o processo de expulsão da classe traba­
lhadora para a periferia, a instalação da indústria 
automobilística e o modelo rodoviário adotado pelo 
país, entre outros, bem como as modalidades de 
transporte utilizadas no município.

A população que ocupa as faixas de renda 
inferiores são as que menores índices de mobili- 
dades apresentam, possuindo menos acesso ao 
espaço urbano. Essa população, que depende dos 
transportes coletivos, enfrenta um perverso cotidi­
ano de espera pelo ônibus e trens, e de longos 
deslocamentos, gastando até 8 horas nas viagens 
entre a casa e o trabalho.

Os usuários de automóveis particulares são 
responsáveis por 50% das viagens motorizadas re­
alizadas na Região Metropolitana de São Paulo. O 
uso excessivo do transporte individual interfere no 
aumento dos congestionamentos e na piora da

qualidade das viagens realizadas por ônibus.
A organização de movimentos que reivin­

diquem melhor tratamento do "cidadão no que se 
refere aos transportes é um passo em direção à 
construção da cidadania. A preocupação com a 
humanização dos transportes possibilitará maior 
inserção dos "usuários-cidadãos" no espaço urba­
no, contribuindo para a construção de uma socie­
dade cidadã.
Palavras-chave: transporte; espaço urbano; cida­
dania; São Paulo; mobilidade

Balneário Camboriú: D esenvolvim ento de  
uma cidade litorânea. (DM)

Magda Starke Lee

Esta pesquisa procurou desvendar o pro­
cesso de urbanização de Balneário Camboriú (SC), 
objetivando a compreensão da produção do espa­
ço de uma cidade litorânea. Constatamos, que o 
processo de urbanização de Balneário Camboriú 
se coloca como um processo de rupturas espaço, 
temporal, uma vez que ocorreu a transformação 
da forma urbana horizontal, para uma forma urba­
na vertical.

Percebemos que a parceria criada entre a 
indústria da construção civil e do turismo, foram 
os agentes condutores de tais transformações. As­
sim, esta nova forma urbana, se deve à atuação 
destas indústrias, que promoveram uma remode­
lação do uso e ocupação do solo, em Balneário 
Camboriú.
Palavras-chave: urbanização; verticalizaçáo; cons­
trução civil; turismo

^ ,O lixo urbano de Aquidauana-MS:
D iagnóstico, a sp ec to s não técn icos  

e m edidas m itigatorias. (DM)

Roberto Ortiz Paixão

Atualmente o lixo é um dos maiores proble­
mas com que se depara as sociedades contemporâ­
neas. Este trabalho direciona esforços para o en-
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tendimento do lixo urbano de Aquidauana - MS.
A pesquisa busca compreender a evolução 

do problema a partir abordagem em dois campos 
de análise: empíricamente através de extenso di­
agnóstico e teoricamente através de reflexões so­
bre aspectos não técnicos do lixo urbano. Ho diag­
nóstico foram levantados dados primários de gran­
de importância para o gerenciamento do lixo e ado­
ção de medidas mitigatorias. Ho campo teórico bus- 
cou-se subsidios que permitam compreender a 
necessidade de atenção aos aspectos que podem 
comprometer a abordagem meramente técnica do 
lixo urbano: cotidiano, história local, política, eco­
nomia, etc...

Ao fim do trabalho, são apontadas medi­
das que possam minimizar os problemas decor­
rentes do que se entendeu como ingerência ou 
descaso administrativo, sobretudo nas administra­
ções dos dez últimos anos.
Palavras-chaves: Aquidauana; lixo urbano; diag­
nóstico de lixo; aspectos lixo; administração lixo

^ , R epresen tações gráficas por m apas para o  
estu d o  da agropecuária do m unicípio  

d e São J o sé  do  Povo - m icrorregião  
de R ondonópolis. (DM)

Mirian Terezinha Mundt Demamann

Esta pesquisa analisa o mapa como veí­
culo de comunicação avaliando sua eficácia, no 
estudo da agropecuária para o Município de São 
Jo sé  do Povo, m icroregiáo de Rondonópolis/MT, 
tentando buscar a melhor forma de representa­
ção, ou seja, aquela que melhor transmite a in­
formação.

Hesse sentido, antes de m encionar os 
problemas metodológicos, examinar a literatura 
onde se poderia discutir qual o papel reservado às 
representações gráficas ( na forma de mapas) usa­
dos na geografia e sua respectiva linguagem para 
desenvolver a comunicação cartográfica. Em segun­
do lugar, examinar a discussão sobre a natureza e 
o alcance dessa linguagem, ou seja, se tais repre­
sentações (os mapas) seriam os mais adequados

para desenvolver um trabalho científico desta na­
tureza em geografia.

Iniciou-se o trabalho com base nos objeti­
vos propostos dentro da perspectiva metodológica, 
baseada nas colocações de BERTH (1973) e ou­
tros co laboradores, com a u tilização de um 
referencial teórico integrante ao domínio do sis­
tema semiológico monossêmico. 
P alavras-chave: representações gráficas; geo­
g rafia ; m apa; carto g rafia  tem ática ; sistem a 
sem iológico monossêmico

- ^ F e i t o  a ferro, fogo  e  fumaça: 
im plicações do carvoejam ento  
no su d este  Paranaense. (DM)

Cincinato Marques de Souza Jún ior

O presente trabalho é resultado de uma 
reflexão sobre as implicações sócio-ambientais do 
processo de carvoejamento na região amazônica. 
Com a implantação do Projeto Grande Carajás na 
região, o discurso desenvolvimentista dava conta 
de uma nova região que produziria gusa, diferen­
tes ligas m etá licas, aço e outros m ateria is 
metalúrgicos, para criar ao longo da EF Carajás uma 
zona metalúrgica. Dez anos depois da instalação 
das sídero-metalúrgicas na área, a economia da 
região se articula basicamente com o fabrico do 
carvão vegetal.
P alavras-ch ave: am azonia; siderurgia; carvão 
vegetal

^ , 0  esp aço  rural do cen tro -oeste  brasileiro:
perfil da distribuição d os im óveis 

e  das principais atividades  
agropecuárias p ó s-1 9 7 0 . (DM)

Mário Pires de Almeida Olivetti

O estudo teve como objetivo específico 
identificar e analisar as alterações ocorridas na or­
ganização do espaço rural da região Centro-Oeste 
do Brasil, no período 1972 a 1992.

Para com preender a dinâm ica ao longo
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desse período, direcionou-se a análise para dois 
aspectos: o primeiro, determinando a distribuição 
do espaço fundiário, o segundo identificando as 
principais atividades agropecuárias desenvolvidas 
pelos produtores rurais nesse espaço. Identifica­
ram-se as estruturas diferenciadas no espaço e no 
tempo, para a região, utilizando-se técnicas 
multivariadas ( análises fatorial e de agrupamen­
tos).

Os resultados obtidos proporcionaram um 
panorama das mudanças ocorridas no espaço 
rural do Centro-Oeste brasileiro. Detectou-se que 
a estrutura agrária sofreu mudanças nos diferen­
tes estratos de área em decorrência dos incentivos 
dados para a ocupaçáo de novas áreas; porém, no 
conjunto, em termos de concentração dos imóveis, 
não ocorreram mudanças significativas. As trans­
formações no organização do espaço rural, pela 
expansão espacial das atividades ou por modifica­
ções estruturais na forma de produzir e na posse 
da terra, ao se processarem diferencialmente no 
espaço, acentuam as disparidades internas nessas 
nessa região. Em grandes áreas anteriormente ocu­
padas com atividades agropecuárias praticadas de 
forma tradicional, novas formas de produção se im­
puseram, principalmente o avanço da cultura da 
soja deslocando e excluindo de diversas ativida­
des.
Palavras-chaves: espaço-rural; estrutura agrária; 
produção agropecuária

-^ ¡O  autom óvel e  a cidade de São Paulo: a 
territorialização do p rocesso  de m odernização  

(e de seu  co lap so). (DM)

Tãtiana Schor

Podemos, com a análise da mercadoria 
Automóvel, estudar o processo de modernização. 
Através do Automóvel, pelo fato de seu consumo 
realizar-se na esfera pública, no urbano, que o 
processo territorializa-se. Buscamos estudar essa 
territorialização em um lugar no qual o consumo 
do Automóvel encontra seu limite físico: a cidade 
de São Paulo. Pode-se analisar tal dificuldade como

trava tanto do consumo dessa mercadoria em parti­
cular quanto do processo que territorial iza. 
P alavras-chave: Automóvel; São Paulo; proces­
so de modernização

^ | 0  e stad o  e  as políticas do urbano 
em  São Luís. (DM)

Antonio Jo sé  de Araújo Ferreira

O Estado e as políticas de urbano em São 
Luís. Parte-se da hipótese de que o conhecimento 
das formas como o Estado atua no espaço propor­
ciona a compreensão acerca da efetivação de polí­
ticas urbanas. Analise-se, a partir do materialismo 
histórico e dialético no Estado do Maranhão e na 
cidade de Sáo Luís Meste, procede-se à identifica­
ção dos agentes sociais atuantes na produção do 
espaço, considerando-se à medida que emergem 
de acordo com quatro períodos (1612-1875, 1876- 
1950 e 1971-1998) em que se enfatiza o último 
devido à diversificação de ações e estratégias do 
Estado. Verifica-se vínculo entre os três níveis de 
governo, capitaneado pelo Federal que priorizou 
políticas setoriais e macroeconômicas em detri­
mento da urbana. Propõe-se, portanto, definir e 
efetivar a política urbana ao nível estadual e muni­
cipal, atualizar o plano diretor de São Luís, diag­
nosticar o domínio útil e/ ou pleno da ilha do 
Maranhão, desenvolver ações articuladas, e implan­
tar o plano metropolitano.
Palavras-chave: Estado; política urbana; São Luís; 
proposições

sam pauleiros do alto  
Sertão da Bahia. (DM)

Ely Souza Estrela

rio alto sertão da Bahia surgiu um tipo 
humano/social bastante característico das cha­
madas comunidades tradicionais.

O sampauleiro era todo indivíduo que dei­
xava seu local de origem para procurar em terras
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de São Paulo condições de trabalho e sobrevivên­
cia. O sam pauleiro típico caracterizava-se pelo 
constante ir-e-vir, tornando-se um elo de ligação 
entre o centro-sul e as comunidades sertanejas. 
Partindo desse tipo humano/social, procurei estu­
dar a m obilidade espacial como um processo, 
enfatizando sua complexidade, buscando entender 
seus múltiplos aspectos. Procurei traçar um perfil 
dos sampauleiros acompanhando os laços por eles 
trilhados, estudando seu cotidiano, tanto no pro­
cesso de deslocamento quanto no lugar de origem, 
bem como o papel que representaram nas comu­
nidades de origem.

Dediquei espacial atenção ao estudo das 
representações sociais associadas a São Paulo, 
buscando compreender o contexto em que fo­
ram criadas, os interesses em jogo e os agentes 
sociais responsáveis por sua propagação no inte­
rior do Brasil. Busquei verificar também o alcan­
ce dessas representações sociais e o papel que 
desempenharam no incremento do deslocamento 
populacional dirigido para São Paulo, que teve curso 
no Brasil desde as primeiras décadas deste século 
até recentemente, quando ocorreu relativa retração. 
Palavras-chave: sampauleiros; deslocamento; co­
tidiano; representações

^^ ^G eografla  do in(visível) - o  esp aço  do
Kardecismo em  São Paulo. (TD)

Alberto Pereira dos Santos

A Geografia do (in)visível é um estudo ge­
ográfico sobre o Kardecismo ou Espiritismo, no 
qual busca-se analisar e explicar o processo de 
construção do espaço do espiritismo, sua dinâmi­
ca e interação na sociedade brasileira, tendo como 
referencial a cidade de São Paulo no período de 
1994 a 1998.

"Geografia do (in)visível" é uma expressão 
criada para simbolizar e definir o que denomina­
mos de espaço do espiritismo. Esta categoria tem 
um sentido relacionai, isto é, representa o espaço 
visível ("este mundo") e o espaço invisível ("outro 
mundo") numa relação de complementaridade.

O espaço visível se refere ao que se deno­
mina em Geografia de espaço geográfico ou social 
(constituído por territorialidade, território e popu­
lação espíritas). O espaço invisível se refere à sub­
jetividade, às idéias, à filosofia do espiritismo que 
habita a consciência da população espírita.

Originado na França, a partir de 1857, o 
Kardecism o (de Allan Kardec, 1804-1869) se­
meou-se no fértil solo da religiosidade brasileira, 
começando por parte da elite intelectual (médicos, 
professores, advogados etc) e se difundiu por qua­
se todos os meios sociais, ainda que com algumas 
nuanças.

Para seus adeptos, o Espiritismo represen­
ta uma tríplice doutrina- religião, filosofia e ciên­
cia. Religião, porque tem o Cristo como modelo de 
perfeição espiritual e moral para a humanidade. 
Filosofia, porque tem a reencarnação como princí­
pio fundamental para a compreensão da justiça 
divina. E, Ciência porque defende a lei da evolução 
e a lei de causa e efeito para a explicação racional 
das relações entre os fenômenos visíveis (corpo­
rais) e invisíveis (espirituais), do micro ao macro 
Cosmo.

Em bora represente uma m inoria socio- 
cultural no Brasil e no mundo, o movimento es­
pírita vem crescendo significativamente na atua­
lidade e tem representado, ao mesmo tempo, 
resistência à sociedade de consumo materialista 
e uma das alternativas sócio-culturais para a hu­
manidade.

Ho Kardecismo, ou Espiritismo, não há a 
d icotom ía esp írito  versus m atéria, mas sim 
imbricaçáo, complementaridade e interação entre 
ambos elementos. Contudo, essa relação é dialética 
e evolutiva. O princípio fundamental do Kardecismo 
está na relação permanente entre o mundo visível 
(material) e o mundo invisível (espiritual).

Cabe, portanto, à razão e ao bom senso 
humano discernir o bem do mal, escolhendo o 
caminho para a construção da sociedade planetá­
ria a partir dos princípios iluministas de igualdade, 
liberdade e fraternidade.
Palavras-chaves: espaço visível; espaço invisível; 
kardecismo; espírito; espiritismo
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construção da usina hidrelétrica e  a  
redivisão político-territorial na 

área d e  Tucuruí - PA. (TD)

Gilberto de Miranda Rocha

O presente estudo trata dos processos de 
redivisão político territorial na área de Tücuruí (PA). 
A construção da usina hidrelétrica implicou em 
profundas transformações à estrutura espacial do 
médio Tocantins na qual se insere a área de 
Tücuruí.

Ao a lte ra r tanto  ás cond ições sócio- 
ambientais e portanto a base material-geográfica 
sobre a qual dependia populações ribeirinhas, 
quanto as relações sociedade-natureza, também 
implicou em mudanças no quadro político-regio­
nal.

Aliado ás mudanças no uso e ocupação do 
território diversos atores sociais se inserem no 
quadro regional confutando com os atores pré-exis- 
tentes que levam à partilha territorial local. 
Palavras ch aves: Tücuruí; hidrelétrica; político- 
regional; território

-^^■pSistemas orbitais e  u so  do território.
Integração e letrôn ica  e  conhecim ento  digital 

do território brasileiro. (TD)

Ricardo Abid Castilho

O papel das novas tecnologias da infor­
mação na organização e uso do território pode 
ser evidenciado pela integração eletrônica e pe­
los meios técnico de apreensão e tratamento di­
gitais de dados ambientais. Os sistemas orbitais 
subdivididos em sensoriam ento remoto, coleta 
autom ática de dados am bientais, sistem a de 
posicionamento global e telecom unicações, re­
velam-se como um segmento muito particular das 
tecnologias da informação, em razão das caracte­
rísticas físicas e jurídicas do espaço extra-atmosfé- 
rico. A medição, observação e a comunicação ga­
nham em precisão, eficiência, velocidade e flexibi­
lidade em o advento dos satélites artificiais.

A adoção das técnicas orbitais no Brasil re­
vela que a informação medida por satélites conduz 
a um uso corporativo do território, atendendo aos 
interesses dos agentes hegemônicos da economia 
e da política. Uma análise do monitoramento agrí­
cola e ambiental, da comunicação de dados e da 
agricultura de precisão demonstra que o território 
brasileiro torna-se cada vez mais disponível para 
as grandes empresas e, ao mesmo tempo, cada 
vez mais enrijecido como um todo. O aumento da 
densidade informacional sem um correspondente 
aumento da densidade comunicacional, a desvalo­
rização de saberes locais, a racionalidade no trato 
do meio ambiente, o aprofundamento da divisão 
sócio-territorial do trabalho, a especialização dos 
lugares são algumas das conseqüências possibili­
tadas ou facilitadas pelos sistemas orbitais.

Tfata-se de uma integração eletrônica de 
pontos selecionados do território e de uma apre­
ensão estatística e periodicamente renovada da pai­
sagem, sustentando ações informadas que aten­
dem a interesses via de regra externo ao lugar. 
Palavras-chaves: uso do território; território; 
satélites; informação

espacialidade das m obilidades 
humanas - um olhar para o norte  

central paranaense. (TD)

Márcio Mendes Rocha

Os estudos de mobilidade nas Ciências So­
ciais são tratados em diversos ramos, como a Geo­
grafia, Economia, Sociologia, entre outros. São 
ordens explicativas que analisam ângulos de um 
fenômeno complexo e de grande importância, à 
medida que a evolução das sociedades humanas 
apresenta um dinamismo complexo de seus pro­
cessos de transformação. A compreensão deste 
dinâmica, em suas várias instâncias é tarefa que 
concerne às Ciências Humanas.

Esta pesquisa visa buscar um conceito que 
amplie as possibilidades de compreensão da mo­
bilidade. Para tanto foi criado o conceito de Mobili­
dade Humana, que é a interação de três ordens de
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mobilidade: mobilidade física; mobilidade centrada 
no trabalho e mobilidade social. Nascendo daí um 
conceito com maior totalidade.

A perspectiva transdisciplinar acompanha 
o percurso teórico-metodológico empreendido.

A partir deste instrumental teórico, a tese 
proposta neste trabalho é de que, mesmo numa 
região de dinamismo econômico, observa-se um 
processo de polarização de classes sociais. Para 
confirmar este tese, foi investigada a região norte 
central paranaense, mais especificamente, os qua­
tro principais municípios desta região, que sejam: 
Londrina, Maringá, Apucarana e Cambé. 
Palavra-chave: geografia regional; mobilidade 
humana; migração;força de trabalho; 
classes sociais

^ ^ tC id a d e , prom essa, exclusão  
O césio  137 em  Goiânia. (TD)

Clyce Louise Wiederhecker

Esse trabalho resulta de uma abordagem 
geográfica sobre o sujeito urbano. Sujeito que 
constitui-se na cidade a partir dos constrangimen­
tos que a própria vida urbana coloca. Ela mostra 
que o processo de sua constituição parte dos 
problemas que o atingem no lugar de sua vivência 
e no seu corpo. O estudo mostra que suas ações 
no intuito de tentar resolver a desordem nos lu­
gares da vida cotidiana o levou a configurar poli­
ticamente suas carências e buscar soluções para 
eles. Forma-se assim  um sujeito coletivo, cuja 
territorialidade é fundante.

A base empírica do trabalho foi dada pelo 
evento com o Césio-137 ocorrido em Goiânia, 
pois representa momento privilegiado, ao trazer 
à cena os diversos atores, por vezes obscureci­
dos no transcorrer do cotidiano urbano. Evento que 
ilumina dimensões mais amplas da organização 
sócio-espacial do país e permite desvendar ainda 
as marcas que, a forma da condução estatal da 
energia nuclear no Brasil imprime no espaço e na 
sociedade.

Que ilumina formas de trabalho urbano que 
servem de entrada para os destituídos, na cidade e 
sua permanência nela.

Ele aborda ainda o processo da produção 
de lugares, surgidos a partir desse evento, como 
moradores rejeitam a deposição do lixo radioativo 
em sua vizinhança e depois como elaborou a sua 
permanência devida a um processo hegemonizado 
pelo Governo através inclusive de ações repressivas.

Procura mostrar o evento como parte de 
uma rede mais ampla, no âmbito da sociedade e 
do espaço, percebê-lo pois, na sua dimensão de 
universalidade.
Palavras-chave: sujeito urbano; cidade; césio-137

^ , 0  im posto  territorial rural: 
renúncia, evasão fiscal e  inadim plência  

no estad o  de São Pãulo. (TD)

Jo sé  Gilberto de Souza

O presente trabalho apresenta resultados 
de pesquisa sobre a tributação da propriedade 
rural no Estado de São Paulo. A partir de uma 
análise acerca das estruturas do Estado e seu 
papel na reafirm ação da propriedade privada 
como instância isolada das condições sociais que 
a engendra e, portanto, dos instrumentos de tri­
butação e gestão territorial, verfica-se como o 
aparelho de Estado abdica por meio de práticas 
de renúncia fiscal e ineficiência administrativo- 
tributária, de seu poder de polícia permitindo 
índices de inadimplência e evasão fiscal do Im­
posto sobre a Propriedade Territorial Rural.

Desta maneira, realizando uma análise do 
ITR no Brasil; do processo de municipalizaçáo do 
tributo, ocorrido no período de 1961 a 1965, nos 
municípios de Bragança Paulista, Franca e Porto 
Ferreira e da centralização do imposto junto à União, 
ocorrida a partir de 1964, verifica-se as formas de 
tratamento legislativo e administrativo do impos­
to, detectando no período de 1995 a 1998 a exem­
plo do que ocorrera no período de municipalizaçáo, 
índices de evasão fiscal, inadimplência e práticas
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de renúncia, realizadas pelas esferas municipal e 
federal.

Apresenta, ainda, a pesquisa o perfil do 
Imposto Territorial Rural no Estado de São Paulo, 
estabelecendo relações entre o perfil do imposto 
com as formas de uso e ocupação do solo, seu grau 
de capitalização e o valor da produção agrícola no 
Estado, identificando assim a subtributação da pro­
priedade independentemente da atividade predo­
minante e seu grau de tecnificação e ou articula­
ção no mercado, permitindo constatar a capacida­
de contributiva do setor fundiário paulista no que 
tange a tributação da propriedade rural. 
Palavras-chave: planejamento territorial rural; 
tributação da terra; política fiscal; Estado; 
geografia agrária

-^ ^ D esen v o lv im en to  regional, ocupação do  
esp aço  rural e  o  m ercado de  trabalho no 

su d o este  do E stado de São Paulo. (TD)

Elizabeth Alves e ríogueira

Compreender a estagnação da região Su­
doeste do Estado de São Paulo constitui a busca 
maior deste documento. A despeito de pertencer a 
um dos Estados mais ricos e desenvolvidos do país, 
essa região apresenta um descompasso tanto eco­
nômico como social com fortes desequilíbrios in­
ternos, marcados sobretudo pelo deficiente nível 
de emprego, face à grande dependência da região 
do setor agrícola.

O estudo teve como objetivo principal in­
vestigar as razões do atraso abordando três aspec­
tos que pudessem elucidar e contribuir para o 
equacionamento do problema: a evolução históri­
ca da ocupação do espaço regional, a caracteriza­
ção atual do espaço rural e a dinâmica econômica 
que vem prevalecendo em períodos recentes, com 
vistas ao desenvolvim ento social, econômico e 
ambiental sustentado do Sudoeste paulista.

O instrumental teórica foi centrado nos con­
ceitos de região, formação econômico-social e di­
visão do trabalho. Para a sistematização do funcio­

namento de uma economia regional de base pri­
mária, o instrumental de análise utilizado concen­
trou o foco em um conjunto de aspectos importan­
tes, como a ocupação do solo e cadeias produtivas 
importantes para a região, variáveis chave para a 
compreensão do processo produtivo e distributivo 
presentes e divisar possíveis potencialidades regi­
onais.

Pode-se estabelecer como considerações 
finais a presença de algumas possibilidades agro­
nômicas, sócio-econômicas e de internalização 
de determ inadas cadeias produtivas visando a 
geração de emprego e renda, desde que supera­
dos o atraso tecnológico, as deficiências em infra- 
estrutura e de políticas regionais. 
Palavras-chaves: desenvolvimento regional; 
desenvolvimento rural; mercado de trabalho

^ ^ ^ E sp aço  e  im aginário social.
A luta pela terra em  Tucuruí. (TD)

Jo sé  dos Reis Santos Filho

Mosso trabalho lida com registros atuantes 
no processo de nomeação da Amazônia. Realiza­
mos isso através da apresentação de uma tríade 
matricial. Ela atua como pano de fundo de um sem 
número de expressões diferenciadas. Ela dá forma 
e sedimenta um conjunto de imagens que expres­
sam e representam a região. Grosso modo, é rica 
em recursos como terras, m inerais, vegetais. É 
vazia desde o ponto de vista demográfico, mas tam­
bém de capital, de meios de transporte, de veícu­
los de comunicação de massa, de cérebros, enfim, 
de cultura... É vulnerável já  que, sem defesas, está 
sempre à mercê de inimigos internos e externos. 
Trata-se de uma matriz presente nos formas sim ­
bólicas que dão conteúdo a ideologias referentes a 
Amazônia. É uma matriz questionada pelos movi­
mentos sociais e, em especial, pelas lutas pelo 
reassentamento da população atingida pela cons­
trução da barragem de Tücuruí.
Palavras-chave: amazonia; barragens; 
lutas pela terra; imaginário.
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< ^ fA s  políticas territoriais e  a criação do  
Estado do Tocantins. (TD)

Ycarim Melgaço Barbosa

A presente tese, tem por Finalidade, anali­
sar as políticas territoriais no Brasil, dando desta­
que à criação do Estado do Tocantins.

Nesse aspecto, há uma abordagem à Cons­
tituinte de 1987 e a consolidação do Estado do 
Tocantins quando surge a nova capital, Palmas.

Na tese destacou-se a contraposição entre 
o norte e o sul de Goiás, quando houve a repres­
são do contrabando de ouro e posteriormente na 
adoção do imposto de captação, evidenciando um 
dos primeiros atritos que serviriam de argumento 
aos defensores da divisão de Goiás, ainda no perí­
odo do império.

Continuando na pesquisa do processo his­
tórico de divisão de Goiás, foram destacados os 
dois vetos à criação do estado do Tocantins pelo 
poder executivo e ressaltado um detalhe importan­
te: que sua autonomia se efetivou apenas coma 
constituinte de 1987.

Um dos aspectos mais relevantes da pes­
quisa foi a constatação de uma ruptura entre os 
discurso na constituinte que defendia a "gente hu­
milde do norte de Goiás" as ações perpetradas 
após a consolidação do estado do Tocantins. 
Palavras-chave: território; fronteira; 
constituinte; Tocantins; Palmas

uso do centro da cidade de  
São Paulo e  sua possib ilidade  

de apropriação. (TD)

Glória da Anunciação Alves

Este trabalho discute como se processa o 
desenvolvimento da contradição entre apropriação 
e dominação do espaço urbano de São Paulo, em 
especial do "centro histórico" da metrópole.

Procura demonstrar como esse espaço se 
torna objeto de disputa e quais as estratégias que 
os diferentes agentes envolvidos (poder político,

iniciativa privada e população de modo geral) de­
senvolvem a fim de dominá-lo e/ou apropriá-lo.

Enquanto Estado e iniciativa privada, às 
vezes de modo interligado, às vezes independen­
te, disputam o uso do espaço, transformando-o 
em instrumento de domínio, as pessoas de modo 
geral tendem a apropriar-se do espaço com base 
no uso que dele fazem em sua vida cotidiana, tan­
to nos momentos do trabalho, como das festas e 
eventos que aí se realizam. Nesses momentos é 
possível o surgimento das insurgências contra o 
estabelecido pelas ações que normatizam o espa­
ço. Essas "transgressões" à ordem estabelecida po­
dem ser anunciadas pela arte que se faz tendo a 
cidade como tema e que já  apontam as tendências 
existentes enquanto projeto do vir a ser. 
P alavras-chaves: centro; centralidade; apropria­
ção; dominação; uso; São Paulo

-^ ^ 7 Professor de Geografía pede  
passagem : alguns d esa fíos no  

in ício da carreira. (TD)

Maria do Socorro Diniz

A análise das trajetórias de quinze profes­
sores de Geografia de ensino fundamental e mé­
dio em início de carreira profissional que traba­
lham em escolas públicas e particulares, localiza­
das na cidade do Rio de Janeiro, constituiu o obje­
tivo desta tese. A partir de relatos orais, foi 
construída uma história de aprender e ensinar ge­
ografia, contando com a interlocuçáo espacial de 
autores nacionais e internacionais que vêm discu­
tindo a formação docente.

O tecido se suas histórias foi urdido com 
fios da vida pessoal e do percurso profissional, 
impossível de separá-los. E nesse entrançado faz 
emergir três questões constitutivas de suas narra­
tivas essenciais para a compreensão do trabalho 
com a geografia ensinada: a escolha pela geogra­
fia "abre portas" para o mundo; a formação inicial, 
não atendem as necessidades da sua sala de aula, 
provoca "um choque com a realidade" levando-os 
a constatar que a "geografia que aprendem não é
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a que ensinam" e que a hierarquia do conhecimento 
acadêmico se reflete na desarticulação entre for­
mação específica e formação pedagógica.

Como questão nuclear, surgiu o "mal estar 
docente" que, afora situações específicas do pro­
fessor iniciante (insegurança, isolam ento, etc), 
mostrou ser a questão que perpassa toda cate­
goria, independentemente de tempo de carreira, 
provocando tensões, incertezas.... até mesmo aban­
dono da profissão, e que depende mais contexto 
histórico social de desvalorização do trabalho do 
professor do que das condições de formação.

Ta\ "mal-estar" não impede o entusiasmo 
desses jovens professores "buscadores" de saí­
da para melhor enfrentarem  a direção de suas 
ações. Assim, a partir da ação e reflexão sobre 
as dificuldades enfrentadas em sala de aula, par­
ticipam de "rede de reflexão e ação" que aca­
bam resultando em uma produção de saberes 
coletivos.
Palavras-chave: geografia; ensino; formação de 
professor; aprendizagem

de Janeiro: cidade e  
cidadania em  q u estão . (TD)

Márcio de Oliveira

A cidade do Rio de Janeiro  experimenta, na 
década de 1990, uma crise social que afetou pro­
fundam ente o desenvo lvim ento  da cidadania 
na cidade. Mo nosso caso entender, esta crise 
está relacionada a falência de um determinado 
modelo cívico-territorial que foi construído na ci­
dade a partir da Reforma Urbana de Pereira Pas­
sos. Este modelo de modernização da sociedade 
com base na intervenção do Estado no espaço ur­
bano, combinou-se com o discurso fundante da 
cidade que se apóia na oposição entre o "maravi­
lhoso" por um lado, e o "social degradado" por 
outro.

A crise deste modelo insere-se, em escala 
mundial, nos rumos tomados pelo desenvolvimen­
to da urbanização e da economia capitalista. A 
globalização, expressão deste momento, parado­

xalmente, enfraquece a cidadania que tem como 
referência o Estado nacional, ao mesmo tempo em 
que revaloriza o nível local, e portanto, o papel das 
cidades, nas redes mundiais.

Neste quadro, a gestão política das cida­
des tende para o empresariamento. Geral de seus 
atributos e atividades. As cidades passam a ser 
objetos de marketing e ganha corpo a "cidadania 
de mercado" na qual o cidadão confunde-se com 
o consumidor, o cliente, o usuário. Vender uma 
boa imagem da cidade é um trunfo importante 
para atrair investimentos externos. O projeto RIO 
CIDADE, ao buscar o resgate da cidadania pela 
recuperação da imagem da cidade vem de en­
contro às necessidades deste novo momento. Ele 
expressa a reconstituição de um pacto político- 
territorial que reordena os limites da segregação 
social na cidade.
P alavras-chaves: Rio de Janeiro ; cidadania de 
mercado; território

- ^ N o s  confins da m etrópole: o  urbano às  
m argens da represa Guarapiranga 

em São Paulo. (TD)

Sérgio Manuel Merêncio Martins

A partir das tendências de deterioração na 
qualidade das águas da represa Guarapiranga, um 
dos principais mananciais para o abastecimento de 
água da região metropolitana de São Paulo, que se 
agravaram durante os anos 80, sobretudo em fun­
ção do aporte de esgotos domésticos oriundo da 
extensão precária do tecido urbano na área cor­
respondente à bacia hidrográfica sob fortes restri­
ções desde a instituição da chamada lei de prote­
ção aos mananciais em meados do decênio anteri­
or, a atuação do Estado passou a se valer de ou­
tros instrumentos para enfrentar a realidade urba­
na perante a qual aquele aparato legal mostrou-se 
flagrantemente inócuo para o cumprimento de seus 
propósitos formais.

O Programa de Saneamento Ambiental da 
Bacia do Guarapiranga, esboçado inicialmente no 
âmbito da Companhia de Saneamento Básico do
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Estado de São Paulo, de acordo com as preocupa­
ções referentes à elevação nos custos para o trata­
mento das águas do reservatório, bem como com 
as potenciais implicações â ampliação do Sistema 
Adutor Metropolitano decorrentes de tal compro­
metimento, foi redimensionado por equipes do go­
verno estadual e do Banco Mundial, que passou a 
ser um de seus financiadores. Passando a contar 
com uma arquitetura institucional cujos pressupos­
tos e objetivos, como constam nos documentos 
oficiais, incluem a participação das diversas ins­
tâncias do governo estadual e dos governos muni­
cipais que têm interesses específicos na represa, a 
participação de entidades representantes da socie­
dade civil, de forma a garantir uma legitimação das 
ações/medidas que venham a ser implementadas', 
e a constituição de uma unidade de gerenciamento 
com vistas à centralização das ações de coorde­
nação e supervisão de sua consecução, "em res­
posta à demanda do próprio Banco', o Programa 
Guarapiranga foi apresentado como uma espécie de 
experiência preparatória à concepção de uma nova 
política' voltada aos mananciais. O que acabou ocor­
rendo ao final de 1997, fato saudado por vários pro­
fissionais e estudiosos.

Consentânea com um modelo institucional 
engendrado no sentido de emoldurar os conflitos 
e contradições envolvidos no uso das águas no 
quadro do que se convencionou denominar de 
gerenciamento dos recursos hídricos, a 'nova po­
lítica' foi fortemente bafejada pela ecologização 
da questão urbana. A partir das indicações da in­
corporação decisiva de tais representações da 
urbanização pela ação do Estado, observei, neste 
trabalho, que as concepções sobre a vida social a 
partir da definição dos papéis e lugares a serem 
ocupados pelos indivíduos para a manutenção do 
equilíbrio 'da casa" atualizam e complementam as 
práticas historicam ente utilizadas pelas classes 
dominantes, periféricas e heterônomas, para pre­
valecer no Brasil. A conformação de um arranjo 
institucional consagrado a por em cena o cidadão 
postiço e caricato, representado pelo usuário, 
ele próprio representante de uma dem ocracia 
dessubstancializada, atada ao mundo das merca­

dorias, ao movimento fantasmagórico das formas 
sociais produzidas pelos próprios homens, mas que 
se sobrepõem às necessidades sociais e se nutrem 
delas, tem reforçado a recusa secular das classes 
dominantes no Brasil ao reconhecimento do Outro 
e sua conseqüente negação às tentativas de cons­
tituição de um campo da política referido às ne­
cessidades advindas da sociedade civil com vistas 
à configuração de um espaço público enquanto 
práxis transformadora.
Palavras - chaves: rfletrópole; urbanização; 
estado; meio ambiente

^ ^ ^ P op u lação  e saúde: uma perspectiva  
geográfica - estu d o  de  caso  de  três áreas no 

m unicípio de São Paulo: 1 9 8 0 -8 2 . (TD)

Carmen Soledad Aurazo de Watson

Ao longo dos últim os vinte anos, a evo­
lução dos indicadores demográficos demostra a 
consolidação de algumas tendências. O quadro da 
população nos dias de hoje aparece dominado 
por uma redução da taxa de crescimento da po­
pulação, concentração nas cidades acim a de 
100.000 habitantes e acelerado adensam ento 
das regiões metropolitanas. A explosão das gran­
des aglomerações urbanas desnudou a insufici­
ência dos equipam entos e da infra-estrutura ur­
bana, colocando novos desafios para política pú­
blicas.

O debate sobre a problemática da saúde 
nos últimos vinte anos propiciou a emergência de 
novos enfoques e paradigmas para o setor, dentre 
os quais se destacam o da universalização e o da 
descentralização.

A divisão de tarefas entre as esferas inter­
venientes na área da saúde, federal, estadual e 
municipal, sancionada nos diversos instrumentos 
normativos do setor, não impede o surgimento de 
eventuais conflitos entre elas.

Este trabalho procura mostrar de que for­
ma as diretrizes que norteiam tais ações se relaci­
onam com o espaço, isto é procura demonstrar que 
existem diversos fatores que não são levados em
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conta, de forma adequada, na avaliação da política 
de saúde.

Os especialistas em diversos estudos abor­
daram já  a lógica interna, e as concepções presen­
tes nos diversos modelos sugerido para o setor, o 
que tem se traduzido em medidas tendentes à ra­
cionalização dos recursos, gestão mista (com par­
ticipação do setor privado) e descentralização das 
ações ( com delegação de funções aos governos 
regionais e locais. Neste trabalho, pretende-se 
construir ao debate de uma perspectiva geográfi­
ca.

Esta tese sustenta que a avaliação das po­
líticas públicas, e de saúde em particular, deve 
levar em conta a relação das primeiras com o es­
paço no qual se inserem e são aplicadas. Depende 
que o espaço - entendido como um fenômeno so­
cialmente construído - ao mesmo tempo que re­
presentam um plano sobre o qual tomam forma as 
decisões dos diversos agentes ( planejadores de 
políticas, gestões e usuários), é também um fator 
condicionante, e determinante, tanto da eficácia 
quanto da concepção de metas previstas para o 
setor. Com estes mapas realiza-se o estudo da evo­
lução recente da gestão da política de saúde no 
município de São Paulo, focalizando três de suas 
administrações regionais Butantã, Mooca e Capela 
do Socorro.
Palavras-chave: população; saúde; 
gestão do território.

fom e e as duas faces do  
estad o  do Ceará. (TD)

Jo sé  Levi Furtado Sam paio

O trabalho "A fome e as duas faces do esta­
do do Ceará" buscou entender os processos 
geopolíticos que envolvem o problema da fome, 
tomando como referencial central alguns trabalhos 
de Josué de Castro, por este ter levantado a dis­
cussão sobre a fome no Brasil e no mundo. Foi ele 
quem articulou, via FAO, os países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos na tentativa de soluções para a 
fome. Constatamos que sua obra deixou significa­

tivo legado político e econômico, ora aplicado pe­
las instituições internacionais responsáveis pelas 
propostas de planejamento planetário para cons­
truir e reconstruir outros territórios. Jo sué propôs 
mudanças nas estruturas dominantes, via terra, 
educação, saúde, meio ambiente e solidariedade 
entre os homens. 'A fome e as duas faces do Esta­
do do Ceará" mostra como a população pobre sem­
pre passou fome, tanto endêmica quanto epidêmi­
ca; discute algumas políticas públicas que o grupo 
político emergente vem implementando para so­
lucionar o problema da fome e desvendar quais os 
reflexos do novo processo de reestruturação pro­
dutiva e organizativa para construção e reconstru­
ção do território cearense. O trabalho discutiu os 
diversos conceitos de fome e desnutrição e as clas­
sificações: fome endêmica e epidêmica. Na segun­
da parte do trabalho mostramos a fome no Estado 
do Ceará em alguns momentos da sua história, 
principalmente, no final do século passado, com a 
seca, que causou elevado índice de mortalidade e 
uma insurreição de cemitérios. Para cada seca o 
estado criava políticas públicas com vistas a ga­
rantir a permanência da população no local ou ofe­
recer outros espaços do território nacional, para 
onde os retirantes seriam transferidos. Nestes mo­
mentos são criados os organismos federais, que 
oferecem serviços planejados e assistência finan­
ceira na tentativa de resolver ou amenizar o pro­
blema da fome. No terceiro e quarto capítulos tra­
tamos mais especificamente dos anos põs-1986, 
quando os "Governos das Mudanças" no Ceará, 
procuram avançar na tecnologia, na ciência, na 
educação, na saúde, no saneamento, nos transpor­
tes, ou seja, estabelecer no território a infra-estru­
tura necessária para que o sistema funcione e seja 
capaz de resistir às intempéries da natureza e so­
breviva às variações conjunturais nacionais e in­
ternacionais, tanto econômicas quanto políticas. Ao 
tentarmos analisar a materialidade históricas dos 
novos processos no Ceará, pelas vias fome e ações 
do Estado, percebemos a existência de uma com­
plexidade de processos conflitantes e antagônicos 
que estão sendo aprofundados nas alternativas de 
mudanças para o Estado. Os políticos cearenses
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emergentes assimilaram as transformações mun­
diais, com base nos novos processos econômicos 
e políticos, e os seguem estrategicamente criando 
embates sociais, estabelecendo novas relações so­
ciais e construindo tecidos, redes de poder no in­
terior da sociedade cearense que lhes permitem 
afirmar possuir o Ceará outro território. 
P alavras-chaves: fome; Estado; reestruturação; 
território

^ ^ ,Os latifúndios do  INCRA ( a concentração  
de terra n os projetos de assen tam en tos  

em  Rondônia). (TD)

Jo sé  Januário  de Oliveira Amaral

Em os "Latifúndios do INCRA" procura-se de­
monstrar como a terra está sendo reconcentrada, nos 
projetos de assentamentos do INCRA, quebrando 
assim, sua função social.

A terra é desapropriada, o migrante tor­
na-se um colono/assentado e pelo trabalho 
hercúleo da terra, o processo se fecha novamente 
na reconcentração, em parte colaborada por uma 
política que não privilegia a pequena produção fa­
miliar nos projetos de Reforma Agrária em Rondônia.

Na verdade a tecnoburocracia do INCRA sus­
tenta e incrementa o abandono das terras, ou é 
seu estimulador pela absoluta falta de atuação; 
deixa enfim, as coisas acontecerem como se nada 
tivesse a ver com os fatos, se exime de qualquer 
atitude, já  que distribuiu os lotes, considerando, 
com isso, a tarefa cumprida. Os erros persistem, 
mesmo sendo conhecidos, e são muitas vezes cau­
sados pela ausência de atuação fiscalizadora do 
INCRA.

A concentração e o uso indevido da terra 
pelo latifúndio tem sido acompanhada por um au­
mento generalizado dos conflitos sociais, em vir­
tude de usurpação da áreas indígenas e as de uso 
camponês. Abrangem uma diversidade de antago­
nismos e de interesses concernentes não apenas à 
titulação da terra, mas também às relações de tra­
balho e a circulação de produtos agrícolas.

O traço marcante da estrutura fundiária de 
Rondônia, que não difere muito da brasileira, é o 
aspecto concentrador da propriedade da terra con- 
traditoriam ente, o crescim ento do número de 
minifúndios. Esse aumento da pequena proprieda­
de decorre do processo de formação do campesinato 
brasileiros neste final de século.
P alavras-chave: latifúndio; colonização; 
Rondônia.
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portantes para o entendimento do texto, pedin­
do-se que fotos, mapas, gráficos ou tabelas te­
nham boa resolução visual, de forma a permitir 
uma reprodução de qualidade.
8. Aprovação d o s orig inais: os textos encami­
nhados à GEOUSP serão apreciados por pelo me­
nos um membro da Comissão da Revista.
9 . E xem plares do  Autor: serão enviados a cada 
autor três exemplares, em caso de artigo, e um 
exemplar em caso de Nota de Pesquisa, de Re­
senha Crítica e de Notícias de Encontro, do nú­
mero em que estiver publicada sua colaboração, 
cujos direitos autorais pertencerão ao Departa­
mento de Geografia FFLCH/USP. No caso de Ar­
tigo, ele receberá, ainda, dez separatas de seu 
trabalho.
10. R estr ições: todo material encaminhado à re­
vista GEOUSP deve ser inédito no Brasil e estar 
rigorosamente de acordo com as Normas de Pu­
blicação. Caso contrário, não serão apreciados. 
Os dados e conceitos apresentados são de ex­
clusiva responsabilidade do autor.
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